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SONHO 
DE MUITOS

Entre os graus 15 e 20, havia uma enseada bastante longa e bastante 
larga, que partia de um ponto onde se formava um lago. Disse então 
uma voz repetidamente: – Quando se vierem a escavar as minas 
escondidas no meio destes montes, aparecerá aqui a terra prometida, 
de onde jorrará leite e mel. Será uma riqueza inconcebível. 

São João Bosco

O Distrito Federal encontra-se encravado no Planalto Central desde 21 de abril 
de 1960. Assim é que se deu cumprimento ao mandamento insculpido no art. 
4º do ADCT da Constituição dos Estados Unidos do Brasil, de 18 de setembro 
de 1946, onde consta:

Art. 4º A Capital da União será transferida para o planalto central 
do país. 

§ 1 º  Promulgado êste Ato, o Presidente da República, dentro em 
sessenta dias, nomeará uma Comissão de técnicos de reconhecido 
valor para proceder ao estudo da localização da nova Capital. 

§ 2 º O estudo previsto no parágrafo antecedente será encaminhado 
ao Congresso Nacional, que deliberará a respeito, em lei especial, 
e estabelecerá o prazo para o início da delimitação da área a ser 
incorporada ao domínio da União. 

§ 3º  Findos os trabalhos demarcatórios, o Congresso Nacional 
resolverá sôbre a data da mudança da capital. 

§ 4 º Efetuada a transferência, o atual Distrito Federal passará a 
constituir o Estado da Guanabara. 

THE DREAM OF MANY

Between the 15th and 20th degrees there was a 
fairly long and rather wide cove from where a 
lake had formed. Then a voice said over and over: 
– When the mines hidden in these mountains be-
gin to be excavated, a promised land shall ap-
pear, from which milk and honey shall flow. It will 
be inconceivable wealth. (São João Bosco). 

The Federal District has been embedded in the 
Central Plateau since April 21, 1960. The order, set 
forth in art. 4 of the Transitory Constitutional Pro-
visions (ADCT) of the Constitution of the United 
States of Brazil, of September 18, 1946, had been 
carried out. It states:

Article 4 The Capital of the Federal Govern-
ment will be transferred to the Country’s cen-
tral plateau.

§ 1. Once this Act is promulgated, the President 
of the Republic shall appoint, within 60 days, 
a Commission of renowned technicians to con-
duct a study on the location of the new Capital.

§ 2. The study provided for in the preceding 
paragraph shall be submitted to the National 
Congress, which shall deliberate it, under a spe-
cial law, and establish when the delimitation of 
the area to be incorporated into the dominion 
of the Federal Government shall be initiated.

§ 3. Upon conclusion of the demarcation, the 
National Congress shall determine the date 
of transfer of the Capital.

§ 4. Once the transfer is concluded, the cur-
rent Federal District shall become the State 
of Guanabara.

Dr. Juscelino Kubitschek de Oliveira, then a candi-
date to the presidency of the Republic, promised 
to fully comply with the Constitution, including 
article 4 of the ADCT, in a solemn response given 
at a political rally held in the town of Jaray, in 
the state of Goiás, to a question posed a young 
resident, Antônio Soares Neto – Toniquinho of the 
Pharmacy1 – on April 4, 1955.

In 1956, President Juscelino Kubitschek sanc-
tioned a law creating the Urbanizing Company of 
the New Capital of Brazil (Novacap); in that same 

1	 Antônio Soares Neto, passed away on November 21, 2019.

Romão Cícero de Oliveira� 
Desembargador Presidente do TJDFT
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A impaciência, a inquietação, o frenesi ou a impetuosidade são estados de 
espírito próprios dos jovens, sobretudo daqueles que ainda trazem consigo 
a ilusão de que há passado e porvir; os que admitem que o tempo é um áti-
mo que deve ser vivenciado no presente, mais facilmente compreenderão 
que as transformações colossais não podem decorrer apenas do sonho ou 
do pensamento de um só homem ou de poucos; quanto mais gigantesca 
seja a transformação, maior deve ser o número de sonhadores ou de pen-
sadores para que advenha a concretização.

Ninguém duvida: trazer a Capital para o Planalto Central era uma proe-
za, considerando que há mais de quatro séculos, praticamente, não ha-
via o aprendizado da interiorização; o comodismo fazia com que nós nos 
contentássemos em ficar “arranhando ao longo do mar como caranguejos”2.

A gestação dos pensamentos que apontavam para a interiorização da Capi-
tal remontava ao tempo do Brasil-colônia, sendo atribuída ao Marquês de 
Pombal a primeira conjectura de transferir a Capital para o interior do Bra-
sil, como sede do reino de Portugal; os ideários dos inconfidentes, capita-
neados pelo alferes Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, articulavam 
no sentido de que a Capital do Brasil independente fosse em São João Del 
Rei, conforme consta dos autos da Devassa, essa ideia mereceu ojeriza de 
Portugal que a associava a pensamento subversivo.

A ideia da interiorização da sede do poder político e das decisões admi-
nistrativas não avançaram até 1808. No entanto, a Família Real Portugue-
sa acossada por Napoleão tivera de fugir de Lisboa, passando a residir no 
Rio de Janeiro e, naquele momento, temendo as invasões napoleônicas, 
era aceito como bom o conselho do Marquês de Pombal, fazendo res-
surgir a ideia, considerando a cidade do Rio de Janeiro como imprópria 
para abrigar a Corte Portuguesa. O jornalista Hipólito José da Costa foi 
outro sonhador que desde 1808 defendia a transferência da capital para 
o interior.  Daí, de Londres, em 1813, através do Correio Braziliense, jornal 
por ele fundado naquela cidade, sustentava a transferência da capital do 
Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves para uma região mais aprazível, 
localizada precisamente nas “cabeceiras do São Francisco”. Todavia, jus-
tiça seja feita a José Bonifácio de Andrada e Silva que sempre defendeu 
a fundação de uma cidade no interior do país à altura de 15° de latitude 
por considerar a região mais aprazível do ponto de vista das condições 
climáticas; em 1823, elaborando a Constituição do Império do Brasil, José 
Bonifácio propôs que a capital do Império fosse transferida para Paraca-
tu, em Minas Gerais.

2	  Frei Vicente de Salvador, in História do Brasil 1500 – 1627.

year, a group of pioneers arrived at the Castanho 
ranch, on the banks of the Gama river, to initiate 
preparations for the constitutional order to be 
brought out of abstraction and be projected onto 
the plane of concreteness. 

The Catetinho was then built, which served as a 
temporary residence for the presidency of the Re-
public while the first masonry works were being 
carried out; due to its location, Gama is now the 
symbolic landmark of the transfer of the Capital 
of the Republic to the Central Plateau.

The boldness of the young man from Jataí who, in 
the middle of the crowd, wondered whether the 
candidate who talked so much about observing 
the Constitution would be able comply with the 
article that called for the transfer of the capital 
to the Central Plateau, had its reasons: the 1891 
Constitution also called for this transfer:

Article 2 Each of the former Provinces shall 
form a State, and the former Neutral Munic-
ipality shall constitute the Federal District, 
which shall continue to be the Capital of the 
Federal Government, until the following arti-
cle is implemented.

Article 3 An area of ​​14,400 square kilometers 
in the central plateau of the Republic will 
become property of the Federal Government,  
and shall be duly demarcated, to become the 
location of future Federal Capital.

Sole Paragraph. Once the Capital is transferred, 
the current Federal District will become a State.

Note: As set forth by the Political Charter of 1891, 
the Federal District, which was created from the 
former Neutral Municipality, albeit provisional in 
nature, gained characteristics of something de-
finitive, as it was already sixty year old.

Even believing the speech of candidate Jusceli-
no Kubitschek and the loyalty of the speaker, 
the young Toniquinho of the Pharmacy still had 
lingering distrust, because since Colonial Brazil 
there had been talk of transferring the capital to 
the center of the country, in spite of the absence 
of anything tangible until then.

Impatience, restlessness, frenzy, or impetuous-
ness are traits of the young, especially of those 
who are still under the illusion that there is a 
past and a future; those who believe that time 
is but a moment that must be experienced in the 
present, who will more easily comprehend that 
colossal transformations cannot arise from the 
dreams or thoughts of a single man or even a 

O Doutor Juscelino Kubitschek de Oliveira, então candidato à presidência da 
República, prometeu cumprir integralmente a Constituição, inclusive o art. 4º 
do ADCT, assim fazendo, solenemente, embora em palanque, respondendo a 
questionamento formulado, na cidade de Jataí-GO, pelo jovem goiano Antônio 
Soares Neto – Toniquinho da Farmácia1 – no dia 4 de abril de 1955. 

Em 1956, o presidente Juscelino Kubitschek sancionou lei criando a Companhia 
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil (Novacap); no mesmo ano um grupo 
de pioneiros chegou ao Sítio Castanho, às margens do Ribeirão do Gama, ini-
ciando os preparativos para que o mandamento constitucional suso transcrito 
saísse da abstração e se projetasse no plano da concretude. 

O Catetinho foi construído, servindo de abrigo provisório à presidência da 
República, durante o período em que se realizavam as primeiras obras de 
alvenaria; portanto, devido à sua localização, simbolicamente, o Gama é o 
marco da transferência da Capital da República para o Planalto Central.

A ousadia do goiano de Jataí que, no meio do povo, ponderou se o candidato 
que falava tanto em governar observando a Constituição cumpriria o artigo 
que previa a mudança da capital para o Planalto Central, tinha lá suas razões; 
é que a Constituição de 1891 também previa essa mudança. Confira-se:

Art. 2º Cada uma das antigas províncias formará um Estado, e o 
antigo município neutro constituirá o Districto Federal, continuando 
a ser a capital da União, enquanto não se der execução ao disposto 
no artigo seguinte. 

Art. 3º Fica pertencendo á União, no planalto central da Republica, 
uma zona de 14.400 kilometros quadrados, que será oportunamente 
demarcada para nella estabeIecer-se a futura Capital Federal. 

Paragrapho unico. Effectuada a mudança da capital, o actual Districto 
Federal passará a constituir um Estado. 

Observe-se: o Distrito Federal proveniente do antigo Município Neutro, nos 
termos da Carta Política de 1891, ostentava o caráter da provisoriedade, mas 
ganhava as indumentárias de algo definitivo, porquanto já sexagenário.

Mesmo acreditando no discurso do candidato Juscelino Kubitschek e na lealda-
de do orador, ao jovem Toniquinho da Farmácia sobrava uma ponta de descon-
fiança, porquanto desde o Brasil-colônia se falava na mudança da Capital para 
o centro do país, mas não havia nada palpável até aquele momento. 

few; the greater the transformation, the larger 
the number of dreamers or thinkers there must 
be for the achievement to come true.

There is no doubt: transferring the Capital to the 
Central Plateau was a feat, considering that for 
almost four centuries there was practically no 
desire to move inland; people were content to re-
main “scratching the banks of the sea like crabs.”2

The gestation of thoughts pointing towards the 
moving of the Capital to the interior dates back 
to the time of Colonial Brazil, the first conjecture 
of transferring the Capital to the interior of Brazil, 
to become the seat of the Kingdom of Portugal, 
is attributed to the Marquis of Pombal; the ideas 
of the Inconfidentes, led by ensign Joaquim José 
da Silva Xavier, popularly known as Tiradentes, 
argued that the capital of independent Brazil 
should be in São João Del Rei as duly registered 
in the Devassa records, however, this idea was re-
ceived with disgust by Portugal and associated it 
with subversive thinking.

The idea of ​​interiorizing the seat of political power 
and of administrative decisions did not advance 
until 1808. However, the Portuguese Royal Family, 
besieged by Napoleon, was forced to flee Lisbon, 
moving to Rio de Janeiro and, at that time, fear-
ing the Napoleonic invasions, Marquis of Pombal’s 
counsel was accepted as sound, and thus the idea 
was revived, since the city of Rio de Janeiro was 
considered inappropriate to house the Portuguese 
Court. The journalist Hipólito José da Costa was 
another dreamer who, since 1808, defended the 
transfer of the capital to the interior. Hence, from 
London, in 1813, through the Correio Braziliense, 
a newspaper he had founded there, he supported 
the transfer of the capital of the United Kingdom 
of Portugal, Brazil and the Algarves to a more 
pleasant region, located precisely at the “source 
of the São Francisco river”. However, justice should 
be given to José Bonifácio de Andrada e Silva, who 
had always defended the founding of a city in the 
interior of the country at 15° latitude for consid-
ering it the most pleasant region from a climatic 
standpoint; in 1823, in drafting the Constitution of 
the Empire of Brazil, José Bonifácio proposed that 
the capital of the Empire be transferred to Para-
catú, in the state of Minas Gerais.

Proving that a thought, once manifested, has a 
life of its own, although not sufficiently revived 
throughout the imperial period, it became order 
of the day with the proclamation of the Republic. 
On May 17, 1892, the Floriano Peixoto Government 

2	  Frei Vicente de Salvador, in História do Brasil 1500 – 1627.
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no perímetro que ficou conhecido como Sítio Castanho, onde seria situado 
o futuro Distrito Federal.

Nesse contexto histórico, nesse emaranhado político, com esse feixe de so-
nhos e pensamentos verbalizados desde o Marquês de Pombal até o dia do 
comício de Jataí-GO, em 4 de abril de 1995 – um conjunto de ideias alinhavado 
há mais de dois séculos –, foi que Juscelino Kubitschek se deparou com o 
dever de cumprir o que estabelecia o art. 4º do ADCT da Constituição Federal 
então vigente, desde que fosse eleito supremo mandatário da Nação. Para o 
candidato não foi um desafio, foi apenas um lembrete lançado pelo Jovem 
Antônio Soares Neto; a Constituição havia de ser cumprida tal como estava 
escrita. A tarefa incomum foi destinada de imediato à equipe que elaborava 
seu plano de metas, traço que havia de estabelecer as prioridades dentro do 
seu mandato e como o governante havia de viabilizar o anseio de muitos ali-
mentado por mais de vinte décadas. Durante grande parte do seu mandato, 
Juscelino fazia-se presente onde quer que fosse indispensável, sem prejuízo 
do acompanhamento da evolução do grande canteiro de obras que havia lan-
çado no Planalto Central; como mineiro experto, sabia ele que “o olho do dono 
é que engorda o gado”.

Nos termos do art. 4º, § 4º, do ADCT da Carta Política de 18 de setembro de 
1946, a transferência do Distrito Federal para o Centro-Oeste importava no 
surgimento do Estado da Guanabara. De sorte tal que, no dia 21 de abril de 
1960, no cenário político brasileiro despontaram duas novas unidades da 
Federação; uma por transformação (o antigo Distrito Federal transformado 
no Estado da Guanabara) e o novo Distrito Federal que nascia depois de lon-
ga gestação, mais de duzentos anos de pensamentos manifestados, até por 
santos, v. g., o visionário Dom João Bosco que, em visão onírica, em agosto de 
1883, constatou as coordenadas geográficas onde mais tarde foi soerguida 
uma cidade que, com apenas vinte e sete anos, passou a ostentar honroso 
título outorgado pela UNESCO, merecendo de um dos seus principais veícu-
los de comunicação a seguinte anotação:

Com apenas 27 anos e ainda em formação, Brasília não tinha a 
história de uma Paris. Nem monumento antigo como a Acrópole de 
Atenas. Tampouco um conjunto arquitetônico como o de Roma. Era 
uma ousadia e tanto a capital brasileira entrar para o seleto grupo 
das cidades com o título de Patrimônio Cultural da Humanidade da 
Unesco, o braço da Organização das Nações Unidas (ONU) para a 
Educação, Ciência e a Cultura. Mas o reconhecimento veio, em 7 de 
dezembro de 1987.  Documento do Correio Braziliense.

Com a transferência do Distrito Federal para o Planalto Central, o antigo 
Município Neutro do Império passou a constituir o Estado da Guanabara, 

Provando que o pensamento uma vez manifestado tem vida própria, embora 
durante todo o período imperial não tenha sido suficientemente aviventado, 
com a proclamação da República passou a ocupar a pauta de cada dia. Em 17 
de maio de 1892, no Governo Floriano Peixoto, foi criada a Comissão Explora-
dora do Planalto Central do Brasil, chefiada por Luiz Cruls, então diretor do 
Observatório do Rio de Janeiro.  Em 1893, Luiz Cruls apresentou, ao ministro 
de obras públicas, um relatório parcial da missão e, em 1894, o relatório final; 
restou confirmada a viabilidade do local para a instalação da futura Capital 
da República. Mas não é só: o relatório Luiz Cruls contém profunda análise 
sobre a necessidade de se levar em conta a preservação e o equilíbrio da vida 
natural naquele ambiente indicando que essa tinha, por consequência, as ex-
celentes condições climáticas do local.      

No ano de 1922, foi lançada a pedra fundamental da futura Brasília no Planalto 
Central, exatamente onde, hoje, fica a cidade de Planaltina. 

A necessidade de expansão das áreas de crescimento e a ampliação das 
fronteiras agrícolas fizeram com que Getúlio Vargas organizasse um plano 
de ocupação e incentivo à migração direcionada para as regiões centrais 
do país, movimento esse que ficou conhecido como Marcha para o Oeste; 
era simplesmente o meio para fazer chegar o progresso até os grandes 
vazios demográficos. 

O pensamento de Getúlio Vargas não contribuiu muito para a mudança da 
Capital para o Planalto Central, porquanto seu anseio, que era o desbra-
vamento do Centro-Oeste brasileiro, vinculava-se à ideia de transformá-lo 
em uma nova fronteira agrícola e não de constituí-lo na sede do centro 
político-administrativo do país.

Todavia, com a eleição de Eurico Gaspar Dutra (1946-1950), mato-grossense, 
o pensamento de mudança da Capital foi despertado, inclusive com forma-
ção de nova comissão de estudos para definir a melhor localização para a 
nova Capital do Brasil. 

Com o desaparecimento abrupto de Getúlio Vargas em pleno exercício da 
presidência da República, em 24 de agosto de 1954, assumiu o comando do 
governo João Café Filho que não realizou qualquer medida no sentido de 
viabilizar o processo de transferência da capital do país, negando-se, inclu-
sive, a assinar o decreto para desapropriação da área já demarcada para 
a futura capital. O então Governador de Goiás José Ludovico, antevendo 
possíveis benefícios que a transferência da Capital Federal poderia trazer 
para o seu estado, adiantou-se ao Executivo Federal e declarou serem de 
utilidade pública, para efeito de desapropriação, todas as áreas localizadas 

created the Central Plateau Exploration Commis-
sion, headed by Luiz Cruls, the then director of 
the Rio de Janeiro Observatory. In 1893 Luiz Cruls 
submitted a partial report of the mission to the 
Minister of Public Works, and, in 1894, the final re-
port was presented; the site was considered via-
ble for the installation of the future Capital of the 
Republic. But not only that: the Luiz Cruls report 
contained an in-depth analysis of the need to 
take into account the preservation and balance 
of natural life in that environment, given the ex-
cellent climatic conditions of the region.

In 1922, the cornerstone of the future city of 
Brasília was placed the Central Plateau, exactly 
where the city of Planaltina is today.

The need to expand the areas of growth and to 
extend the agricultural frontiers led Getúlio Var-
gas to organize a plan to occupy and to promote 
migration to the central regions of the country, 
a movement known as the March to the West; it 
was simply the means of bringing progress to the 
great demographic voids. 

Getúlio Vargas’ idea did not contribute much to 
the transfer of the Capital to the Central Plateau, 
because his yearning, which opening up the  Bra-
zilian Midwest, was linked to the idea of ​​making 
a new agricultural frontier and not the country’s 
political-administrative center.

However, with the election of Eurico Gaspar Dutra 
(1946-1950), who was from the state of Mato Grosso, 
the idea of transferring the capital was awakened, 
and new study commission was convened to define 
the best location for the new capital of Brazil.

With the abrupt departure of Getúlio Vargas, in 
the full exercise of the presidency of the Repub-
lic, on August 24, 1954,  João Café Filho assumed 
the government and did not take any measures 
towards making the transfer of the country’s cap-
ital viable, even refusing to sign the decree ex-
propriating the area already demarcated for the 
future capital. The then Governor of Goiás José 
Ludovico, foreseeing possible benefits that the 
transfer of the Federal Capital could bring to his 
state, anticipated the Federal Executive branch 
and declared, for the purpose of expropriation, 
all the areas located within the perimeter as 
public utility, an area that would later be known 
as the Castanho ranch, where the future Federal 
District would be located.

It was in this historical context, in this political en-
tanglement,  amid all the dreams and thoughts ver-
balized since the Marquis of Pombal to the political 
rally in Jataí – GO on April 4, 1955, – a set of ideas 

that had been in alignment for over two centu-
ries – that Juscelino Kubitschek was faced with the 
duty to comply with the provisions of article 4 of 
the ADCT of the Federal Constitution then in force, 
provided that he was elected the nation´s supreme 
leader. For the candidate, this was not a challenge, 
it was just a reminder from Antonio Soares Neto; 
the Constitution had to be fulfilled as written. The 
uncommon task was immediately assigned to the 
team that was drafting his Goals Plan, which would 
establish the priorities for his term in office, and 
how he would carry out the wish of many that had 
been nurtured for more than twenty decades. For 
much of his term, Juscelino travelled to wherever 
his presence was indispensable, without jeopardiz-
ing the supervision of developments at the great 
construction site he had launched in the Central 
Plateau; he knew full well that “it is the eye of the 
owner that fattens the cattle.”

Under the terms of article 4, paragraph 4, of the 
ADCT of the Political Charter of September 18, 
1946, the transfer of the Federal District to the 
Midwest meant the emergence of the State of 
Guanabara. So, on April 21, 1960, two new units of 
the Federation emerged in the Brazilian political 
context; one by transformation (the former Fed-
eral District transformed into the state of Guana-
bara), and the new Federal District that was born 
after a long gestation, more than two hundred 
years of manifested thoughts, even by saints, 
e. g., the visionary Dom João Bosco, who, in a 
dreamlike vision, in August 1883, substantiated 
the geographical coordinates where a city would 
later be built, which, after only twenty-seven 
years of existence, boasted an honorable title be-
stowed UNESCO, with the following note appear-
ing in one of the main newspapers at the time:

After only 27 years and still under develop-
ment, Brasilia did not have the history of a 
city like Paris. Nor an ancient monument like 
the Acropolis of Athens. Nor an architectural 
complex like that of Rome. How audacious is 
was for the Brazilian capital to join the se-
lect group of cities receiving title of  World 
Cultural Heritage site by UNESCO, the agency 
of the United Nations (UN) for Education, Sci-
ence and Culture. Nevertheless, recognition 
was given on December 7, 1987. (note in the 
Correia Braziliense).

With the transfer from the Federal District to the 
Central Plateau, the former Neutral Municipality of 
the Empire became the State of Guanabara, under 
the exact terms of paragraph 4 of article 4 of the 
ADCT of the Political Charter of September 18, 1946.
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de Justiça, o Defensor Público, agentes fundamentais para a resolução de 
conflitos. Destarte, embora somente em setembro tenha sido regularmente 
instalado o Tribunal de Justiça, sua existência remonta à data de nascimen-
to da cidade. Daí porque, na comemoração do cinquentenário de Brasília, 
comemora-se igualmente o cinquentenário do seu Tribunal de Justiça.

A Vice-Presidência do TJDFT, depositária de farta documentação atinente à 
história da Corte, esteve ombreada com inúmeros colaboradores anônimos 
que concorreram, de maneira definitiva, para que singular trabalho – levado 
a efeito pela comissão por nós presidida e composta pelos Desembargadores 
Maria Thereza de Andrade Braga Haynes e Joazil Maria Gardés e pelos Juízes de 
Direito Sebastião Rios Correa, Marco Antônio da Silva Lemos e Flávio Fernando 
Almeida da Fonseca – rendesse os frutos necessários.

E aí está o resumo dos acontecimentos que servem como pilastras para 
a história do nosso Tribunal. A todos aqueles que, com desprendimento e 
boa vontade, contribuíram para este registro os nossos sinceros agrade-
cimentos. Do mundo jurídico certamente colheremos a compreensão de 
que o Poder Judiciário é apenas uma das peças da gigantesca engrenagem 
denominada Estado. E à sociedade, como um todo, passamos a mensagem 
de que o Poder Judiciário é uma pequena arca onde não se pode conter a 
grande deusa que atende pelo nome de Justiça.

Dez anos se passaram e muita coisa mudou, inclusive a composição da 
Corte, que foi ampliada; e suas atribuições administrativas, redimensiona-
das. No entanto, como o tempo é apenas um átimo, com pequeno esforço 
ainda conseguimos ouvir a sonoridade do deputado Santiago Dantas de-
fendendo o texto que seria a Organização Judiciária do Distrito Federal; 
poderemos ver a correria no Senado para que o texto aprovado na Câmara, 
em caráter de urgência, fosse examinado pela Casa Revisora e subisse para 
a sanção presidencial.  

Caro leitor, para mim é motivo de profunda ufania haver encontrado Brasília 
ainda adolescente e, até hoje, há mais de quarenta anos, poder admirá-la, 
tendo consciência de que não a sirvo como devo, apenas o faço como posso.

nos exatos termos do § 4º do art. 4º do ADCT da Carta Política de 18 de 
setembro de 1946.

No dia 12 de abril de 1960, em caráter de urgência, o Senado votava o 
projeto da organização judiciária do novo Distrito Federal, que se con-
verteu na Lei nº 3.754/60.

A última sessão do Tribunal de Justiça do antigo Distrito Federal, no Rio de 
Janeiro, foi realizada no dia 20 de abril de 1960 e, no dia seguinte, a Justiça do 
Rio de Janeiro passou a ser um órgão da Justiça do Estado da Guanabara. No 
entanto, somente no dia 5 de setembro de 1960 foi instalado o Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal, inclusive, com jurisdição sobre os Territórios Federais 
então existentes. Havia impossibilidade técnica para que o TJDFT funcionasse; 
os desembargadores ainda não tinham sido nomeados. Esse hiato por certo 
gerava bastante desconforto, porquanto onde houver dois ou mais homens 
reunidos, haverá conflito a ser deslindado por um terceiro independente e 
imparcial. E dessa decisão ainda caberá recurso. E, na eloquência de Wolfgang 
von Goethe,  Justiça! Aquilo que todo homem ama, o que cada um exige, alme-
ja, quer. Outorgá-la a seu povo, é o seu mister. 

Muito me honra haver sido convidado, na qualidade de Presidente do Tribu-
nal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, para produzir esse arremedo 
da história do sonho de muitos que se concretizou através da ação firme de 
Juscelino Kubitschek, homem intimorato e cumpridor do dever, sempre aten-
to para o compromisso assumido, sobretudo, em palanque, quando buscava 
o apoio, sabedor que era de que o poder emana do povo.

Há dez anos, tive oportunidade de escrever uma página que, agora, com a 
devida licença, dela transcrevo excerto onde se lê:

O sonho dos brasileiros mais arrojados – desde os períodos colonial, 
imperial e a aurora da República – era a interiorização da Capital, para 
que o povo não ficasse apenas ‘arranhando no litoral como caranguejo’.

Com efeito, o mundo jurídico não poderia ignorar que um dia a Capital do 
País haveria de ser interiorizada, porque a Carta Política assim o previa. Por 
outro lado, desde a campanha política, JK prometeu cumprir a Constituição 
na sua inteireza. Mesmo assim, o Congresso Nacional somente concluiu a 
votação do Projeto de Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal em 
13 de abril de 1960. E, por conseguinte, a instalação do Tribunal de Justiça 
somente ocorreu no dia 5 de setembro daquele ano, com relativo atraso, 
pois, desde 21 de abril, oficialmente, o Governo Federal aqui estava em 
pleno funcionamento. Ora, não se podia ignorar que o cidadão vivia no mu-
nicípio e que, no município, deveria encontrar o Juiz de Direito, o Promotor 

On April 12, 1960, as a matter of urgency, the 
Senate voted the draft law for the judiciary or-
ganizing of the new Federal District, which later 
became Law No. 3,754/60.

The last session of the Court of Justice of the for-
mer Federal District was held in Rio de Janeiro on 
April 20, 1960 and, on the following day, the Judi-
ciary of Rio de Janeiro became part of the State of 
Guanabara. However, it was not until September 
5, 1960, that the Court of Justice of the Federal 
District was installed, which also had jurisdiction 
over the then existing Federal Territories. There 
was a technical impossibility for the TJDFT to 
operate; the judges had not yet been appoint-
ed. This hiatus certainly generated a great deal 
of discomfort, since where two or more men are 
gathered, conflicts will need to be resolved by an 
independent and impartial third party. And this 
would still be subject to appeal. And in the elo-
quent words of Wolfgang von Goethe, 

Justice! It is what every man loves, what every 
man demands, craves, desires. Granting it to 
the people is its métier.

I am honored to have been invited, as President of 
the Court of Justice of the Federal District, to produce 
this patchwork of the history of the dream of many 
that came to fruition through the steadfast action of 
Juscelino Kubitschek, a dauntless and dutiful man, 
always attentive to the commitment made, above 
all, at the rally, when he sought support, knowing 
that power emanates from the people.

Ten years ago, I had the opportunity to write a 
page from which, with due permission, I now 
transcribe an excerpt:

The dream of the boldest of Brazilians – since 
the colonial and imperial periods, and the 
dawn of the Republic – was to internalize 
the capital so that the people would not just 
‘scratch the coast like crabs’.

Indeed, the legal world could not ignore that one 
day the country’s capital would have to be inter-
nalized, because the Political Charter provided 
for it. On the other hand, ever since the political 
campaign, JK promised to uphold the Constitution 
in its entirety. Even so, the National Congress only 
voted the draft law on the judiciary organization 
of the new Federal District on April 13, 1960. Conse-
quently, the Court was not installed until Septem-
ber 5 of that year, with a relative delay, since, as 
of April 21, officially the Federal Government was 
fully operational. However, it could not be ignored 
that the citizens lived in the municipality and that, 
in the municipality, there should be Judges, Pros-

ecutors, Public Defenders, agents fundamental to 
the resolution of conflicts. Thus, even though the 
Court had only been duly installed in September, 
its existence dates back to the date of the birth of 
the city. That is why, in commemoration of the 50th 
anniversary of Brasilia, the fiftieth anniversary of 
its Court of Justice is also celebrated.

The Vice-Presidency of the TJDFT, repository of 
abundant documentation on the history of the 
Court, was supported by countless anonymous 
collaborators, who collaborated, in a definite 
manner, so that this unique work – carried out 
by the commission presided over by us and com-
prised of Justices Maria Thereza de Andrade Bra-
ga Haynes and Joazil Maria Gardés, and Judges 
Sebastião Rios Correa, Marco Antonio da Silva 
Lemos and Flávio Fernando Almeida da Fonseca 
– to yield the necessary fruits.

Thus here is the summary of the events that serve 
as pillars for the history of our Court. To all those 
who, with disinterest and goodwill contributed to 
this record, our sincere thanks. In the legal realm 
we will surely reap the understanding that the Ju-
diciary is but only one of the gears of the gigan-
tic machine called the State. And to society, as a 
whole, we convey the message that the Judiciary 
is a small ark in which the great goddess who 
goes by the name of Justice cannot be contained.”

Ten years have passed, and much has changed: 
the composition of the Court was expanded; its 
administrative attributions redimensioned. How-
ever, as time is only an instant, with a bit of effort 
we can still hear Congressman Santiago Dantas 
defending the text that would be the Judiciary 
Organization of the Federal District; we can see 
the haste of the Senate to vote the text approved 
by the House of Representatives, as a matter of 
urgency, to then be reviewed by the House of Re-
view and sent up for presidential sanction.

Dear reader, I am profoundly proud to have found 
Brasilia as a teenager and still, to this day, after 
forty years, admire her, fully aware that I do not 
serve her as I should, I only do what I can.
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Em 1675, o físico Issac Newton redigiu em missiva: “Se vi mais longe, foi por 
estar nos ombros de gigantes.” A própria frase, hoje célebre, ilustra a tese, 
pois remonta ao século XII, quando Bernardo de Chartres cunhou a ima-
gem de anões sobre titãs como metáfora para o progresso firmado sobre 
descobertas anteriores. É possível que o filósofo tenha se inspirado na len-
da grega do gigante Órion, amaldiçoado pelo pai com a cegueira. Hefesto, 
deus ferreiro, incumbiu o aprendiz Cedálio de ajudar Órion, e o jovem subiu 
aos ombros do colosso, para guiá-lo até a cura.

Convocada para organizar as comemorações dos 60 Anos do TJDFT, a 1ª Vice-
-Presidência encontrou-se, de forma análoga a Cedálio, amparada pelo ex-
celente trabalho desempenhado em administração anterior, por ocasião do 
Cinquentenário da Corte, o qual redundou na obra que antecede a presente.

O livro História do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – 50 
Anos, lançado em 2010, tratou, de forma impecável, da crônica desta Corte 
desde a origem, que remonta aos primórdios do Brasil, passando pela cons-
trução de Brasília e pela Revolução de 1964, até a restauração da democracia. 

Trata-se de importante documento histórico que reconstrói a trajetória do 
TJDFT de modo detalhado e fidedigno, nos planos nacional e local, comple-
to com fontes originais, como fotografias e notícias jornalísticas. 

Há o resgate de informações valiosas, como a atuação do Tribunal nos ter-
ritórios, parcela da competência territorial em desuso, desempenhada no 
Acre, no Amapá, em Fernando de Noronha, em Guaporé (atualmente Ron-
dônia) e no Rio Branco (hoje Roraima); sem descuidar dos programas, da 
estrutura e da composição da Corte à época.

Com o início das atividades de elaboração desta obra e, principalmente, com 
o lançamento do encarte de atualização do Livro dos 50 Anos, tornou-se 
evidente que não caberia à 1ª Vice-Presidência retraçar a senda tão bem tri-
lhada naquele livro, mas, sim, valer-se da excelência que o caracterizou para, 
com a confiança de contar com os fundamentos históricos bem retratados, 
dar o passo à frente e apresentar a expansão do Tribunal na última década, 
pautada principalmente por ações dirigidas ao fortalecimento da cidadania 
por meio da prestação jurisdicional célere e de qualidade, a fim de robuste-
cer a identidade institucional voltada para o bem e para a paz social.

De fato, o TJDFT cresceu muito nos últimos dez anos. A Lei de Organização 
Judiciária local, à época do fechamento do Livro dos 50 Anos, previa 35 Ca-
deiras de Desembargadores; hoje, depois de duas reformas (leis 12.434/2011 e 
13.264/2016), são 48 membros da 2ª instância. De 6.393 servidores e Magistra-
dos em novembro de 2010, passou-se ao total de 7.617 em outubro de 2019. Dos 

In 1675, physicist Isaac Newton wrote in a letter: “If 
I saw farther, it was because I was on the shoul-
ders of giants.” The very famous phrase illustrates 
the thesis, dating back to the 12th century when 
Bernardo of Chartres coined the image of dwarfs 
on titans, as a metaphor for progress from earlier 
discoveries. It is possible that the philosopher was 
inspired by the Greek legend of the giant Orion, 
cursed by his father with blindness. Hephaestus, 
the blacksmith god, tasked the apprentice Ce-
dalion to help Orion, and the youngster climbed 
onto the shoulders of the colossus to guide him 
to the cure.

Convened to organize the commemorations of 
the 60th anniversary of the TJDFT, the Court’s 1st 
Vice-Presidency was, as Cedalian, supported by 
the excellent work performed by the previous ad-
ministration, on occasion of the 50th anniversary 
of the Court, which resulted in the work that pre-
ceded this one.

The book History of the Federal District Court of Jus-
tice – 50 Years, published in 2010, provides an impec-
cable account of this Court from its origins, dating 
back to the beginnings of Brazil, continuing through 
the construction of Brasilia, until reaching the Revo-
lution of 64 and the restoration of democracy.

It is an important historical document that recon-
structs TJDFT’s trajectory in a detailed and faith-
ful way, at the national and local levels, complete 
with original sources, such as photographs and 
news reports.

It recovers valuable information, such as the 
Court’s performance in the territories, a neglect-
ed part of the territorial jurisdiction, which took 
place in Acre, Amapá, Fernando de Noronha, Gua-
poré (now Rondônia) and Rio Branco (now Rorai-
ma); without overlooking the Court’s programs, 
structure and composition at the time.

With the beginning of the activities for the prepa-
ration of this work and particularly, with the pub-
lishing of an update of the Book of 50 Years, it 
became evident that it would not be up to the 1st 
Vice-Presidency to retrace the path so well-tread-
ed in that book, but to draw upon the excellence 
that characterized it; and, founded on the well 
portrayed historical background, to take a step 
forward and present the Court’s expansion over 
the past decade, reflected by actions aimed at 
strengthening citizenship through the provision 
of timely and quality legal services, in order to 
strengthen the institution’s identity towards so-
cial well-being and peace.

Sandra De Santis Mendes de Farias Mello 
Desembargadora Primeira Vice-Presidente do TJDFT
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In fact, the TJDFT has grown a great deal over 
the last ten years. The Local Judicial Organiza-
tion Law, at the time the Book of 50 Years was 
being concluded, provided for 35 Judge Chairs; 
today, after two reforms (laws 12,434/2011 and 
13,264/2016), there are now 48 appellate judg-
es. The number of servants and magistrates in-
creased from 6,393 in November, 2010, to a total 
of 7,617 in October, 2019. Of the 20 courthouses 
that make up the physical structure of the Court, 
six were built after 2011 (the Verde, Riacho Fundo, 
Guará, Recanto das Emas, Águas Claras forums, 
and the Juvenile and Infancy Court).

In addition to the significant growth that has char-
acterized the Court over the last decade, there 
has also been the qualitative improvement in the 
services provided, with the consolidation and the 
creation of programs aimed at citizens and the pro-
motion of citizenship. The Court also focused on its 
internal public through actions aimed at valuing, 
developing and improving the standard of living of 
the Court’s magistrates, servants and employees.

All this institutional development is reflected in 
this book, listing alternative methods of conflict 
resolution – mediation and conciliation; bridging 
the gap between the court and citizens, for exam-
ple, the Community Justice and the Special Itiner-
ant Court; the support of citizens in situations of 
violence or vulnerability, such as the Senior Cit-
izen Judicial Center, the Women’s Judicial Center, 
the Inclusion Center; technological developments, 
such as the Electronic Judicial Process (PJe); en-
couraging volunteer actions, such as the Angels of 
Tomorrow Solidarity Network; encouraging educa-
tion, such as the Journal of Doctrine and Jurispru-
dence, and culture, with the Digital Memory Center.

 Also to be highlighted, given rapid changes brought 
about by the digital age, is the capacity of the TJD-
FT to innovate in order to improve services for the 
people and to prepare for the future. Since 2014, it 
has implemented, at all its units, the Electronic Ju-
dicial Process (PJe), a computerized lawsuit system, 
approved by the National Justice Council (CNJ).

Not only did the Court adapt to the PJe, but im-
proved it by developing its own modules and 
solutions that are now available at courts across 
the country. The virtual lawsuit has all the secu-
rity of traditional ones, but now with lower trans-
portation, storage, paper and human resource 
costs, as several repetitive tasks are now auto-
mated. Encouraged by these improvements, the 
Court’s Administration promoted the digitizing of 
all physical records, aiming to transform them to 
digital format by 2020.

Outro destaque, que constitui face inexplorada do TJDFT dedicada ao cida-
dão, é o fomento das artes e da cultura. Desde a chegada da Corte distrital 
a Brasília na década de 60, em decorrência da iniciativa do seu Presidente, 
Desembargador Hugo Auler, o Tribunal passou a adquirir obras de arte, 
do que resultou possuir, atualmente, mais de 120 peças artísticas, dentre 
pinturas, esculturas, gravuras, fotografias e outras técnicas, as quais foram 
produzidas por vários artistas de prestígio. 

O acervo apresenta diferentes fases e movimentos artísticos, representa-
tivos da história da arte brasileira, à disposição de toda a sociedade. Esse 
tesouro cultural continua em expansão sem custo ao erário, pois o Memo-
rial TJDFT – Espaço Desembargadora Lila Pimenta Duarte, instaurado por 
ocasião do Cinquentenário da Corte, permanentemente promove exposi-
ções de arte previstas em edital, cuja contrapartida consiste na doação de 
alguma das peças expostas. 

O Memorial também oferece suas dependências aos escritores, para que reali-
zem o lançamento de livros inéditos, em contrapartida à oferta de dois exem-
plares destes para a Biblioteca Desembargador Antônio Mello Martins.

Portanto, ante a riqueza da história da última década; a atuação multiface-
tada da Corte na comunidade, tanto no âmbito social quanto no cultural; 
bem como a inovação constante nas ações programáticas e nas soluções 
tecnológicas, a 1ª Vice-Presidência viu-se no dever de retratar o salto do 
Tribunal em direção ao futuro, caracterizado pelas constantes expansão e 
busca de novos meios para promover a cidadania, a justiça e a paz social. 

O resultado desse esforço se converteu neste livro, por meio do qual, a um 
só tempo, se almeja conferir continuidade ao trabalho anterior, apresentar 
o que a última década trouxe de novo, além de explorar a riqueza cultural 
que o acervo artístico do TJDFT representa. 

Este compêndio homenageia os 60 anos do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, marcados pela incessante busca do aperfeiçoa-
mento da prestação jurisdicional em prol do cidadão, na certeza de que o 
próximo decênio alcançará, amparado pelas contribuições dos que o ante-
cederam, novos patamares de eficiência e de integração do Tribunal com a 
sociedade, a serem retratados em futuras obras da nascediça coleção, cujo 
mais recente volume encontra-se em suas mãos. 

20 fóruns que compõem a estrutura física do Tribunal, 6 deles foram constru-
ídos após 2011 (Fórum Verde, Riacho Fundo, Guará, Recanto das Emas, Águas 
Claras e Fórum da Infância e da Juventude do DF).

Ao lado do expressivo crescimento em números que caracterizou o Tri-
bunal na última década, houve, principalmente, a evolução qualitativa no 
atendimento ao jurisdicionado por meio da consolidação e da criação de 
programas que convergem para ele e para o estímulo à cidadania. O Tribu-
nal, ainda, voltou-se ao público interno por intermédio de ações destina-
das à valorização, ao aperfeiçoamento e à qualidade de vida de Magistra-
dos, servidores e colaboradores da Casa.

Todo o desenvolvimento institucional poderá ser constatado neste livro, no 
qual estão registradas as iniciativas concernentes aos métodos alternativos 
de resolução de conflitos – a mediação e a conciliação; à aproximação entre 
a Justiça e o jurisdicionado, por exemplo, a Justiça Comunitária e o Juizado 
Itinerante; ao fortalecimento de cidadãos em situação de violência ou de 
vulnerabilidade, tal qual a Central Judicial do Idoso, o Núcleo Judiciário da 
Mulher, o Núcleo de Inclusão; às ações de tecnologia, como o Processo Judi-
cial Eletrônico – PJe; ao estímulo ao voluntariado, a exemplo da Rede Solidá-
ria Anjos do Amanhã; ao incentivo à educação, como a Revista de Doutrina e 
Jurisprudência, e à cultura, como o Centro de Memória Digital.

Ressalte-se que, com a aceleração das mudanças causadas pela era digital, 
coube ao TJDFT inovar, a fim de aprimorar o atendimento ao jurisdicionado 
e de se preparar para o futuro. Desde 2014, implantou em suas unidades o 
Processo Judicial Eletrônico – PJe, sistema de tramitação de causas por com-
putador, homologado pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

A Corte não só se adaptou ao PJe, mas o inovou, ao desenvolver módulos e 
soluções próprias que, hoje, estão disponibilizados a tribunais de todo o País. 
O processo virtual possui a segurança do tradicional, acrescida da economia 
com transporte, armazenamento, papel e recursos humanos, pois várias tare-
fas repetitivas passaram a ser automatizadas. Incentivada por essas melho-
rias, a Administração promoveu a digitalização de todos os processos físicos, 
haja vista a perspectiva de transferi-los para o formato digital até 2020. 

Além disso, o TJDFT aproveitou diversas inovações tecnológicas para outros 
aperfeiçoamentos da prática jurídica, ao ser o primeiro Tribunal do País a 
utilizar aplicativos para intimações e para a comunicação eletrônica de me-
didas protetivas de mulheres em situação de violência; bem como ao servir-
-se da inteligência artificial para o cadastro e a triagem de processos.

In addition, the TJDFT took advantage of a number 
of technological innovations to further improve 
legal practices, being the first court in the country 
to use apps for subpoenas and for the electronic 
communication of protective measures to women 
in situations of violence; in addition to the use of 
artificial intelligence case registry and sorting.

Another highlight, a previously unexplored fac-
et of the TJDFT aimed at citizens, is the promo-
tion of arts and culture. Since the arrival of the 
Federal District Court of Justice in Brasilia, in the 
60’s, as a result of the initiative of its President 
at the time, Judge Hugo Auer, the Court began 
acquiring works of art, which now reach more 
than 120 pieces, including paintings, sculptures, 
engravings, photographs and other forms of art, 
produced by several prestigious artists.

The collection presents various artistic phases 
and movements, reflecting the history of Brazilian 
art, now available to society at large. This cultural 
treasure continues to expand at no cost to Court, 
as TJDFT’s Judge Lila Pimenta Duarte Memorial Cen-
ter, inaugurated on occasion of the Court’s 50th 
Anniversary, permanently promotes art exhibitions 
through public notices, the counterpart being the 
donation to the court of one of the exhibited pieces.

The Memorial also offers its space for writers to 
launch unpublished books, in return for the of-
fering of two copies to the Judge Antônio Mello 
Martins Library.

Therefore, in light the richness of the history of 
the last decade; the multifaceted role of the Court 
in the community, both in social and cultural 
terms; as well as continuous innovation in pro-
gram actions and technological solutions, the 1st 
Vice-Presidency found itself obliged to portray the 
Court’s leap into the future, characterized by con-
tinuous expansion and the search for new means 
to promote citizenship, justice and social peace.

The outcome of this effort is this book which, at 
the same time, aims to ensure continuity of past 
work, to present what the last decade has ush-
ered in, and to highlight the cultural richness of 
the TJDFT artistic collection.

This compendium honors the 60th anniversary 
of the Federal District Court of Justice, marked by 
the incessant improvement of legal services to 
citizens, certain that new levels of efficiency and 
integration between the Court and society will be 
attained in the coming decade, supported by the 
contributions of its predecessors, and portrayed 
in future publications of this expanding collec-
tion, whose latest volume is in your hands.
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Na comemoração do sexagésimo aniversário do Tribunal de Justiça do Dis-
trito Federal e dos Territórios, é impossível não perceber as mudanças que 
cercam a prestação jurisdicional. Novos conflitos permeados de complexi-
dade jurídica surgem na velocidade de um clique do mouse e exigem dos 
operadores do direito muito além da compreensão das leis e da doutrina, 
mas, principalmente, sensibilidade e olhar sistêmico. 

Nessa toada, cabe ao Poder Judiciário desconstruir a falsa ideia de linha de 
produção de atos judiciais, para então olhar o ser humano com suas dores 
e defeitos e buscar a solução do conflito que melhor se amolde à realidade 
concreta e traga efetiva paz social às partes envolvidas. 

Essa é a proposta do Sistema Multiportas, que, nos últimos dez anos, tem 
ganhado cada vez mais espaço na Justiça do Distrito Federal, ao oferecer 
aos jurisdicionados ferramentas que possibilitaram a solução do conflito 
de forma mais célere, econômica e eficiente. Por que não simplificar o ca-
minho para alcançar a solução definitiva do conflito?

Para tanto, no ano de 2011, em cumprimento à Resolução 125/2010 do 
Conselho Nacional de Justiça, foram criados o Núcleo Permanente de Me-
diação e Conciliação – NUPEMEC e os Centros Judiciários de Solução de 
Conflitos e de Cidadania – CEJUSCs de Brasília, dos Juizados Especiais 
Cíveis de Brasília e de Taguatinga. 

In commemoration of the 60th anniversary of the 
Federal District Court of Justice it is impossible 
not to perceive the changes involving legal assis-
tance. New and highly complex conflicts arise at 
the speed of a mouse click that require from le-
gal practitioners not only knowledge of laws and 
doctrines but, above all, sensitivity and a systemic 
outlook.

In this context, it is up to the Judiciary to decon-
struct the false idea of being a production line of 
judicial acts, and to consider the individuals in-
volved, with all their pains and flaws, to find solu-
tions to conflicts that better fit in concrete reality 
and bring effective social peace to the parties in-
volved. 

This is the proposal of the multi-door system 
which, over the last ten years, has gained more 
and more space in the Federal District Justice sys-
tem by offering citizens tools that help resolve 
their conflicts in a faster, more economical and 
efficient way. Why not simplify the path to achiev-
ing a definitive solution to a conflict?

In this regard, in 2011, in compliance with resolu-
tion 125/2010 of the National Justice Council, the 
Permanent Center for Mediation and Conciliation 
(NUPEMEC), and the  Judicial Centers for Conflict 
Resolution and Citizenship (CEJUSCs) of Brasilia, 
of the Special Civil Courts of Brasilia and Taguat-
inga were created.

Ana Maria Duarte Amarante Brito 
Desembargadora Segunda Vice-Presidente do TJDFT
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A proteção e a defesa da pessoa idosa também não passaram desperce-
bidas pelo TJDFT, pelo Ministério Público do DF e dos Territórios e pela De-
fensoria Pública do Distrito Federal, que congregaram esforços para criar a 
Central Judicial do Idoso no ano de 2007, iniciativa única no cenário nacio-
nal, que se consubstancia em serviço interdisciplinar destinado à pessoa 
idosa do Distrito Federal que tenha seus direitos ameaçados ou violados e 
que necessite de orientação e atendimento na esfera jurídica.

Hoje, pode-se afirmar, com convicção, que a Central Judicial do Idoso é re-
ferência em articulação de políticas públicas voltadas à pessoa idosa tanto 
no Distrito Federal quanto no Brasil. 

No âmbito da sociedade, não se pode ignorar a latente necessidade de 
tratar a questão da violência doméstica, que, a cada dia, ocupa os noticiá-
rios e as rodas de conversa. Essa é a missão cumprida de forma incansável 
pelo Núcleo Permanente Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da 
Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar do Distrito Federal – 
NJM/TJDFT, cujo objetivo é traçar um modelo de atendimento que garanta 
o pleno atendimento à Lei 11.340/2006. A atuação do órgão destaca-se pela 
articulação das redes de atendimento à mulher vítima de violência domés-
tica e pelo constante engajamento em campanhas de esclarecimento e 
divulgação da temática. 

Enfim, as portas da Justiça do Distrito Federal estão sempre abertas a 
quem nelas bater. Que, nos próximos anos, ainda mais portas se abram, 
sempre sob a perspectiva atenta do tratamento humanizado e direciona-
do à efetiva solução dos conflitos, sem apego aos velhos modelos ou ao 
formalismo desmedido. 

The protection and defense of senior citizens 
also did not go unnoticed by the TJDFT, the Public 
Prosecutor’s Office (MPDFT), nor the Public De-
fender’s Office (DPDF), that worked together to 
create the Senior Citizen Judicial Center in 2007, a 
groundbreaking initiative in the country provid-
ing interdisciplinary services to elderly persons 
in the Federal District whose rights have been 
threatened or violated and who need guidance 
and assistance in legal matters.

Today, it can be affirmed with conviction that the 
Senior Citizen Judicial Center is a reference in the 
coordination of public policies aimed at the el-
derly both in the Federal District and in Brazil.

In our society, one cannot ignore the latent need to 
address the issue of domestic violence, a subject in 
the daily news and in everyday discussions.  This is 
the mission relentlessly carried out by the Federal 
District Permanent Judicial Center for Conflict Res-
olution and Citizenship of Women in Situations of 
Domestic and Family Violence (NJM/TJDFT), whose 
objective is to draw up a service model that guar-
antees full compliance with Law 11.340/2006. The 
center’s main efforts are aimed at coordinating 
channels of assistance   to women victims of do-
mestic violence and the continuous involvement in 
awareness campaigns on the subject.

Lastly, the doors of Justice of the Federal District 
are always open to those who knock. We hope 
that, in the coming years, even more doors may 
open so as to offer humanized treatment and en-
sure the effective solution of conflicts, without re-
sorting to old models or to excessive formalities.
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Desde então, os esforços concentrados da Administração do Tribunal per-
mitiram que fossem instalados mais 19 CEJUSCs, contemplando todas as 
circunscrições judiciárias com unidades especializadas nas temáticas de 
família, superendividamento, execução fiscal, trânsito e segundo grau. 

Nos CEJUSCs, qualquer pessoa da sociedade é acolhida e tem à disposição 
espaço diferenciado para resolver o seu conflito cível ou familiar através 
do diálogo e da escuta ativa. Nas sessões de conciliação e mediação, pro-
fissionais capacitados auxiliam os envolvidos no conflito a construírem so-
lução personalizada que, em muitos casos, não seria alcançada por meio 
de sentença. 

Sob a perspectiva da aproximação entre o Judiciário e a sociedade, na 
última década, fortaleceu-se o Programa Justiça Comunitária, que esti-
mula a comunidade a desenvolver mecanismos próprios de resolução 
de conflitos por meio do diálogo, da participação social e da efetivação 
dos direitos humanos. Os agentes comunitários de Justiça, voluntários 
capacitados, atuam para que a sua comunidade conheça os respectivos 
direitos e recursos, mantenha espaços de diálogo e consiga articular-se 
para a resolução de suas demandas coletivas. 

Mudando de direção, para os conflitos criminais, no ano de 2017, o TJDFT 
foi pioneiro, ao criar o Núcleo de Justiça Restaurativa – NUJURES, órgão 
responsável pela instalação e pela fiscalização dos Centros de Justiça 
Restaurativa – CEJURES, os quais sistematizaram o tratamento restaura-
tivo de casos criminais, existente há mais de treze anos, para possibili-
tar novo olhar sobre o crime e a dinâmica dos envolvidos, ao trabalhar 
com a autorresponsabilização do ofensor e o empoderamento da vítima, 
que  participa ativamente da pavimentação do acordo restaurativo, sem 
excluir a aplicação da pena prevista legalmente, mas com o objetivo de 
auxiliar o processo de pacificação. 

Since then, the concentrated efforts of the Court’s 
Administration have led to the installation of 
more than 19 CEJUSCs, covering all jurisdictions, 
with units specialized in family conflicts, over-in-
debtedness, tax enforcement, road traffic and 
second-degree issues.

At the CEJUSCs, any person is welcome and prop-
er spaces are provided for the resolution of civil 
or family conflicts through dialogue and active 
listening. In the conciliation and mediation ses-
sions, trained professionals assist those involved 
in the conflict to build a personalized solution 
that, in many cases, would not be achieved 
through sentencing.

Over the last decade, aiming to bring society and 
the judiciary closer together, the Community Jus-
tice Program was strengthened, which encour-
ages the community to develop its own mecha-
nisms for resolving conflicts, through dialogue, 
social participation and the upholding of human 
rights. The Community Justice Agents, who are 
trained volunteers, help communities become 
more aware of their rights and recourses, main-
tain spaces for dialogue, and be able to work to-
gether to address their collective demands.

Shifting attention to criminal conflicts, in 2017 the 
TJDFT pioneered the creation of the Restorative 
Justice Unit (NUJURES), an agency responsible for 
the installation and supervision of the Restor-
ative Justice Centers (CEJURES), which have over-
seen the restorative handling of criminal cases 
for more than 13 years, enabling a new perspec-
tive on crime and the dynamics of those involved, 
encouraging  self-accountability  by the offender 
and the empowerment of the victim, who active-
ly participate in reaching restorative agreement, 
notwithstanding the imposition of penalties pro-
vided for by law, but also aiming to assist in the 
pacification process.
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Em 2010, celebramos o Cinquentenário da instituição do Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal e dos Territórios com vários eventos comemo-
rativos, dentre os quais o lançamento do livro História do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – 50 anos, no qual foi contada 
um pouco da história desta egrégia Corte de Justiça, que se funde com a 
de Brasília e com ela caminha rumo à plena concretização dos ideais do 
Estado Democrático de Direito no Brasil, tal como preconizado em nossa 
Constituição Federal.

Passados dez anos, novamente nos mobilizamos para registrar um marco 
dessa história, agora, apresentando a trajetória de 60 anos do TJDFT, que 
acrescenta ao volume anterior um relato do caminho percorrido desde en-
tão, ao longo do itinerário, calcado na efetivação e na proteção dos precei-
tos republicanos.

Remontando à década passada, quando se intensificaram os esforços para 
implantar o processo judicial em meio eletrônico na Justiça do Distrito Fe-
deral e dos Territórios, podemos perceber o quanto caminhamos em dire-
ção ao cumprimento da diretriz prevista no texto constitucional, quando se 
consagrou, por meio da Emenda 45, o princípio da celeridade processual.

Ao lançar o olhar para as ações de efetivação da tecnologia a serviço da 
coletividade, que busca no Judiciário a solução de seus conflitos, a garan-
tia de seus direitos e, assim, almeja alcançar a justiça, pode-se entrever a 

In 2010, we celebrated the 50th anniversary of 
the establishment of the Federal District Court of 
Justice with several commemorative events, in-
cluding the launching of the book History of the 
Federal District Court – 50 years, in which a little 
of the history of this distinguished Court of Jus-
tice was told, which merges with that of Brasilia 
and, together, move toward full achievement of 
the ideals of the Democratic Rule of Law in Brazil, 
as set forth in our Federal Constitution.

Ten years later, we are once again summoned 
to register a milestone in this history, now pre-
senting the 60-year trajectory of the TJDFT, which 
adds to the previous volume on the road the to-
wards the full realization and upholding of Re-
publican precepts.

Looking back to the last decade, when efforts to 
implement the Electronic Judicial Process (PJe) at 
the Federal District Court of Justice were intensi-
fied, we can see how much we have progressed 
towards the fulfillment of the directive provided 
for in the Constitution, as set forth in Amendment 
45, namely the procedural celerity principle.

The actions aimed at placing technology at the 
service of society, that depends on the judiciary 
to resolve its conflicts, to defend its rights and, 
thus, to achieve justice, highlight the importance 
of the efforts aimed at migrating judicial records 
from paper to electronic media.

By speeding up processes and reducing  the du-
ration of lawsuits, the benefits of the Electronic 

Humberto Adjuto Ulhôa� 
Desembargador Corregedor da Justiça 

do Distrito Federal e dos Territórios
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Outras ações com resultados semelhantes também foram deflagradas nos 
últimos anos pela Corregedoria sob a forma de projetos institucionais que 
preveem a utilização da rede mundial de computadores para tramitar in-
formações de forma segura, mediante a integração de sistemas do TJDFT e 
das instituições parceiras, como é o caso dos bancos nos quais são manti-
dos os depósitos judiciais, com previsão de que, em breve, a própria ordem 
de levantamento de valores seja transmitida eletronicamente.

A integração entre sistemas informatizados, tanto para consulta, a exem-
plo das bases de dados da Receita Federal e dos ofícios de registros de 
imóveis, quanto para tramitação de documentos, como ocorre no envio 
de mandados e certidões para registro pelos cartórios extrajudiciais e 
de ordens relacionadas ao bloqueio de valores em conta bancária ou à 
restrição nos serviços de proteção ao crédito, ao longo da última década, 
é uma realidade cotidiana na Justiça do Distrito Federal, a qual segue em 
plena expansão.

O desenvolvimento de mecanismos para automatização de procedimen-
tos inclui ainda projetos que evoluíram para a integração com o próprio 
Processo Judicial Eletrônico – PJe, tais como a Central Eletrônica de Man-
dados – CEMAN, de forma a proporcionar a distribuição das medidas, a 
certificação de seu cumprimento e a sua devolução à vara, tudo em meio 
eletrônico, com garantia de celeridade e segurança.

O próprio Sistema PJe já é utilizado no TJDFT, de forma integrada, para a ex-
pedição, o recebimento e o cumprimento de cartas precatórias entre tribu-
nais bem como para a tramitação de medidas protetivas de urgência entre 
a autoridade policial e o Magistrado, com a emissão e o envio do mandado 
ao oficial de justiça por meio eletrônico, a fim de garantir a agilidade e a 
eficácia necessárias ao cumprimento das ordens judiciais.

O avanço tecnológico pode ser percebido, ainda, na adoção de procedimen-
tos de intimação por meio de aplicativo de troca de mensagem eletrônica 
via aparelho celular bem como no emprego de ferramenta de conversação 
por mensagem de texto, no sítio eletrônico do TJDFT, para a prestação de 
esclarecimentos ao usuário quanto ao funcionamento do Sistema PJe.

De um ponto de vista mais amplo, constata-se que a disponibilidade de 
ferramentas informatizadas construídas para automatizar tarefas e sim-
plificar procedimentos, contribuir para o ganho de celeridade e produ-
tividade no julgamento dos processos, tem possibilitado que a força de 

The integration of computerized systems, for 
both consultation, such as the Internal Revenue 
databases and real estate registry offices, and 
the processing of documents, such as the sub-
mission of warrants and certificates for registry 
to extrajudicial notaries and of orders involving 
the freezing of bank assets ​​or restrictions to 
credit protection services have, over the last de-
cade, become daily routines in the Federal Dis-
trict Court of Justice, and are expected to expand. 

The development of procedure automation mech-
anisms have gradually become integrated with 
the Electronic Judicial Process (PJe), and also with 
the Electronic Warrant Center (CEMAN), enabling 
the serving of warrants, the confirmation of their 
receipt, and their return to the court, all electroni-
cally, with the guarantee of speed and safety.

The PJe system is already used by the TJDFT, in an 
integrated manner, for the issuance, receipt and 
enforcement of rogatory letters between courts, as 
well as for the processing of urgent protective mea-
sures between police authorities and magistrates, 
with the electronic issuance and transmission of 
warrants to court officials, ensuring the agility and 
effectiveness required for said court orders.

Technological advances also include subpoenas 
being issued through mobile phone messaging 
apps, and the use of text message chats on the 
TJDFT website, to address user doubts regarding 
the PJe system.

From a broader perspective, the availability of 
computerized tools built to automate tasks and 
simplify procedures has contributed to increase 
speed and productivity in the judgment of cases, 
and enabled the workforce, mainly  in the 1st in-
stance, to better carry out their legal duties.

The transformation of the characteristics of no-
tarial activities is reflected by the implementa-
tion, as of 2018, of the new management model 
called the Unified Judicial Registry (CJU), which 
is currently operating at three units, each one 

importância de todo o empenho investido na consecução da migração dos 
autos processuais do papel para o meio eletrônico.

Além da celeridade na tramitação processual, e da consequente redução 
no tempo de duração do processo, é impossível deixar de reconhecer os 
benefícios advindos da implantação do Processo Judicial Eletrônico – PJe, 
a começar pela possibilidade de se praticarem, virtualmente, atos que an-
teriormente demandavam a presença física de partes e advogados nos fó-
runs do Distrito Federal.

Hoje, estamos em via de concluir a digitalização dos autos que tramitam 
na Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, com a expectativa de que, 
já em 2020, não restem processos em papel senão para contar e preservar 
a trajetória da atuação desta Corte desde a transferência da capital para o 
interior do País.

Tais resultados refletem a evolução do uso da tecnologia com o objetivo 
de amplificar o acesso à Justiça no Distrito Federal. Ao facilitar a atuação 
processual, em verdade, está-se aprimorando o próprio instrumento que 
garante o exercício dos demais direitos do cidadão: o processo judicial.

Nesse contexto, os últimos dez anos foram extremamente representativos 
do esforço despendido no âmbito da Justiça do Distrito Federal e dos Ter-
ritórios para aplicar os recursos tecnológicos oferecidos pela ciência da 
informação no desenvolvimento de ferramentas de trabalho que, a par do 
processo judicial propriamente dito, têm viabilizado avanços também na 
prática das atividades dos órgãos auxiliares da Justiça e no intercâmbio de 
informações com as instituições que atuam em parceria com o Judiciário.

Assim, ao fomentar o uso da tecnologia da informação nas rotinas que or-
bitam a atividade jurisdicional, a Corregedoria da Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios vem logrando promover sensíveis melhorias não só em 
relação aos resultados finalísticos, com ganho de celeridade e eficiência, 
mas também, e, principalmente, em relação ao usuário.

Nesse quesito, a substituição do atendimento presencial pelo virtual em 
rotinas triviais, como a emissão de guias para pagamento de custas ou 
a expedição de certidões de distribuição, que passaram a ser realizadas 
diretamente por meio do sítio eletrônico do TJDFT, exemplo da utilização 
da tecnologia a serviço do cidadão, cujo comparecimento ao fórum vai se 
tornando cada vez mais desnecessário.

Judicial Process – PJe must be acknowledged, for 
allowing actions that that previously demanded 
the physical presence of the parties and lawyers 
at the Federal District courthouses to now be car-
ried out virtually.

Today, we are concluding the digitizing of the 
Federal District Court’s lawsuits, with the expec-
tation that, by 2020, there will be no paper re-
cords left, except for those telling and preserving 
the Court’s history since the transfer of the capi-
tal to the interior of the country.

These results reflect how technological develop-
ments have helped expand access to justice in 
the Federal District. By facilitating the handling 
of cases, the actual instrument that guarantees 
the exercise of citizen rights is being improved: 
the judicial process.

In this context, the last ten years have been ex-
tremely representative of the efforts made by the 
Federal District Court of Justice to utilize the techno-
logical resources offered by the information scienc-
es for the development of tools that have not only 
enhanced judicial processes, but have also helped 
to carry out activities of the auxiliary departments 
of the judicial system and the exchange of informa-
tion among judiciary partner institutions.

Thus, by promoting the use of information tech-
nology in the routines that comprise the juris-
dictional activity, the Court’s Inspector General’s 
Office has been able to promote significant im-
provements not only in relation to final results, 
improving speed and efficiency, but also, and es-
pecially, in relation to the user.

In this regard, the substitution of face-to-face 
services for virtual services in trivial routines, 
such as the issuance of payment slips or the is-
suance of distribution certificates, are now per-
formed directly through the TJDFT website, an ex-
ample of the use of technology at the service of 
the citizen, whose physical presence at the court-
house is becoming increasingly unnecessary.

Other actions with similar results have also been 
launched in recent years by the Inspector Gener-
al’s Office, in the form of institutional projects that 
call for the use of the World Wide Web to transmit 
information securely, with the integration of TJDFT 
systems and partner institutions, as is the case of 
banks where judicial deposits are kept, with the 
expectation that court-ordered payments soon be 
transmitted electronically to banks.



28 29

a integração das informações relacionadas ao sistema carcerário em todo 
o território nacional, com a consequente possibilidade de se aperfeiçoa-
rem as políticas públicas voltadas ao setor penitenciário.

Ressalte-se, ainda, o fato que, durante a II Reunião Preparatória para o 
XIII Encontro Nacional do Poder Judiciário, realizada em agosto de 2019, a 
Corregedoria de Justiça do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Ter-
ritórios foi contemplada com o Certificado de Eficiência do Serviço Extraju-
dicial em razão do cumprimento integral das 20 metas nacionais do serviço 
extrajudicial, referentes a 2018. Das 27 unidades da Federação, apenas 4 
foram agraciadas e, dentre elas, o TJDFT.

Percebe-se, assim, que a atuação da Corregedoria na última década vem-
-se pautando pelas diretrizes estratégicas de modernização e de democra-
tização da via judiciária, lançadas a partir do advento da Emenda Consti-
tucional 45, em 2004, com resultados efetivos quanto ao atingimento de 
metas e à adesão a políticas e programas formulados pelo CNJ no intuito 
de aprimorar a atividade jurisdicional.

Não obstante, mais do que enumerar exaustivamente as ações e as rea-
lizações da Corregedoria ao longo dos últimos dez anos no cumprimento 
de sua missão institucional, o que se pretende, ao celebrar o sexagésimo 
aniversário do TJDFT, é, sobretudo, reafirmar a importância de seguirmos 
trilhando a rota que vem aproximando a Justiça do cidadão, de forma que 
ele possa contar, cada vez mais efetivamente, com os serviços prestados 
pela Justiça do Distrito Federal e dos Territórios ao longo desses 60 anos.

trabalho, no âmbito da primeira instância, seja direcionada cada vez mais 
para a realização de atividades de impulsionamento e de apoio à própria 
atividade judicante.

Tal transformação das características da atividade cartorária está na base 
da implantação, desde 2018, do novo modelo de gestão denominado Car-
tório Judicial Único – CJU, o qual já se encontra funcionando em três uni-
dades que congregam, em cada uma, a execução dos serviços de diversas 
varas, mediante a padronização de procedimentos e o aproveitamento de 
espaço físico e de recursos comuns, com efeitos positivos na produtividade 
e na melhoria do atendimento ao público.

Compreende-se, dos breves exemplos enumerados, o quanto a tecnologia 
se fez presente na Justiça do Distrito Federal e dos Territórios ao longo dos 
últimos dez anos, resultado que reflete a atuação da Corregedoria em seu 
papel de levar as demandas da primeira instância à Administração, numa 
conjugação de esforços que tem possibilitado, não obstante os percalços, 
prosseguir a caminhada ao reconhecimento do TJDFT como um dos tribu-
nais mais eficientes do País.

O incontestável engajamento da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
nas ações promovidas pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ com vistas 
ao contínuo aprimoramento da prestação jurisdicional, na última década, 
não se restringiu, todavia, ao cumprimento das metas nacionais traçadas, 
a princípio, para assegurar a razoável duração do processo.

A Corregedoria também atuou firmemente para concretizar, no âmbito 
do Distrito Federal, as diretrizes lançadas pelo CNJ com vistas à efetiva-
ção de instrumentos para a garantia de direitos fundamentais de cunho 
constitucional, a exemplo da implantação da audiência de custódia e da 
viabilização da adoção de medidas cautelares diversas da prisão, como a 
monitoração eletrônica.

Nesse mesmo contexto, em 2019, foi realizada a inserção dos dados pro-
cessuais da execução penal no Sistema Eletrônico de Execução Unificada– 
SEEU, o qual tem por objetivo o controle informatizado da execução penal e 

covering several courts, with the standardizing of 
procedures and better use of physical space and 
shared resources, with positive consequences for 
customer service improvement and productivity.

The brief examples above show how much tech-
nology has become part of the Federal District 
Court of Justice over the last ten years, with the 
Inspector General’s Office fulfilling its role in 
bringing the demands of the 1st instance courts 
to the attention of the Administration, in a col-
laborative effort that,  despite the mishaps, has 
helped strengthen the recognition of the TJDFT as 
one of the most efficient courts in the country.

The undeniable engagement of the Federal Dis-
trict Court of Justice in the actions promoted by 
the National Justice Council (CNJ), aimed at the 
continuous improvement of the provision of le-
gal services, has not been restricted, over the last 
decade, to the achievement of national goals, 
namely the reasonable duration of lawsuits.

The Inspector General’s Office has also been 
strongly committed to the implementation, in the 
Federal District, of the CNJ guidelines calling for 
the implementation of instruments to guarantee 
fundamental rights established by the Constitu-
tion, such as custody hearings and the adoption 
of alternatives to imprisonment, such as elec-
tronic monitoring.

Also, in 2019, criminal procedural data were en-
tered into the Electronic Unified Execution System 
(SEEU) database, aiming to electronically control 
criminal enforcement and to integrate prison 
system information on a national level, allowing 
the improvement of public policies for the peni-
tentiary sector.

It should also be highlighted that at the 2nd Pre-
paratory Meeting for the XIII National Judiciary 
Conference , held in August 2019, the Inspector 
General’s Office of the Federal District Court of 
Justice  was awarded the Certificate of Extrajudi-
cial Service Efficiency, in recognition of its com-
plete fulfillment of the 20 national extrajudicial 
service goals for 2018. Of the country’s 26 states 
and the Federal District, only four received the 
award, one of which was the TJDFT.

Thus, it is evident that the role of the Inspector 
General’s Office, over the last decade, has been 
guided by the strategic guidelines aimed at mod-
ernizing and strengthening equal access to the 
Courts, as set forth by Constitutional Amend-
ment 45, in 2004, thus achieving effective results 
regarding the goals as well as the policies and 
programs established by the CNJ to improve legal 
services.

However, instead of presenting a detailed list of 
the actions and achievements of the Inspector 
General’s Office over the last ten years in the ful-
fillment of its institutional mission, it is the cele-
bration of the 60th anniversary of the TJDFT that 
must be highlighted for bringing Justice closer 
to citizens, who can now effectively count on the 
services provided by the Federal District Court of 
Justice over these last sixty years.
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Em dezembro de 1948, foram reconhecidos, na Declaração dos Direitos Hu-
manos, os direitos fundamentais de primeira e de segunda gerações (li-
berdades e sociais, respectivamente), que visam garantir ao ser humano o 
mínimo necessário à sobrevivência digna. 

Em 1988, a Constituição da República Federativa do Brasil seguiu o ideário 
de reconhecimento da dignidade humana como um dos valores funda-
mentais da nação brasileira – e o Estado como o responsável por garanti-
-la. Estabeleceu, também, os direitos sociais como parte essencial da cons-
trução da plena cidadania no País.

Entende-se a cidadania, no contexto constitucional, como a participação ati-
va do cidadão na vida social, política e econômica do Estado, a fim de cons-
truir sua identidade como titular de direitos e formador de opinião, apto a 
contribuir para que a democracia brasileira seja forte e amadurecida.

No artigo 6º da CF, com redação conferida pela Emenda Constitucional 90, 
de 2015, prevê-se que cabe ao Estado garantir ao cidadão os direitos so-
ciais à educação, à saúde, à alimentação, ao trabalho, à moradia, ao trans-
porte, ao lazer, à segurança, à previdência social, à proteção à maternidade 
e à infância, à assistência aos desamparados.

Está disposto, no artigo 214, que cabe ao Estado buscar, dentre outros, a 
promoção humanística, científica e tecnológica do País; e, no artigo 215, 
o pleno exercício dos direitos culturais e o “acesso às fontes da cultura 
nacional”, apoiadas e incentivadas “a valorização e a difusão das manifes-
tações culturais.”

Em conformidade com os referidos direcionamentos constitucionais, o 
TJDFT tem pautado as respectivas ações na busca por garantir ao juris-
dicionado o exercício e a fruição daqueles direitos, a fim de assegurar a 
tranquilidade e a paz social, missão precípua da Casa.

A justiça local tem procurado cumprir esse encargo por meio da prática 
jurídica ágil e eficaz, e, ainda, tem avançado mais, ao oferecer aos cidadãos 
iniciativas que visam instituí-los como sujeitos sociais, as quais compõem 
a história do Tribunal e foram inscritas no Livro dos 50 anos da Casa, co-
memorados em 2010.

Em 2019, a Primeira Vice-Presidência, a fim de dar sequência à obra do 
Cinquentenário, decidiu continuar o registro da atuação do TJDFT de 2010 

In December 1948, the Declaration of Human 
Rights recognized the first and second-genera-
tion human rights (freedoms and social rights, 
respectively), which aim to guarantee human be-
ings the minimum necessary for a dignified life.

In 1988, the Constitution of the Federative Re-
public of Brazil acceded to ​​recognizing human 
dignity as one of the fundamental values ​​of the 
Brazilian nation –  the State being responsible 
its guarantee. It also established social rights 
as an essential part of promoting full citizen-
ship in the country.

Citizenship, in the constitutional context, is un-
derstood as the active participation of citizens 
in the social, political and economic life of the 
State, so as to build their identity as holders of 
rights and opinion makers, apt to contribute 
towards the strengthening and maturing of the 
Brazilian democracy.

Article 6 of the Federal Constitution, revised by 
Constitutional Amendment 90 of 2015, states that 
it is up to the State to guarantee citizens the 
social rights to education, health, food, employ-
ment, housing, transportation, leisure, security, 
social security, protection of maternity and in-
fancy, assistance to the unaided.

Article 214 provides that the State must promote, 
among other things, the country´s humanistic, 
scientific and technological development; and, 
in Article 215, the full exercise of cultural rights 
and “access to the sources of national culture”, 
supporting and encouraging “the valuing and 
diffusion of cultural manifestations.”

In accordance with the constitutional guidelines, 
the TJDFT has taken the respective actions aiming 
to guarantee citizens the recognition and enjoy-
ment of those rights, to ensure tranquility and 
social peace, the primary mission of the Court.

Local justice has sought to fulfill this assign-
ment through agile and effective legal practice, 
and has further progressed by providing citizens 
with initiatives aimed at regarding them as social 
subjects, initiatives which are part of the history 
of the Court and the Court’s 50th Anniversary, cel-
ebrated in 2010.

Vista do TJDFT
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Ao final desse capítulo, estão registradas as ações do Tribunal voltadas ao 
público interno, haja vista a necessidade de cuidar da saúde, do bem-estar 
e da capacitação deste, para que esteja habilitado a destinar ao jurisdicio-
nado o melhor em termos de atuação e de conhecimento, como as ações 
da Escola de Formação Judiciária, o Pró-Vida, o teletrabalho.

Em capítulo próprio, apresenta-se o Programa Memória. Por meio dessa 
iniciativa, a história da instituição é registrada e ações de incentivo à cul-
tura são estabelecidas, como a exposição permanente, em constante atua-
lização, as exposições temporárias e os lançamentos de livros; o programa 
de visitação ao Tribunal, para conhecer a história e o funcionamento deste.

Depois, podem ser apreciadas imagens das obras que constituem o acervo ar-
tístico e foram doadas pelos artistas após realizadas suas exposições na Corte. 

Em seguida, o leitor será surpreendido pelas imagens das valiosas obras 
que constituem o acervo artístico originário do Tribunal. Por intermédio 
desse rico patrimônio, iniciado sob a gestão do Desembargador Hugo Auler, 
são disponibilizadas pinturas de artistas como Di Cavacanti, Emeric Mar-
cier, Rubem Valentim, Yara Tupynambá e Rossini Perez, as quais engran-
decem o patrimônio cultural e representam as várias etapas e fases dos 
movimentos artísticos brasileiros a partir do Modernismo até a fase con-
temporânea, o que promove verdadeira exposição de como foi formada a 
cultura brasileira a partir da década de 1960.

Essas iniciativas culturais do TJDFT – menos conhecidas, porém de extre-
ma relevância – são consonantes com o ideário de que a cultura contribui 
para a cidadania, ao proporcionar a formação de opinião e o olhar crítico.

Por fim, estão listados os prêmios mais relevantes recebidos pela justiça 
local em reconhecimento externo à atuação do Tribunal.

Com grande satisfação, a Primeira Vice-Presidência, por ocasião do sexage-
nário aniversário da Corte distrital, oferece à sociedade o segundo volume 
da Coleção sobre a História do TJDFT, ciente de que essa narrativa em muito 
contribuirá para subsidiar as ações futuras da instituição e para manter 
vivo o compromisso desta com a construção da cidadania e a promoção da 
paz no Distrito Federal.

In 2019, the First Vice-Presidency, aiming to con-
tinue the work carried out for the 50th Anniversa-
ry, decided to continue registering the achieve-
ments of the TJDFT between 2010 and 2020, thus 
establishing the institutional practice of record-
ing them every 10 years in a commemorative 
book, now the TJDFT 60th Yearbook.

In this book, the reader will find, in the next two 
chapters, the information also found in the 50th 
Yearbook, that list the members of the Higher 
Administration for each biennium, the Justices 
and Judges comprising Court until the end of the 
2018/2020 Biennium.

The next chapter lists the main programs and 
actions that were continued or initiated between 
April 2010 and April 2020, divided into three major 
groups: citizens’ ac	 cess to justice; technology; 
and those intended for the internal public, name-
ly Judges, servants and collaborators.

The strictly legal initiatives include those aimed 
at offering citizens agile and efficient, closer and 
more human services, such as express protocols, 
the Single Judicial Registry, civil registry outposts, 
measures to protect women in situations of vio-
lence, the ombudsman, the Inclusion Center, con-
ciliation, and mediation.

In broader terms, with the Court assuming respon-
sibilities of the state involving legal practice, ac-
tions included conscious adoption, support of the 
basic needs of minors under the responsibility of 
the State until finding a home, those calling upon 
citizens for  voluntary service and for its organi-
zation; breastfeeding rooms spread throughout 
the courthouses; the encouragement of reading 
through the free provision of books; citizenship at 
school, the right to freedom, the executive health 
committee, professional development and legal 
practices expounded by scientific articles published 
in the Journal of Doctrine and Jurisprudence.

Inserted in the information society, that arose 
from the technological revolution that began 
in the twentieth century and currently in active 
development in this century, the Court has ad-
hered to technology, which permeates and facili-
tates the routines of individuals and, particularly, 
those of institutions, by promoting speed, access 
to information, transparency. In this regard, the 
Court has implemented programs such as the 
electronic business registry, virtual court hear-
ings, subpoenas by WhatsApp, the PJe Chat, and 
the digitizing of hardcopy cases.

Presented at the end of this chapter are the 
Court’s actions for the internal public, aimed at 

a 2020 e, assim, estabelecer a prática institucional de inscrevê-la em livro 
comemorativo de cada decênio da instituição, atualmente o Livro dos 60 
Anos do TJDFT. 

Desse modo, o leitor encontrará, nos dois próximos capítulos, a composi-
ção da Administração superior a cada biênio, os nomes dos Desembarga-
dores e dos Juízes componentes do Tribunal até o encerramento do Biênio 
2018/2020 e a Linha do Tempo dos Fóruns – A Casa da Justiça, em comple-
mento às informações constantes do Livro dos 50 Anos. 

A seguir, são relacionados os principais programas e ações que tiveram 
continuidade ou foram instaurados entre abril de 2010 e abril de 2020, 
divididos em três grandes grupos: de acesso do cidadão à Justiça; de tecno-
logia; e destinados ao público interno, qual sejam, Magistrados, servidores 
e colaboradores. 

Em atuação restrita ao âmbito jurídico, podem ser constatadas iniciativas 
que buscaram garantir aos jurisdicionados a justiça mais ágil e eficiente, 
próxima e humanizada, como os protocolos expressos, o Cartório Judicial 
Único, os postos avançados de registro civil, as medidas de proteção às 
mulheres em situação de violência, a Ouvidoria, o Núcleo de Inclusão, a 
conciliação e a mediação. 

Em atuação mais ampla, devido à assunção pelo Tribunal das responsa-
bilidades inerentes ao poder estatal no âmbito circundante ao da prática 
jurídica, estão ações como a adoção consciente, o apoio às necessidades 
básicas dos menores sob a responsabilidade do Estado até encontrarem 
um lar, as que conclamam os jurisdicionados ao serviço voluntário e o or-
ganizam; as salas de amamentação difundidas pelos fóruns; o incentivo à 
leitura por meio da disponibilização gratuita de livros; a cidadania na esco-
la, o direito à liberdade, o comitê executivo de saúde, os aperfeiçoamentos 
profissional e da prática jurídica incentivados por artigos científicos publi-
cados na Revista de Doutrina e Jurisprudência.

Inserido na sociedade da informação, decorrente da revolução tecnológica 
iniciada no século XX e em pleno desenvolvimento neste século, o Tribunal 
tem aderido à tecnologia, a qual permeia e facilita a rotina das pessoas 
e, em especial, das instituições, ao promover a celeridade, o acesso à in-
formação, a transparência. Tem desenvolvido, nesse contexto, programas 
como o PJe, a sessão virtual, a intimação via WhatsApp, o Chat PJe, a digita-
lização de processos físicos.

caring for their health, well-being and training 
so that they are apt to provide citizens the best 
in terms of performance and knowledge, such 
as the Judicial Training School, the Pro-Life pro-
gram, and teleworking.

The Heritage Program is presented in it’s own 
chapter. Through this iniative, the institution’s 
history is recorded and actions promoting culture 
are promoted, such as permanent exhibits, which 
are continuously updated, temporary exhibits and 
book releases, and the Court visitation program to 
learn more about how it operates and its history.

In this chapter, images have been published of 
the works that comprise the art collection and 
which were donated by the artists who have ex-
hibited their works at the Court.

Next, the reader will be impressed with the imag-
es of the outstanding works comprising Court’s 
original art collection. This rich collection, initiat-
ed by Judge Hugo Auer, is comprised of paintings 
by artists such as Di Cavalcanti, Emeric Marcier, 
Rubem Valentim, Yara Tupynambá and Rossini 
Perez, which highlight the cultural heritage and 
represent the various stages and phases of Bra-
zilian artistic movements, from Modernism to the 
Contemporary period, offering a true depiction of 
how Brazilian culture has evolved since the 60’s.

These less well-known, but extremely relevant, 
cultural initiatives of the TJDFT are presented, 
in line with the idea that culture contributes to 
citizenship by promot¬ing opinion making and 
critical thinking.

The last chapter lists the most relevant awards 
received by the local court in recognition of its 
perfor¬mance.

With great satisfaction, the First Vice-Presidency, 
on occasion of the Court’s 60th anniversary, of-
fers society the second volume of TJDFT’s History, 
aware that this registry will greatly contribute to-
wards institution’s future actions and keep alive 
its commitment towards building citizenship and 
promoting peace in the Federal District.
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60 ANOS DA PRESIDÊNCIA DO TJDFT E DA 
CORREGEDORIA DA JUSTIÇA DO DF E DOS TERRITÓRIOS
60 years of the Court’s Presidency and Internal Affairs

1960 – 1962   
Presidente: Hugo Auler 5/9/60 a 20/1/62 

Presidente: Cândido Colombo Cerqueira 21/1/62 a 20/4/62

Corregedor: Cândido Colombo Cerqueira 15/9/60 a 21/1/62

Corregedor: José Colombo de Sousa 21/1/62 a 17/4/62

1962 – 1964
Presidente: Hugo Auler 21/4/62 a 21/4/64 

Vice-Presidente: Cândido Colombo Cerqueira 21/4/62 a 20/4/64

Corregedor: José Colombo de Sousa 21/4/62 a 20/4/64

1964 – 1966
Presidente: Márcio Ribeiro 21/4/64 a 23/6/65 

Presidente: Cândido Colombo Cerqueira 24/6/65 a 21/4/66 

Vice-Presidente: Raimundo Ferreira de Macedo 21/4/64 a 3/4/66

Corregedor: Cândido Colombo Cerqueira 22/4/64 a 24/6/65

Corregedor: Raimundo Ferreira de Macedo 25/6/65 a 20/4/66

1966 – 1968
Presidente: Joaquim de Sousa Neto 21/4/66 a 21/4/68 

Vice-Presidente: Darcy Rodrigues Lopes Ribeiro 21/4/66 a 3/5/67

Vice-Presidente: José Colombo de Sousa 10/5/67 a 21/4/68

Corregedor: Darcy Rodrigues Lopes Ribeiro 22/4/66 a 21/4/68

1968 – 1970
Presidente: Joaquim de Sousa Neto 21/4/68 a 10/2/69 

Presidente: Raimundo Ferreira de Macedo 11/2/69 a 21/4/70 

Vice-Presidente: Mário Brasil de Araújo 22/4/68 a 20/4/70

Corregedor: Darcy Rodrigues Lopes Ribeiro 22/4/68 a 6/2/69

Corregedor: Mário Brasil de Araújo 11/2/69 a 20/4/70

Década de 1960
1960s

1970 – 1972    
Presidente: José Colombo de Sousa 21/4/70 a 21/4/72

Vice-Presidente e Corregedor: José Júlio Leal Fagundes 21/4/70 a 21/4/72

1972 – 1974
Presidente: Cândido Colombo Cerqueira 21/4/72 a 21/4/74 

Vice-Presidente e Corregedor: José Júlio Leal Fagundes 21/4/72 a 20/4/74

1974 – 1976
Presidente: Milton Sebastião Barbosa 21/4/74 a 21/4/76 

Vice-Presidente e Corregedor: Lúcio Batista Arantes 21/4/74 a 20/4/76

1976 – 1978
Presidente: Lúcio Batista Arantes 21/4/76 a 21/4/78 

Vice-Presidente e Corregedor: Mário Dante Guerrera 21/4/76 a 20/4/78

1978 – 1980
Presidente: José Júlio Leal Fagundes 9/6/78 a 21/4/80 

Vice-Presidente e Corregedor: José Fernandes de Andrade 17/5/78 a 18/4/80

1980 – 1982    
Presidente: José Fernandes de Andrade 21/4/80 a 4/3/81

Presidente: Juscelino José Ribeiro 5/3/81 a 21/4/82

Vice-Presidente: Juscelino José Ribeiro 22/4/80 a 4/3/81

Vice-Presidente: Helládio Toledo Monteiro 20/3/81 a 21/4/82

Corregedor: Waldir Meuren 22/4/80 a 20/4/82

1982 – 1984
Presidente: Helládio Toledo Monteiro 21/4/82 a 21/4/84

Vice-Presidente: Antônio Honório Pires de Oliveira Júnior 21/4/82 a 22/4/84

Corregedor: Elmano Cavalcanti de Farias 21/4/82 a 17/4/84

1984 – 1986
Presidente: Antônio Honório Pires de Oliveira Júnior 21/4/84 a 21/4/86

Vice-Presidente: Luiz Vicente Cernicchiaro 23/4/84 a 21/4/86

Corregedor: Maria Thereza de Andrade Braga Haynes 24/4/84 a 22/4/86

1986 – 1988
Presidente: Luiz Vicente Cernicchiaro 21/4/86 a 21/4/88

Vice-Presidente: Antônio Mello Martins 22/4/86 a 21/4/88

Corregedor: Valtênio Mendes Cardoso 23/4/86 a 22/4/88

1988 – 1990
Presidente: Maria Thereza de Andrade Braga Haynes 22/4/88 a 22/2/90

Vice-Presidente: José Manoel Coelho 22/4/88 a 22/4/90

Corregedor: Paulo Ferreira Garcia 26/4/88 a 23/4/90

Década de 1970
1970s

Década de 1980
1980s
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Década de 1990
1990s

Década de 2000
2000s

1990 – 1992    
Presidente: Valtênio Mendes Cardoso 23/4/90 a 21/4/92 

Vice-Presidente: Luiz Cláudio de Almeida Abreu 23/4/90 a 21/4/92

Corregedor: Irajá Pimentel 21/4/90 a 24/6/91

Corregedor: João Carneiro de Ulhôa 25/6/91 a 20/4/92

1992 – 1994
Presidente: José Manoel Coelho 22/4/92 a 30/5/92 

Presidente: Luiz Cláudio de Almeida Abreu 29/6/92 a 22/4/94 

Vice-Presidente: João Carneiro de Ulhôa 21/4/92 a 21/4/94

Corregedor: Carlos Augusto Machado Faria 23/4/92 a 22/4/94

1994 – 1996
Presidente: João Carneiro de Ulhôa 22/4/94 a 21/4/96 

Vice-Presidente: Hermenegildo Fernandes Gonçalves 22/4/94 a 21/4/96

Corregedor: Edmundo Minervino Dias 23/4/94 a 21/4/96

1996 – 1998
Presidente: Carlos Augusto Machado Faria 22/4/96 a 21/4/98 

Vice-Presidente: Natanael Caetano Fernandes 22/4/96 a 21/4/98

Corregedor: José Jeronymo Bezerra de Souza 22/4/96 a 21/4/98

1998 – 2000
Presidente: Hermenegildo Fernandes Gonçalves 22/4/98 a 23/4/00 

Vice-Presidente: Asdrúbal Zola Vasquez Cruxên 22/4/98 a 23/4/00

Corregedor: Lécio Resende da Silva 22/4/98 a 20/4/00

2000 – 2002    
Presidente: Edmundo Minervino Dias 24/4/00 a 21/4/02 

Vice-Presidente: José de Campos Amaral 24/4/00 a 21/4/02

Corregedor: Nívio Geraldo Gonçalves 24/4/00 a 22/4/02

2002 – 2004
Presidente: Natanael Caetano Fernandes 22/4/02 a 21/4/04 

Vice-Presidente: Otávio Augusto Barbosa 22/4/02 a 22/4/04

Corregedor: Getúlio Vargas de Moraes Oliveira 22/4/02 a 21/4/04

2004 – 2006
Presidente: José Jeronymo Bezerra de Souza 22/4/04 a 23/4/06 

Vice-Presidente: Estevam Carlos Lima Maia 22/4/04 a 23/4/06

Corregedor: Eduardo Alberto de Moraes Oliveira 22/4/04 a 23/4/06

2006 – 2008
Presidente: Lécio Resende da Silva 23/4/06 a 21/4/08 

Vice-Presidente: Eduardo Alberto de Moraes Oliveira 23/4/06 a 21/4/08

Corregedor: João de Assis Mariosi 23/4/06 a 21/4/08

Década de 2000
2000s

Década de 2010
2010s

2008 – 2010
Presidente: Nívio Geraldo Gonçalves 22/4/08 a 21/4/10 

Vice-Presidente: Romão Cícero de Oliveira 22/4/08 a 21/4/10

Corregedor: Getulio Pinheiro de Souza 22/4/08 a 21/4/10

2010 – 2012    
Presidente: Otávio Augusto Barbosa 22/4/10 a 22/4/12 

Vice-Presidente: Dácio Vieira 22/4/10 a 22/4/12

Corregedor: Sérgio Bittencourt 22/4/10 a 22/4/12

2012 – 2014
Presidente: João de Assis Mariosi 23/4/12 a 24/3/13 

Presidente: Dácio Vieira 25/3/13 a 10/4/14 

Presidente: Sérgio Bittencourt 11/4/14 a 21/4/14

1º Vice-Presidente: Sérgio Bittencourt 23/4/12 a 21/4/14

2º Vice-Presidente: Lecir Manoel da Luz 15/6/12 a 24/3/13

2º Vice-Presidente: Romeu Gonzaga Neiva 25/3/13 a 21/4/14

Corregedor: Dácio Vieira 23/4/12 a 24/3/13

Corregedor: Lecir Manoel da Luz 25/3/13 a 21/4/14

2014 – 2016
Presidente: Getúlio Vargas de Moraes Oliveira 22/4/14 a 21/4/16 

1ª Vice-Presidente: Carmelita Indiano Americano do Brasil Dias 22/4/14 a 21/4/16

2º Vice-Presidente: Waldir Leôncio Cordeiro Lopes Júnior 22/4/14 a 21/4/16

Corregedor: Romeu Gonzaga Neiva 22/4/14 a 21/4/16

2016 – 2018
Presidente: Mario Machado Vieira Netto 22/4/16 a 22/4/18 

1º Vice-Presidente: Humberto Adjuto Ulhôa 22/4/16 a 22/4/18

2º Vice-Presidente: José Jacinto Costa Carvalho 22/4/16 a 22/4/18

Corregedor: José Cruz Macedo 22/4/16 a 22/4/18

2018 – 2020
Presidente: Romão Cícero de Oliveira 23/4/18 a 21/4/20

1ª Vice-Presidente: Sandra De Santis Mendes de Farias Mello 23/4/18 a 21/4/20

2ª Vice-Presidente: Ana Maria Duarte Amarante Brito 23/4/18 a 21/4/20

Corregedor: Humberto Adjuto Ulhôa 23/4/18 a 21/4/20
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LINHA SUCESSÓRIA 
DOS DESEMBARGADORES
TJDFT Appellate Judge – line of succession
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1 Hugo Auler Juscelino José 
Ribeiro

Paulo Ferreira 
Garcia

 
Natanael Caetano 

Fernandes
Teófilo Rodrigues 

Caetano Neto

 

2 João Henrique 
Braune 

Lúcio Batista
Arantes

José Augusto de 
Figueiredo Branco 

Oswaldo de 
Sousa e Silva

Maria Aparecida 
Fernandes da Silva

Arnoldo Camanho 
de Assis

3 Cândido Colombo 
Cerqueira

Waldir Meuren Carlos Augusto 
Machado Faria

Asdrúbal 
Nascimento Lima

José Divino 
de Oliveira

 

4 Márcio Ribeiro Darcy Rodrigues 
Lopes Ribeiro 

José Fernandes 
de Andrade José Manoel Coelho

Otávio Augusto 
Barbosa

Gilberto Pereira 
de Oliveira
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5 Joaquim de 
Sousa Neto 

Mario Dante
Guerrera

Dirceu de Faria Simão Guimarães 
de Souza

José Jeronymo 
Bezerra de Souza

Ângelo Canducci 
Passareli

6 Raimundo Ferreira 
de Macedo 

Luiz Vicente
Cernicchiaro

Edmundo 
Minervino Dias

Flávio Renato 
Jaquet Rostirola

Robson Vieira 
Teixeira de Freitas

7 José Colombo 
de Sousa

Helládio Toledo 
Monteiro 

João Carneiro 
de Ulhôa

Lecir Manoel da Luz Maria de 
Lourdes Abreu
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8 Mário Brasil
de Araújo

Jorge Duarte 
de Azevedo 

Luiz Cláudio de 
Almeida Abreu

Paulo Evandro 
de Siqueira 

Adelith Castro de 
Carvalho Lopes

Vera Lúcia Andrighi

9 José Júlio Leal 
Fagundes 

Geraldo Irenêo 
Joffily

Irajá Pimentel José Hilário Batista 
de Vasconcelos

Léia Esteves Sérgio Bittencourt Leila Cristina 
Garbin Arlanch
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10 Milton Sebastião 
Barbosa 

Antônio Honório 
Pires de Oliveira 

Junior

Everards Mota 
e Matos

Humberto 
Adjuto Ulhôa
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11 Eduardo Andrade 
Ribeiro de Oliveira 

Carlos Augusto 
Pingret de Carvalho

Valter Ferreira 
Xavier Filho

Mário-Zam 
Belmiro Rosa

12 Elmano Cavalcanti 
de Farias 

Deocleciano Elias 
de Queiroga

Joazil Maria Gardés Carmelita Indiano 
Americano do 

Brasil Dias

13 Antônio Mello 
Martins

Hermenegildo 
Fernandes 
Gonçalves

Maria Beatriz 
Feteira Gonçalves 

Parrilha

João Egmont 
Leôncio Lopes

14 Maria Thereza 
de Andrade 

Braga Haynes

Romeu Barbosa 
Jobim

Edson Alfredo 
Martins Smaniotto

Antoninho Lopes Maria de Fátima 
Rafael de Aguiar
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15 Valtênio Mendes 
Cardoso

José Wellington 
Medeiros de Araújo

Nídia Corrêa Lima
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16 Mauro Renan 
Bittencourt

Getúlio Vargas de 
Moraes Oliveira

George Lopes Leite

17 Lila Pimenta Duarte Pedro Aurélio 
Rosa de Farias

Waldir Leôncio 
Cordeiro Lopes 

Junior

18 Asdrúbal Zola 
Vasquez Cruxên

Sérgio Xavier de 
Souza Rocha

19 Lécio Resende 
da Silva

Alfeu Gonzaga 
Machado
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20 José de Campos 
Amaral

José Cruz Macedo

21 Nívio Geraldo 
Gonçalves

José Carlos 
Souza e Ávila

Rômulo de 
Araújo Mendes 

22 Paulo Guilherme 
Vaz de Mello

Silvanio Barbosa 
dos Santos

23 Fátima Nancy
Andrighi

Haydevalda 
Aparecida Sampaio

João Timóteo 
de Oliveira
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24 João de Assis 
Mariosi

 
Sebastião Coelho 

da Silva
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25 José Dilermando 
Meireles

Romeu Gonzaga 
Neiva

26 Eduardo Alberto 
de Moraes Oliveira

Roberval Casemiro 
Belinati

27 Estevam Carlos 
Lima Maia

Fernando Antônio 
Habibe Pereira

28 Romão Cícero 
de Oliveira

29 Julio de Oliveira Mario Machado 
Vieira Netto
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30 Dácio Vieira Josaphá Francisco 
dos Santos

31 Humberto 
Eustáquio Martins

Getulio Pinheiro 
de Souza

Luciano Moreira 
Vasconcellos

Marco Antônio 
da Silva Lemos

Maria Ivatônia 
Barbosa dos Santos
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32 José Jacinto 
Costa Carvalho

33 Sandra De Santis 
Mendes de 
Farias Mello

34 Ana Maria Duarte 
Amarante Brito
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35 Jair Oliveira Soares
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36
 
Getúlio Vargas de 
Moraes Oliveira

37 Nilsoni de Freitas 
Custódio

38 João Batista 
Teixeira

Carlos Divino 
Vieira Rodrigues

39 Jesuíno Aparecido 
Rissato
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40 Simone Costa 
Lucindo Ferreira
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41 James Eduardo 
da Cruz de 

Moraes Oliveira

42 César Laboissiere 
Loyola 

43 Sandoval Gomes 
de Oliveira

44
 

Esdras Neves 
Almeida
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45 Gislene Pinheiro 
de Oliveira

46 Ana Maria 
Cantarino

47 Diaulas Costa 
Ribeiro

48 Roberto Freitas 
Filho
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MAGISTRADOS DO 1º GRAU1
Judges of the Court of 1st Instance

XXXVIII Concurso – 2010
XXXVIII Examination – 2010

1º - Mario Henrique Silveira de Almeida (Juiz Substituto2)

2º - André Luiz Cappi Pereira (Não tomou posse3)

3º - Marina Cusinato Xavier (Juiz Substituto)

4º - Caroline Santos Lima (Juiz Substituto)

5º - Aragonê Nunes Fernandes (Juiz Substituto)

6º - Pedro Oliveira de Vasconcelos (Juiz Substituto)

7º - Lucio Mauro Carloni Fleury Curado (Vacância4)

8º - Monize da Silva Freitas Marques (Juiz Substituto)

9º - Andre Silva Ribeiro (Juiz Substituto)

10º - Carina Leite Macedo (Juiz Substituto)

11º - Marília Garcia Guedes (Juiz Substituto)

12º - Cesar Augusto Nardelli Costa (Não tomou posse)

13º - Fabrício Dornas Carata (Juiz Substituto Aposentado5)

14º - Felipe Vidigal de Andrade Serra (Juiz Substituto)

15º - Manuel Eduardo Pedroso Barros (Juiz Substituto)

16º - Valter André de Lima Bueno Araújo (Juiz Substituto)

17º - Jackeline Cordeiro de Oliveira (Juiz Substituto)

18º - Clodair Edenilson Borin (Juiz Substituto)

19º - João Ricardo Viana Costa (Juiz Substituto)

20º - Matheus Stamillo Santarelli Zuliani (Juiz Substituto)

21º - Luciano Pifano Pontes (Juiz Substituto)

22º - Gilmar de Jesus Gomes da Silva (Juiz Substituto)

23º - Fernando Cardoso Freitas (Vacância)

24º - Gláucia Barbosa Rizzo da Silva (Juiz Substituto)

25º - Alex Costa de Oliveira (Juiz Substituto)

26º - Thiago de Moraes Silva (Juiz Substituto)

27º - Robert Kirchhoff Berguerand de Melo (Juiz Substituto)

28º - Eugenia Christina Bergamo Albernaz (Juiz Substituto)

XXXIX Concurso – 2012
XXXIX Examination – 2012

1	 Nominal list of judges approved as of the 38th Public Examination for the 
Position of Substitute Judge of the Federal District Court of Justice, held in 2010.).

1º - Bernardo Monteiro Ferraz (Não tomou posse)

2º - Natacha Raphaella Monteiro Naves Cocota (Juiz Substituto)

3º - Samer Agi (Juiz Substituto)

4º - José Rodrigues Chaveiro Filho (Juiz Substituto)

5º – Fabiana Perillo de Farias (Exoneração a pedido6)

6º – Márcia Regina Araújo Lima (Juiz Substituto)

7º – Luciano dos Santos Mendes (Juiz Substituto)

8º – Rodrigo Otávio Donati Barbosa (Juiz Substituto)

9º - Diego Fernandes Silva Santos (Vacância)

10º - Juliana Magalhães Fernandes Oliveira (Vacância)

11º - Heloísa Mesquita Fávaro (Vacância)

12º - Clarissa Menezes Vaz Masili (Juiz Substituto)

13º - Bruno Aielo Macacari (Juiz Substituto)

14º - Fernanda Almeida Coelho de Bem (Juiz Substituto)

15º - Francisca Danielle Vieira Rolim Mesquita (Juiz Substituto)

16º - Leonardo Naciff Bezerra (Vacância)

17º - Nadia Vieira de Mello Ladosky (Juiz Substituto)

18º - Camille Gonçalves Javarine Ferreira (Juiz Substituto)

19º - André Ferreira de Brito (Juiz Substituto)

20º - Arthur Lachter (Juiz Substituto)

21º - Lucas Sales da Costa (Juiz Substituto)

22º - Débora Valle de Brito (Vacância)

23º - Carlos Fernando Fecchio dos Santos (Juiz Substituto)

XL Concurso – 2013
XL Examination – 2013

1º - Rafael Rodrigues de Castro Silva (Juiz Substituto)

2º - Paula Afoncina Barros Ramalho (Juiz Substituto)

3º - Jeanne Nascimento Cunha Guedes (Juiz Substituto)

4º - Jaylton Jackson de Freitas Lopes Júnior (Juiz Substituto)

5º - Redivaldo Dias Barbosa (Juiz Substituto)

6º - Lorena Alves Ocampos (Juiz Substituto)

7º - Acácia Regina Soares de Sá (Juiz Substituto)

6	 Dismissal at request

XLI Concurso – 2014
XLI Examination – 2014

1º - Thais Araujo Correia (Juiz Substituto)

2º - Lianne Pereira da Motta Pires Oliveira (Exoneração a pedido)

3º - Paulo Marques da Silva (Juiz Substituto)

4º - Indiara Arruda de Almeida Serra (Juiz Substituto)

5º - Maria Augusta de Albuquerque Melo Diniz (Juiz Substituto)

6º - Enio Felipe da Rocha (Juiz Substituto)

7º - Luciana Gomes Trindade (Juiz Substituto)

8º - Ana Beatriz Brusco (Juiz Substituto)

9º - David Doudement Campos Joaquim Pereira (Juiz Substituto)

10º - Rogério Faleiro Machado (Juiz Substituto)

11º - candidato excluído do resultado final7

12º - Alessandro Marchio Bezerra Gerais (Juiz Substituto)

13º - Andre Gomes Alves (Juiz Substituto)

14º - Tarcisio de Moraes Souza (Juiz Substituto)

15º - Vitor Hugo Aquino de Oliveira (Exoneração a pedido)

16º - Felipe Costa da Fonseca Gomes (Juiz Substituto)

17º - Luana Lopes Silva (Juiz Substituto)

18º - João Gabriel Ribeiro Pereira Silva (Juiz Substituto)

19º - Maryanne Abreu (Juiz Substituto)

20º - Raquel Mundim Moraes Oliveira Barbosa (Juiz Substituto)

21º - Evandro Moreira da Silva (Juiz Substituto)

22º - Bianca Fernandes Pieratti (Juiz Substituto)

23º - Newton Mendes de Aragão Filho (Juiz Substituto)

24º - Wellington da Silva Medeiros (Juiz Substituto)

25º - Patrícia Vasques Coelho (Juiz Substituto)

26º - Débora Cristina Santos Calaço (Juiz Substituto)

27º - Jerônimo Grigoletto Goellner (Juiz Substituto)

28º - Gisele Nepomuceno Charnaux Sertã (Juiz Substituto)

29º - Verônica Capocio (Juiz Substituto)

30º - Eduardo da Rocha Lee (Juiz Substituto)

31º - Maria Cecília Batista Campos (Juiz Substituto)

7	 Candidate excluded from the final result.

32º - Joel Rodrigues Chaves Neto (Juiz Substituto)

33º - Filipe Mascarenhas Tavares (Exoneração a pedido)

34º - Christiane Nascimento Ribeiro Cardoso Campos (Juiz Substituto)

35º - Bruna de Abreu Farber (Juiz Substituto)

XLII Concurso – 2015
XLII Examination – 2015

1º - Augusto César de Carvalho Leal (Exoneração a pedido)

2º - Roberto da Silva Freitas (Juiz Substituto)

3º - Lucas Lima da Rocha (Juiz Substituto)

4º - Flávia Pinheiro Brandão Oliveira (Juiz Substituto)

5º - Caio Todd Silva Freire (Juiz Substituto)

6º - Felipe Berkenbrock Goulart (Juiz Substituto)

7º - Vivian Lins Cardoso Almeida (Juiz Substituto)

8º - Simone Garcia Pena (Juiz Substituto)

XLIII Concurso – 2015
XLIII Examination – 2015

1º - Monike de Araújo Cardoso Machado (Juiz Substituto)

2º - Marina Corrêa Xavier (Juiz Substituto)

3º - Felipe Figueiredo de Carvalho (Juiz Substituto)

4º - Gustavo Fernandes Sales (Juiz Substituto)

5º - Nayrene Souza Ribeiro da Costa (Juiz Substituto)

6º - Gabriel Moreira Carvalho Coura (Juiz Substituto)

7º - Maria Rita Teizen Marques de Oliveira (Juiz Substituto)

8º - candidato sub judice8

9º - Viviane Kazmierczak (Juiz Substituto)

10º - Rômulo Batista Teles (Juiz Substituto)

11º - Guilherme Marra Toledo (Juiz Substituto)

12º - Pedro Matos de Arruda (Juiz Substituto)

8	 Sub judice candidate
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PALÁCIO DA JUSTIÇA 
RUY BARBOSA

FÓRUM 
DES. MILTON SEBASTIÃO 
BARBOSA

1969

1974

LINHA DO TEMPO 
DOS FÓRUNS

O acesso à justiça é um dos principais objetivos institucionais, diretriz decor-
rente de que, sem o respaldo do Poder Judiciário, o cidadão dificilmente terá 
proteção aos direitos e às garantias previstos no ordenamento jurídico.

Entre as ações desenvolvidas para atingir essa finalidade, o TJDFT inaugurou 
fóruns nas cidades-satélites do Distrito Federal, não só para aproximar o Po-
der Judiciário dos jurisdicionados, mas também para promover a inclusão e a 
justiça sociais.

Na última década, foram inaugurados os fóruns Desembargador Joaquim de 
Sousa Neto, ou Fórum Verde, em Brasília (29/4/2011); Desembargador Cândido 
Colombo Cerqueira, no Riacho Fundo (13/4/2012); Desembargadora Maria The-
reza de Andrade Braga Haynes, no Guará (14/2/2014); Desembargador Valtênio 
Mendes Cardoso, no Recanto das Emas (28/3/2016); Desembargador Helládio 
Toledo Monteiro, em Águas Claras (11/4/2016), e Desembargador Jorge Duarte 
de Azevedo, ou Fórum da Infância e da Juventude do DF, em Brasília (27/6/2019).

Além de ampliar o acesso ao Poder Judiciário, a criação de varas e juizados 
nas circunscrições judiciárias do Distrito Federal proporciona mais celeridade 
à solução dos conflitos, descentraliza a prestação jurisdicional e amplia o al-
cance da pacificação social.

COURTHOUSE  
TIMELINE

Ensuring access to justice is one of the main ins-
titutional objectives of the courthouse, without 
which citizens would most likely not have the 
protection of the rights and guarantees provided 
for our the legal system. 

Among the actions developed to achieve this pur-
pose, the TJDFT has inaugurated courthouses in 
the satellite cities of the Federal District, not only 
to bring the judicial power close to the public, but 
also to promote social inclusion and justice.

Over the last decade, the following courthouses 
were inaugurated: Judge Joaquim de Sousa Neto 
- Green Forum (29/4/2011); Judge Cândido Colom-
bo Cerqueira, at Riacho Fundo (13/4/2012); Judge 
Maria Thereza de Andrade Braga Haynes, in Gua-
rá (14/2/2014); Judge Valtênio Mendes Cardoso, 
at Recanto das Emas (28/3/2016); Judge Helládio 
Toledo Monteiro, at Aguas Claras (11/4/2016), and 
Judge Jorge Duarte de Azevedo – Juvenile Cour-
thouse (27/6/2019).

In addition to expanding access to the Judiciary, 
the creation of courts in the Federal District juris-
dictions ensures a more rapid resolution of con-
flicts, decentralizes the provision of judicial servi-
ces and broadens the reach of social pacification.
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FÓRUM DES. JOSÉ MANOEL COELHO | CEILÂNDIA

1994

FÓRUM DES. MÁRCIO RIBEIRO | BRAZLÂNDIA FÓRUM DES. JUSCELINO JOSÉ RIBEIRO | SOBRADINHO

1976 

FÓRUM DES. ANTÔNIO MELLO MARTINS | TAGUATINGA
Funcionamento em outro edifício entre 1976 e 1991.

1991

2002 2005 

FÓRUM DES. JOSÉ DILERMANDO MEIRELES | SANTA MARIA FÓRUM JÚLIO FABBRINI MIRABETE | Brasília

FÓRUM DES. LúCIO BATISTA ARANTES | PLANALTINA FÓRUM DES. JOSÉ FERNANDES DE ANDRADE | GAMA

FÓRUM DES. RAIMUNDO FERREIRA DE MACEDO | SAMAMBAIA
Funcionamento em outro edifício em 1996.

2006 2008

1997 1998

FÓRUM DES. MAURO RENAN BITTENCOURT | PARANOÁ

FÓRUM DES. HUGO AULER | NÚCLEO BANDEIRANTE FÓRUM DES. EVERARDS MOTA E MATOS | SÃO SEBASTIÃO
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2016 

20112009

FÓRUM DES. HELLÁDIO TOLEDO MONTEIRO | ÁGUAS CLARASFÓRUM DES. VALTÊNIO MENDES CARDOSO | RECANTO DAS EMAS

Fórum Des. Joaquim de Sousa Neto – Fórum Verde | BrasíliaFÓRUM DES. JOSÉ JÚLIO LEAL FAGUNDES | Brasília

2012 2014 

Fonte: levantamento das áreas reali-
zado em conjunto pela Coordenação 
de Projetos e Contratos de Gestão de 
Obras – COB e pela Secretaria de Admi-
nistração Predial – SEAP para o Justiça 
em Números. Informações retiradas 
dos projetos e das documentações re-
lativas aos prédios. 

Source of the survey: conducted by COB and SEAP jointly 
for Justice in Numbers of the CNJ in 2019, and was based 
on contracted projects and existing documentation.

2019

Fórum Des. Jorge Duarte de Azevedo – Fórum da Infância e da Juventude | Brasília

FÓRUM DESª MARIA THEREZA DE ANDRADE BRAGa HAYNES | GUARÁFÓRUM DES. CÂNDIDO COLOMBO CERQUEIRA | RIACHO FUNDO

Bloco I do Polo de Justiça, Cidadania e Cultura do DF | Funcionamento da Vara da Infância e da Juventude em outro edifício, entre 1970 e 2018.
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ACESSO 
À JUSTIÇA

Caminhar é marchar, percorrer o 
caminho, progredir, avançar.

Em seis décadas, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Terri-
tórios – TJDFT deixou de funcionar em apenas dois andares de um bloco 
na Esplanada dos Ministérios para expandir-se por fóruns instalados nas 
principais regiões administrativas do Distrito Federal. Hoje, atende a cerca 
de três milhões de habitantes. 

Para tanto, o Tribunal conta com o comprometimento de Magistrados, servi-
dores e colaboradores, os quais planejam e executam programas, projetos 
e ações que visam ampliar o acesso do cidadão à Justiça e conscientizá-lo 
dos seus direitos.

Além disso, esta Casa tem privilegiado planos de médio e longo prazo, os 
quais garantem a continuidade de ações que primam, acima de tudo, pela 
colaboração com o público interno, com o jurisdicionado e com a socieda-
de, a fim de construir pontes, e não muros, entre estes e o Judiciário.

No intuito de contribuir com o jurisdicionado, o Tribunal tem empreendido 
esforços para o fortalecimento das soluções negociadas dos litígios, capi-
taneados pelo Núcleo Permanente de Mediação e Conciliação – NUPEMEC 
e seus Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania – CEJUSCs 
bem como pelos programas Justiça Comunitária, Justiça Restaurativa, Cen-
tral Judicial do Idoso e Núcleo Judiciário da Mulher. 

O TJDFT acredita, assim, que a melhor decisão é a que nasce do diálogo 
entre as partes e da escolha realizada por elas. Conciliar e mediar, antes 
ou depois de um conflito judicial, é revolução silenciosa, da qual o Tribunal, 
orgulhosamente e em conformidade com a Resolução 125/2010 do Conse-
lho Nacional de Justiça – CNJ, tem participado. 

A Corte, ainda, nos últimos anos, não tem se calado diante da violência de 
gênero que atinge a mulher de todas as classes sociais no Distrito Federal, o 
que representa verdadeira chaga; nem tem se omitido em relação aos gritos 
femininos de socorro, provocados pelo ciclo de violência perpetrado pelo 
ofensor e pela dependência afetivo-econômica daquela em relação a este.

Para enfrentar esse mal, instalou diversos juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher, com Magistrados e servidores capacitados para 
dar cumprimento à Lei Maria da Penha, em decorrência do que o Distrito 
Federal é a unidade federativa que possui o maior número de Juizados es-
pecializados nessa competência (16) ou que a acumulam (três).

Ademais, em 2012, foi criado o Núcleo Permanente Judiciário de Solução de 
Conflitos e Cidadania da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Fa-
miliar – NJM com o objetivo de prevenir e enfrentar essa forma de violência 
nos âmbitos judicial, policial e comunitário.  

Quanto à temática Infância e Juventude, o Programa de Voluntariado da 
Vara da Infância e da Juventude do DF – VIJ/DF, Rede Solidária Anjos do 
Amanhã, representa o sopro de esperança para centenas de crianças e 
adolescentes que vivem em situação de vulnerabilidade social. 

Desde 2006, esse Programa tem proporcionado a articulação entre as ne-
cessidades do público-alvo da VIJ/DF com os recursos oferecidos pelo vo-
luntariado – em forma de experiências profissionais, talentos, doações ou 
tempo –, solidariedade que aquela parcela da população não pode esperar. 

Quando a criança ou o adolescente estão desprovidos do lar, cabe ao Estado 
o empenho para garantir-lhes o retorno à família de origem, desde que seja 
possível sanar as situações de risco, ou para destiná-los a novo grupo fami-
liar. Desse modo, por meio do Curso de Preparação Psicossocial para Adoção 
da VIJ/DF, os que se candidatam a adotar filhos são preparados para o “gran-
de encontro”, que requer conhecer a realidade da criança ou do adolescente, 
romper com preconceitos e com idealizações, e, sobretudo, estar disponível 
para exercer os papéis parentais com empatia, aceitação e amor. 

Com esse trabalho, a VIJ/DF tem aumentado o número de adoções de jo-
vens e crianças cujos perfis são menos procurados (como adolescentes, 
grupos de irmãos e menores com problemas de saúde), haja vista a tradi-
cional escolha de bebês e crianças pequenas. 

No âmbito da inclusão de pessoas com deficiências, o Núcleo de Inclusão do 
TJDFT – NIC transcende fronteiras para acolher colegas e jurisdicionados com 

ACCESS 
TO JUSTICE

Walking is marching, along the path, pro-
gressing, advancing. 

In six decades, the Federal District Court of Jus-
tice (TJDFT) ceased to operate on just two floors 
of a building on the Esplanada dos Ministérios to 
expand to courthouses installed in the main ad-
ministrative regions of the Federal District. Today, 
the court serves about 3 million inhabitants. 

Toward this end, the Court has the commitment 
of magistrates, servants and collaborators, who 
plan and execute programs, projects and actions 
aimed at expanding citizen access to justice and 
increasing awareness of their rights.

 In addition, the Court has prioritized mid- and 
long-term plans, which guarantee the continuity 
of actions aimed at strengthening collaboration 
not only among the internal staff but, above all, 
with citizens and society, in order to build bridges, 
and not walls, between society and the judiciary.

In order to establish this relation with society at 
large, the Court has strived to strengthen negoti-
ated solutions to disputes, led by the Permanent 
Center for Mediation and Conciliation (NUPEMEC) 
and its Judicial Centers for Conflict and Citizenship 
(CEJUSCs), as well as by the Community Justice and 
Restorative Justice programs, the Senior Citizen Ju-
dicial Center and the Women’s Judicial Center.

The TJDFT therefore believes that the best de-
cisions are those arising from the dialogue be-
tween the parties and the choices they make. 
Conciliating and mediating, before or after a ju-
dicial conflict, is a silent revolution, in which this 
Court has proudly, and in accordance with Res-
olution 125/2010 of the National Justice Council 
(CNJ), taken part.

Furthermore, in recent years, the Court has not 
remained silent before the gender-based vio-
lence that has affected women of all social class-
es in the Federal District, which has been truly 
damaging; nor has it ignored the female cries for 
help caused by the cycle of violence perpetrated 
by male offenders and their affective-economic 
dependence on them.
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diferenças, promovendo a capacitação de servidores, gestores e colaboradores, a fim de 
prepará-los para o convívio eficaz e solidário com aquelas pessoas. 

O NIC, também, produz e divulga, em parceria com outros setores do Tribunal, cam-
panhas e vídeos de conscientização sobre as deficiências bem como sobre as for-
mas de abordagem e de tratamento dos indivíduos que as apresentam. Além disso, 
acompanhou, em 2018, para a tarefa de digitalização dos processos, a contratação de 
87 surdos, que realizaram, com profissionalismo e extrema competência, o trabalho 
que lhes foi destinado. 

Com o intuito de facilitar o acesso à cultura, o TJDFT tem incentivado a leitura e, em 
2016, implantou o Projeto Estante Livre, que permite aos que transitam pela Justiça do 
DF escolher livros organizados em estantes espalhadas pelos prédios da Corte e levá-
-los para casa sem qualquer cadastro ou custo. 

Ainda no contexto da cultura, o Tribunal tem considerado o lema de que o conheci-
mento e a valorização do passado conferem mais segurança ao projetar do futuro; 
assim, o Memorial TJDFT – Espaço Desembargadora Lila Pimenta Duarte, inaugurado 
em 2010, por ocasião do Cinquentenário da Corte, reúne a história da Justiça distrital 
em painéis, fotos, vídeos, mobiliário, conjuntos e coleções de valor cultural, histórico 
e artístico, por meio da qual é possível constatar o fortalecimento do Judiciário do 
DF no decorrer de sua existência.

Para aprimorar as ações futuras, o TJDFT não se vale somente da experiência passa-
da, mas também analisa a atuação presente. Com base nas manifestações recebi-
das pela Ouvidoria, por exemplo, são realizados contatos com unidades judiciais e 
administrativas, que podem resultar em mudanças individuais ou coletivas na Casa. 

São dezenas de reivindicações que, adequadamente encaminhadas por aquela uni-
dade, têm redundado na criação e no aperfeiçoamento de práticas e condutas que 
refletem, com mais precisão, características da identidade institucional, tais como a 
de estar próxima ao jurisdicionado, que a Corte do DF preza e constrói.

Desse modo, ao chegar ao sexagésimo ano, o Tribunal orgulha-se de ter trilhado um ca-
minho profícuo, no qual manteve o desempenho do determinante papel de pacificador 
social e promovedor da cidadania no Distrito Federal. 

Nesse contexto, serão apresentadas, nas próximas páginas, as ações promovidas pelo 
TJDFT nos últimos dez anos, que encurtaram as distâncias entre o Direito e a Justiça, 
ao protegerem bens jurídicos importantes, como a vida, a propriedade, a educação e 
a saúde; ao ampliarem o acesso do cidadão à Justiça; e ao conscientizá-lo dos seus 
direitos, conferindo-lhe voz e dignidade. 

Mediação 

e Conciliação

O TJDFT, pioneiro na busca por soluções amigáveis para os conflitos judiciais, criou 
o Programa de Estímulo à Mediação em 2002, por meio do projeto-piloto Serviço de 
Mediação Forense – SEMFOR, responsável por coordenar e executar as atividades de 
mediação de litígios, na Circunscrição Judiciária de Taguatinga. 

Em 2009, foi criado o Sistema Múltiplas Portas de Acesso à Justiça – SMPAJ, com o 
objetivo de oferecer outras possibilidades de consenso para as partes conflitantes.

Em 2010, em atendimento à Resolução 125 do CNJ, que instituiu a Política Judiciária 
Nacional de Tratamento Adequado dos Conflitos de Interesse no âmbito do Poder 
Judiciário, a conciliação e a mediação passaram a ser coordenadas pelo Núcleo Per-
manente de Mediação e Conciliação – NUPEMEC, que atua por meio dos Centros 
Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania – CEJUSCs.

Os primeiros Centros Judiciários foram instalados na Justiça comum de Brasília (CEJUSC-
-BSB) e de Taguatinga (CEJUSC-TAG), e nos Juizados Especiais Cíveis de Brasília (CEJUSC-
-JEC-BSB). As experiências pioneiras em conciliações pré-processuais foram realizadas, 
em 2013, entre o CEJUSC-BSB e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC, 
com 90% de acordos firmados. 

Nos anos seguintes, foram criados, dentre outros, os centros especializados em Solu-
ção de Conflitos de Família (CEJUSC-FAM), de Trânsito (CEJUSC-TRAN) e em demandas 
provenientes da segunda instância (CEJUSC-SEG).

Outra abordagem inédita na resolução de conflitos foi o lançamento, em 2014, do 
Programa de Prevenção e Tratamento de Consumidores Superendividados, que ofe-
rece suporte multidisciplinar (jurídico, financeiro e psicossocial) a devedores.

Esse Programa se expandiu rapidamente e, em abril de 2019, entrou em funciona-
mento o CEJUSC-FISCAL, responsável por apoiar a solução dos conflitos relativos a 
dívidas com o erário.

Nos últimos dez anos, mais de 880 mil cidadãos foram atendidos e 287 mil conciliações 
foram realizadas, das quais a grande maioria resultou em acordos. O Tribunal sediou, 
ainda, a 1ª Competição Nacional de Mediação, que recebeu estudantes de 14 Estados. 

Por fim, nos 18 anos de atividades de conciliação e mediação, o TJDFT tem se empe-
nhado em fortalecer e em expandir a estrutura de autocomposição de litígios com 
vistas a alcançar a cultura da paz e do diálogo.

persons, as well as ways of addressing and treating 
individuals with disabilities. In addition, in 2018, 87 
hearing- impaired people were hired for the lawsuit 
digitizing effort, who performed the work with pro-
fessionalism and extreme competence.

Aiming to facilitate access to culture, the TJDFT 
has encouraged reading and, in 2016, imple-
mented the Open Bookcase Project, which allows 
those passing through the hallways of the Feder-
al District Court of Justice to browse books placed 
on bookshelves scattered throughout the Court 
buildings, and to take them home with no regis-
tration or cost.

Also in the context of culture, the Court has 
considered the importance of the motto that 
knowledge and appreciation of the past ensures 
a more secure projection of the future; in this 
regard, the Judge Lila Pimento Duarte Memori-
al, inaugurated in 2010, on the occasion of the 
50th anniversary of the Court, gathers the history 
of the Federal District Court of Justice in panels, 
photos, videos, furniture, collections of cultural, 
historical and artistic value, which depict the 
strengthening of the Federal District’s Judiciary 
during its existence.

To improve future actions, the TJDFT not only 
draws on past experience, but also analyzes cur-
rent performance. Based on the complaints re-
ceived by the Ombudsman Office, for example, 
judicial and administrative units are contact-
ed, which may result in individual or collective 
changes in the Court.

Dozens of complaints have been forwarded by 
the respective offices, and have resulted in the 
creation and improvement of practices and be-
havior that more accurately reflect the character-
istics of the institution’s identity, namely being 
closer to the public, which the Federal District 
Court cherishes and develops.

Thus, in reaching its 60th year, the Court is proud 
to have followed a fruitful path, in which it contin-
ues to play the decisive role of social pacifier and 
the promoter of citizenship in the Federal District.

In this context, the following pages will present 
the actions promoted by the TJDFT over the last 
ten years, aimed at reducing the gap between the 
Law and Justice by protecting important legal as-
sets such as life, property, education and health; 
by increasing citizens’ access to justice; and by 
making them more aware of their rights, giving 
them a voice and dignity.

To address this evil, several Domestic and Family Vio-
lence against Women courts have been established, 
with magistrates and servants trained to enforce the 
Maria da Penha Law. As a result, the Federal Dis-
trict now that has the largest number of specialized 
courts in this area in the country (16), or that have 
incorporated departments in this regard (3).

Moreover, in 2012, the Permanent Judicial Center 
for Conflict Resolution and Citizenship of Wom-
en in Situation of Domestic and Family Violence 
(NJM) was created to prevent and address this 
form of violence at the judicial, law enforcement 
and community levels. 

Regarding Childhood and Youth, the Childhood 
and Youth Volunteer Program of the Federal Dis-
trict (VIJ/DF), also known as the Angels of Tomor-
row Solidarity Network, represents a breath of 
hope for hundreds of children and adolescents 
living in socially vulnerable situations.

As of 2006, this Program has provided the link be-
tween the needs of VIJ/DF’s target audience and 
the resources offered by volunteers - in the form 
of professional experience, talent, donations or 
time - solidarity this share of the population can 
no longer wait for.

When a child or an adolescent is homeless, it is 
up to the State to make sure that they return to 
their family of origin if this does not pose a risk, 
or to refer them to a new family group. Through 
the VIJ/DF Psycho-social Adoption Preparation 
Course, those who apply to adopt children are 
prepared for the “big day”, which requires being 
aware of the child’s or adolescent’s reality, elim-
inating preconceived or idealized perceptions, 
and, above all, to be prepared to play parental 
roles with empathy, acceptance and love.

Through this effort, the VIJ/DF has increased the 
number of adoptions of young people and chil-
dren whose profiles are less sought after (such 
as adolescents, sibling groups, and minors with 
health problems), given the traditional choice for 
babies and young children.

Regarding the inclusion of people with dis-
abilities, the TJDFT Inclusion Center (NIC) has 
opened its doors to colleagues and citizens with 
differences, promoting the training of servants, 
managers and collaborators, in order to prepare 
them for the effective and supportive coexis-
tence with these people.

The NIC also produces and disseminates, in part-
nership with other sectors of the Court, aware-
ness-raising campaigns and videos on disabled 
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CENTROS JUDICIÁRIOS DE SOLUÇÃO DE             

CONFLITOS E CIDADANIA ESPECIALIZADOS  

 | CEJUSCs eSPECIALIZADOS

CEJUSC-TRAN

A população do Distrito Federal conta, desde 1999, com serviço gratuito 
para atendimento a chamadas decorrentes de acidentes de trânsito sem 
vítimas, ocorridos entre carros, caminhões, motocicletas e ônibus, à exce-
ção de automóveis de embaixadas ou de entes da Administração Pública. 

Por meio do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e de Cidadania do 
Trânsito – CEJUSC-TRAN, as pessoas envolvidas naqueles acidentes são as-
sistidas no local do evento, em vans adaptadas para realizar conciliações e 
mediações pré-processuais. 

Para contatar a unidade móvel, o cidadão efetua chamada para o número 
0800 64420 20, e profissionais capacitados para utilizar técnicas de conciliação 
e mediação se dirigem ao local, a fim de facilitarem o diálogo entre as partes, 
auxiliando-as a obter, de forma célere, solução amigável para o conflito. 

Além disso, um policial militar acompanha o atendimento e lavra, no local do 
acidente, o registro da ocorrência. Se houver acordo, o documento é homo-
logado por sentença do Juiz coordenador e origina título executivo judicial.

O CEJUSC-TRAN, em 2019, atende as seguintes localidades: Asa Norte; Asa 
Sul; Lago Norte; Lago Sul; Cruzeiro; Sudoeste; Octogonal; Setor de Mansões 
do Lago Sul; ESAF; Jardim Botânico; Setor de Armazenagem e Abastecimen-
to Norte – SAAN; Setor de Mansões Park Way; Setor de Indústria e Abasteci-
mento – SIA; Guará I e II; Candangolândia; Núcleo Bandeirante; Riacho Fun-
do I; Taguatinga; Vicente Pires; Águas Claras; Areal; Ceilândia; Samambaia e 
Via Estrutural; Estrada Parque Indústria e Abastecimento – EPIA; e Estrada 
Parque Núcleo Bandeirante – EPNB.

CEJUSC-JEC-BSB 

O Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania dos Juizados Es-
peciais Cíveis de Brasília – CEJUSC-JEC-BSB, localizado no Fórum José Júlio 
Leal Fagundes, cujas atividades foram iniciadas em 2009, foi instituído a 

partir da reestruturação da Central de Conciliação dos Juizados Especiais 
Cíveis de Brasília e é referência na realização de sessões de conciliação.

No referido Centro, realiza-se o atendimento à população do Distrito Fede-
ral – por intermédio de modelo concebido para fazer conciliações pré-pro-
cessuais e processuais – e a formação de conciliadores via procedimentos 
padronizados de seleção, treinamento e supervisão.

Ademais, o CEJUSC-JEC-BSB é pioneiro na implantação do modelo de Pauta 
Específica, por meio do qual demandados como empresas aéreas, de tele-
fonia, bancos e grandes lojas participam, em dias específicos, de sessões 
de conciliação com os consumidores dos respectivos produtos ou serviços. 
Essas empresas se comprometem a indicar representantes com perfil e trei-
namento apropriados, a fim de que estejam aptos a estudar cada caso e a 
fazer propostas que aumentem as chances de satisfação e de adesão dos 
clientes aos acordos propostos.

CEJUSC-SUPER

Em dezembro de 2014, em virtude do grande número de cidadãos deve-
dores no Distrito Federal, o Tribunal instituiu o Programa de Prevenção e 
Tratamento de Consumidores Superendividados. 

Posteriormente, em fevereiro de 2016, esse Programa originou o Centro Ju-
diciário de Solução de Conflitos e de Cidadania Superendividados – CE-
JUSC-SUPER, unidade judiciária coordenada pelo Núcleo Permanente de 
Mediação e Conciliação do Tribunal – NUPEMEC, integrante da estrutura 
administrativa da 2ª Vice-Presidência.

O CEJUSC-SUPER oferece apoio judicial, psicossocial e educacional aos 
consumidores que desejem negociar dívidas e aprender a lidar melhor 
com as questões financeiras sob os pontos de vista da prevenção (o setor 
disponibiliza palestras e mesas-redondas sobre superendividamento); do 
tratamento (são organizadas oficinas de educação financeira, orientação 
individualizada e iniciativas psicossociais com abordagem em educação 
financeira); e da resolução dos conflitos, com estímulo às soluções auto-
compositivas nos casos concretos.

Desde a instalação, já foram atendidos, no CEJUSC-SUPER, mais de 5,2 mil 
cidadãos e realizadas aproximadamente 1,7 mil audiências de conciliação, 
das quais quase a metade resultou em acordos; foram firmadas parcerias 
com instituições de ensino e com a sociedade civil, além de importantes 
órgãos terem visitado o Tribunal para conhecer a iniciativa. 

Mediation and Conciliation 

 The TJDFT, a pioneer in the search for friendly 
solutions to judicial conflicts, created the Medi-
ation Incentive Program in 2002, through the Fo-
rensic Mediation Service pilot project (SEMFOR) 
implemented in the Court of Taguatinga, respon-
sible for the coordinating and executing dispute 
mediation activities.

In 2009, the System of Multiple-Door Access to 
Justice (SMPAJ) was created to provide addi-
tional possibilities of conflicting parties reach-
ing a consensus.

In 2010, in compliance with CNJ Resolution 125, 
which established the National Judicial Policy 
on the Proper Treatment of Conflicts of Interest 
within the Judiciary, consensual conflict resolu-
tions were coordinated by the Permanent Center 
for Mediation and Conciliation (NUPEMEC), which 
operates through the Judicial Centers for Conflict 
and Citizenship (CEJUSCs).

The first Judicial Centers were installed at the 
Common Courts of Brasilia (CEJUSC-BSB) and 
Taguatinga (CEJUSC-TAG), and at the Special Civil 
Courts of Brasilia (CEJUSC-JEC-BSB). Pioneering 
initiatives in extrajudicial conciliation were car-
ried out in 2013 between the CEJUSC-BSB and the 
National Service for Commercial Education (SEN-
AC), with 90% of agreements signed.

In subsequent years, the centers specialized in 
Family Conflict Resolution (CEJUSC-FAM), in Road 
Traffic (CEJUSC-TRAN), and in appellate division 
demands (CEJUSC-SEG) were created.

Another unprecedented approach to conflict res-
olution was the launching in 2014 of the Program 
for the Prevention and Treatment of Overindebted 
Consumers, which provides multidisciplinary sup-
port (legal, financial and psychosocial) to debtors.

This Program expanded rapidly and, in April 2019, 
the CEJUSC-FISCAL went into operation, respon-
sible for supporting the settlement of debt dis-
putes with the Public Treasury.

Over the past ten years, more than 880 thou-
sand citizens have been served and approx-
imately 287 thousand conciliations sessions 
have been held, the vast majority of which re-
sulted in agreements. The Court also hosted 
the 1st National Mediation Competition, which 
received students from 14 states.

Finally, in the 18 years of conciliation and mediation 
activities, the TJDFT has been working to strengthen 

and expand the structure of dispute negotiation to 
achieve a culture of peace and dialogue.

SPECIALIZED Judicial Center for Conflict 
Resolution and Citizenship 

CEJUSC-TRAN

As of 1999, the population of the Federal District 
is provided a free service for victimless  traffic 
accidents between cars, trucks, motorcycles 
and buses, with the exception of diplomatic 
and official vehicles. 

Through the Judicial Center for Conflict Resolu-
tion and Traffic Citizenship (CEJUSC-TRAN), people 
receive free assistance at the site of the accident, 
in vans especially adapted to hold conciliation 
and mediation sessions.

To summon the mobile unit, citizens must call 
0800 644 20 20. Professionals trained in concil-
iation and mediation techniques are then dis-
patched to site to facilitate the dialogue between 
the parties involved and to help construct a 
friendly and swift solution to the conflict. 

Furthermore, a police officer accompanies the 
service and takes minutes of the occurrence. If 
there is an agreement, the document is certified 
by a coordinating judge and a judicial enforce-
ment order is issued.

The CEJUSC-TRAN currently serves the following 
locations in the Federal District: Asa Norte; Asa 
Sul; Lago Norte; Lago Sul; Cruzeiro; Sudoeste; 
Octogonal; Setor de Mansões do Lago Sul; 
ESAF; Jardim Botânico; Setor de Armazenagem e 
Abastecimento Norte – SAAN; Setor de Mansões 
Park Way; Setor de Indústria e Abastecimen-
to – SIA; Guará I and II; Candangolândia; Nú-
cleo Bandeirante; Riacho Fundo I; Taguatinga; 
Vicente Pires; Águas Claras; Areal; Ceilândia; 
Samambaia and Via Estrutural, Estrada Parque 
Indústria e Abastecimento – EPIA, and Estrada 
Parque Núcleo Bandeirante – EPNB.

CEJUSC-JEC-BSB 

The Judicial Center for Conflict Resolution and 
Citizenship of the Special Civil Courts of Brasilia 
(CEJUSC-JEC-BSB), located at the José Júlio Leal 
Fagundes Courthouse, whose activities began in 
2009, arose from the restructuring of the Special 
Civil Courts Conciliation Center and is a reference 
in mediation hearings. 
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CEJUSC-FAM

Desde 2014, o Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania Família 
– CEJUSC-FAM, localizado no Fórum José Júlio Leal Fagundes, colabora com 
as Varas de Família de Brasília em processos de divórcio, separação conju-
gal e ruptura de relacionamentos. 

Por meio da mediação familiar, o Centro Judiciário busca proporcionar às par-
tes as oportunidades de desenvolver os papéis parentais, de aprimorar a in-
tercomunicação, de entender melhor os sentimentos e de diminuir o conflito. 

O encaminhamento dos casos é feito por indicação do Juiz ou a pedido das 
partes, com prioridade para os processos de divórcio. Nos atendimentos, 
os ex-cônjuges são levados a compreender a importância da interação res-
peitosa e colaborativa para o desenvolvimento saudável dos filhos. As ses-
sões têm duração de 2h30min, e as audiências acontecem em três etapas: 
reunião de informações, geração de opções e finalização. 

Por fim, são realizadas também oficinas de Pais e Filhos, destinadas a pro-
mover a reflexão sobre a nova configuração familiar, a fim de previnir con-
flitos, propiciar o bem-estar dos membros da família e prepará-los para a  
possível mediação durante o processo judicial. 

CEJUSC-FISCAL

Inaugurado em abril de 2019, o Centro Judiciário de Solução de Conflitos e 
Cidadania Fiscal/CEJUSC-FISCAL, instalado no Fórum José Júlio Leal Fagun-
des e vinculado à 2ª Vice-Presidência, objetiva promover conciliações pré-
-processuais e processuais na área tributária, para que o contribuinte possa 
negociar dívidas com o Distrito Federal por meio de composição amigável. 

O serviço tornou-se viável devido a um acordo de cooperação firmado entre o 
Governo do Distrito Federal e o TJDFT em janeiro de 2019. Apesar de, à época, 
o Tribunal já estar realizando acordos na área fiscal e mutirões de conciliação 
por meio da Vara de Execução Fiscal do Distrito Federal – VEF-DF, com a inau-
guração do CEJUSC-FISCAL instaurou-se setor específico e permanente, para 
aproximar o cidadão do Estado na busca de solução pacífica e consensual 
para as contendas tributárias. 

Esclareça-se que a conciliação pode ocorrer durante a fase pré-processual, 
quando a cobrança dos débitos ainda não foi ajuizada, ou na fase proces-
sual, quando aquela já tramita na Justiça; ou, ainda, quando se trata de 
grandes devedores.

Destaque-se, por fim, que a expectativa do CEJUSC-FISCAL, em 2019, é a re-
dução do passivo judicial – cerca de 274 mil processos fiscais – e o retorno 
financeiro ao erário distrital por intermédio da quitação da dívida pública 
em execução, de aproximadamente R$ 32 bilhões de reais.

JUIZADO
ITINERANTE

Juizado Especial 

Itinerante | JEI

Criado em março de 1999, por meio da Reso-
lução três, o Juizado Itinerante foi implantado 

cinco anos antes da Emenda Constitucional 45/2004, que trata da Reforma 
do Judiciário, e treze anos antes da Lei 12.726/2012, que instituiu a obrigato-
riedade da Justiça Itinerante nos tribunais de Justiça dos Estados. 

Além de pioneiro, o serviço distrital inspirou a criação de programas como 
o Justiça Comunitária, que estimula a mediação comunitária como prática 
social emancipatória, consequentemente, como exercício de cidadania.

Com esse intuito, o Juizado leva a Justiça às populações mais carentes e 
distantes do Distrito Federal por meio de unidade móvel (ônibus de viagem 
adaptado), oferecendo atendimento rápido, fácil e gratuito em regiões pre-
definidas e em localidades com grande fluxo de pessoas.

Recebe exclusivamente causas da área cível (cobranças, despejos, indeni-
zação por inclusão do nome nos serviços de proteção ao crédito, entre ou-
tras), cujo valor seja de até 40 salários mínimos, sendo que aquelas abaixo 
de 20 dispensam a presença de advogado. 

Além dos processos distribuídos por meio do ônibus, o Juizado Especial Itinerante 
é responsável pelas ações do Posto Avançado no Aeroporto de Brasília, que 
contribui para a pacificação dos litígios ocorridos no sistema aéreo.

O atendimento do Juizado Especial Itinerante consiste, inicialmente, no rela-
to do problema por parte do interessado, e essa narrativa é registrada e re-
duzida a termo. Após 30 dias, em média, o ônibus volta ao local para realizar 
a sessão de conciliação e, se houver consenso, o acordo é homologado; caso 
contrário, as partes seguem para as audiências com o Juiz. 

Em 20 anos de existência, esse serviço permanente tem feito parte de ações 
sociais e de eventos promovidos pelo Estado, além de contabilizar mais de 34 
mil ações distribuídas em meios físico e digital, sendo que, via PJe, até 2019, o 
Programa já promoveu o andamento de cerca de três mil processos.

In the aforementioned center, the population of 
the Federal District is served - through a model 
which was designed to handle extrajudicial and 
judicial conciliations - by conciliators who are re-
cruited through standardized selection, training 
and supervision processes. 

In addition, the CEJUSC-JEC-BSB is a pioneer 
in the implementation of the Specific Agenda 
model, whereby large defendants, such as air-
lines,  telecommunications companies, banks, 
and large retailers, attend conciliation sessions 
with the consumers of their products or services 
on specific dates. These companies are obliged 
to appoint representatives who have the proper 
profiles and who are duly trained, so that they 
are able to study each case and make appropri-
ate offers, thus increasing customer satisfaction 
and the possibility of offer acceptance.

CEJUSC-SUPER

In December 2014, given the large number of 
citizens in debt in the Federal District, the Court 
instituted the Program for the Prevention and 
Treatment of Overindebted Consumers. 

Then, in February 2016, the  Judicial Center for 
Conflict Resolution and Citizenship for the Overin-
debted  (CEJUSC-SUPER) was opened under this 
program, which is a judiciary unit part of the ad-
ministrative structure of the Court’s 2nd Vice-Pres-
idency, and coordinated by the Permanent Depart-
ment of Mediation and Conciliation (NUPEMEC). 

The CEJUSC-SUPER offers judicial, psychosocial 
and educational support to consumers wishing 
to negotiate debts and who want to learn how 
to better deal with financial issues from three 
standpoints: prevention (with lectures and round-
tables on overindebtedness); treatment (financial 
education workshops, individualized orientation, 
and psychosocial initiatives focusing on financial 
education); and resolution,  promoting solutions 
which are independently found by the parties, 
without the help of a third party, in concrete cases.

Since its implementation, more than 5.2 thousand 
citizens have been assisted under the CEJUSC-SU-
PER and approximately 1.7 thousand concilia-
tions held, with approximately half producing 
agreements; partnerships have been established 
with educational institutions and civil society, 
and the social importance of the program has 
been recognized by several leading public and 
private institutions.

CEJUSC-FAM

Since 2014, the Judicial Center for Family Conflict 
Resolution and Citizenship - (CEJUSC-FAM), located 
at the José Júlio Leal Fagundes Courthouse, works 
together with the family courts of Brasilia in di-
vorce, legal separation, and family breakup cases. 

Through family mediation, the center aims to 
give parties the opportunity to foster parental 
roles, to improve communication, to better un-
derstand feelings, and to lessen conflict.

Cases are heard at the request of the judge or by 
request of the parties, with priority given to divorce 
cases. In the consulting sessions, former spouses 
are shown the importance of respectful and col-
laborative interaction for the healthy development 
of their children. The sessions last 2 hours and 30 
min and take place in three stages: information 
gathering, option finding, and conclusion. 

Lastly, Parent and Children workshops are held, 
to encourage reflection on the new family setup, 
so as to avoid conflicts, ensure the well-being of 
family members, and to prepare them for pos-
sible mediation during the judicial proceedings.

CEJUSC-FISCAL

Inaugurated in April 2019, the Judicial Center for Fis-
cal Conflict Resolution and Citizenship (CEJUSC-FIS-
CAL), located at the José Júlio Leal Fagundes Court-
house and part of the Court’s 2nd Vice-Presidency, 
promotes conciliations prior to and during hear-
ings in tax cases, so that taxpayers can negotiate 
debts with the Federal District in a friendly manner.

The service became possible thanks to a coop-
eration agreement between the Government of 
the Federal District and the TJDFT, entered into in 
January 2019. However, at the time, the Court was 
already promoting agreements and conciliation 
hearings for tax related cases through the Federal 
District Fiscal Execution Court (VEF/DF) and, with the 
inauguration of the CEJUSC-FISCAL, a specific and 
permanent sector was established, bringing citi-
zens and the State closer together in the search for 
peaceful and consensual solutions to tax disputes.

Conciliation may occur before the case is heard, 
when the collection of the debt has not yet been 
ordered, or when the case is heard in court; or in 
cases involving large debtors.

Finally, the CEJUSC-FISCAL expects a reduction in 
the case backlog in 2019 – nearly 274 thousand tax 
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JUSTIÇA 

RESTAURATIVA

A Justiça Restaurativa propõe nova concepção 
para a Justiça criminal, em que a vítima participa 
do processo na condição de protagonista, com 
a finalidade de superar os efeitos do crime, e o 
ofensor se responsabiliza pelo comportamento 

delitivo, conscientizando-se das consequências de seu ato, a fim de repa-
rar os danos causados; de mudar a conduta em prol de um novo futuro; 
e, na medida do possível, de integrar-se à comunidade para resolver as 
questões oriundas do ilícito.

Simultaneamente às iniciativas pioneiras do Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul – TJRS, em Porto Alegre, e do Tribunal de Justiça de São Paulo 
– TJSP, em São Caetano do Sul, o TJDFT implantou, em 2005, o projeto-piloto 
proposto e coordenado pelo Juiz Asiel Henrique de Sousa, relativo à prática 
restaurativa da mediação vítima-ofensor, nos Juizados Especiais de Com-
petência Geral do Fórum do Núcleo Bandeirante, aplicada nos processos 
criminais de infrações de menor potencial ofensivo. 

Em 2006, com os bons resultados alcançados com a referida prática, o TJDFT 
criou o Programa Justiça Restaurativa, vinculado à Presidência da Casa e 
regulamentado pela Portaria Conjunta 52 de 9 de outubro de 2006, o qual, 
em 2012, foi contemplado com o III Prêmio Conciliar é Legal. 

Em 2016, na categoria Instrutores em Conciliação e Mediação, o curso 
Procedimento da Metodologia Vítima-Ofensor também obteve reconhe-
cimento nacional.

Em novembro de 2017, sob a coordenação da Juíza da Justiça Restaurativa 
Catarina de Macedo Nogueira Lima e Correa, o Tribunal criou, por meio da 
Portaria Conjunta 81, o Núcleo de Justiça Restaurativa – NUJURES, vinculado 
à 2ª Vice-Presidência. 

O Núcleo tem como competência supervisionar cinco Centros Judiciários de 
Justiça Restaurativa – CEJURES distribuídos pelas circunscrições do Gama, 
de Santa Maria, do Núcleo Bandeirante, de Planaltina e de Taguatinga; além 
de difundir os princípios, os métodos e as práticas restaurativas.

Desde a implantação do serviço, já foram atendidas mais de 14 mil pesso-
as e celebrados cerca de dois mil acordos pautados pelo novo modelo de 
abordagem do fenômeno criminal.

effects of the crime, and in which the offender 
takes responsibility for his or her criminal be-
havior, assumes the consequences of the act, is 
willing to repair the damage caused, and thus 
modifies behavior towards a new future; and, to 
the extent possible, works with the community to 
address issues related to the crime committed.

Together with the pioneering initiatives of the 
Rio Grande do Sul Court of Justice (TJRS), in Porto 
Alegre, and the São Paulo Court of Justice (TJSP), 
in São Caetano do Sul, the TJDFT implemented 
the pilot project for restorative practice of vic-
tim-offender mediation in 2005, proposed and 
coordinated by Judge Aseel Henrique de Sousa, in 
the Special Courts of General Jurisdiction of the 
Núcleo Bandeirante Courthouse, used in criminal 
cases involving lesser infractions.

In 2006, as a result of the satisfactory outcomes 
achieved from this practice, the TJDFT created the 
Restorative Justice Program, linked to the Court’s 
Presidency and regulated by Joint Ordinance 52 
of October 9, 2006, which received the “3rd Con-
ciliar é Legal” Award in 2012.

In 2016, in the Conciliation and Mediation In-
structors category, the Victim-Offender Method-
ology Procedure course also received national 
recognition.

In November 2017, under the coordination of 
the Restorative Justice Judge Catarina de Mace-
do Nogueira Lima e Correa, the Court created, 
through Joint Ordinance 81, the Restorative Jus-
tice Center (NUJURES), linked to the Court’s 2nd 
Vice-Presidency.

The Center is responsible for supervising five Ju-
dicial Centers for Restorative Justice (CEJURES) 
distributed among the jurisdictions of Gama, 
Santa Maria, Núcleo Bandeirante, Planaltina and 
Taguatinga; disseminating restorative principles, 
methods and practices.

Since the implementation of Restorative Justice in 
2005, more than 14 thousand people have been 
served and approximately 2 thousand agreements 
have been signed based on this new approach.

COMMUNITY JUSTICE PROGRAM (pjc)

The Community Justice Program (PJC), part of the 
TJDFT 2nd Vice-Presidency, was created in 2000 by 
Judge Gláucia Foley, from her experience as head 
of the Special Itinerary Court.

PROGRAMA 

JUSTIÇA COMUNITÁRIA | PJC

O Programa Justiça Comunitária – PJC, vinculado 
à 2ª Vice-Presidência, foi criado, em 2000, pela 
Juíza Gláucia Foley com base na  experiência da 

Magistrada à frente do Juizado Especial Itinerante. 

Apontado como referência pelo Ministério da Justiça nas ações voltadas à 
construção de uma sociedade mais justa, horizontal e democrática, venceu 
o Prêmio Innovare de 2005 na categoria Tribunal.

Esse Programa se baseia nos pilares educação para os direitos, animação 
de redes sociais e mediação comunitária de conflitos, e visa restituir ao 
cidadão e à comunidade a capacidade de gerir os próprios conflitos  de ma-
neira participativa, autônoma e pacífica por meio da mediação comunitária.

Os mediadores são agentes comunitários de justiça e cidadania capaci-
tados pelo Tribunal, credenciados para operar nas comunidades às quais 
pertencem, após processo de seleção e capacitação realizado por equipe 
multidisciplinar e por agentes mais experientes. 

Cabe a esses agentes se articularem com os cidadãos da comunidade, hori-
zontalmente e em redes, estimulando a prática social emancipatória, para que 
os envolvidos nos conflitos sejam capazes de solucioná-los por si próprios. 

As ações da Justiça Comunitária, assim, alteram significativamente a vida 
das pessoas atendidas, pois, além de resolverem o conflito concretamente, 
proporcionam a consciência de que é possível transformar o padrão das 
relações, ao substituir a competição pela cooperação entre os envolvidos.  

Desse modo, incrementa-se a emancipação individual e social, as raízes do 
conflito são compreendidas e novos litígios são evitados, restruturando-se 
o tecido social e promovendo-se a Justiça por meio da coesão social.

Por fim, em quase 20 anos de existência, foram atendidas mais de 15 mil 
pessoas e, por intermédio das pré-mediações e das mediações proporcio-
nadas pelo PJC, resolvidos cerca de seis mil conflitos, além de o Programa 
ter inspirado ações dos tribunais de Justiça de Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul e Acre; ter sido apresentado em países como a Inglaterra, o Afega-
nistão e a Espanha; e estar inserido no Programa EUROsociAL+, que visa ao 
aumento da coesão social na América Latina.

cases – with the settling and payment of outstand-
ing taxes,  reaching approximately R$32 billion.

Special Itinerant Court

Created in March 1999, by Resolution 3, the Itiner-
ant Court was established five years before Con-
stitutional Amendment 45/2004, which deals with 
the Reform of the Judiciary, and thirteen years 
before Law 12.726/2012, which established man-
datory Itinerant Justice in state courts.

In addition to being a pioneering initiative, this 
service inspired the creation of programs such as 
Community Justice, which encourages mediation 
as an emancipatory social practice, and conse-
quently an exercise of citizenship.

In this regard, the Court brings justice to the most 
needy and distant populations of the Federal District 
by means of a mobile unit (an adapted travel bus), 
offering fast, easy and no-cost services in predefined 
regions and in places with a large flows of people.

The Itinerant Court only handles civil causes (in-
cluding debt collection, evictions, compensation 
for inclusion of names in credit protection ser-
vices), whose value is not greater that 40 mini-
mum salaries. In cases involving amounts under 
20, the presence of a lawyer is waived.

In addition to cases handled in the bus, the Itiner-
ant Special Court also handles cases at the Brasília 
Airport Outpost, thus contributing to the pacifica-
tion of disputes in the air transportation system.

The Itinerant Special Court initially consists of the 
reporting of a problem by the interested party, 
which is then formally registered. After 30 days, 
on average, the bus returns to the location for the 
conciliation session and, if there is consensus, the 
agreement is certified; otherwise, the parties im-
mediately proceed to hearings with the Judge.

In 20 years of existence in the Federal District, 
this permanent service has been part of social 
actions and events promoted by the State, involv-
ing more than 34 thousand physical and digital 
cases, and by the end of 2019, the program has 
handled an additional 3 thousand cases through 
the PJe system.

RESTORATIVE JUSTICE

Restorative Justice is a novel approach in Crim-
inal Justice, where the victim assumes a lead-
ing role in the process in order to deal with the 
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NÚCLEO JUDICIÁRIO 

DA MULHER | NJM

A violência doméstica e familiar con-
tra a mulher atinge todas as classes 
sociais. Para auxiliar no enfrentamen-
to e na prevenção do problema, o 

TJDFT criou, em setembro de 2012, o Núcleo Permanente Judiciário de Solução 
de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Fa-
miliar do Distrito Federal – NJM, em consonância com a Resolução 128 do CNJ. 

O setor foi inicialmente instalado como Centro Judiciário e, em 2017, foi trans-
formado em Núcleo Permanente por meio da Portaria Conjunta 81 de 28 de 
setembro desse ano.

A coordenação do NJM está a cargo de quatro Juízes titulares de juizados 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. Com atuação nos âmbitos 
judicial, policial e comunitário, o Núcleo integra o Estado e a sociedade como 
um dos canais de prevenção e de enfrentamento dessa forma de violência.

No âmbito judicial, o setor desenvolve projetos e boas práticas para auxi-
liar os Magistrados e para aperfeiçoar procedimentos; no policial, realiza 
parcerias com  órgãos de segurança pública; e, no comunitário, mapeia e 
articula ações na rede de proteção à mulher, a fim de aproximar o Judiciá-
rio da sociedade civil no enfrentamento da violência de gênero.

O NJM também é responsável pela coordenação das semanas do Programa 
Nacional Justiça pela Paz em Casa, iniciativa do CNJ realizada nos meses 
de março, agosto e novembro, por meio de esforços concentrados de julga-
mento e de ações multidisciplinares referentes ao tema.

O DF é a unidade da federação com o maior número de juizados de Violên-
cia Doméstica e Familiar contra a Mulher, 19, dos quais 16 são especializa-
dos – 3 em Brasília, 2 na Ceilândia e 1 em cada uma das seguintes regiões: 
Gama, Núcleo Bandeirante, Riacho Fundo, Paranoá, Planaltina, Recanto das 
Emas, Samambaia, Santa Maria, Sobradinho, São Sebastião e Taguatinga – e 
3 cumulam competências (Águas Claras, Brazlândia e Guará).

Desde setembro de 2018, as varas de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher contam com o Processo Judicial Eletrônico – PJe, que confere mais 
celeridade à concessão de medidas protetivas.

The sector was initially created as a Judiciary Center, 
and was later transformed into a Permanent Center 
in 2017 through Joint Ordinance 81 of 9/28/2017.

Four judges from the domestic and family violence 
against women courts oversee the coordination of 
the NJM. With operations in the legal, law enforce-
ment and community areas, the Center integrates 
the State and society as one of the channels to 
prevent and combat this form of violence.

In the legal area, the unit carries out projects and 
best practices to support the judges and to im-
prove procedures; in the law enforcement area, 
the Center establishes partnerships with law en-
forcement agencies; and, in the community area, 
it maps and articulates actions in the women’s 
protection network to bring the judiciary closer 
to civil society in order to fight gender violence.

The NJM is also responsible for the coordination 
of the National Justice for Peace at Home Pro-
gram´s week-long activities, held by the CNJ in 
March, August and November, with concentrated 
case hearings and multidisciplinary actions ad-
dressing this subject.

The Federal District is the state with the most 
Domestic and Family Violence against Woman 
courts, 19 in total, of which 16 are specialized: 3 
in Brasília, 2 in Ceilândia and 1 in each one of 
the regions (Gama, Núcleo Bandeirante, Riacho 
Fundo, Paranoá, Planaltina, Recanto das Emas, 
Samambaia, Santa Maria, Sobradinho, São Se-
bastião and Taguatinga), in addition to 3 oth-
ers that have incorporated this initiative (Águas 
Claras, Brazlândia and Guará). 

As of September, 2018, the Domestic and Family 
Violence against Women courts have been using 
the Electronic Judicial Process – PJe, which en-
sures speedier provision of protective measures.

Between 2013 and 2018, the NJM carried out more 
than 400 training activities, benefiting 36 thou-
sand people with activities aimed at combatting 
violence against women, such as the Maria da 
Penha goes to School project. 

Senior Citizens’ Judicial Center (CJI)

The Senior Citizen Judicial Center (CJI) was es-
tablished in the Court through Resolution 1, of 
February 24, 2006, in partnership with the Pub-
lic Prosecutor’s Office (MPDFT); subsequently, an 
agreement was signed with the Public Defend-
er’s Office (DPDF). The Center provides care to 
the senior citizens of the Federal District whose 

Entre os anos de 2013 e 2018, o NJM realizou mais de 400 ações de formação e 
beneficiou cerca de 36 mil pessoas por meio de atividades de enfrentamento 
à violência contra a mulher, a exemplo do Projeto Maria da Penha vai à Escola.

CENTRAL JUDICIAL 

DO IDOSO | CJI

A Central Judicial do Idoso – CJI foi instituí-
da no Tribunal por meio da Resolução 1, de 
24 de fevereiro de 2006, em parceria com 
o Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios – MPDFT; posteriormente, foi firmado convênio com a Defensoria 
Pública do Distrito Federal – DPDF. A Central oferece atendimento a ido-
sos residentes no Distrito Federal que tenham os direitos ameaçados, bem 
como a seus representantes, conforme previsto na Lei 10.741/2003.

Cabe à Central, entre outras atribuições, zelar pela ampla proteção à pes-
soa de idade igual ou superior a 60 anos; pelo bem-estar, pela qualidade 
de vida e, principalmente, pela preservação de direitos daquela e pela pro-
teção de sua dignidade. Além disso, a CJI é responsável pela publicação 
da Cartilha da Pessoa Idosa – Direitos, Dicas e Informações e do Mapa da 
Violência contra a Pessoa Idosa no Distrito Federal.

Desde a inauguração da Central, os serviços oferecidos à comunidade são 
divididos em três centros de atendimento: o Núcleo de Acolhimento – NAC, 
o Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso – NAPI e o Núcleo de Me-
diação do Idoso – NUMI. 

O NAC recepciona os idosos, oferece-lhes, ou aos seus representantes, 
orientação jurídica e psicossocial, e, quando necessário, realiza o enca-
minhamento deles para a rede de proteção ou para a Defensoria Pública.

O NAPI abriga profissionais que realizam estudos psicossociais dos idosos 
em situação de risco, com o objetivo de subsidiar a tomada de decisão das 
autoridades judiciárias e de auxiliar em demandas nas quais é identificado 
risco ou vulnerabilidade.

O NUMI promove a resolução de conflitos por meio de estratégias não ad-
versariais por meio do auxílio de profissional que está fora da disputa, 
chamado “mediador”.

Considered by the Ministry of Justice a reference 
in the actions aimed at the construction of a 
more just, horizontal and democratic society, the 
PJC won the 2005 Innovare Award.

This program is based on the pillars of legal 
rights awareness, the use of social networks and 
community conflict mediation, and aims to de-
mocratize citizens’ access to justice through com-
munity mediation.

Mediators are court-trained justice and citizenship 
agents, accredited to operate in the communities 
in which they reside, who undergo a recruitment 
and training process carried out by a multidisci-
plinary team and by more experienced operators.

It is up to these agents to work together with cit-
izens of the community, horizontally and in net-
works, to promote emancipatory social practices, 
so that those involved in conflicts are able to 
solve them on their own.

The Community Justice initiative has significantly 
altered the lives of the people involved. Not only 
are concrete solutions to conflicts found, but 
those involved also discover that it is possible to 
transform relationships, replacing competition 
with cooperation.

This promotes individual and social emancipation; 
a better understanding of the roots of the conflict 
to help avoid new disputes, a restructuring of the 
social fabric, and justice through social cohesion.

Over its almost 20 years of existence, through 
prior mediation and court-held mediation under 
the PJC, more than 15 thousand people have been 
assisted, and approximately 6 thousand conflicts 
resolved. In addition, the Program has inspired 
actions at the Courts of Justices in the states of 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul and Acre; it has 
been presented in countries such as the UK, Af-
ghanistan and Spain; and is part of the EURO-
sociAL+ Program, which aims to increase social 
cohesion in Latin America.

Women’s Judicial Centers (NJM)

Domestic and family violence against women af-
fects all social classes. In order to help address 
and prevent this problem, the TJDFT created the 
Federal District Permanent Judicial Center for 
Conflict Resolution and Citizenship of Women in 
Situations of Domestic and Family Violence (NJM) 
in September, 2012, in compliance with CNJ Res-
olution 128.
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O foco dos atendimentos da Central Judicial do Idoso é a solução das de-
mandas por meio de estratégias adequadas de resolução de conflitos; logo, 
há baixo índice de ajuizamento de ações. Nesse contexto, no ano de 2014, 
foi criado o Núcleo de Mediação do Idoso, a fim de fortalecer o emprego de 
estratégias não adversas. 

Em 2019, a Central Judicial do Idoso completou treze anos de existência, 
período em foram realizados mais de 36 mil atendimentos. É um projeto 
inovador e desafiante, que intenta colaborar com a construção de uma 
sociedade pacífica e inclusiva.

CIDADANIA E 

JUSTIÇA NA ESCOLA 

Lançado oficialmente, em 1999, pela Associação dos Magistrados Brasileiros 
– AMB,  o Programa Cidadania e Justiça na Escola foi adotado, em 2001, pelo 
TJDFT, pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF  e 
pela Associação dos Magistrados do Distrito Federal – AMAGIS/DF. 

Esse Programa objetiva aproximar o Poder Judiciário dos estudantes e levar 
noções de cidadania e justiça para os cidadãos mirins (estudantes do 5º 
ano do ensino fundamental da rede pública do Distrito Federal) por meio 
de atividades lúdicas. 

Com palestras ministradas por Juízes voluntários, a iniciativa conscientiza 
os estudantes sobre os direitos e o modo de exercê-los, bem como forma 
multiplicadores desses conhecimentos nas comunidades  em que estão 
inseridos; ajuda a reduzir a violência, estimula o comprometimento com 
o futuro do País, acolhe o valor da Justiça preventiva e incentiva valores, 
como ética, cordialidade, respeito e solidariedade. 

Os alunos recebem, no início do período letivo, antes da realização 
das palestras, uma cartilha em formato de revista em quadrinhos, que, 
de maneira didática, remete a questões posteriormente trabalhadas em 
sala de aula, a respeito de temas como a organização do Estado, as fun-
ções do Poder Judiciário e dos profissionais do Direito.

Ao final de cada ano, os estudantes elaboram trabalhos sobre o que apren-
deram, a fim de serem estimulados à busca do conhecimento, e um prêmio 
(Prêmio Talmirim) é entregue aos alunos e às escolas que se destacam.

With lectures given by volunteer Judges, the ini-
tiative increases students’ awareness of their 
rights and how to exercise them, and trains them 
to multiply this knowledge in the communities in 
which they reside; this helps to reduce violence, 
to encourage commitment to the future of the 
country, to recognize the value of preventive jus-
tice, and to promote values ​​such as ethics, good 
manners, respect and solidarity.

At the beginning of the school year, students receive 
a type of comic book, which didactically addresses 
topics that will be discussed in the classroom, such 
as the organization of the State, and the roles of the 
judiciary and of the legal professionals.

At the end of each year, students write essays 
about what they have learned to stimulate the 
pursuit of knowledge, and a prize (Talmirim Prize) 
is awarded to outstanding students and schools.

The Citizenship and Justice at School Program, which 
has already benefited more than 200 thousand stu-
dents, helps the development of children and ado-
lescents, which reflects on parents and teachers and 
prepares them to be the citizens of tomorrow.

THE ANGELS OF TOMORROW SOLIDARITY NETWORK

The Angels of Tomorrow Solidarity Network (RSAA), 
a program launched by the Judge Renato Rodo-
valho Scussel of the Federal District Juvenile Court 
(VIJ/DF) with the support of the Court’s Presidency 
on September 22, 2006, has been revolutionizing 
the provision of volunteer services, through the 
registry of material resources, services and com-
petences offered free of charge by individuals and 
companies, and matching these resources to the 
needs of vulnerable children and youth.

The Program also aims to strengthen the wel-
coming entities and associated institutions to 
the social protection network in a connected and 
articulated manner; to ensure good manage-
ment and the optimization of resources, and to 
develop projects that provide children and ado-
lescents with access to fundamental rights, such 
as health, education, culture, sports, vocational 
training, leisure, thus contributing to the social 
emancipation of this public.

The Angels of Tomorrow program encourages 
corporate volunteers to participate in material 
and financial collection campaigns (professional 
help, services or goods). Toward this end, volun-
teers must first formalize their interest in collab-
orating by filling out and signing the registration 
form on the RSAA website.
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rights have been threatened according to Law 
10.741/2003.

Among other things, the Center is responsible for 
providing broad protection to ensure the well-be-
ing, the quality of life and, particularly, the protec-
tion of the rights and the dignity of persons aged 
60 and over. In addition, the CJI is responsible for 
the publishing of the Senior Citizens’ Handbook - 
Rights, Tips and Information, and of the Map of Vio-
lence against Senior Citizens in the Federal District.

Since its inauguration in 2016, the services of-
fered to the community are provided at two plac-
es: the Welcoming Center (NAC), and the Senior 
Citizen Psychosocial Service Center (NAPI).

The NAC welcomes senior citizens, offers them 
or their representatives legal and psychosocial 
guidance and, when necessary, refers them to the 
safety net or to the Public Defender’s Office.

At the NAPI, professional staff conduct psycho-
social studies of senior citizens who are at risk 
in support of judicial authority decision-making, 
and address demands where risks or vulnerabili-
ty have been identified.

The focus of the assistance provided by the Se-
nior Citizens’ Judicial Center is to handle de-
mands through proper conflict resolution strate-
gies; as a result, the number of actual lawsuits is 
low. In this context, the Senior Citizen Mediation 
Center was created in 2014 in order to promote 
the adoption of non-adverse strategies.

In 2019, the Senior Citizens’ Judicial Center com-
pleted thirteen years of existence, and more than 
36 thousand people have been served during this 
period. It is an innovative and challenging proj-
ect that seeks to promote the construction of a 
peaceful and inclusive society.

CITIZENSHIP AND JUSTICE AT SCHOOL (rsaa)

Officially launched in 1999 by the Brazilian Mag-
istrate Association (AMB), the Citizenship and 
Justice at School Program was adopted in 2001 
by the TJDFT, the Federal District Department of 
Education (SEE/DF), and the Federal District Mag-
istrates Association (AMAGIS/DF).

This Program aims to bring the courts closer 
to junior citizens (5th grade public elementary 
school students) through ludic activities that ex-
plain the role of justice and provide notions of 
citizenship.

O Programa Cidadania e Justiça na Escola, que já beneficiou mais de 200 
mil alunos, auxilia na formação de crianças e adolescentes, o que reflete 
em pais e professores, preparando o cidadão do amanhã. 

REDE SOLIDÁRIA 

ANJOS DO AMANHÃ | rsaa

A Rede Solidária Anjos do Amanhã – RSAA, programa lançado pelo Juiz da 
Vara da Infância e da Juventude do DF (VIJ/DF) Renato Rodovalho Scussel 
com o apoio da Presidência da Casa, em 22 de setembro de 2006, vem revo-
lucionando a prestação do serviço voluntário, ao cadastrar recursos mate-
riais, serviços e competências oferecidos gratuitamente por pessoas físicas 
e jurídicas, e realizar o cruzamento desses benefícios com as necessidades 
do público infantojuvenil em situação de vulnerabilidade.

O Programa visa, ainda, fortalecer as entidades de acolhimento e as insti-
tuições vinculadas, de forma conexa e articulada, à rede de proteção; zelar 
pela boa gestão e pela otimização dos recursos, e desenvolver projetos que 
proporcionem o acesso de crianças e adolescentes a direitos fundamen-
tais, como saúde, educação, cultura, esporte, formação profissional, lazer, o 
que colabora para a emancipação social desse público. 

O Anjos do Amanhã estimula o voluntariado corporativo a contribuir com 
o Programa por meio de campanhas de arrecadação de materiais e da 
captação dos recursos (ajuda profissional, serviços ou bens). Para tanto, os 
voluntários devem, primeiro, formalizar o interesse em colaborar, cadas-
trando-se e assinando o termo de adesão no site da RSAA. 

Como reconhecimento pela participação na Rede Solidária, são entregues 
aos parceiros a Declaração de Participação por Serviço Voluntário, o Certi-
ficado de Reconhecimento para pessoa física e a Estatueta Símbolo da VIJ/
DF para pessoa jurídica.

No período de 2008 a 2018, o Anjos do Amanhã arrecadou mais de 19 tone-
ladas em gêneros alimentícios e cadastrou 784 voluntários, que disponibi-
lizaram mais de dez mil oportunidades a crianças e adolescentes nas áreas 
de educação, saúde, cultura, esporte, lazer e profissionalização. 

http://www.amb.com.br/cej
http://www.amb.com.br/cej
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PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO 

ESPECIAL DE GESTANTE DA VIJ/DF

A Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal – VIJ/DF oferece o Pro-
grama de Acompanhamento Especial de Gestante, que visa acolher, com res-
peito e dignidade, mulheres que julguem não possuir condições de criar o 
filho e optam por entregá-lo à Justiça Infantojuvenil para adoção. 

No atendimento, a gestante é recepcionada por psicólogas e assistentes so-
ciais e relata os motivos pelos quais deseja entregar o bebê em adoção. O 
acolhimento é reservado, voltado à escuta técnica, empática e isenta de pre-
julgamento ou de censura. Em todos os momentos, a equipe respeita a inti-
midade, a identidade, a dignidade e a liberdade de escolha da mulher, per-
mitindo-lhe que decida, com segurança e responsabilidade, sobre a atitude 
que irá tomar, amparada pelo sigilo judicial garantido pela Lei 13.509/2017. 

Além do suporte psicossocial, a gestante recebe orientação jurídica da De-
fensoria Pública do DF, que poderá impetrar, em Juízo, ação voluntária de 
extinção do poder familiar proposta pela mãe, caso esta escolha entregar o 
filho à Justiça. Definida a situação jurídica, a criança é inserida no Cadastro 
Nacional de Adoção, para ser acolhida por família previamente habilitada 
pela Justiça Infantojuvenil. 

Destaque-se, ainda, que o ECA , no art. 13, parágrafo único, prevê que a mãe 
ou a gestante que manifeste o interesse de entregar um filho para adoção 
deve fazê-lo obrigatoriamente por meio da Justiça Infantojuvenil, o que não 
constitui crime, pois visa proteger os interesses e os direitos do menor, bem 
como evitar riscos como aborto, comércio, infanticídio ou adoção ilegal. 

Em contrapartida, a mãe que abandona a criança e a expõe a risco pratica 
o crime previsto no artigo 134 do Código Penal. 

Em 2006, antes mesmo de o ECA permitir a entrega de bebês em adoção 
– por meio da alteração trazida pela Lei 12.010/2009 –, o acolhimento de 
gestantes na Justiça Infantojuvenil do DF já era feito de forma pioneira 
pela VIJ-DF . Segundo dados da Seção de Colocação em Família Substituta 
– SEFAM, VIJ-DF, a partir do início do Programa, há 14 anos, foram assistidas 
483 mulheres, das quais metade desistiu de entregar seus filhos, porque se 
sentiram acolhidas e escutadas.

On the other hand, a mother who abandons her 
child and places the child at risk is in violation of 
Article 134 of the Penal Code.

Even before the ECA allowed children to be hand-
ed over to the court for adoption (alteration of 
the Statute by Law 12.010/2009), expecting moth-
ers were already being assisted by VIJ/DF. Accord-
ing to data of the Substitute Family Placement 
Center – SEFAM, 483 women have been assisted 
since the program was initiated, 50% of whom 
decided not to give up their babies for adoption, 
because they felt welcomed and heard.

THE VIJ/DF PSYCHOSOCIAL 
ADOPTION PREPARATION COURSE

Throughout the country, as set forth by Law 
12,010/09, those who intend to adopt minors 
must take, as mandatory steps for adoption, 
preparation and psychosocial courses delivered 
by the Juvenile Courts before the court hands 
down a ruling, so that they may be included in 
the National Adoption Registry (CNA).

In the Federal District, the Psychosocial Youth 
Adoption Preparation Course, lasting 14 hours, 
comprises one lecture and three in-person meet-
ings, in which the groups discuss adoption in a 
transparent manner, without romanticism and 
myths. Candidates are shown the reality of the 
children and adolescents who, in most cases, 
come from broken families and carry traumas.

After this preparation stage, a psychosocial eval-
uation is performed, with interprofessional teams 
interviewing the applicant (without discrimina-
tion on the grounds of gender, sexual orienta-
tion, religion or socioeconomic status), to verify 
the person’s affective capacity to receive the child 
or teenager without reservations.

In this context, in order to stimulate the adoption 
of eligible children and adolescents, the VIJ/DF 
launched the In Search for a Home Program in 
April, 2019,  since, despite the advances, the pref-
erence for babies and young children still prevails.

Under the supervision of the Substitute Family 
Placement Sector (SEFAM), the Court produces 
videos and photos that are posted on the social 
media. In the videos, boys and girls talk about 
themselves, their preferences and hobbies, and 
the desire to have a new family.

Since 2009, the SEFAM course has trained more 
than 2.5 thousand people. 

In recognition of their participation in the Soli-
darity Network, partners are presented with Vol-
untary Service Participation Declarations, namely 
Recognition Certificates for individuals, and the 
VIJ/DF Symbol Statuette for companies.

Between 2008 to 2018, Angels of Tomorrow col-
lected more than 19 tons of food and registered 
784 volunteers, who provided more than 10 thou-
sand opportunities to children and adolescents 
in the areas of education, health, culture, sports, 
leisure and professional training.

SPECIAL EXPECTING MOTHERS MONITORING PROGRAM

Since 2006, the Federal District Juvenile Court (VIJ/
DF) has offered the Special Expecting Mothers Moni-
toring Program, which aims to welcome, with respect 
and dignity, expecting mothers who do not think 
they are able raise their children, and who choose 
give them up to the juvenile court for adoption.

The expecting mother is welcomed by psycholo-
gists and social workers and states the reasons 
why she wants to give up the baby for adoption. 
The initial meetings are held in confidence, where 
staff members actively listen to the mothers with-
out prejudgment or censorship. At all times, the 
team respects the women’s privacy, identity, dig-
nity and freedom of choice, allowing her to safely 
and responsibly decide what she will do, with judi-
cial confidentiality guaranteed by Law 13,509/2017.

In addition to psychosocial support, the expect-
ing mother is given legal advice from the Pub-
lic Defender’s Office which may bring the case 
before the court for her to formally give up her 
parental rights, if she chooses to hand the child 
over to the court. Once the legal situation is 
established, the child is then listed in National 
Adoption Registry, to be adopted by a family that 
has been duly authorized by the Juvenile Court.

It should be noted that according to Article 13 of 
the ECA (the Statute of the Child and Adolescent), 
the mother or expecting mother who expresses 
the wish to surrender a child for adoption must 
do so obligatorily through the Juvenile Court, and 
is not considered a crime, since the Court seeks 
to protect the interests and rights of the child, as 
well as to prevent risks such as abortion, sale, 
infanticide or illegal adoption.

CURSO DE PREPARAÇÃO 

PSICOSSOCIAL PARA 

ADOÇÃO DA VIJ/DF

Em todo o País, em razão da Lei 12.010/09, a preparação por meio de curso 
ministrado pelas varas da Infância e o estudo psicossocial são exigidos, 
como etapas obrigatórias – e prévias à decisão judicial –, das pessoas que 
pretendam adotar menores, a fim de que sejam incluídas no Cadastro Na-
cional de Adoção – CNA. 

No Distrito Federal, o Curso de Preparação Psicossocial para Adoção da Vara 
da Infância e da Juventude do Distrito Federal tem impulsionado gradativa 
mudança na expectativa dos candidatos que, aos poucos, têm considerado 
adotar menores mais velhos, com problemas de saúde e  grupos de irmãos.  

Com duração de 14 horas, é constituído por uma palestra e três encontros 
presenciais, nos quais os grupos abordam a adoção com transparência, 
sem romantismos e mitos. Os candidatos são levados a compreender a 
realidade das crianças e dos adolescentes, os quais, na maioria dos casos, 
passaram por ruptura de vínculos e carregam traumas. 

Após essa etapa de preparação, ocorre a avaliação psicossocial, oportuni-
dade em que uma equipe interprofissional entrevista o pretendente (sem 
discriminá-lo em razão de gênero, orientação sexual, religião ou status so-
cioeconômico), para verificar a capacidade afetiva deste de acolher, sem 
ressalvas, uma criança ou um adolescente. 

Nesse contexto, a fim de estimular a adoção de crianças e de adolescentes 
preteridos, a VIJ/DF lançou, em abril de 2019, o Projeto Em Busca de Um 
Lar, visto que, apesar dos avanços, a cultura de preferência pela adoção de 
bebês e crianças pequenas ainda prevalece. 

Para isso, a Vara produziu vídeos e fotos para divulgação em mídias sociais, 
com o acompanhamento da Seção de Colocação em Família Substituta – 
SEFAM. Nos vídeos, meninos e meninas falam de si, de suas preferências e 
hobbies, e do desejo de terem uma nova família. 

Desde 2009, o Curso tem capacitado mais de 2,5 mil pessoas por meio da SEFAM.
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COMISSÃO DISTRITAL 

JUDICIÁRIA DE 

ADOÇÃO | CDJA

A Comissão Distrital Judiciária de Adoção – CDJA, subordinada à Correge-
doria do TJDFT e criada em 1999, é o órgão responsável, no Distrito Federal, 
por auxiliar o Juiz da Vara da Infância e da Juventude nos procedimentos 
relativos tanto à habilitação de estrangeiros para adotarem crianças e ado-
lescentes brasileiros, e à adoção internacional destes; quanto nos refe-
rentes à adoção nacional. Desde sua instalação, 48 menores encontraram 
novas famílias no exterior.

A CDJA é composta pelo Corregedor da Justiça, pelo Juiz da VIJ/DF, por psi-
cólogo, assistente social, bacharel em Direito, representante da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seccional Distrito Federal – OAB-DF, bem como pela 
Secretaria Executiva, formada por profissionais da área de pedagogia, psi-
cologia e serviço social.

Em 2012, a Secretaria Executiva assumiu a preparação psicossocial das 
crianças e dos adolescentes aptos à adoção internacional antes e durante 
o estágio de convivência, com acompanhamento posterior no novo país. 

Além desse trabalho, a Secretaria Executiva desenvolve o Projeto Era Uma 
Vez: o Recontar de Uma História, iniciado em 2012, o qual consiste na pro-
dução de livro ilustrado, que apresenta o registro afetivo e cuidadoso da 
vida dos meninos e das meninas em processo de adoção internacional, 
com informações sobre a trajetória familiar, o tempo de acolhimento ins-
titucional, as relações de amizade, o desenvolvimento, a fim de garantir a 
preservação da própria história e da identidade. 

A publicação, que já conta com quinze títulos, é entregue à criança e à sua 
nova família após o término do estágio de convivência, antes de embarcarem 
para o novo país. As quatro últimas edições foram traduzidas para o italiano, 
haja vista que a Itália é o principal país de acolhida dos menores brasileiros.

Esse Projeto tem a participação do Núcleo de Design Gráfico, Editoração e 
Controle de Qualidade do TJDFT – NUDEC e foi um dos selecionados pelo 
Prêmio Innovare, em 2015. 

Cabe destacar que a adoção internacional é medida excepcional (artigo 31 
do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), concedida apenas quando 
não há candidatos brasileiros disponíveis. 

OPEN BOOKSHELF

The Open Bookshelf Project allows those passing 
through the hallways of the Federal District Court 
of Justice to browse books placed on bookshelves 
scattered throughout the Court buildings, and to 
take them home with no registration or cost.The 
initiative of the Court’s 1st Vice-Presidency, devel-
oped by its Library Division (SUBIB), was imple-
mented in 2016, at 18 Federal District courthous-
es, and has placed more than 15 thousand books 
at the disposal of the population.

The Project depends on donations and, there-
fore, SUBIB continuously collects a wide range of 
genres, including self-help, literature, children’s 
books, law books, didactic books, biographies, 
novels, fiction, poetry, and short stories. Dona-
tions can be made at any of the Federal Dis-
trict courthouses, at the Antônio Mello Martins 
Library, located at the Court’s Headquarters, or 
may be placed on the collection trolleys located 
beside the bookshelves.

The Open Bookshelf can be found at the court-
houses of Brasilia, Ceilândia, Núcleo Bandeirante, 
Brazlândia, Guará, Samambaia, Taguatinga, São 
Sebastião, Gama, Recanto das Emas, Planaltina, 
Paranoá, Riacho Fundo, Santa Maria and Águas 
Claras, as well as at the Verde, Desembargador 
José Júlio Leal Fagundes and Professor Júlio Fab-
brini Mirabete courthouses.

JOURNAL OF DOCTRINE AND JURISPRUDENCE (RDJ)

The Journal of Doctrine and Jurisprudence (RDJ), 
an initiative of the Court’s 1st Vice-Presidency, car-
ried out through the Secretariat of Jurisprudence 
and Library (SEBI) and the Undersecretariat of 
Jurisprudence (SUDJU), is a scientific publication 
of the TJDFT which is published semiannually.

Published since the 1960s, the Journal aims to 
promote technical and scientific production 
among Magistrates and other operators of the 
law, and was updated in 2015 in order to achieve 
academic excellence standards.

The journal presents unpublished scientific arti-
cles. The texts are chosen through a selection pro-
cess laid out in calls for the submission of scientif-
ic articles, which precedes each edition of the RDJ.

Specialists, and holders of Master’s and PhD de-
grees in Law may submit articles  in the follow-
ing areas: Administration, Agriculture, and the 
Environment; Civil, Constitutional, Consumer, Cor-
porate and Criminal Law; Civil and Criminal Pro-

ESTANTE LIVRE

O Projeto Estante Livre, 
proposta de grande suces-
so, permite ao público que 
transita nas dependências 
do TJDFT escolher livros 
que ficam disponíveis em 

estantes espalhadas pelos prédios do Tribunal e levá-los para casa sem 
qualquer cadastro ou custo.

A iniciativa da 1ª Vice-Presidência, desenvolvida pela Subsecretaria de Bi-
blioteca – SUBIB, foi implementada em 2016, em 18 fóruns do Distrito Fede-
ral, e tem colocado à disposição do jurisdicionado, desde seu lançamento, 
mais de 15 mil livros.

O Projeto depende de doações, e a SUBIB arrecada continuamente obras de 
autoajuda, literárias, infantis, jurídicas, didáticas, biográficas, romances, ficção, 
poesia, dentre outros, as quais podem ser entregues em qualquer dos fóruns, 
na Biblioteca Desembargador Antônio Mello Martins, localizada no subsolo da 
sede, em Brasília, ou nos carrinhos de coleta, que ficam ao lado das estantes.

O Estante Livre está presente nas circunscrições judiciárias de Brasília, Cei-
lândia, Núcleo Bandeirante, Brazlândia, Guará, Samambaia, Taguatinga, São 
Sebastião, Gama, Recanto das Emas, Planaltina, Paranoá, Riacho Fundo, 
Santa Maria e Águas Claras bem como nos fóruns Verde, Desembargador 
José Júlio Leal Fagundes e Professor Júlio Fabbrini Mirabete.

REVISTA DE DOUTRINA  

E JURISPRUDÊNCIA | RDJ

A Revista de Doutrina e Jurisprudência – RDJ, iniciativa da 1ª Vice-Presidên-
cia realizada por meio da Secretaria de Jurisprudência e Biblioteca – SEBI 
e da Subsecretaria de Jurisprudência e Biblioteca – SUDJU, é publicação 
científica do TJDFT, de periodicidade semestral. 

Editada desde a década de 1960, a Revista busca incentivar a produção 
técnico-científica de Magistrados e operadores do Direito e foi atualizada 
em 2015, para atingir padrões de excelência acadêmica. 

DISTRICT JUDICIARY ADOPTION COMMISSION (CDJA)

The District Judiciary Adoption Commission (CDJA), 
subordinated to the TJDFT  Internal Affairs Office 
and established in 1999, is the department respon-
sible in the Federal District to assist the Judge of 
the Juvenile Court in national and international 
adoption cases which, in the latter case, determines 
the eligibility of  foreigners interested in adopting 
minors in the Federal District. Since it began oper-
ating, 48 minors have found new families abroad.

The CDJA is comprised of the Inspector General 
of the TJDFT, a Judge of the VIJ/ DF, psychologists, 
social workers, law graduates, a representative of 
the Federal District Chapter of the Brazilian Bar 
Association,  (OAB-DF), as well as the Executive 
Secretariat, comprised of professionals from the 
fields of pedagogy, psychology and social work.

In 2012, the Executive Secretariat assumed the 
psychosocial preparation of children and adoles-
cents eligible for international adoption before 
and during the cohabitation stage, with subse-
quent follow-up in the new country.

In addition, the Executive Secretariat is also in 
charge of the Once Upon a Time Project: The Re-
telling of a Story, which began in 2012, involves 
the publishing of an illustrated book that tells 
the story of the lives of boys and girls who have 
been adopted by families in other countries, with 
information on family background, the period 
under care of the institutional, their friendships 
and development, to ensure the preservation 
their own history and identity.

These books, of which 15 have already been pub-
lished, is given to the child and his or her new fam-
ily at the end of the cohabitation stage, before em-
barking to the new country. The last four editions 
have been translated into Italian, given that Italy is 
the main welcoming country for Brazilian minors.

The TJDFT Graphic Design, Publishing and Quality 
Control Center (NUDEC) participates in this proj-
ect, and was one of the nominees of the Innovare 
Award in 2015.

It must be pointed out that international adop-
tion is an exceptional measure (article 31 of the 
ECA), granted only when there are no Brazilian 
candidates available.
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A publicação apresenta artigos científicos inéditos. Os textos são escolhi-
dos por meio de processo seletivo explicitado no edital de chamada para 
publicação dos artigos científicos, o qual antecede  a elaboração de cada 
um dos volumes da RDJ.

Podem participar especialistas, mestres e doutores em Direito (administra-
tivo, agrário, ambiental, civil, constitucional, do consumidor, empresarial, 
penal, processual civil e penal, tributário, urbanístico, Estatuto da Criança 
e do Adolescente, Estatuto do Idoso, Lei Maria da Penha, mediação e con-
ciliação, métodos consensuais de solução de conflitos) ou em áreas afins 
(filosofia do Direito, Psicologia, Sociologia jurídica). 

CENTRO DE MEMÓRIA 

DIGITAL | CMD 

Em 18 de outubro de 2018, foi lançado o Centro de Memória Digital – CMD, pla-
taforma de disseminação de informações de caráter educativo e de interesse 
social, relacionadas à memória do Tribunal. 

Em ambiente eletrônico interativo, são disponibilizados documentos, proces-
sos, fotos, discursos, informativos, linha do tempo, entrevistas, além de curio-
sidades que motivam o usuário a conhecer a história desta Corte de Justiça; os 
quais, digitalizados, permitem resguardar informações relevantes ao longo do 
tempo e têm o acesso facilitado por meio da rede mundial de computadores. 

Para tanto, o CMD utiliza o software ICA-AtoM (International Council of Archi-
ves – Access to Memory), ferramenta que possibilita descrever a informação 
arquivística, bibliográfica ou museológica em conformidade com as normas 
internacionais e disponibilizar o acervo de modo on-line. 

O ICA-AtoM, de interesse da comunidade científica e da sociedade em ge-
ral, contribui para a preservação da memória da Justiça do Distrito Federal, 
ultrapassando barreiras espaciais, a fim de permitir que mais pessoas te-
nham acesso às informações.

O acervo permanente do Tribunal, composto por documentos judiciais e 
administrativos, é aberto e está em constante atualização. Periodicamente, 
novos documentos são acrescentados após a aplicação dos instrumentos 
de classificação arquivística e da avaliação quanto ao interesse histórico.

The PRODESC is an electronic tool that enables 
users to access downloaded and archived cases 
over the internet, without the need to physically 
consult the archives at the Courts or the SAAN.

By providing an electronic service, this Project 
made it possible to transfer the servants that per-
formed face-to-face services to work in the case ar-
chives, which increased their outflow and enabled 
the implementation of control mechanisms and the 
provision of updated information on the entire flow 
of the cases, from their remittance, to availability at 
the location where they were requested.

The initiative was acknowledged for taking first 
place in the 2018 TJDFT III Best Practices Award, 
which values ​​innovative actions suggested by 
Magistrates and the Court’s staff. 

THE CUSTODY HEARING CENTER (NAC)

Custody hearings, introduced by cooperation 
agreements between the National Justice Council 
(CNJ) and agencies of the Judicial and Executive 
branches, consist of bringing persons arrested in 
flagrante delicto before judicial authorities with-
in 24 hours. They aim to control the legality and 
necessity of the act, to safeguard the detainee’s 
physical and mental integrity, and to uphold fun-
damental rights and guarantees.

Thus, in compliance with Resolution CNJ 213/2015, 
the TJDFT established the Custody Hearing Cen-
ter (NAC) in October, 2015, which began operating 
according to standardized procedures, and was 
initially installed at the Brasilia Courthouse.

The NAC is an important punitive alternative to in-
carceration, with noticeable results not only in safe-
guarding the dignity and the physical and psycho-
logical integrity of the defendants, but, above all, in 
alleviating prison overcrowding and minimizing the 
detrimental effects of imprisonment.

In 2017, aiming to facilitate inmate assistance, 
reduce escort costs, increase security and, above 
all, to speed up hearings, the NAC, through an 
agreement entered into between the TJDFT and 
the PCDF, was transferred to the Federal District 
Specialized Police Department (DPE/PCDF), locat-
ed in the City Park.

The Center’s location provided sufficient space 
for the implementation of a Psychosocial Service 
Ward, staffed with professionals trained to deal 
mainly with cases involving drug addicts, homeless 
people and crimes related to the Maria da Penha 

O Centro de Memória Digital cumpre papel inserido no Programa Memória 
do TJDFT, lançado por meio da Portaria Conjunta 17 de 2 de maio de 2007, 
com o propósito de preservar e de divulgar a trajetória do Tribunal desde a 
instalação em Brasília até os dias atuais.

PROJETO DE DESARQUIVAMENTO 

CENTRALIZADO | PRODESC

O Projeto de Desarquivamento Centralizado – PRODESC, sob a gestão da 1ª 
Vice-Presidência por meio da Secretaria de Gestão da Informação e do Co-
nhecimento – SGIC, foi implantado com o objetivo de centralizar procedimen-
tos e de solucionar a superlotação nos arquivos localizados no complexo do 
SAAN, nas varas e nos Postos de Serviços de Arquivo Intermediário – PSI. 

O PRODESC constitui ferramenta eletrônica que possibilita aos usuários o 
acesso, por meio da internet, a processos judiciais baixados e arquivados 
sem a necessidade de deslocamento até os arquivos dos fóruns ou do Se-
tor de Abastecimento Norte – SAAN. 

Ao privilegiar o atendimento eletrônico, esse Projeto viabilizou o deslo-
camento dos servidores que realizavam o atendimento presencial para o 
tratamento arquivístico dos processos, o que incrementou o fluxo de saída 
destes e possibilitou implantar mecanismos de controle e fornecimento 
de informações atualizadas sobre todo o trâmite do processo, desde o seu 
envio até a disponibilização no local em que foi solicitado. 

A iniciativa foi reconhecida, ao obter o primeiro lugar no III Prêmio Boas 
Práticas do TJDFT de 2018, o qual valoriza ações inovadoras sugeridas por 
Magistrados e servidores da Casa. 

NÚCLEO DE AUDIÊNCIA 

DE CUSTÓDIA | NAC

As audiências de custódia, inauguradas mediante acordos de cooperação 
entre o Conselho Nacional de Justiça – CNJ e órgãos do Judiciário e do 
Executivo, consistem na apresentação do preso em flagrante à autoridade 
judicial em até 24 horas. Objetivam controlar a legalidade e a necessidade 

cedure, Tax Law, Urban Planning, The Child and 
Adolescent, the Elderly, the Maria da Penha law, 
Mediation and Conciliation, and consensual meth-
ods of conflict resolution or in related areas, such 
as Philosophy of Law, Psychology, Legal Sociology.

DIGITAL MEMORY CENTER (CMD)

On October 18, 2018, the Digital Memory Center 
(CMD) was launched, a platform for the dissemina-
tion of scientific, educational and social interest in-
formation related to the Court’s institutional history.

An interactive electronic environment showcas-
es documents, proceedings, photos, speeches, 
newsletters, timelines, interviews, and curiosities 
that allows users to better know the history of 
Court of Justice; which, in digital format, allow the 
safeguarding of relevant information over time 
and offer easy access over the internet.

To this end, the CMD uses the ICA-AtoM (Inter-
national Council of Archives - Access to Mem-
ory) software, a tool for describing archival, 
bibliographic or museology information in accor-
dance with international standards, enabling the 
collection to be made available online.

The Project, which is of interest to the scientific 
community and society in general, contributes 
to preserving the memory of the Federal District 
Justice by overcoming spatial barriers in order to 
allow more people to access information.

The Court’s permanent collection, consisting of 
judicial and administrative documents, is open 
and constantly updated. Periodically, new docu-
ments are added after being duly classified and 
assessed regarding their historical interest.

The Digital Memory Center plays a role in the 
TJDFT Memory Program, launched through Joint 
Ordinance 17 of May 2, 2007, aimed preserving 
and disseminating the Court’s trajectory since its 
installation in Brasilia.

CENTRALIZED UNARCHIVING PROJECT (PRODESC) 

The Centralized Unarchiving Project (PRODESC), 
under the management of the Court’s 1st 
Vice-Presidency, through the Information and 
Knowledge Management Secretariat (SGIC), was 
implemented to centralize procedures and to han-
dle archive overloads in the SAAN complex, courts 
and Intermediate Archive Service Stations (PSI).
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do ato, resguardar a integridade físico-psíquica do detido, proporcionar o 
respeito a direitos e garantias fundamentais. 

Assim, em cumprimento à Resolução CNJ 213/2015, o TJDFT criou, em ou-
tubro de 2015, o Núcleo de Audiência de Custódia – NAC, que passou a 
funcionar com procedimentos padronizados e foi inicialmente instalado 
no Fórum de Brasília. 

O NAC constitui importante ferramenta de reforço às alternativas penais ao 
encarceramento, com resultados perceptíveis não só ao resguardar a dignida-
de e a integridade físico-psicológica dos autuados, mas, sobretudo, ao com-
bater a superpopulação carcerária e minimizar os efeitos nocivos da prisão.

Em 2017, a fim de facilitar o atendimento aos presos, de diminuir os custos 
com a escolta deles, de aumentar a segurança e, sobretudo, de conferir cele-
ridade às audiências, o NAC, em virtude de termo de cessão de uso assinado 
entre o TJDFT e a PCDF, foi transferido para o Departamento de Polícia Es-
pecializada do Distrito Federal – DPE/PCDF, localizado no Parque da Cidade.

A nova localização do Núcleo proporcionou o espaço suficiente para a im-
plantação de um posto do Serviço Psicossocial, com profissionais capa-
citados principalmente para atuar nos casos que envolvam dependentes 
químicos ou pessoas em situação de rua ou que se refiram aos crimes 
previstos na Lei Maria da Penha; e a proximidade com o Instituto Médico 
Legal – IML, o que agilizou a realização de exames de corpo delito. 

Destaque-se que o TJDFT é o único Tribunal do País a atender 100% dos 
presos em flagrante, do que decorre terem passado pelo NAC, desde sua 
instalação, mais de 43 mil pessoas. O percentual de casos que resultaram 
em soltura ficou em torno de 50%, ao passo que, nos crimes mais graves, 
como feminicídio, estupro e latrocínio, as estatísticas de prisão preventiva 
atingiram 90%. 

Os principais crimes que chegam ao Núcleo são roubo, furto, tráfico, delitos 
de violência contra a mulher, receptação, porte ilegal de armas e delitos de 
trânsito, nessa ordem. 

The offender must meet mandatory technical re-
quirements to be eligible to use the electronic an-
kle bracelets, such as residing in the Federal Dis-
trict at a residence with electric power, and to have 
an active mobile phone. Equipment is not provid-
ed to offenders who are homeless, who have men-
tal disorders, or who use alcohol and drugs.

If the established conditions are not met, the 
appropriate criminal judge is informed who may 
deny the benefit.

THE RIGHT TO FREEDOM PROJECT

The Right Towards Freedom Project, carried out 
by the Angels of Tomorrow Solidarity Network, is 
a partnership between the Federal District Juve-
nile Court (VIJ/DF) and the Federal District Public 
Defender’s Office (DPDF) along with other institu-
tions (Pastoral of the Minor, the Federal District 
Secretariat of Education, the Secretariat of Policies 
for Children, Adolescents and Youth, the Public La-
bor Prosecutor’s Office, the Brazilian Institute of 
Education on Rights and Fraternity, and the Feder-
al District Association of Public Defenders).

This Project aims to promote citizenship, justice and 
respect among young offenders who have been 
sentenced to carry out socio-educational measures, 
through development and professional training 
courses so as to insert them in the labor market.

These courses comprise a total of 40 hours, with 
experience exchange sessions, and talks given 
by Judges, public defenders, prosecutors and 
collaborators, whose participatory methodolo-
gy helps these adolescents rethink values, atti-
tudes and choices.

Classroom themes include anti-corruption prac-
tices, protagonism, self-responsibility, emotion 
management, the Statute of the Child and Ad-
olescent (ECA), criminal law, ethics, motivation, 
and tolerance.

Up to the present date, three groups have been 
formed reaching a total of 50 young people, and 
sessions have been held at the Systematic Leave 
Internment Center (UNISS), located in the Recan-
to das Emas Courthouse, and at the headquar-
ters of the Legal Assistance College (EASJUR) of 
the Federal District Public Defender’s Office.

Those referred to institutional care to carry out 
socio-educational measures and members of the 
hearing-impaired community participate in this 

PROGRAMA DE MONITORAÇÃO 

ELETRÔNICA DE PESSOAS

A monitoração eletrônica de pessoas permite restringir a população carce-
rária aos autores de delitos mais graves, pois a utilização de mecanismos 
de controle constitui importante ferramenta dentre as alternativas penais 
ao encarceramento, sem que haja negligência à segurança da população. 

Em funcionamento desde setembro de 2017, o Programa de Monitoração 
Eletrônica de Pessoas foi instituído no DF por meio de acordo de coope-
ração técnica entre o Tribunal, o Governo do Distrito Federal – GDF e a Se-
cretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal 
– SSP/DF. Internamente, foi regulamentado pela Portaria GC 141/2017.  

A gerência técnico-operacional está a cargo da SSP/DF por intermédio da 
Central Integrada de Monitoração Eletrônica – CIME, responsável pelo aten-
dimento das demandas do Judiciário, como a instalação e a retirada de 
equipamentos de monitoração eletrônica.

Inicialmente direcionado ao Núcleo de Audiência de Custódia – NAC, à Vara 
de Execuções Penais – VEP e à Vara de Execuções das Penas em Regime 
Aberto – VEPERA, o Programa foi ampliado para as varas criminais, de en-
torpecentes e juizados de Violência Doméstica mediante a assinatura de 
termo aditivo, o que aumentou o número de equipamentos disponíveis. 

A monitoração eletrônica é concedida por meio de decisão judicial, na qual o 
Juiz avalia a conveniência, a natureza do crime, as circunstâncias do fato e as 
condições pessoais do réu. Na decisão, constam o prazo para a monitoração 
eletrônica; a área de inclusão domiciliar, assim considerada como o perímetro 
em que o monitorado está autorizado a permanecer; e as áreas de exclusão, 
aquelas em que ele não pode transitar, como residência e local de trabalho da 
vítima, com fixação de distância mínima, em metros, a ser respeitada. 

Para que o réu possa utilizar as chamadas tornozeleiras eletrônicas, é pre-
ciso que atenda aos requisitos técnicos indispensáveis, como ter residên-
cia no Distrito Federal, que possua energia elétrica, e telefone móvel ativo. 
Não há concessão do equipamento para pessoas em situação de rua, com 
transtornos mentais ou que façam uso excessivo de álcool e drogas. 

Em caso de descumprimento das condições estabelecidas, o Juiz criminal 
competente é cientificado e pode reverter o benefício.

Law. It is located near the Forensic Medicine Insti-
tute (IML) which performs corpus delicti exams.

Noteworthy is the fact that TJDFT is the only court 
in the country handle 100% of all flagrante delic-
to arrests. More than 43 thousand people have 
been screened through the NAC since its instal-
lation, with 50% of all cases heard ending in re-
lease. However, for the most serious crimes such 
as femicide, rape, and murder, pre-trial detention 
rates reached 90%.

The main cases heard at the Center are theft, rob-
bery, trafficking, crimes of violence against wom-
en, reception of stolen property, illegal possession 
of weapons, and traffic offenses, in that order. 

THE ELECTRONIC MONITORING PROGRAM

The electronic monitoring of persons allows that 
only perpetrators of more serious crimes be incar-
cerated, since such control mechanisms are an im-
portant tool for alternative forms of punishment, 
without neglecting the security of the population.

In operation since September 2017, the Electronic 
Monitoring Program was instituted in the Federal 
District through a technical cooperation agree-
ment between the Court, the Federal District Gov-
ernment (GDF), and the Federal District Secretary 
of Public Security and Social Peace (SSP/DF). In-
ternally, it was regulated by Ordinance GC 141/2017.

Technical and operational management is overseen 
by the SSP/DF, through the Integrated Electronic 
Monitoring Center (CIME), responsible for meeting 
the demands of the Judiciary, such as the placing 
and removal of electronic monitoring equipment.

Initially intended for the Custody Hearing Cen-
ter (NAC) and the Department of Corrections, the 
Program was expanded to criminal, narcotics and 
domestic violence courts through an agreement 
which increased the number of available moni-
toring devices.

Electronic monitoring is established by court or-
der, in which the Judge assesses the suitability, 
the nature of the crime, the circumstances of the 
crime, and the defendant’s personal conditions. 
The decision establishes the period of electron-
ic monitoring; the home arrest area, considered 
the perimeter in which the monitored person is 
allowed to circulate; and the areas in which the 
monitored person is not allowed to circulate, such 
as the victim’s residence and workplace, with the 
establishing of a minimum distance, in meters.
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PROJETO DIREITO 

PARA A LIBERDADE

O Projeto Direito para a Liberdade, realizado por meio do programa de 
voluntariado da VIJ-DF, a Rede Solidária Anjos do Amanhã, constitui par-
ceria entre a Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal – VIJ/DF e 
a Defensoria Pública do DF – DPDF com outras instituições (a Pastoral do 
Menor, a Secretaria de Educação do Distrito Federal, a Secretaria de Políti-
cas para Crianças, Adolescentes e Juventude do DF, o Ministério Público do 
Trabalho, o Instituto Brasileiro de Educação em Direitos e Fraternidade e a 
Associação dos Defensores Públicos do DF).

Esse Projeto visa promover a cidadania, a justiça e o respeito entre jovens 
infratores em cumprimento de medidas socioeducativas de internação, por 
meio de curso de educação em direitos e capacitação profissional destes, 
a fim de inseri-los no mercado de trabalho.

A referida formação possui 40 horas, sendo composta por trocas de experi-
ências e palestras ministradas por Juízes, Defensores Públicos, Promotores 
e colaboradores, cuja metodologia participativa leva os adolescentes a re-
pensarem valores, atitudes e escolhas. 

Entre os temas trabalhados em sala de aula, estão práticas de anticorrupção, 
protagonismo, autorresponsabilidade, gerenciamento das emoções, Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA, direito penal, ética, motivação e tolerância.

A iniciativa, por intermédio da qual já foram formadas três turmas até 2019, 
no total de 50 jovens, é realizada, desde junho de 2018, na Unidade de In-
ternação de Saída Sistemática – UNISS, no Recanto das Emas, e na sede da 
Escola de Assistência Jurídica – EASJUR da Defensoria Pública do DF.

Os inclusos do sistema socioeducativo em situação de acolhimento institu-
cional e jovens da comunidade surda também participam dessa formação 
no Laboratório de Inclusão Digital da DPDF, localizado na sede da Escola da 
Defensoria, no Setor Comercial Norte – SCN.

Express Protocol 

Created in 2003, the Express Protocol - which is 
part of the Integrated Protocol Service, responsi-
ble for the centralized return and receipt of law-
suits, petitions and other judicial documents at 
the courthouse or service outposts - is offered by 
the TJDFT to lawyers of the Federal District.

Drive-thru-style booths enable attorneys to reg-
ister, from inside their vehicles, the formal deliv-
ery of physical lawsuits or petitions through a 
convenient and speedy service, minimizing the 
problems posed by the distances between the 
main districts, by limited parking spaces, and 
long lines at the courthouses.

Practical and fast, the Express Protocol provides 
a secure service to users, with the assurance of 
time limits regardless of where the documents 
are delivered. Up to ten petitions can be filed at 
a time, which are then forwarded to the courts 
within three business days.

The service also receives physical lawsuits and 
documents that are remitted back the original 
judicial units, as provided for by Joint Ordinance 
54 of June 3, 2015.

The Express Protocol operates in the judicial dis-
tricts of Brasilia, Ceilândia and Taguatinga. In the 
Plano Piloto, the Nilson Nelson Gymnasium Ex-
press Judicial Protocol Station (PPJEGNN) is the 
most demanded by the public.

Civil Registry Outposts at Health Centers

A partnership between the Court and the extra-
judicial notary offices now provides Civil Registry 
Outposts at public and private hospitals of the 
Federal District.

Parents are no longer required to perform civil 
registries at hospitals, although it is more con-
venient to do so, as provided for by Provisions 
13/2010 and 17/2012 and Recommendation 18 of 
the National Justice Council (CNJ). The initiative 
not only aims to facilitate the process, but also 
to ensure the celerity and security of procedures.

The initiative also complies with Law 9,534/97, 
which institutes free birth and death registry for 
all citizens, and inhibits a common practice in 

CARTÓRIO JUDICIAL 

ÚNICO | CJU

O Cartório Judicial Único – CJU, modelo de gestão que conta com o apoio 
do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, é projeto-piloto desenvolvido pelo 
Tribunal, que centraliza a execução dos serviços cartorários de determi-
nado grupo de varas em local único, padronizando procedimentos e oti-
mizando resultados.

Com o propósito de oferecer à população a prestação jurisdicional mais cé-
lere e eficiente, a iniciativa vem sendo implantada, com sucesso, desde 2018.

Até julho de 2019, tinham sido instalados cinco Cartórios Judiciais Únicos: o 
primeiro, inaugurado em setembro de 2018, abrangeu do 2º ao 7º juizados 
especiais cíveis de Brasília; o segundo e o terceiro, implantados em janeiro 
e fevereiro de 2019, respectivamente, contemplaram da 1ª à 4ª e da 5ª à 8ª 
varas da Fazenda Pública do DF; o quarto e o quinto, instaurados em junho 
de 2019, abarcaram da 1ª à 3ª varas cíveis e as 1ª e 2ª varas de Família e de 
Órfãos e Sucessões de Águas Claras. 

As novas unidades promovem o processamento e o cumprimento das de-
terminações judiciais; e, por possuírem o Processo Judicial Eletrônico – PJe, 
houve, nelas, melhor divisão de tarefas e distribuição dos recursos huma-
nos e do espaço físico, o que permitiu às varas permanecerem indepen-
dentes e aos gabinetes dos Juízes receberem reforço no quadro funcional, 
para a realização de atos decisórios (despachos, decisões e sentenças) e 
de outras atividades do andamento digital. 

A expectativa inicial da Administração Superior do TJDFT era avaliar o pro-
jeto-piloto em seis meses de funcionamento; contudo, em pouco mais de 
três meses de instalação nas varas da Fazenda Pública contempladas, foi 
possível auferir que o Cartório Judicial Único proporcionou o aumento de 
30% na produção de despachos, decisões e julgamentos, além de mais 
tranquilidade aos fóruns: corredores, estacionamentos e balcões vazios, o 
que redunda no atendimento presencial personalizado do cidadão. 

Com esses resultados, ainda que parciais, a Corregedoria da Justiça decidiu 
expandir o projeto, decisão corroborada, ainda, por experiências similares 
em outros tribunais, as quais indicam o aumento da produtividade em até 
60%, em comparação com o modelo tradicional de ofícios judiciais. 

Por essa razão, o CJU está em expansão gradativa no TJDFT. 

training at the Digital Inclusion Laboratory (DPDF), 
located at the headquarters of the Public Defend-
er’s College in the Setor Comercial Norte - SCN. 

UNIFIED JUDICIARY REGISTRY (CJU)

The Unified Judicial Registry (CJU) is a pilot proj-
ect developed by the Court whose management 
model is supported by the National Justice Coun-
cil (CNJ) which centralizes the registry of services 
of a certain group of courts in a single place, 
standardizing procedures and optimizing results.

The initiative has been successfully implemented 
as of 2018, to provide the population with the most 
expeditious and efficient judicial assistance. Five 
Unified Judicial Registries have been installed so 
far: the first in September 2018 covering the 2nd to 
7th Special Civil Courts of Brasilia; the second and 
third, set up in January and February, 2019 cover 
the 1st to 4th, and the 5th to t8th Public Treasury 
Courts; the fourth and fifth, installed in June 2019, 
cover the 1st to 3rd Civil Courts and the 1st and 2nd 
Orphans Courts of Águas Claras.

The new units execute the processing and enforce-
ment of court orders. The Electronic Judicial Pro-
cess – PJe has allowed better division of tasks, op-
timizing the distribution of human resources and 
physical space, helping courts to remain indepen-
dent, with more personnel available to help Judg-
es carry out their duties (issuing orders, decisions 
and rulings) and other digital legal proceedings.

The initial expectation of the TJDFT’s Senior Man-
agement was to evaluate the pilot project after 
six months of operation; however, in just over 
three months, it was possible to see that the 
Unified Judicial Registry provided an increase of 
30% in the production of orders, decisions and 
rulings, as well as greater tranquility at the court-
houses: fewer people in the corridors, fewer cars 
in the parking lots and almost empty assistance 
counters, allowing more personalized services to 
be provided to citizens.

Due to these results, albeit partial, the Internal 
Affairs Office decided to expand the project, a de-
cision further supported by similar experiences 
in other courts, which indicated an increase in 
productivity of up to 60%, compared to the tradi-
tional judicial activity model.

For this reason, the CJU is gradually expanding 
at the TJDFT.
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PROTOCOLO 

EXPRESSO 

Criado em 2003, o Protocolo Expresso – que faz parte do Serviço de Proto-
colo Integrado, responsável pela devolução e pelo recebimento centraliza-
dos nos fóruns ou nos postos de atendimento, de processos, de petições 
e de outros documentos judiciais – é oferecido pelo TJDFT aos advogados 
do DF há 17 anos.

Por meio de cabines no estilo drive-thru,   permite-se aos advogados re-
gistrarem, do interior de seus veículos, a entrega de processos ou de pe-
tições intermediárias de autos físicos, o que representa comodidade e 
atendimento célere, bem como minimiza problemas de distância entre as 
principais circunscrições, de dificuldade de estacionamento e de filas nos 
balcões das varas. 

O Protocolo Expresso, além da praticidade e da agilidade, proporciona sa-
tisfação aos usuários, que têm seus prazos garantidos, independentemente 
do local em que sejam entregues os documentos, e podem protocolar até 
dez petições por atendimento, as quais são encaminhadas aos cartórios 
em, no máximo, três dias úteis.

O serviço também recebe autos físicos e documentos para serem desti-
nados às unidades judiciárias de origem, conforme previsto na Portaria 
Conjunta 54 de 3 de junho de 2015.

O Protocolo Expresso funciona nas circunscrições judiciárias de Brasília, 
Ceilândia e Taguatinga. No Plano Piloto, o Posto de Protocolo Judicial Ex-
presso do Ginásio Nilson Nelson – PPJEGNN é a unidade mais demandada 
pelos jurisdicionados.

POSTOS AVANÇADOS DE REGISTRO 

CIVIL NAS UNIDADES DE SAÚDE

A parceria entre o Tribunal e os cartórios extrajudiciais disponibiliza para a 
população os Postos Avançados de Registro Civil das Pessoas Naturais em 
hospitais públicos e particulares do DF, para que possa efetivar registros 
de nascimento e de óbito com celeridade, conforto e segurança, o que pro-
move o acesso aos direitos e à cidadania. 

Os pais não são obrigados a realizar o registro civil nos próprios hospitais, 
mas, ao fazê-lo, são orientados sobre a importância do ato.

Também garante o cumprimento da Lei 9.534/97, que instituiu a gratuida-
de universal dos atos de registro de nascimento e óbito, além de inibir 
uma prática usual no Brasil, a adoção oficiosa, na qual as mães entregam 
seus filhos a terceiros, que os registram como legítimos. Esse artifício 
mascara as estatísticas oficiais sobre adoção no Brasil e constitui crime 
previsto no Código Penal. 

Atualmente, 18 unidades de saúde do DF possuem Postos Avançados de 
Registro Civil das Pessoas Naturais, das quais 13 públicas e 5 particulares, 
nos hospitais Anchieta, Santa Marta, Santa Helena, Santa Luzia e a Mater-
nidade Brasília.

COMITÊ EXECUTIVO 

DISTRITAL DE SAÚDE

O  Comitê Executivo Distrital da Saúde, criado em 
conformidade com a Resolução 107/2010 do CNJ – 

que instituiu o Fórum Nacional do Judiciário para acompanhamento e 
resolução das demandas dessa área – monitora, no DF, as ações judiciais 
do Sistema Único de Saúde – SUS  e as que envolvam fornecimento de 
medicamentos, tratamentos e disponibilização de leitos hospitalares.

Sua missão é articular e executar ações consideradas relevantes no âm-
bito dos serviços de cuidado e atenção à saúde, bem como propiciar o 
amplo e aberto diálogo para a solução das demandas individualizadas e 
coletivas, com o propósito de evitar a judicialização. Além disso, é res-
ponsável por abrir canais de comunicação com o gestor público, com as 
operadoras de planos e com os demais atores, a fim de promover o  com-
partilhamento de informações. 

Coordenado por Juiz do TJDFT, o Comitê Distrital é composto por Magistrados, 
Defensores Públicos, Membros do Ministério Público, Advogados indicados 
pela OAB/DF; Gestores da Secretaria de Estado de Saúde, do Conselho Re-
gional de Medicina, além de representantes de entidades interessadas, 
como operadoras de planos de saúde, seguradoras, cooperativas. 

Brazil, namely unofficial adoption, where moth-
ers surrender their children to third parties, who 
then register them as their own. This artifice 
masks official statistics on adoption in Brazil, 
and is considered a crime under the Penal Code.

Currently, there are 18 Civil Registry Outposts at 
18 Federal District health centers, of which 13 are 
public and 5 private - the Anchieta, Santa Mar-
ta, Santa Helena, Santa Luzia and Maternidade 
Brasília hospitals.

The Federal District  
Executive Health Committee

The Federal District Executive Health Commit-
tee, created in accordance with CNJ Resolution 
107/2010 - which established the National Judi-
ciary Forum to address and follow up on the de-
mands of this area – oversees the monitoring of 
lawsuits brought against the Unified Health Sys-
tem (SUS) involving the provision of medicines, 
treatment and the availability of hospital beds.

Its mission is to articulate and execute actions 
considered relevant to health care and health 
services, and to promote a broad and open dia-
logue for the solution of individualized and col-
lective demands, so as to avoid judicialization. In 
addition, it is responsible for opening commu-
nication channels with public managers, health 
insurance operators and other key players to 
promote the sharing of information.

Coordinated by a TJDFT Judge, the Federal District 
Committee is comprise of Magistrates, public de-
fenders, members of the Public Prosecutor’s Office, 
lawyers appointed by the OAB/DF; managers of the 
Federal District Health Department, the Regional 
Medicine Council, as well as of representatives of 
interested entities, such as health insurance opera-
tors, insurance companies, and cooperatives.

In 2018, through Ordinance GPR 1170/2018, the 
Court created the Justice Department Technical 
Support Center (NATJUS), to help Magistrates in 
decisions involving the right to health.

Supervised by the Coordinating Judge of the Feder-
al District Executive Health Committee, the NATJUS 
is comprised of two doctors, two nurses, two TJDFT 
staff pharmacists and an administrative support 
staff; the Center’s responsibilities include prepar-

Insígnia 
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Em 2018, o Tribunal criou, por meio da Portaria GPR 1170/2018, o Núcleo 
de Apoio Técnico ao Judiciário – NATJUS, para subsidiar os Magistrados na 
tomada de decisões em processos que discutam o direito à saúde. 

Sob a supervisão do Juiz Coordenador do Comitê Executivo Distrital de Saú-
de, o NATJUS é composto por dois médicos, dois enfermeiros e dois farma-
cêuticos do quadro de pessoal do TJDFT e por equipe administrativa; entre 
as competências do Núcleo, estão a elaboração de pareceres e de notas 
técnicas acerca de medicação, insumo, tratamento ou prescrição médica 
discutidos em processo judicial e a proposição de medidas voltadas à re-
dução dos litígios.

ORDEM DO MÉRITO JUDICIÁRIO DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS | OMJDFT

A mais alta distinção honorífica do Tribunal, a Ordem do Mérito Judiciário 
do Distrito Federal e dos Territórios – OMJDFT foi instituída por intermédio 
da Resolução 10, de 13/9/1999, e alterada pela Resolução 9, de 14/3/2016. 

Destina-se a agraciar pessoas ou entidades que tenham prestado relevan-
tes serviços à Justiça ou à cultura jurídica nacional, as quais são indicadas 
pelo Presidente do TJDFT, pelo Secretário-Geral, por Desembargadores ou 
por Diretores dos Fóruns.

Os nomes são aprovados pelo Conselho Tutelar da OMJDFT, que dirige a 
Ordem, a qual é presidida pelo Chanceler, o Desembargador Presidente do 
TJDFT; e cujos conselheiros são os Vice-Presidentes, o Corregedor da Justiça 
e dois Desembargadores mais antigos.

A honraria pode ser conferida a servidores do Tribunal, Magistrados, juristas, 
integrantes do Ministério Público e da Advocacia-Geral da União, cidadãos 
e entidades que se destacaram na contribuição jurídica ou que tenham de-
monstrado excepcional apreço pela justiça local; estabelecimentos de ensino 
ou instituições civis e militares, nacionais ou estrangeiros, representados por 
suas bandeiras ou estandartes.

Os homenageados podem receber as comendas em diferentes graus: 

Grão Colar » representado por medalha pendente no pescoço, 
em dupla corrente;

Grã-Cruz » faixa colocada transversalmente, partindo do om-
bro direito;

Comendador » medalha pendente do pescoço;

Alta Distinção » medalha pendente sobre o peito, no lado es-
querdo;

Distinção » medalha pendente sobre o peito, no lado esquerdo; 

Insígnia » concedida às bandeiras ou estandartes de estabele-
cimentos de ensino e às instituições jurídicas civis e militares, 
sem atribuição de graus. 

As insígnias da Ordem são constituídas por uma medalha com quatro imi-
tações das colunas do Palácio da Alvorada em forma de cruz, nas cores 
branca e vermelha, tudo entre quatro balanças douradas e vazadas, circun-
dadas por espadas de ouro. 

No centro da cruz, surge a deusa Themis, personificação da Justiça, com a 
balança na mão esquerda, simbolizando a aplicação da Lei por meio do 
equilíbrio entre direito e dever, circundada por dois círculos concêntricos, 
com a inscrição Mérito Judiciário do TJDFT no aro menor.

OUVIDORIA-GERAL | ovg

Criada pela Lei de Organização Judiciária 11.697/08, 
a unidade foi regulamentada internamente pela 
Resolução 3/2000 do Pleno Administrativo – que 
criou o cargo de Ouvidor, ocupado desde então 
pelo Desembargador Hermenegildo Fernandes 
Gonçalves, e ampliou o atendimento telefônico 

por meio da implantação do número 0800 614646 – após funcionar, por três 
anos, como projeto-piloto na Assessoria de Comunicação Social.

O TJDFT foi o segundo Tribunal de Justiça do País a oferecer esse serviço 
aos jurisdicionados. Desde então, a unidade vem aperfeiçoando o trabalho 
com a implantação de iniciativas inovadoras, como o Projeto de Moderni-
zação dos Serviços da Ouvidoria-Geral – PROMOUV, instituído em 2006, que 
reformulou o Sistema Informatizado de Gerenciamento de Informações – 
SISOUV, adequou as instalações físicas do setor e criou a Central de Aten-
dimento Alô TJ, com o intuito de qualificar o atendimento. 

ing opinions and technical notes on medications, 
supplies, treatments or doctors’ prescriptions dis-
cussed in court proceedings and the proposal of 
measures aimed at reducing litigation.

Order of Merit of the Department of Justice of 
the Federal District and Territories

The Order of Judicial Merit of the Federal District 
(OMJDFT) is the highest honorary distinction of 
the Court, which was established through Resolu-
tion 10 of 9/13/1999, and amended by Resolution 
9 of 3/14/2016.

It is bestowed on persons or entities that have 
rendered relevant services to the Justice Depart-
ment or to the national legal framework, who are 
nominated by the TJDFT President, Secretary Gen-
eral, Judges or Courthouse Directors.

 The names are approved by the OMJDFT Tutelary 
Council that oversees the Order, presided over by 
the Chancellor and the TJDFT Presiding Judge; ad-
vised by the Vice-Presidents, the Inspector Gener-
al and two senior Judges.

The honor may be conferred on Court staff, Mag-
istrates, lawyers, members of the Public Prose-
cutor’s Office and the Attorney General’s Office, 
citizens and entities that have made outstanding 
legal contributions or who have shown excep-
tional appreciation for local justice, as well as on 
educational establishments or civil and military 
institutions, both national or foreign, represent-
ed by their flags or banners.

The following awards may be bestowed, in vary-
ing degrees:

Grand Collar – represented by a dou-
ble-chained pendant medal;

Grand Cross – sash placed transversely from 
the right shoulder;

Commander – neck pendant medal;

High distinction – medal pendant placed on 
the left side;

Distinction – medal pendant placed on the 
left side; 

Insignia – bestowed on flags or banners of 
educational establishments and on civil and 
military legal institutions, without the award-
ing of degrees.

The Order’s insignias consist of a medal with 
four imitations of the cross-shaped columns of 
the Alvorada Palace in white and red, all placed 
between four gold and open scales surrounded 
by golden swords.

In the center of the cross stands the goddess The-
mis, the personification of Justice, holding a scale 
in her left hand, symbolizing the application of 
the Law by balancing law and duty, surrounded 
by two concentric circles, with the inscription TJD-
FT Judicial Merit in the smaller rim.

The Ombudsman Office

Created by Judicial Organization Law 11,697/08, 
the office was internally regulated by Resolution 
3/2000 – which created the office of Inspector 
General, position since then held by Judge Her-
menegildo Fernandes Gonçalves. The service was 
expanded through the telephone number 0800 
614646 – after functioning for three years as a pilot 
project at the TJDFT Social Communication Office.

The TJDFT was the second Court of the country to 
offer this service to the public. Since then, it has 
improved with the implementation of innovative 
initiatives, such as the Ombudsman Service Mod-
ernization Project (PROMOUV), instituted in 2006, 
which reformulated the Computerized Information 
Management System (SISOUV), adapting the phys-
ical facilities of the sector, and creating the Alô TJ 
Call Center to improve service quality.

Along the way, the Ombudsman Office has also 
received certifications, such as ISO 9001:2008 in 
May, 2011, which evaluated the reception, orga-
nizing and handling of user’ perceptions of the 
services provided by the TJDFT, and was the first 
Ombudsman Office of the Brazilian Judiciary to 
obtain this recognition.

In 2012, with the enactment of the Information 
Access Law (12,527/2011), the sector, as per Ordi-
nance GPR 747 of June 1, 2012, became responsible 
for the TJDFT Citizen Information Service, which 
manages the TJDFT Transparency website.

In 2013, a new Telephone Central was created, to 
which all telephone calls made to the Court are 
channeled.

In 2017, the Ombudsman Office became part of 
the newly created TJDFT Ethics Commission, and 
is responsible for managing an intranet page on 
the topic, as well as for receiving and handling 
relevant demands.

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2018/portaria-gpr-1170-de-04-06-2018
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Nesse caminho promissor, a Ouvidoria também tem contabilizado certi-
ficações, como a ISO 9001:2008, recebida em maio de 2011, que avaliou o 
acolhimento, a sistematização e o tratamento das percepções dos usuários 
quanto aos serviços prestados pelo TJDFT, bem como foi a primeira ouvido-
ria do Judiciário brasileiro a obter esse reconhecimento.

No ano de 2012, com a vigência da Lei de Acesso à Informação (Lei 
12.527/2011), o setor, em virtude da Portaria GPR 747 de 1º de junho de 2012, 
tornou-se responsável pelo Serviço de Informação ao Cidadão do TJDFT, fi-
cando ainda sob sua competência gerir a página da Transparência do TJDFT. 

Em 2013, houve a criação da nova Central de Teleinformação, para a qual 
passaram a convergir todas as chamadas telefônicas feitas para a Corte. 

Em 2017, a Ouvidoria passou a integrar a recém-criada Comissão de Ética do 
TJDFT, ficando sob seu encargo gerenciar, na intranet, uma página sobre a 
temática, bem como receber e tratar as demandas dessa natureza. 

Em agosto de 2019, o Tribunal lançou a Carta de Serviços ao Cidadão, orga-
nizada pelo Comitê de Relacionamento com o Usuário do Serviço Público, 
coordenado pela Ouvidoria-Geral do TJDFT, e atualizada periodicamente, a 
qual relaciona 33 serviços oferecidos pela Casa e esclarece como utilizá-los.

Nos últimos dez anos, a Ouvidoria do Tribunal recebeu mais de 70 mil ma-
nifestações, as quais contribuíram para gerar mudanças positivas nos ser-
viços prestados pela Corte distrital.

No mesmo período, a Central de Teleinformação ao Cidadão forneceu mais 
de 1,7 milhão de informações institucionais sobre endereços, telefones, or-
ganização e funcionamento do Tribunal.

 O contato direto com o usuário permite à Ouvidoria-Geral conhecer as 
situações e buscar o envolvimento das unidades em mudanças individuais 
ou coletivas no Tribunal.

NÚCLEO DE 

INCLUSÃO | NIC

O Núcleo de Inclusão – NIC, instituído em julho 
de 2009, por meio da  Portaria GPR 811/09, é 

responsável por planejar, implementar e promover ações integradas, a fim 

de viabilizar a inclusão da pessoa com deficiência, em conformidade com a 
Resolução 230/2016 do Conselho Nacional de Justiça e com a Lei 13.146/2015. 

A unidade, vinculada à Presidência da Casa, foi criada após o resultado da 
pesquisa Conhecer para Incluir, realizada pela Secretaria de Recursos Hu-
manos, com o objetivo de aferir o perfil desses servidores e os respectivos 
contexto de trabalho e demandas funcionais. 

Em junho de 2015, o Tribunal regulamentou, por meio da Portaria Conjunta 
63/2015, o Programa de Inclusão da Pessoa com Deficiência, coordenado 
pela Comissão Multidisciplinar de Inclusão. 

Em uma década de existência, o Núcleo tornou-se referência para tribunais 
e órgãos governamentais; realizou palestras, cursos e treinamentos sobre 
o tema para profissionais de segurança, servidores e Magistrados; promo-
veu exposições de arte inclusiva, oficinas, apresentações de dança, música, 
desfile de moda e atividades esportivas, o que ampliou a interação entre 
as pessoas com e sem deficiência. 

Em parceria com outros setores da Casa, o NIC buscou equipamentos e 
aplicativos de inclusão laboral, tornou instalações acessíveis e disponibili-
zou van adaptada para o transporte de servidores com deficiência.

A unidade oferece, ainda, intérpretes de Língua Brasileira de Sinais – Libras 
para audiências judiciais e de conciliação, palestras e eventos corporativos. 

Em 2018, apoiou a contratação de 87 surdos, muitos deles em primeira opor-
tunidade no mercado de trabalho, para atuar na digitalização de processos 
judiciais arquivados e na implantação do Processo Judicial Eletrônico – PJe. 

No mesmo ano, foram produzidos quatro vídeos informativos, com dicas 
colhidas das vivências dos servidores com deficiência. Nestes documentos, 
foram abordados, entre outros, terminologias e direitos desse público. 

O TJDFT já avançou muito na inclusão de pessoas com deficiências, mas o 
desafio é constante, principalmente no que se refere à remoção das barrei-
ras atitudinais, o que requer ações contínuas de sensibilização em prol da 
cultura organizacional voltada para o respeito à diversidade. 

In August 2019, the Court launched the Citizen Ser-
vice Newsletter, organized by the Public Service 
User Relations Committee, coordinated by the TJDFT 
Ombudsman Office, which is periodically updated, 
listing 33 services and explaining their use.

Over last ten years, the Court’s Ombudsman Of-
fice has received more than 70 thousand reports, 
which have contributed to promote positive 
changes in the services provided by the Federal 
District Court.

In the same period, the Citizen Telephone Center 
provided more than 1.7 million pieces of institu-
tional information on Court addresses, telephone 
numbers, organizations and operations.

 Direct contact with the user allows the Ombuds-
man Office to become aware of situations, and to 
seek the involvement of the various departments 
to promote individual or collective changes at 
the Court.

Inclusion Center (NIC)

The Inclusion Center (NIC), established in July 
2009 through GPR Ordinance 811/09, is respon-
sible for the planning, implementing and promo-
tion of integrated actions to ensure the inclusion 
of people with disabilities, in accordance with 
Resolution 230/2016 of the National Justice Coun-
cil and Law 13,146/2015.

The unit, under the Court’s Presidency, was created 
after the To Know is to Include survey was conduct-
ed by the Secretariat of Human Resources, to deter-
mine the profiles of these servants, as well as their 
respective work contexts and functional demands.

In June 2015, the Court regulated, through Joint 
Ordinance 63/2015, the Program for the Inclusion 
of Persons with Disabilities, coordinated by the 
Multidisciplinary Inclusion Commission.

Over the last 10 years, the Center has become a 
reference for courts and government agencies; it 
has held lectures, courses and training sessions 
on the topic for security professionals, servants 
and Magistrates; promoted inclusive art exhibi-
tions, workshops, dance performances, concerts, 
fashion shows and sports activities which have 
broadened interaction between people with and 
without disabilities.

In partnership with other sectors of the Court, the 
NIC sought labor-inclusion equipment and appli-
cations, made facilities accessible, and provided an 
adapted van to transport servants with disabilities.

The Center also offers Brazilian Sign Language 
(Libras) interpreters at conciliation hearings, lec-
tures and corporate events at the Court.

In 2018, the Court hired 87 hearing impaired peo-
ple, which for many was the first opportunity in 
the labor market, to digitize archived lawsuits and 
to implement the Electronic Judicial Process (PJe).

In the same year, four informative videos were 
produced, with tips collected from the experi-
ences of these employees. The videos addressed, 
among other things, the terminology and the 
rights of this public.

The TJDFT has made significant progress in includ-
ing people with disabilities, but it still remains a 
constant challenge, especially with regard to the 
removal of attitude barriers, which requires on-
going awareness-raising actions in favor of an 
organizational culture aimed at respecting diver-
sity.Periodic Health Examination (EPS)

In accordance with Resolution 207/2015 of the 
National Justice Council (CNJ), which established 
the Policy of Comprehensive Health Care for Mag-
istrates and Servants, the TJDFT has been pro-
viding Periodic Health Examinations (EPS) since 
August 2019, instituted by Ordinance 1948/2018.

According to the Program, the beneficiary is 
summoned in the month of his or her birthday, 
by e-mail, to schedule, within 45 days, an initial 
appointment at the TJDFT’s Secretariat of Health 
(SESA) or at the Health Post of the courthouse 
where he or she works. The examination is car-
ried out by Court doctors, during office hours.

Among the main objectives of the initiative are 
the reduction of absenteeism, the identification 
of health problems, the prevention of diseases 
and to help magistrates and servants perform 
their activities correctly and healthily.

The periodic exam is also a strategy of the Court 
to improve its policies for disease prevention and 
treatment.



9594

TECNOLOGIA

A era digital, considerada a terceira revolução industrial, alterou profunda-
mente a comunicação e a estrutura social, bem como aprimorou técnicas 
de trabalho e acelerou o ritmo de mudanças. 

Para acompanhá-las e antecipar-se a elas, o Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios – TJDFT investe em tecnologia e inovação, a fim de 
aperfeiçoar o serviço prestado ao cidadão.

O cerne da revolução digital foi a substituição do papel, como suporte de 
informação, pelo dinamismo do formato digital. No TJDFT, a transição teve 
início com o Processo Judicial Eletrônico – PJe, sistema que transporta os 
atos e a tramitação processual para a rede mundial de computadores. 
Além de economizar custos de material, transporte e armazenamento, o 
PJe automatiza tarefas repetitivas e mantém o acesso constante aos autos 
por meio da internet.

A atual gestão do Tribunal iniciou o projeto de digitalização do acervo, ou 
seja, a migração de todos os processos da Casa para o meio virtual. O es-
forço é centralizado em força-tarefa gerida pela Presidência e pela Corre-
gedoria, com o apoio de todas as unidades judiciais. O objetivo é, até 2020, 
transportar 100% dos processos físicos para o PJe.

O Processo Judicial Eletrônico é um sistema modular, isto é, comporta a ins-
talação de sub-rotinas adequadas às peculiaridades dos diversos tipos pro-
cessuais. Entre as novidades desenvolvidas pela equipe de tecnologia da 
informação do TJDFT, destacam-se a Sessão Virtual (julgamento não presen-
cial, pela internet, realizado pelos órgãos colegiados), o Chat PJe (atendimen-
to aos usuários em tempo real, por mensagens), o acesso por wi-fi (rede sem 
fio) em todos os fóruns e a Central Eletrônica de Mandados – CEMAN (módu-
lo que automatiza a emissão e o cumprimento de mandados judiciais).

Além do PJe, o Tribunal adotou e adaptou o Sistema Eletrônico de Infor-
mações – SEI, criado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, para os 
processos administrativos e para a gestão de documentos internos. Hoje, 
esses procedimentos tramitam completamente por meio virtual.

O TJDFT utiliza as novas tecnologias, também, na busca por soluções para 
os problemas sociais. As Medidas Protetivas de Urgência Eletrônicas – 

MPU-e, por exemplo, trouxeram mais celeridade à proteção de mulheres 
em situação de violência de gênero, com imediata comunicação dos fatos 
entre as delegacias e os fóruns. 

Outra novidade é o uso de aplicativos de mensagens como o WhatsApp para 
os atos processuais, com registro imediato do recebimento de intimações.

Por fim, o Tribunal desenvolve programas de inteligência artificial, com 
aprendizado da máquina (machine learning), para conferir mais celeridade 
à prestação judicial. Os principais pioneiros na área são o Projeto Hórus, 
que cadastra processos da Vara de Execução Fiscal de forma automática, 
e o Sistema Conciliação, que classifica processos por meio da análise de 
termos, além de marcar audiências de conciliação entre as partes.

Processo Judicial 

Eletrônico | PJe

A tecnologia da informação transformou profundamente a atividade juris-
dicional, ao permitir a evolução do processo físico, com limitações e custos 
próprios do papel, para o digital, de acesso instantâneo em qualquer loca-
lidade e mais seguro, graças ao avanço da criptografia.

O TJDFT aprimorou o Processo Judicial Eletrônico – PJe, sistema criado pelo 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ em parceria com outros tribunais. O 
PJe permite a prática e o acompanhamento dos atos processuais com se-
gurança e estabilidade, de forma unificada, independentemente de o feito 
tramitar nas justiças Federal, Estadual, Militar ou do Trabalho.

O Processo Judicial Eletrônico foi implantado em julho de 2014 e, inicial-
mente, integrou varas e juizados da 1ª instância. Em setembro de 2016, 
o PJe chegou aos órgãos do segundo grau. Em maio de 2019, já alcançou 
cerca de 80% das serventias judiciais, com a meta de atingir a totalidade 
do TJDFT até 2020.

Um mês após o início da implantação do Sistema, em agosto de 2014, o 
Tribunal contabilizava mil processos eletrônicos. Em abril de 2015, já eram 
15 mil e, em outubro do mesmo ano, 50 mil. Em maio de 2016, 100 mil pro-
cessos; em fevereiro de 2017, 200 mil. Em fevereiro de 2018, o PJe alcançava 
meio milhão de processos.

TECHNOLOGY

The digital era, considered the third industri-
al revolution, profoundly altered the social and 
communication structure, improving work tech-
niques and accelerating the pace of change. 

To accompany and anticipate these changes, the 
Federal District Court of Justice (TJDFT) has invest-
ed in technology and innovation to improve ser-
vices provided to citizens.

The crux of the revolution is the substitution of pa-
per as a medium of information for the dynamic 
digital format. At the TJDFT, the transition began 
with the adoption of the Electronic Judicial Pro-
cess (PJe), a system that uploads legal acts and 
proceedings to the World Wide Web. In addition to 
reducing supply, transportation and storage costs, 
PJe automates repetitive tasks and maintains con-
stant access to records via the internet.

The Court’s current administration initiated a 
project for the full digitizing of all records, mi-
grating all of TJDFT’s documents to the digital 
format. This effort is managed by a task force and 
overseen by the Court’s Presidency and the In-
ternal Affairs Office, with the support of all Court 
departments. The objective is to transfer 100% of 
court records to the PJe by 2020.

The Electronic Judicial Process is a modular system, 
meaning that it allows the installation of sub-rou-
tines proper to the peculiarities of the various types 
of lawsuits. The innovations developed by the TJD-
FT’s information technology team include the Virtu-
al Hearing (hearings and trials conducted remotely 
over the internet by the collegiate bodies), the PJe 
Chat (live customer service chat platform), Wi-fi in 
all courthouses, and the Electronic Warrants Center 
(CEMAN) (a module that automates the issuance 
and execution of court orders).

In addition to the PJe, the Court adopted and 
adapted the Electronic Information System (SEI), 
created by the Federal Regional Court of the 4th 
Region, for use in administrative procedures 
and the management of internal documents. 
Today, these procedures are carried out entirely 
through digital means.

The TJDFT also utilizes these new technologies to 
find solutions to social problems. The Electronic 
Emergency Protection Measures (MPU-e) system, 
for example, has strengthened the protection of 
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O número de autos digitais dobrou em um ano e chegou à marca histórica 
de um milhão de processos distribuídos no Pje, em 8 de maio de 2019. O 
milionésimo processo foi distribuído, às 23h24min, para a 2ª Vara de Órfãos 
e Sucessões de Brasília. Representou a conquista do esforço de digitaliza-
ção da atividade jurisdicional, que cresce em ritmo acelerado. 

O TJDFT mantém-se atualizado com a última versão do PJe e desenvol-
ve ferramentas próprias, que são disponibilizadas a todos os tribunais do 
País. Foi a primeira Corte a implantar a versão 2.0 e criou vários módulos 
que se integram ao Sistema.

 Entre aqueles, destacam-se o Módulo PJe Criminal, que atende às espe-
cificidades do processo penal; o Cartório Judicial Único – CJU, que possui 
subsistema próprio para o atendimento de várias varas e juizados pela 
mesma secretaria; o Cadastro de Penhora, que registra a apreensão de 
bens no rosto dos autos virtuais e inclui alerta no painel de tarefas; o 
Sistema Conciliação, que executa fluxo pré-processual para a solução de 
conflitos, com uso de inteligência artificial para definir a natureza do pro-
cesso e gerar ata de audiência de conciliação.

Outros destaques são o Projeto Hórus, de inteligência artificial aplicada à 
execução fiscal, o PJe Digitalização, que agiliza a conversão dos autos físi-
cos  em digitais, e a Central Eletrônica de Mandados, que integra o trabalho 
dos oficiais de Justiça ao sistema automatizado.

Em junho de 2019, o Tribunal apresentou os produtos no Congresso de Ino-
vação, Tecnologia e Direito para o Ecossistema da Justiça – Expojud, evento 
de discussão sobre tecnologia da informação e de difusão desta nos ór-
gãos do Poder Judiciário.

Digitalização 

Com a Portaria Conjunta 24/2019, o Tribunal assumiu o compromisso de 
converter os processos físicos em trâmite para o sistema digital. Instaurou-
-se força-tarefa para coordenar, orientar e padronizar os trabalhos, cen-
trada na Presidência, no que se refere aos processos da 2ª instância, e na 
Corregedoria, quanto aos feitos da 1ª instância. 

O esforço de digitalização é distribuído por todas as unidades judiciais e 
conta com o auxílio de dois órgãos de suporte: o Núcleo de Digitalização – 
NUDIG e o Núcleo de Processamento Tecnológico da Informação – NUTIN.

effort to digitize judicial activities, and is growing 
at an accelerated pace.

The TJDFT keeps up to date by using the latest 
version of the PJe and develops its own tools, 
which are made available to all courts in the 
country. It was the first Court to implement ver-
sion 2.0 and has created several modules that 
may be integrated with the system. 

 The most important modules include the Crimi-
nal PJe, which meets the specificities of criminal 
cases; the Unified Judicial Registry (CJU), which 
has its own subsystem which allows various 
courts to be assisted by the same secretariat; the 
Attachment Registry, which records the seizure of 
assets on the cover page of digital lawsuits and 
includes alerts in the task panel; the Conciliation 
System, which performs pre-procedural tasks for 
conflict resolutions, using artificial intelligence to 
define the nature of the lawsuit and to generate 
conciliation hearing minutes.

Other initiatives include the Horus Project, which 
applies artificial intelligence to tax enforcement 
issues, the Pie Digitizing, which streamlines the 
conversion of physical records into digital ones, 
and the Electron Court Order Central, which inte-
grates the work of the officers of the court to the 
automated system.

In June 2019, the Court presented its products at 
the Convention on Innovation, Technology and 
Law for the Legal Ecosystem (Expojud), an event 
where information technology for the Judiciary is 
discussed and disseminated.

Digitizing

With Joint Ordinance 24/2019, the Court assumed 
the commitment of migrating pending physical 
lawsuits to the digital system. A task force was 
set up to coordinate, orient and standardize the 
work, overseen by the Court’s Presidency for ap-
pellate cases, and by the Internal Affairs Office 
for 1st instance cases. 

The digitizing effort is distributed to all judicial 
departments and is supported by two agencies: 
the Department of Digitizing (NUDIG) and the 
Department of Technological Processing of In-
formation (NUTIN).

The initiative arise from the advantages offered 
by digital lawsuits. Since its inception, the PJe has 
generated savings of more than R$ 4 million in 
office supplies and postal services, reduced the 
consumption of paper by more than 30 tons, and 

A iniciativa decorre das vantagens do processo digital. Desde a implanta-
ção, o PJe gerou economia de mais de R$ 4 milhões em material de expe-
diente e correio, evitou o uso de mais de 30 toneladas de papel e reduziu 
gastos com transporte e armazenamento de autos. 

Além disso, as varas que tiveram o acervo convertido ao Sistema relataram 
o aumento de produtividade, a eliminação da burocracia, a diminuição do 
número de atendimentos no balcão e a redução do tempo de tramitação 
dos processos. Em certas classes processuais, o prazo de conclusão foi 
reduzido à metade.

O esforço  conta com avanços tecnológicos desenvolvidos no próprio Tri-
bunal. O PJe Digitalização é um módulo que insere o processo no Sistema 
por meio dele próprio, evitando a repetição de etapas e permitindo a dis-
ponibilização imediata dos autos virtuais. O Digitômetro é um painel digital 
que permite o acompanhamento, em tempo real, do trabalho, apresenta 
estatísticas, garante a qualidade do serviço e identifica eventuais inconsis-
tências para correção.

A digitalização é feita com o apoio da força-tarefa de, aproximadamente, 
250 pessoas, entre Magistrados, servidores, terceirizados e estagiários, que 
auxiliam as unidades judicias na conversão, no cadastramento e na inser-
ção de dados no PJe. 

Desde 2018, o Tribunal tem contrato firmado com a Associação de Centro 
de Treinamento de Educação Física Especial – CETEFE e contratou 87 surdos 
para trabalharem na digitalização, no controle de qualidade e na indexação 
de processos judiciais. A iniciativa teve origem na conversão digital de pro-
cessos arquivados de valor histórico. Hoje, esses prestadores de serviço têm 
papel de destaque no Programa.

Sessão Virtual

Com a adoção do Processo Judicial Eletrônico, criou-se a possibilidade  de 
realizar julgamentos eletrônicos, o que resultou no Projeto Sessão Virtual.

A Sessão Virtual é um subsistema do Pje, o qual possibilita que as decisões 
dos órgãos colegiados, como as Turmas, sejam proferidas via rede mundial 
de computadores.

women in situations of gender violence, by en-
abling immediate communication between police 
stations and courthouses.

Another novelty is the use of messaging apps 
such as WhatsApp to communicate procedural 
acts, with the immediate registry of the serving 
of subpoenas.

Finally, the Court is developing artificial intelli-
gence programs, based on machine learning, to 
ensure the swift delivery of legal services. The 
main groundbreakers in the area are the Horus 
Project, which automatically registers tax en-
forcement lawsuits, and the Conciliation System, 
which classifies suits by keyword analysis and 
schedules conciliation hearings between parties.

The Electronic Judicial Process (PJe)

Information technology has generated a pro-
found transformation in legal activities. It has 
allowed the migration of physical court records, 
with their respective limitations and paper costs, 
to digital records, which can be instantly ac-
cessed from anywhere and with more security, 
thanks to the advancement of encryption.

The TJDFT improved the Electronic Judicial Pro-
cess (PJe), a system created by the National 
Justice Council (CNJ) in partnership with other 
courts. The PJe allows the practice and monitor-
ing of procedural acts, with security and stability, 
in a unified manner, regardless of being a Feder-
al, State, Military or Labor court.

The Electronic Judicial Process was established 
in July, 2014 and initially integrated 1st instance 
courts and jurisdictions. In September, 2016, the PJe 
reached the appellate division. In May 2019, it cov-
ered approximately 80% of judicial services, and is 
expected to reach the totality of the TJDFT by 2020.

One month after the implementation of the sys-
tem was initiated, in August, 2014, the Court had 
one thousand electronic records. By April, 2015, 
the number had reached 15 thousand and, in 
October of the same year, 50 thousand. By May, 
2016, 100 thousand cases; in February, 2017, 200 
thousand. And, by February, 2018, the number of 
PJes reached half a million cases.

The number of digital records doubled in a single 
year, and reached the historic mark of one mil-
lion cases distributed through the PJe on May 8, 
2019. The one-millionth lawsuit was distributed at 
11.24 pm to the 2nd Court of Orphans and Succes-
sions of Brasilia. It represents a landmark in the 
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A iniciativa teve origem no bem-sucedido projeto-piloto da 7ª Turma Cível, 
instaurado em 16 de março de 2018 pela Portaria GPR 499; o qual, dois 
meses depois, por meio da Portaria GPR 1.029 de 16/5/ 2018, foi expandido 
para todo o Tribunal.

A sessão virtual não exige que os Magistrados, para julgar, estejam reunidos 
no mesmo local e horário, bem como ocorre ao longo de cinco dias úteis, 
período no qual os votos do Relator e dos demais julgadores são lançados 
em ambiente eletrônico. 

O julgamento é público, transmitido pela internet, a fim de permitir o acom-
panhamento em tempo real; marcado com antecedência de, no mínimo, 15 
dias úteis, por meio de intimação eletrônica, para maximizar a participação 
dos interessados; e não impede que sejam apresentadas petições registra-
das no PJe e encaminhadas de imediato ao Relator.

Além de evitar o adiamento por falta de quórum, a novidade, que pode ser 
afastada se necessária a sessão presencial ou se existente pedido de sus-
tentação oral, confere celeridade e publicidade aos julgamentos colegiados.

Chat  PJe 

O Chat PJe é serviço de atendimento on-line para advogados e partes, com 
o fim de esclarecer dúvidas sobre o Sistema Processo Judicial Eletrônico. 
Ao clicar no respectivo link, disponível na página do PJe, o usuário é aten-
dido por servidores treinados,  via ferramenta de mensagens de texto.

O Chat PJe permite obter informações técnicas sobre o PJe, como o modo 
de acompanhar os processos, a inclusão de documentos e petições, os 
problemas de acesso e muitos outros. Não se destina, contudo, à solução 
de questões processuais ou jurídicas.

Além do atendimento virtual, é possível acessar, por meio da página, a lista 
de perguntas mais frequentes, o que resolve as dúvidas comuns e acelera a 
resolução de problemas dos usuários.

A página do PJe oferece manual em texto e vídeos explicativos, bem como 
disponibiliza o atendimento por meio de correio eletrônico, pelo e-mail 
pje.atendimento@tjdft.jus.br. 

Rapporteur and other judge can be uploaded 
over a five business-day period.

Trials are public, transmitted over the internet, 
allowing real-time following. Virtual Hearings are 
scheduled at least 15 business days in advance, 
and announced electronically, to maximize the 
participation of interested parties. There is no 
impediment to the submission of petitions, which 
are registered in the PJe and forwarded immedi-
ately to the Rapporteur Judge.

In addition to helping avoid the postponement 
of hearings due to the absence of quorum, which 
can nevertheless be waived if a face-to-face 
hearing is required or if an oral argument is 
requested, the solution has brought speed and 
publicity to the collegiate trials.

The Pje Chat 

The PJe Chat is an online service for lawyers and 
parties to help them clarify doubts regarding the 
Electronic Judicial Process System. By clicking on 
the link, which is available on the PJe website, the 
user is assisted by trained operators, through a 
text-messaging tool.

The PJe Chat allows you to obtain technical infor-
mation about the system, including how to mon-
itor lawsuits, upload documents and petitions, 
and solve login problems. The platform was not 
developed to address procedural or legal issues.

In addition to the virtual assistance, there is a 
list of frequently asked questions and their re-
spective answers question which speeds up the 
resolution of user problems.

The PJe’s  website also provides a user manual 
with texts and explanatory videos, and a contact 
email address: pje.atendimento@tjdft.jus.br. 

Free Wi-Fi for Pje users

The users of the Electronic Judicial Process 
– PJe are provided with free-of -charge Wi-Fi at 
all TJDFT locations, with no registration required. 

To gain access, connect the computer or device 
to the “TJDFT-CONSULTAPROCESSUAL” network 
to consult lawsuits in the PJe system, as well as to 
search addresses, telephone numbers and other 
information at the Court’s web page. 

It is important to mention that the network does 
not allow access to external sites nor to the intranet.

Wi-fi  Gratuito para 

Usuários do PJe 

Os usuários do Processo Judicial Eletrônico – PJe contam com rede sem fio, 
ou wi-fi, disponível gratuitamente em todas as unidades do TJDFT, indepen-
dentemente de cadastro prévio. 

Para acessá-la, basta conectar o computador ou o aparelho na rede TJDFT-
-CONSULTAPROCESSUAL, o que possibilitará realizar consultas processuais 
no Sistema PJe, assim como pesquisar endereços, telefones e outras infor-
mações na página do Tribunal.

É importante ressaltar que a rede impede a navegação para sites externos 
ou para a intranet.

A equipe do Serviço de Suporte a Redes de Comunicação –SEREDE elabo-
rou manuais sobre a utilização do serviço em sistemas operacionais An-
droid, iOS e Windows, disponíveis no portal do TJDFT.

Central 

Eletrônica 

de Mandados | 

CEMAN 

A Central Eletrônica de 
Mandados – CEMAN é um 
sistema que coordena o 
cumprimento de manda-
dos judiciais e unifica os 
respectivos procedimentos, 
que eram realizados em 
cinco plataformas distintas. 

Em 2017, a equipe de tecnologia da informação do Tribunal a desenvolveu, 
inicialmente, como programa independente; no ano seguinte, a Central 
passou a integrar o Processo Judicial Eletrônico – PJe, de modo que os 
mandados pudessem ser emitidos diretamente na tela do processo virtual.

cut expenses with the transportation and storage 
of physical records. 

Furthermore, the courts whose records were 
converted to the system have reported gains in 
productivity, the elimination of bureaucracy, re-
duction in the number of on-site consultations 
and lower processing times. In certain types of 
lawsuits, the conclusion period was halved.

The digitizing effort is also supported by techno-
logical advances developed within the Court it-
self. PJe Digitizing is a module that automatically 
enters the lawsuit into the system, avoiding the 
repetition of steps and allowing the immediate 
availability of case files. The “Digitometer” is a 
digital panel that allows real-time monitoring of 
workflows, displaying statistics, ensuring service 
quality, and identifying any inconsistencies that 
require correction.

Digitalization is carried with the support of a task 
force comprised of almost 250 people, including 
magistrates, staff members, outsourced person-
nel, and interns, who help in the conversion, re-
cording and entry of data in the PJe.

Since 2018, the Court has a contract with the 
Special Physical Education Training Center Asso-
ciation (CETEFE) and hired 87 hearing impaired 
people to work on the digitizing, quality control 
and indexation of lawsuits. The initiative arose 
from the digital conversion of historical records. 
Today, these service providers play a prominent 
role in the program.

Virtual Hearings

The PJe introduced the possibility of trials to 
be held electronically, which led to the  Virtual 
Hearing Project. 

The Virtual Hearing is a subsystem of the PJe, 
that allows the rulings of collegiate bodies to be 
handed down via the internet.

It began as a successful pilot project of the 7th 
Civil Court established on March 16, 2018 and 
regulated by Ordinance 499. With the success of 
the initiative, two months later, Ordinance 1,029 
of May 16, 2018 determined the Virtual Hearing to 
be extended to the entire Court.

The Virtual Hearing process does not require that 
Magistrates be present at the same place and 
time to hand down rulings, and the votes of the 
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A CEMAN automatiza a distribuição de mandados, a certificação do cum-
primento de diligências e a gestão do fluxo de tarefas, a fim de conferir 
eficiência, segurança e transparência ao procedimento. O uso de papel é 
eliminado e o tempo de tramitação é reduzido. O sistema permite o acom-
panhamento, em tempo real, de todas as etapas do trâmite, além de sina-
lizar eventual excesso de prazo.

A Central Eletrônica de Mandados também auxilia as unidades judiciais 
que trabalham com processos físicos, ao ser demandada pelos diretores 
de secretaria ou por seus substitutos.

Sistema Eletrônico  

de Informações | SEI 

O Sistema Eletrônico de Informações – SEI, desenvolvido pelo Tribunal Re-
gional Federal da 4ª Região e adaptado ao TJDFT por meio de acordo de 
cooperação técnica, foi implantado na Casa para gerenciar a tramitação 
de procedimentos administrativos e de documentos eletrônicos. De modo 
similar ao PJe, os processos administrativos tramitam digitalmente, o que 
representa economia de tempo de trabalho e de consumo de materiais.

Esse Sistema permite a produção, a edição, a assinatura, o trâmite, o con-
trole de prazos e o acompanhamento de documentos; a atuação simultâ-
nea de várias unidades em um mesmo processo, o que agiliza o procedi-
mento e reduz o tempo de conclusão das atividades, bem como o acesso 
a usuários externos. 

Em virtude da Portaria Conjunta 73 de 2/9/2016, o SEI, que é gratuito, tor-
nou-se obrigatório no Tribunal e pode ser acessado não somente por com-
putador mas também por telefones celulares e aparelhos dos sistemas 
operacionais iOS e Android.

Medidas Protetivas 

de Urgência Eletrônicas | MPU-e

Em 2014, o Tribunal firmou parceria com a Delegacia Especial de Atendi-
mento à Mulher – DEAM/PCDF, para criar a tramitação eletrônica de medi-
das protetivas de urgência relativas à Lei Maria da Penha. 

Electronic Emergency  
rotective Measures (MPU-e)

In 2014, the Court entered into a partnership with 
the Special Women’s Police Station (DEAM/PCDF) 
to introduce the electronic processing of emer-
gency protective measures as set forth by the 
Maria da Penha law. 

The MPU-e Project, an initiative of Judge Ben-
Hur Viza and Deputy Police Chief Ana Cristina Melo 
Santiago, began in the Núcleo Bandeirante judi-
cial district and fostered faster processing times 
for women’s protection requests, by abandoning 
physical procedures, which needed to be physi-
cally carried from the police stations to the court-
houses. The authentication and signature of the 
digital documents were initially done by e-mail, 
and through tokens and certifications whose ex-
penses were paid for by the Project’s creators.

With the adoption of the digital means, decisions 
that took up to two days began to take effect 
within a few hours, as a result of the immediate 
communication between the police authorities 
and the judiciary.

The Electronic Emergency Protective Measures 
(MPU-e) were regulated by GC Ordinance 18/2015 
and authorized by GC Ordinance 44/2016 for all 
courthouses that began processing them in their 
own systems. In 2018, these were integrated into 
the Electronic Judicial Process – PJe.

The MPU-e project managing group is expand-
ing the system to all precautionary measures in 
criminal proceedings.

WhatsApp Summons

The National Justice Council (CNJ) acknowledged 
the communication of procedural acts by WhatsApp 
(and other messaging apps) in June 2017, during the 
trial of an administrative control procedure. 

At the time, the CNJ counselors recognized the le-
gality of the use of the application by the Civil and 
Criminal Court of the District of Piracanjuba - GO 
and ruled that the practice complied with the stan-
dard proceedings of the special courts, based on 
the principles of orality, simplicity and informality.

The TJDFT experience with WhatsApp started two 
years earlier, in October 2015, when Judge Fer-
nanda Dias Xavier, with the endorsement of the 
Federal District Inspector General, created a pi-
lot project for the serving of summons through 
messaging apps at the Special Civil Court of 

O Projeto MPU-e, de iniciativa do Juiz Ben-Hur Viza e da Delegada-Chefe 
Ana Cristina Melo Santiago, começou na Circunscrição do Núcleo Bandei-
rante e gerou mais celeridade aos requerimentos de proteção à mulher, 
por abandonar os autos físicos, que precisavam ser deslocados das dele-
gacias aos fóruns. A autenticação e a assinatura dos documentos digitais 
inicialmente eram feitas por e-mail, por meio de tokens e certificações, 
cujas despesas foram pagas pelos idealizadores do Projeto.

Com a adoção do meio digital, as decisões que demoravam até dois dias 
passaram a ser efetivadas em poucas horas, haja vista a comunicação ime-
diata entre a autoridade policial e o Judiciário. 

As Medidas Protetivas de Urgência Eletrônicas – MPU-e foram regulamen-
tadas pela Portaria GC 18/2015 e autorizadas pela Portaria GC 44/2016 para 
todos os fóruns, quando passaram a tramitar em sistema próprio. Em 2018, 
foram integradas ao Processo Judicial Eletrônico – PJe.

O grupo gestor do Projeto MPU-e está expandindo o sistema para todas as 
cautelares em ações criminais.

Intimação pelo 

WhatsApp 

O Conselho Nacional de Justiça – CNJ acatou a comunicação de atos pro-
cessuais por WhatsApp (outros aplicativos de mensagens) em junho de 
2017, durante o julgamento de procedimento de controle administrativo.

Na ocasião, os Conselheiros do CNJ reconheceram a licitude do uso do apli-
cativo pelo Juizado Civil e Criminal da Comarca de Piracanjuba-GO e enten-
deram que a prática se aplicava à sistemática dos juizados especiais, orien-
tada pelos critérios da oralidade, da simplicidade  e da  informalidade.

A experiência do TJDFT com o WhatsApp teve início dois anos antes, em 
outubro de 2015, quando a Juíza Fernanda Dias Xavier, com o aval da Corre-
gedoria de Justiça do DF, criou o projeto-piloto de intimação por aplicativo 
de mensagem no Juizado Especial Cível de Planaltina. No ano seguinte, a 
medida foi adotada pelo Juizado Especial do Guará e pela 1ª Vara de Famí-
lia e de Órfãos e Sucessões de Sobradinho.

The Communication Network Support Service (SE-
REDE) drafted service manuals for the Android, 
iOS and Windows operating systems, available on 
the TJDFT web portal.

Electronic Warrant Central

The Electronic Warrant Central (CEMAN) is a sys-
tem that coordinates the serving of warrants 
and unifies procedures that were previously per-
formed on five separate platforms. 

In 2017, the Court’s information technology team 
initially developed the Central as an independent 
program. The following year, it became part of 
the Electronic Judicial Process – PJe, so that war-
rants could be issued directly on the screen of 
the electronic lawsuit.

The CEMAN automates the serving of warrants, 
the certification of diligence fulfillment and man-
ages task flows, providing efficiency, security and 
transparency to the procedure. The use of paper 
is eliminated and processing time is reduced. The 
system allows the tracking, in real time, of all the 
steps of the serving of a warrant, in addition to 
signaling any missed deadlines.

The Electronic Warrant Central also meets the 
demands of judicial departments that work with 
physical lawsuits, when required by department 
directors or their substitutes.

Electronic Information System (SEI)

The Electronic Information System (SEI), devel-
oped by the Federal Regional Court of the 4th re-
gion and adapted to the TJDFT through a techni-
cal cooperation agreement, was implemented by 
the Court to manage administrative procedures 
and electronic documents. Similar to the PJe, ad-
ministrative procedures are digitally processed, 
saving time and the consumption of materials.

This system allows the production, editing, sign-
ing, processing, deadline control and tracking of 
documents. It allows several department to work 
on the same case simultaneously, which stream-
lines the procedure and reduces completion time, 
in addition to allowing access by external users.

As a result of Joint Ordinance 73 of September 2, 
2016, the SEI, which may be used free of charge, be-
came mandatory at the Court, and can be accessed 
by both computers and by mobile phones and de-
vices running iOS and Android operating systems.
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Com o sucesso da iniciativa, outras unidades judiciais passaram a utilizar 
a intimação por aplicativo. O Tribunal institucionalizou o procedimento por 
meio da Portaria Conjunta 67/2016, para os juizados especiais cíveis e da Fa-
zenda Pública. Em sequência, a comunicação por WhatsApp ampliou-se para 
a intimação de vítimas de violência doméstica (Portaria Conjunta 78/2016), 
para os juizados especiais criminais (Portaria GC 156/2018) e para a Coorde-
nadoria de Conciliação de Precatórios (Portaria 2.266/2018).

A adesão ao serviço é voluntária. Para isso, a parte deve anuir com os termos 
e declarar possuir o aplicativo instalado no celular, além de assumir o dever 
de manter o número de telefone atualizado e de ter as confirmações de re-
cebimento e de leitura sempre ativas, nas opções de privacidade. 

As intimações por WhatsApp trazem reprodução do pronunciamento judi-
cial, com identificação do processo e das partes. São consideradas cum-
pridas no momento em que o ícone indicar o recebimento e a leitura. A 
contagem de prazos obedece aos ditames da legislação e, se não houver 
a confirmação do sucesso da comunicação eletrônica, a unidade judicial 
providencia o ato por meios convencionais.

O WhatsApp,  aplicativo de terceiros, é utilizado pelas unidades apenas 
para atos de intimação. Vale lembrar que os servidores do Tribunal, em 
nenhuma hipótese, estão autorizados a solicitar, por esse meio, dados pes-
soais, bancários ou qualquer outro de caráter sigiloso. 

Inteligência 

Artificial 

O Tribunal investe na tecnologia de Artificial Intelligence – AI, ou inteli-
gência artificial, em programas de computador com capacidade de apren-
dizado de tarefas tradicionalmente realizadas por pessoas. Os maiores 
destaques dessa tecnologia são dois programas desenvolvidos na Casa: o 
Projeto Hórus e o Sistema Conciliação.

O Projeto Hórus, criado pela Subsecretaria de Modernização de Sistemas 
– SEMOD/SEDES, integra a digitalização de processos da Vara de Execução 
Fiscal com o cadastramento destes no PJe: normalmente, um servidor leva-
ria, em média, 15 minutos para inserir os dados no PJe, enquanto o Projeto 
Hórus leva cerca de 14 segundos para processos simples e de 45 segundos 
para os mais complexos. O TJDFT é a primeira Corte do País a utilizar técnicas 
de AI para esse fim.

O Hórus acessa os arquivos digitalizados e extrai informações deles, como 
classe processual, assunto, qualificação das partes e dos advogados, en-
dereço e outras. Baseado na leitura automática de caracteres, chamada 
OCR (Optical Character Recognition), o Projeto, com aqueles dados, en-
contra, nos autos, os elementos relevantes para identificar as partes e a 
matéria do processo. 

Então, passa a reunir esse grande volume de informações, as quais são uti-
lizadas para aprimorar automaticamente o trabalho, por meio da evolução 
do próprio sistema.

O Projeto Hórus é inestimável para o esforço de digitalização dos processos 
da Vara de Execução Fiscal, que possui acervo de quase 300 mil processos.

Já o Sistema Conciliação é resultado da inteligência artificial ou aprendizado 
da máquina (machine learning) aplicada nos Centros Judiciários de Solução 
de Conflitos e Cidadania – CEJUSCs. 

O Sistema importa automaticamente os processos de redução a termo 
(quando o próprio cidadão apresenta a questão ao Judiciário), realiza a in-
serção daqueles no Pje e, a partir disso, é capaz de realizar a triagem deles, 
de classificar os procedimentos e de agendar audiências de conciliação.

Ademais, em decorrência da AI e do aprendizado de máquina, não é ne-
cessário que os servidores insiram informações sobre as soluções para os 
processos rotineiros, pois o Sistema Conciliação é capaz de aplicá-las a 
casos futuros que sejam idênticos. Só em situações inéditas, o programa 
necessita da intervenção humana. 

Enfim, tanto o Projeto Hórus quanto o Sistema Conciliação aceleram o 
atendimento ao jurisdicionado e permitem que os servidores sejam redi-
recionados para áreas mais proveitosas ao interesse público.

Planaltina. The following year, the measure was 
adopted by the Special Court of Guará and the 1st 
Orphans Court of Sobradinho.

With the success of the initiative, other judicial 
units began to serve summons by app. The Court 
institutionalized the procedure through Joint Ordi-
nance 67/2016, for the special civil and the Public 
Treasury courts. Subsequently, the use of WhatsApp 
expanded to the serving of summons of victims of 
Domestic Violence (Joint Ordinance 78/2016), to the 
Special Criminal Courts (Ordinance GC 156/2018), 
and to the Coordination of Government Debt Bond 
Conciliation (Ordinance 2, 266/2018).

Use of the service is not mandatory. To do so, the 
party must agree to the terms and declare having 
the app installed on the mobile phone, in addi-
tion to assuming the responsibility of keeping the 
phone number updated and to always have the re-
ceipt conformation activated in the privacy options. 

The WhatsApp summons reproduce the judicial 
announcement, with identification of the lawsuit 
and the parties. They are considered as served 
as soon as the icon indicates they were received 
and read. The deadlines are calculated according  
to current legislation and, if there is no confir-
mation of receipt of the electronic summons, the 
judicial unit will serve it by conventional means.

WhatsApp, which is a third-party app, and is used 
by judicial units only to serve summons. It must 
be pointed out that the Court’s servants, under 
no circumstances, are allowed to request person-
al, banking or any other confidential information.

Artificial Intelligence 

The Court is investing in Artificial Intelligence - AI 
– so that computer programs may learn how to 
carry out tasks traditionally performed by people. 
The high points in the use of this technology are 
two programs developed at the TJDFT: The Horus 
Project and the Conciliation System.

The Horus Project, created by the Undersecre-
tariat of System Modernization (SEMOD/SEDES), 
digitizes the records of the Tax   Enforcement 
Court for registry in the PJe.  The TJDFT is the 
first Court to use AI techniques for this purpose: 
typically, a servant would take, on average, 15 
minutes to insert the data into the PJe, while the 
Horus project takes about 14 seconds for simple 
lawsuits and 45 seconds for more complex ones. 
The TJDFT is the first court in the country to use 
AI techniques for this purpose.

The Horus accesses the scanned files and ex-
tracts information such as type, subject, involved 
parties and lawyers, and addresses.  Based on 
Optical Character Recognition (OCR) of the data, 
the Project can locate the relevant elements to 
identify the parties and the subject of the lawsuit.

By gathering large amounts of information, work 
flows are automatically improved, and the system 
continuously developed.

The Horus Project is an invaluable tool in the 
effort to digitize the Tax Enforcement Court’s re-
cords, that houses almost 300 thousand lawsuits.

The Conciliation System, on the other hand, is the 
result of artificial intelligence or machine learn-
ing applied at the Judicial Centers for Conflict 
Resolution and Citizenship (CEJUSCs).

The program automatically imports cases in-
volving agreements stated in writing  (when the 
citizen him or herself submits the request to the 
Court) to the PJe. Based on this, this program is 
then capable of sorting the cases, classifying 
procedures and scheduling conciliation hearings.

Furthermore, as a result of AI and machine learn-
ing, it is not necessary for servants to enter data 
on solutions to routine cases because the Concil-
iation System is capable of applying the solutions 
to future identical cases. Only in unprecedented 
situations is human intervention required. 

In conclusion, both the Horus Project and the 
Conciliation System streamline services and redi-
rect the work of servants to areas which are more 
in the public interest.
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PÚBLICO 
INTERNO

Durante os 60 anos de história, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios – TJDFT vem adotando novas perspectivas  no relacionamento 
com o público interno, formado por Magistrados, servidores e colaboradores, 
com o objetivo de valorizar a força de trabalho.

As iniciativas de cuidado com o capital humano são reconhecidas dentro e 
fora da Corte e, muitas vezes, premiadas. As ações surgiram do intuito de me-
lhorar o ambiente de trabalho e a qualidade de vida dos colaboradores bem 
como da percepção das fragilidades inerentes à natureza humana, que aca-
bam por comprometer a saúde físico-emocional.

O Tribunal criou, em 2012, o Programa de Qualidade de Vida do TJDFT – Pró-
-Vida, para promover o bem-estar coletivo, o desenvolvimento socioprofis-
sional e o exercício da cidadania na função pública.

Entre as práticas de promoção à saúde estão os projetos Com Saúde, sem 
Tabaco; AposentAção e Pro-Excelência. O primeiro visa instruir sobre os 
males do cigarro e os métodos para abandonar a dependência; o segundo 
expõe os meios de preparação para a aposentadoria; enquanto o terceiro 
almeja manter e potencializar a capacidade intelectual dos Magistrados 
por meio de estratégias neurocognitivas. 

O Pró-Vida também utiliza conhecimentos técnico-científicos sobre estres-
se, ansiedade, traumas, a fim de minimizar os danos psicológicos, realizan-
do atendimentos multidisciplinares e encontros presenciais, por intermé-
dio do subprograma Desatando Nós. 

Ações de responsabilidade socioambiental fazem parte da agenda da Cor-
te. O Tribunal cumpre o dever de conservação do planeta, utilizando uma 
política de sustentabilidade que integra desde a gestão das contratações e 
das aquisições de bens e serviços, com foco no consumo consciente, até a 
criação de bicicletários e o uso do sistema de coleta seletiva.

O TJDFT apoia e estimula o aleitamento materno, com a disponibilização de sa-
las de apoio à amamentação nos fóruns de Brasília, Samambaia, Mirabete, So-
bradinho e Águas Claras, dotadas de todo conforto para acolher mãe e bebê. 

INTERNAL 
PUBLIC

During its 60 years of history, the Federal District 
Court of Justice (TJDFT) has been adopting new 
perspectives regarding its relationship with the 
internal public, comprised of Magistrates, servants 
and collaborators, aiming to value its workforce.

Human capital care initiatives are recognized in-
side and outside the Court and often awarded. 
The actions emerged from the need to improve 
the work environment and the quality of life staff 
members, as well as from the perception that 
weaknesses inherent to human nature end up 
compromising physical and emotional health.

In 2012, the Court created the TJDFT Quality of Life 
Program - Pro-Life, to promote collective well-be-
ing, social and professional development and the 
exercise of citizenship in civil service.

Health promotion practices include the proj-
ects Com Saúde, sem Tabaco, AposentAção and 
Pro-Excellence. The first aims to point out the 
evils of smoking and the methods of quitting; 
the second discusses ways of preparing for re-
tirement; while the third aims to maintain and 
enhance the intellectual capacity of Magistrates 
through neurocognitive strategies.

Pro-Life also utilizes technical and scientific 
knowledge on stress, anxiety, and trauma so as 
to minimize psychological damage, providing 
multidisciplinary care and face-to-face meetings 
through the Desatando Nós program.

Social and environmental responsibility actions are 
part of the Court’s agenda. The Court fulfills its duty 
to preserve the planet, adopting a sustainability 
policy that integrates the management of goods 
and services procurement and conscientious con-
sumption, together with the creation of bicycle 
racks and a selective garbage collection system.

TJDFT supports and encourages breastfeeding, 
and appropriate spaces are provided in the 
Brasilia, Samambaia, Mirabete, Sobradinho and 
Águas Claras courthouses, equipped with the 
comfort mothers and babies need.

In the area of ​​personnel management, the court 
encourages teleworking as a practice that values ​​
the well-being of employees, increases quality 

No âmbito da gestão de pessoas, estimula o teletrabalho como prática que 
valoriza o bem-estar dos servidores, proporciona o incremento na qualida-
de de vida e aperfeiçoa processos de trabalho, do que decorre o aumento 
da produtividade e da celeridade.

Ininterruptamente, a Escola de Formação Judiciária – Instituto Ministro Luiz 
Vicente Cernicchiaro investe na capacitação continuada para desenvolver 
os talentos e a capacidade técnica, disponibilizando cursos e palestras de 
forma presencial e on-line.

A cada semana, o público interno recebe, via intranet, a Palavra do Presi-
dente,  textos nos quais as realidades do cotidiano e da Justiça são apre-
sentadas sob as perspectivas do conhecimento jurídico, da cultura geral e 
da sensibilidade poética do Desembargador Romão C. Oliveira.

Nesse cenário de inovação e comprometimento, o TJDFT completa 60 anos, 
marcados pelo cuidado para com aqueles que fazem dele uma instituição 
respeitada: Magistrados, servidores e colaboradores.

Palavra do Presidente 

A Palavra do Presidente é disponibilizada semanalmente na intranet do 
TJDFT. São publicações do Desembargador Romão C. Oliveira sobre temas 
afetos à Justiça, à vida cotidiana, ao ser humano, dirigidas aos Magistrados, 
aos servidores, aos estagiários e aos colaboradores, nas quais o Presidente 
do Tribunal (Biênio 2018/2020) imprime sua visão de mundo e por meio das 
quais, em razão de inegável talento, oferece ao público histórias interes-
santes, que convidam à reflexão.

Desde o início da iniciativa, em abril de 2018, foram publicados mais de 80 
escritos do Presidente, cuja produção é paralela às atividades judicante e 
administrativa. 

No artigo Muros ou Pontes, de 7 de junho de 2018, assim se expressou o Ma-
gistrado: “O universo arreda-se e dá passagem àqueles que são solidários, 
altruísticos e generosos... E o universo costuma premiá-los e ralha com os 
que constroem muros demais e pontes de menos.”
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JUSTIÇA E CIDADANIA

Nós, os humanos, somos deuses pequeninos, porquanto dotados do livre 
arbítrio. Nada podemos criar, mas podemos transformar quase tudo, como 
assim preconizava o cientista1: na natureza nada se cria, nada se perde, 
tudo se transforma.

Originariamente, os humanos eram livres e residiam em cavernas; a socie-
dade era matriarcal, isto é, uma mulher madura estabelecia as regras para 
a convivência pacífica.

Mais tarde advieram as desavenças entre tribos de cavernas diversas e as 
leis das matriarcas foram derrogadas pela lei da força, surgindo, assim, 
o patriarcado, desaparecendo o ambiente pacifista, rendendo azo a um 
ambiente beligerante. 

Nesse ambiente conflituoso, os mais fortes impunham aos mais fracos a 
regra a ser observada, o que também não deu muito certo; finalmente, al-
gumas tribos inventaram um ente abstrato que foi denominado Estado. A 
esse ente, nenhum indivíduo pede para associar-se, como não pode dele 
se desassociar; o Estado antecede ao nosso nascimento e prevalece sobre 
nossa vontade até depois de nosso óbito.

Essa abstração (o Estado) teria por finalidade a solução dos conflitos, para 
que as tribos convivessem em paz. Assim, estariam lançadas as sementi-
nhas das duas grandes árvores denominadas Justiça e Cidadania.

O Estado, um ente abstrato e complexo, é, ao mesmo tempo, avassalador, 
paquidérmico, perdulário, voraz e, pasmem, descumpridor de promessas. Em 
sendo complexo, é claro que tem grande dificuldade de fazer a concretude 
da Justiça e da Cidadania, porquanto a complexidade é a fusão de bastante 
inteligência, idiotice e tolice; qualquer um realiza o que é simples, desde que 
tenha coragem e empregue um toque de gênio, abundante em toda parte.2

Se o Estado nos entregasse Justiça e Cidadania já estaria de bom tamanho, 
eis que, na eloquência de Jarbas Vasconcelos essas duas pilastras “formam 
um binômio que conduz a conquista dos direitos humanos no sentido 

PALAVRA DO 
P R E S I D E N T E

renowned scientist1: in nature nothing is created, 
nothing is lost, everything is transformed.

Originally, humans were free and resided in caves; 
society was matriarchal, that is, a mature woman 
laid down the rules of peaceful coexistence.

Disagreements later arose between tribes of 
various caves, and the laws of matriarchs were 
overruled by the law of force, thus the patriarchal 
society arose, and pacific environment vanished, 
giving rise to a belligerent environment.

In this conflicting environment, the strongest 
imposed the rules to be followed on the weaker, 
which did not work very well either; eventually, 
some tribes invented an abstract entity that was 
named the State. No one asks to be part, nor can 
anyone dissociate; the State precedes our birth 
and prevails on our will until after our death.

This abstraction (the State) was intended to re-
solve conflicts so that the tribes could live in 
peace. Thus were strewn the little seeds of two 
large trees called Justice and Citizenship.

The State, an abstract and complex entity is, at the 
same time, devastating, pachydermal, prodigal, vo-
racious and, astonishingly, a breaker of promises. 
Being complex, it becomes clear that it is very diffi-
cult to promote Justice and Citizenship, since com-
plexity is the fusion of a great deal of intelligence, 
foolishness and folly; anyone can accomplish what 
is simple as long as they have the courage and use 
a bit of genius, abundant everywhere.2

If the State gave us Justice and Citizenship, this 
would be sufficient in itself since, in the eloquent 
words of Jarbas Vasconcelos, these two pillars 
“form a binomial that allows the assurance of 
human rights in the broad sense - and provides 
the indispensable conditions for the civil and po-
litical existence of humanity”.

Indeed, certain valuable inherent human assets, 
which were partially given up to form the State, 
at a time lost in the “night of times,” were, in the 
words Norberto Bobbio, “human rights that are 
born as universal natural rights, develop into pri-
vate positive rights, to finally find their full reali-
zation as universal positive rights”.

Therefore, humanity shall not, at any time, be 
begging the State a favor when demanding 

1	 Antoine Lavoisier.
2	 “Any intelligent fool can make things more complex. 

It takes a touch of genius and a lot of courage to 
move in the opposite direction”. Albert Einstein.

of life and improves work processes, resulting in 
greater productivity and speed.

In an ongoing manner, the Judicial Training Col-
lege – the Minister Luiz Vicente Cernicchiaro In-
stitute, invests in continuous training to develop 
talents and technical capacity, providing courses 
and lectures in person and online.

Each week, the internal public receives, via the 
intranet, Word from the President, that are texts 
that discuss the realities of daily life and judi-
cial practice, presented from the perspectives of 
Judge Romão C. Oliveira regarding law, general 
culture, and poetry.

In this scenario of innovation and commitment, 
TJDFT is celebrating 60 years, highlighted by the 
care of those who make it a respected institution: 
Magistrates, servants and collaborators.

Word from the President 

Word from the President is available weekly on 
the TJDFT intranet. These are publications by Judge 
Romão C. Oliveira on topics related to Justice, ev-
eryday life, human beings, that are addressed to 
Magistrates, servants, interns and collaborators, in 
which the President of the Court (2018/2020) im-
prints his vision of the world and through which, 
with undeniable talent, he offers the public inter-
esting stories that invite reflection.

The texts usually deal with social issues, such 
as progress, abundance and scarcity, the role of 
judges and voters, the value of spontaneous con-
fessions, citizenship; and about the human be-
ings and their choices, good and evil, insecurity, 
solidarity, the passage of time, and faith.

Since the initiative began in April 2018, more than 
80 texts by the President have been published, 
whose drafting takes place in parallel with his 
judicial and administrative duties.

In the article Walls or Bridges, dated June 7, 2018, 
he said: “The universe moves away and gives way 
to those who are sympathetic, altruistic and gen-
erous... And the universe usually rewards them, 
but scolds those who build too many walls and 
too few bridges.”

JUSTICE AND CITIZENSHIP

We humans are but little gods, but endowed 
with free will. We can create nothing, but we can 
transform almost everything, as preconized by a 

abrangente – e que fornece as condições indispensáveis ao homem para 
sua existência civil e política”.

Com efeito, valiosos bens inerentes aos humanos que, em parte foram en-
tregues para a formação do Estado, em momento que se perdeu na “noi-
te dos tempos”, no dizer de Norberto Bobbio, são “direitos humanos que 
nascem como direitos naturais universais, desenvolvem-se como direitos 
positivos particulares, para finalmente encontrarem sua plena realização 
como direitos positivos universais”.

Portanto, o ser humano, em momento nenhum, estará suplicando do Es-
tado um favor, quando cobra Justiça e Cidadania; são direitos humanos 
corporificados nos mais diversos momentos históricos e que o Estado se 
tornou depositário, devendo transformá-los e devolvê-los ao povo como 
realizações, algumas até são monopólios, como a atividade policial ou a 
impositiva obrigação de viver honestamente, não lesar ninguém e entregar 
a cada um o que é seu.3 

Bem se vê que Justiça e Cidadania caminham de mãos dadas e dependem 
da construção de uma sociedade mais equilibrada, com maior segurança, 
melhor circulação dos bens e serviços, mais respeito à vida e à integrida-
de física das pessoas.

Mas onde o Estado falhou?

O Estado ampliou o número de conflitos, quando devia eliminá-los ou re-
duzi-los; há guerras em quase todos os continentes, o Estado matando 
milhares, como na Primeira Grande Guerra que deixou o registro de mais 
de nove milhões de óbitos e cifra alarmante de mutilados; os Estados, pa-
recendo insensíveis, iniciaram a Segunda Grande Guerra, carreando o re-
gistro de mais de sessenta milhões de óbitos entre militares e civis, com o 
extermínio de cidades inteiras como Hiroshima e Nagasaki, sem falar nos 
campos de concentração de prisioneiros.

Naquele momento histórico, o Brasil contava com uma população da or-
dem de quarenta milhões, duzentos e oitenta e nove mil almas. Portanto, 
o número de mortos no Segundo Grande Conflito Mundial, ao redor do 

3	 Ulpiano.
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Planeta, foi cinquenta por cento a mais que a totalidade da população de 
um país continental e populoso como o nosso.

Mas não é só: a sanha interna, no Brasil, vem causando dezenas de milha-
res de mortes violentas; somente em 2018, mais de cinquenta mil tomba-
ram sem vida, vítimas da violência generalizada, nos campos e nas cidades.

Até aqueles que se encontram sob a guarda imediata do Estado são vítimas 
dessa falta de serviço eficiente que devia ser prestado pelo Estado, a exem-
plo do que ocorreu um dia desses no Rio Grande do Norte, em Roraima, 
no Amazonas e, mais recentemente, no Estado do Pará, sem trazer à tona o 
massacre de Eldorado dos Carajás e a monstruosidade de Carandiru.

É bem provável que todo o cangaço tenha cometido menos atrocidade que 
os bandidos modernos que andam por aí de gravata e jaquetão, sem usar 
chapéu de couro, sem bacamarte na mão e, matando muito mais... como aler-
tava o poeta.4 Isso mesmo! Quando alguém comete alguma improbidade, apo-
derando-se de dinheiro público, por certo, esse numerário faltará em algum 
setor e essa carência repercutirá matando milhares de crianças, adultos ou 
idosos, ante a falta de serviços básicos, v. g. hospital, escola e alimentação.

E, não tenhamos dúvida: a escassez de serviços básicos é sintoma de pre-
cariedade de Justiça e Cidadania compreendidas como promessa do Esta-
do que, desde o princípio, é responsável pela paz social, razão primária da 
existência desse ente abstrato.

Bem se vê que o Estado tem falhado muito em todos os setores onde devia 
realizar Justiça e Cidadania; a segurança pública reclama urgente aperfei-
çoamento porque nem no interior dos templos, no recinto das salas desti-
nadas a cinemas ou no salão dos passos perdidos nos tribunais, o brasilei-
ro médio ou graduado encontra-se protegido. O que dizer dos moradores 
de ruas, dos que frequentam tabernas, dos que habitam em favelas, onde 
a violência corre solta e os tiroteios são travados a qualquer hora? 

Muitos ainda morrem vítimas das doenças que decorrem da desnutrição e 
da falta de higiene. Doutra banda milhares de toneladas de alimentos são 
desperdiçadas entre o campo produtor e a mesa, engrossando os aterros 
sanitários e poluindo ainda mais o solo; o que é desperdiçado seria sufi-
ciente para alimentar os candidatos à morte por inanição. E pelo menos 
em parte, compete ao Estado evitar o desperdício.

4	   Lampião falou. Luís Gonzaga. Composição de Aparício Nascimento.

the words of a famous poet.4 That’s right! When 
someone commits a crime, misappropriating 
public money, this money will be missed in some 
sector and will consequently end up leading to 
the death of thousands of children, adults or el-
derly persons, due to the lack of provision of ba-
sic services, such as hospitals, schools and food.

And let there be no doubt: the scarcity of basic 
services is a symptom of the precariousness of 
Justice and Citizenship understood as a promise 
of the State that, from the beginning, has been 
responsible for social peace, the primary reason 
for the existence of this abstract entity.

It is clear that the State has seriously failed in all 
sectors where Justice and Citizenship are needed; 
law enforcement requires urgent improvement, 
for inside houses of worship, in the interior of 
cinemas or in the halls of the courts, the aver-
age or degree-holding Brazilian is not protected. 
What about homeless people, tavern regulars, 
slum dwellers, where violence is rampant and 
shootings happen at any time?

Many still die as a result of malnutrition and poor 
hygiene. However, thousands of tons of food are 
wasted between the field and the table, bloating 
landfills and polluting the soil even more; what 
is wasted would be enough to feed those who 
would otherwise starve to death. And, at least in 
part, it is up to the State to prevent waste.

The streets are full of beggars, homeless per-
sons and the unemployed; some are murdered 
inside their moving vehicles; others are en-
gulfed by the mud of landslides provoked by il-
legal ore mining, or have their food contaminat-
ed by metal waste; the rivers are full of silt either 
because the forests along the banks have been 
destroyed, or because the surrounding vegeta-
tion has been damaged by fires that rage due 
to the absence of efficient oversight. Lakes and 
rivers are being turned into sewers,  polluting 
the soil around cities. If all this occurs and is 
visible to the naked eye, it would be reasonable 
to say that the State is in a profound debacle; 
which could not be any worse, even if we were to 
return to the Middle Ages, to the great darkness. 

And if the State is unable to carry out its main 
function, which is to ensure social peace, if It can-
not adequately distribute what Mother Nature 
periodically yields, if It does not exert reasonable 
control to prevent the course of rivers from be-
coming cesspools in cities small and large, if It 
does not oversee the extractive industry to prevent 
the death of rivers, like the Paraopeba and Rio 

As ruas estão cheias de pedintes, desabrigados e desempregados; alguns 
são assassinados no interior de seus veículos ainda em movimento; outros 
são tragados pelos lamaçais formados pela ganga imunda da exploração 
irregular de minérios ou veem a fartura contaminada pelos resíduos de me-
tais; os rios são assoreados quer porque a mata ciliar vem sendo destruída, 
quer porque a vegetação da vizinhança foi deteriorada pelas queimadas de-
sordenadas, ante a falta de fiscalização eficiente. Lagos e rios estão sendo 
transformados em esgotos poluindo o solo nas imediações das cidades. Se 
tudo isso ocorre e é visível a olho nu, não soa ruim afirmar que o Estado se 
mostra em profundo descalabro, não podendo piorar, a menos que retorne-
mos ao tempo da Idade Média, à grande escuridão.

E se o Estado capenga no seu mister número um, que é o de garantir a 
paz social, se não consegue distribuir adequadamente a fartura que a Mãe 
Natureza doa periodicamente, se não impõe disciplina razoável para impe-
dir que o curso dos rios se transforme em cloacas das grandes e até das 
pequenas cidades, se não controla a indústria extrativa para evitar a morte 
dos rios, a exemplo de Paraopeba e Rio Doce, se continuamos a escutar 
o soluço da Terra, impiedosamente maltratada, parece devaneio imaginar 
que, a curto prazo, possamos encontrar as duas árvores denominadas Jus-
tiça e Cidadania.

Noutro tópico, lancei ligeira crítica à complexidade do Estado e, ao mesmo 
tempo, fiz apologia do que é simples. Devo dizer que essa complexidade já 
foi pior. Graças à genialidade de Charles Montesquieu e outros pensadores 
do Iluminismo, hoje contamos com a separação dos poderes do Estado, 
portanto, mais simplificado e com os devidos freios e contrapesos, reme-
diando, assim, o absolutismo que predominava ao tempo das trevas.

Fazia eu essas reflexões e consultava os dados estatísticos e a literatura es-
pecífica, pretendendo ilustrar essa conversa com o pensamento de autores 
como Maurice Duverger, in Ciência Política ou Aldous Huxley, in Admirável 
Mundo Novo, quando esse último nos ofertou essa preciosidade: Os fatos 
não deixam de existir só porque são ignorados. 

Fui a outra estante onde dormitam velhos pensadores da antiguidade e 
me deparei com Marco Túlio Cícero pontificando: O primeiro dever do his-
toriador é não trair a verdade, não calar a verdade, não ser suspeito de 
parcialidade ou de rancores.

Revisava, mais uma vez, os termos dessa conversa e encontrei algumas 
imprecisões que procurei retificar, quando alguém interrompe meu pensa-
mento, por sinal, já um tanto desconchavado, dizendo:

Justice and Citizenship; these are human rights 
that are embodied in the most diverse historical 
moments, with the State being their repository, 
which must transform them and return them to 
the people as achievements, some of which even 
as monopolies, such as law enforcement or the 
obligations to live honestly, to not harm others, 
to render to each their own.3 

It is clear that Justice and Citizenship walk to-
gether and depend on the construction of a more 
balanced society, with greater security, better cir-
culation of goods and services, more respect for 
people’s lives, and physical integrity.

But where did the State fail?

The state actually increased number of conflicts 
when it should eliminate or reduce them; there 
are wars on almost every continent, the State 
has killed thousands, as in World War I that left 
over nine million dead and an alarming number 
of mutilated survivors; the State, seemingly in-
sensitive, initiated World War II, with sixty million 
dead, among both military and civilians, with the 
extermination of entire cities such as Hiroshima 
and Nagasaki, not to mention the prisoner con-
centration camps.

At that time, Brazil had a population of about 
forty million, two hundred and eighty nine thou-
sand souls. Therefore, the death toll in the Sec-
ond Great World War, on entire planet, was fifty 
percent higher than the total population of a 
continental and populous country like ours.

But that’s not all: internal rage, in Brazil, has been 
causing tens of thousands of violent deaths; in 
2018 alone, more than fifty thousand have fall-
en lifeless, victims of widespread violence in the 
both the countryside and in the cities.

Even those under the immediate custody of the 
state are victims of this lack of efficient service 
that should be provided by the state, as what hap-
pened in the states of Rio Grande do Norte, Rorai-
ma, Amazonas and, more recently, in Pará, without 
mentioning the massacre of Eldorado dos Carajás 
and the monstrosity that took place at Carandiru.

It is very likely that all the entire cangaço com-
mitted less atrocities than the modern bandits 
who walk around in ties and jackets, who no 
longer wear leather hats, have no blunderbuss-
es in their hands, but who kill much more... in 

3	 Ulpian.



110 111

- Mas o Estado reconhece ser o depositário ou o devedor de bens 
e direitos inerentes aos humanos, como ele – o ente abstrato – 
continua credor de algumas prestações devidas pelos seus súditos. 

Escuto outra voz que refutava o interlocutor que o precedera, verberando:

- Não basta que diga que “deve, não nega e pagará quando puder”, 
até porque alguém poderá compreender que “pagará quando quiser”.

Retomei o discurso, raciocinando em voz alta, deixando consignado que, 
no nosso caso, a Constituição dotou o cidadão de instrumentos que am-
pliaram a sua participação política, individual ou coletivamente, através 
de entidades, como o direito de requerer de órgãos públicos informações 
de interesse particular ou geral, bem como de peticionar perante entes 
públicos em defesa de direitos, contra abuso de poder e ilegalidades even-
tualmente cometidas.

Devia prosseguir dissertando a respeito de Justiça e Cidadania, ou reti-
ficando o que já havia alinhavado, contudo, acudiram duas matronas – 
Verdade e Esperança – dizendo que tudo é uma questão de mudança de 
paradigma e destacavam:

- Tu te encontras angustiado, quase aflito, porque te colocaste entre 
duas ilusões, o bem e o mal, finalmente te deparaste com essa 
imensa cloaca formada pela “baba de Caim” que, por sua vez, deriva 
de ódio, inveja, ambição, orgulho, egoísmo e preguiça.

E salientavam:

- A confluência desse conjunto de forças negativas gera grande 
complexidade, dificultando o normal avanço das ações inerentes à 
Justiça e Cidadania.

- Deixa de lado esse imenso fardo – aconselhava-me Esperança – 
segura na mão de Verdade e vem conosco. Do outro lado do pântano 
há um platô seguro, pura realidade, porque está além do bem e do mal.

My intention was to return to the subject of Jus-
tice and Citizenship, or to rectifying what I had al-
ready expounded, when two Matrons came to my 
aid - Truth and Hope - saying that everything was 
a paradigm shift, and pointed out the following:

“You feel anguished, almost distressed, be-
cause you have placed yourself between 
two illusions, good and evil; you finally 
came upon this huge sewage drain formed 
by “the drool of Cain” which, in turn, comes 
from hatred, envy, ambition, pride, selfish-
ness and laziness.”

And they stressed:

“The confluence of these negative forces gen-
erates great complexity, hindering the nor-
mal progress of actions inherent to Justice 
and Citizenship.”

“Lay down that heavy burden”, advised Hope, 
“take the hand of Truth and come with us. On the 
other side of the swamp there is safe plateau, 
pure reality, which is beyond good and evil.”

I was tempted to accept Hope’s advice, yet I was 
assaulted by the idea of ​​abandoning the gold 
I had hoarded for over half a century, my satin 
attire, and my diplomas on legitimate parch-
ment. I became callow, ecstatic, as Truth and 
Hope stood with outstretched hands awaiting a 
gesture from me.

The matrons - Truth and Hope - insisted:

“To find Justice and Citizenship it is neces-
sary to transcend the environment of illu-
sion, impregnated with complexities, and 
reach the point beyond good and evil, where 
simplicity reigns. Follow the path drawn by 
Ulpian, the Roman jurist, and you will see 
how simple it is to live honestly, without 
picking a single flower from the garden or 
a pepper from the neighbor’s field; without 
harming anyone, because it is better to lose 
a minute in life than life in a minute; and, 
ultimately, you will see how nice it is to give 
to each what is their own.”

And the matrons continued:

“Beyond the swamp, formed by the most 
disgusting and hideous waste, you will find 
Justice and Citizenship in abundance and you 
will see that, on the plateau, men / are free 
from the yoke of lies. / You will never have to 
wear / the breastplate of silence / nor the ar-
mor of words. / Man will sit at the table / with 

Ainda fui tentado a aceitar o conselho de Esperança, contudo, fui assaltado 
pela ideia de abandonar meu ouro amealhado ao longo de mais de meio 
século, minha indumentária de cetim e meus diplomas lavrados em legíti-
mo pergaminho... fiquei bisonho, extasiado, enquanto Verdade e Esperança 
permaneciam de mãos estendidas aguardando um gesto da minha parte.

As matronas – Verdade e Esperança – insistiram:

- Para encontrar Justiça e Cidadania é necessário transcender do 
ambiente da ilusão, impregnado de complexidades, e alcançar o 
ponto situado além do bem e do mal, onde reina a simplicidade. Vem 
pela veredinha traçada por Ulpiano, o jurista romano, e verás como é 
simples viver honestamente, sem colher uma flor do jardim ou uma 
pimenta da horta do vizinho; sem lesar ninguém, porque mais vale 
perder um minuto na vida, que a vida num minuto; e, finalmente, 
verás quão agradável é entregar a cada um o que é seu.

E prosseguiram as matronas:

- Além do pântano formado pelos resíduos mais asquerosos e 
medonhos, tu encontrarás Justiça e Cidadania a mancheia e verás 
que, no platô, os homens / estão livres do jugo da mentira. / Nunca 
mais será preciso usar / a couraça do silêncio / nem a armadura 
de palavras. / O homem se sentará à mesa / com seu olhar limpo 
/ porque a verdade passará a ser servida /   antes/ da sobremesa.5

Como permaneci imóvel e grudado ao meu precioso fardo – tão precioso 
para mim, quanto pesado – as matronas seguiram o seu caminho, cantando:

Faz escuro, mas eu canto, / porque a manhã vai chegar. / Vem ver comigo, 
companheiro, / a cor do mundo mudar.6

Quero concluir com redobrado pedido de desculpas pelas erronias porven-
tura alojadas no texto; mas, tenham certeza de que não foram intencionais, 
nem alimentadas pelo rancor ou decorrente da preguiça ou desídia.

Muito obrigado.

Doce, if we continue to hear the sobbing of the 
pitilessly battered Earth, it is then impossible to 
imagine that, in the short term, we would be able 
to find the two trees called Justice and Citizenship.

On another side, I criticized the complexity of the 
State and, at the same time, I spoke well of what 
is simple. I must say that this complexity was 
worse in the past. Thanks to the genius of Charles 
Montesquieu and other Enlightenment thinkers, 
we now have the separation  of the powers of the 
State, which is more simple and subject to the 
proper checks and balances, thus remedying the 
absolutism that prevailed in the Dark Ages.

In my reflections on the subject, researching sta-
tistical data and specific literature, aiming to find 
support to my comments in the thoughts of au-
thors such as Maurice Duverger, in Political Sci-
ence or Aldous Huxley in Brave New World, I found, 
in the latter, the following observation: Facts do 
not cease to exist just because they are ignored.

I browsed another bookcase where thinkers from 
ancient times reside, and came upon Marcus 
Tullius Cicero: The historian’s first duty is not to 
betray the truth, to silence the truth, nor to be 
suspect of partiality or grudges.

I was once again reviewing the terms of this dis-
cussion, finding some inaccuracies that I was 
trying to rectify, when someone interrupted my 
thinking, somewhat disconcerted, and said:

“But the State recognizes being the reposito-
ry of goods and rights inherent to humans,  
just as It - an abstract entity – remains a 
creditor of outstanding contributions owed 
by its subjects.”

I heard another voice refuting the previous inter-
locutor, which said:

“It is not enough to say ‘I am in debt, I do not 
deny it, and I will settle the debt when I can’, 
which could be construed as ‘I will settle the 
debt whenever I want’ “.

I returned to the discussion, reasoned out loud, 
making it clear that, in our case, the Constitution 
endows citizens with the means to expand their 
political participation, both individually or col-
lectively, through entities, such as the right to re-
quest information of personal or general interest 
from public agencies, as well as to petition public 
entities in defense of rights, against the abuse of 
power and potential illegalities.
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Teletrabalho

O teletrabalho, também chamado de trabalho remoto, é realizado fora das 
organizações, em geral no domicílio do servidor, por meio de tecnologias 
móveis, como internet, celulares, smartphones, notebooks e tablets.

O TJDFT, na vanguarda da gestão de pessoas, instituiu a modalidade por 
meio das resoluções 12/2015, 12/2016 e 17/2016. A adesão do servidor a esse 
regime de trabalho é facultativa, e a atividade a ele destinada deve englo-
bar atribuições cujo desempenho seja objetivamente mensurável. 

O teletrabalho, pactuado entre o servidor e o gestor, baseia-se em respon-
sabilidades e no cumprimento de metas. Cabe à chefia identificar, entre 
os interessados, quais estão aptos a alcançar resultados positivos com a 
prática e indicá-los; e a indicação é ratificada pela autoridade superior.

O objetivo dessa modalidade é proporcionar mais celeridade às análises 
processuais, distribuir os recursos humanos com eficiência e melhorar os 
serviços prestados.

O máximo de servidores em teletrabalho é de 30% da respectiva lotação de 
referência do setor. Além disso, é pré-requisito que os servidores que a ele 
aderirem tenham metas, no mínimo, 15% superiores às dos demais colegas. 

O servidor em trabalho remoto pode, a qualquer tempo, solicitar o retorno 
às atividades presenciais do TJDFT. Do mesmo modo, a autorização poderá 
ser cancelada, mediante justificativa, pelo gestor da unidade ou pela Ad-
ministração do Tribunal. 

Além do incremento à qualidade de vida dos colaboradores, há inegável  
redução dos custos operacionais, aperfeiçoamento dos procedimentos de 
trabalho e aumento da produtividade. Em agosto de 2019, havia 411 servi-
dores no teletrabalho.

in operating costs, improved work procedures 
and increased productivity. As of August 2019, 
there were 411 servants working from home.

The Quality of Life at Work Program - Pro-Life 

The Court understands that, in order to achieve effi-
ciency in serving the public, it is necessary to invest 
in the health and quality of life of civil servants.

Towards this end, the Quality of Life at Work Pro-
gram - Pro-Life program was established: a con-
tinuous and integrated system of actions aimed at 
promoting disease prevention, emotional balance 
and motivation in the exercise of public service.

Administered by the Multidisciplinary Assistance 
Center (CAM) and regulated by Ordinance GPR 
1.434 / 2012, Pro-Life carries out, integrates and 
enhances programs and research on well-being, 
and social and professional development, thus 
contributing to greater productivity.

It is divided into five subprograms: Health Care; 
Quality of Life Education; Institutional Social Re-
sponsibility; Incentive for Culture, Leisure and 
Stress Relief; and Complementary Assistance.

Health Care is focused on the care of people with 
regard to the physical, psychic and preventive as-
pects of chronic diseases.

Second, Quality of Life Education seeks to dis-
seminate information to improve well-being at 
work and for life in general.

Institutional Social Responsibility, in turn, involves 
actions that enrich interpersonal relationships and 
enhance the image of the Court before society.

The Incentive for Culture, Leisure and Stress Re-
lief encourages relaxation activities and cultural 
and artistic manifestations.

Finally, Complementary Assistance covers initia-
tives not covered by the other subprograms.

Through its five action areas, Pro-Life promotes 
lectures, as well as awareness, vaccination, and 
blood and bone marrow donation campaigns. It 
provides a gym offering bodybuilding, physical 
conditioning, calisthenics, spinning classes and 
abdominal exercise routines, in order to ensure 
the rapid recovery of injured servants. In addi-
tion, it publishes the Health Pills column on the 
Court’s website, in partnership with the TJDFT 

a clear view / because Truth will be served / 
before the dessert.”5

I remained motionless and clinging to my pre-
cious burden — as precious to me as heavy — and 
the matrons went their way, singing:

“It is dark, but I sing / because morning will 
come. / Come with me, my friend / let us see 
the color of the world change.”6

I would like to conclude by redoubling my apolo-
gies for any errors that may be found in the text; 
but be assured that they were not intentional, nor 
fed by rancor, laziness or neglect.

Thank you very much.

Teleworking

Teleworking, also called remote working, is carried 
out outside the organization, usually at the ser-
vant’s home, through the internet and mobile de-
vices such as smartphones, notebooks, and tablets.

The TJDFT, at the forefront of personnel manage-
ment, has instituted this type of work through 
resolutions 12/2015, 12/2016 and 17/2016. Em-
ployee participation is optional, and workloads 
should include attributions whose performance 
may be objectively measurable.

Teleworking, agreed upon between the servant 
and the manager, is based on accountability and 
goal achievement. Managers identify those who 
are likely to achieve positive results, and then a 
higher authority ratifies the nomination.

The objective of this modality is to provide faster 
analysis of lawsuits, to distribute human resources 
efficiently, and to improve the services provided.

No more than 30% of servants in a given sector 
are eligible for teleworking. In addition, servants 
working from home have goals that are at least 
15% higher than those of other colleagues.

The remote working servant may, at any time, 
request to return to in-person activities. Sim-
ilarly, the authorization may be canceled, by 
due justification, by the sector manager or by 
the Court’s Administration.

In addition to improving the quality of life of em-
ployees, there have been undeniable reductions 

5	 Excerpt from the poem Os Estatutos do Homem, by 
Thiago de Mello.

6	 Faz Oscuro, Mas Eu Canto, by Thiago de Mello

Programa de Qualidade 

de Vida no Trabalho  

Pró-Vida 

O Tribunal compreende que, para alcançar 
a eficiência no atendimento ao jurisdicio-

nado, é preciso investir na saúde e na qualidade de vida dos servidores. 

Com esse objetivo, instituiu o Programa de Qualidade de Vida no Trabalho 
– Pró-Vida, sistema contínuo e integrado de ações voltadas a promover a 
prevenção de doenças, o equilíbrio emocional e a motivação no exercício 
da função pública.

Administrado pela Coordenadoria de Assistência Multidisciplinar – CAM e re-
gulamentado pela Portaria GPR 1.434/2012, o Pró-Vida desenvolve, integra e 
aprimora programas e pesquisas para o bem-estar e o aperfeiçoamento so-
cioprofissional, colaborando, dessa forma, para o aumento da produtividade.

Divide-se em cinco subprogramas: Assistência à Saúde; Educação para a 
Qualidade de Vida; Responsabilidade Social Institucional; Incentivo à Cul-
tura, ao Lazer e ao Combate ao Estresse; e Assistência Complementar. 

A Assistência à Saúde está concentrada no atendimento das pessoas sob 
os aspectos corporal, psíquico e preventivo de doenças crônicas. 

Já a Educação para a Qualidade de Vida busca divulgar informações para a 
melhoria do bem-estar no trabalho e na vida em geral. 

A Responsabilidade Social Institucional, por sua vez, envolve ações para o 
enriquecimento das relações interpessoais e para a valorização da imagem 
do Tribunal perante a sociedade. 

O Incentivo à Cultura, ao Lazer e ao Combate ao Estresse estimula ativida-
des de relaxamento e manifestações culturais e artísticas. 

Por fim, a Assistência Complementar abrange iniciativas não contempladas 
pelos outros subprogramas.

Por meio das cinco frentes de atuação, o Pró-Saúde promove palestras 
e campanhas de conscientização, de vacinação, de doação de sangue e 
de medula óssea. Mantém academia com musculação, condicionamento 
físico, alongamento e aulas de spinning e abdominal, com o objetivo de 
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colaborar para a rápida recuperação de servidores lesionados. Além disso, 
publica a coluna Pílulas de Saúde na página do Tribunal, em parceria com a 
Assessoria de Comunicação Social – ACS, com dicas para o aprimoramento 
físico e mental.

Entre as ações do Programa, destacam-se: Com Saúde, sem Tabaco; Apo-
sentAção; Saúde, Corpo e Mente; e Pró-Excelência.

Com Saúde, 

sem Tabaco 

A ação Com Saúde, 
sem Tabaco objetiva 

conscientizar e orientar Magistrados e servidores sobre sobre os males ad-
vindos do cigarro, bem como prestar assistência aos que desejam parar de 
fumar. Estimula a reflexão sobre o tabagismo e sobre a influência negativa 
deste na qualidade de vida. 

Para esse fim, equipe multidisciplinar formada por médicos, psicólogos, 
educadores físicos, odontólogos e nutricionistas promove reuniões sema-
nais conforme  preconizado pelo Instituto Nacional do Câncer – INCA e pelo 
Ministério da Saúde. 

Durante os encontros, os participantes são informados sobre os prejuízos 
causados pelo uso do tabaco e sobre os recursos disponíveis para evitar 
recaídas, bem como instados a refletir sobre os aspectos emocionais que 
dificultam a cessação do hábito. 

O Pró-Vida acrescentou novos temas à metodologia do INCA, tais como os 
problemas odontológicos causados pelo cigarro e a importância da nutri-
ção e da prática de exercícios físicos no combate ao vício.

AposentAção 

O Programa AposentAção, lançado em 
2013, é administrado por um coorde-
nador, duas psicólogas e um assistente 
social, e visa estimular o planejamento 

da transição da vida profissional para a aposentadoria, com os objetivos de 

in nature, cover issues such as legislation and 
benefit payments.

Health, Body and Mind 

Pro-Life launched the Health, Body and Mind Pro-
gram to promote technical and scientific knowl-
edge regarding stress, anxiety, trauma, interper-
sonal relationships, emotions and wholeness of 
the self. The program proposes actions to combat 
stress and minimize the physical and psycholog-
ical impacts caused by it.

The Program is comprised of smaller specific pro-
grams that promote coping and resilience, en-
gagement and productivity, including Connecting 
with your Emotions; Managing Anxiety; Integrat-
ing the Being; Talking about Suicide; and De-
satando Nós (Untying Knots).The Connecting with 
your Emotions program encourages self-aware-
ness to promote mental health.

Managing Anxiety promotes a collective ap-
proach to reflect on habits, attitudes and per-
sonal beliefs that interfere with well-being and 
professional performance.

Integrating the Being offers guidelines for a bal-
anced life with willingness, joy, quality and har-
mony between the body and mind.

Talking About Suicide sheds light on the many 
psychological, biological, and cultural factors 
that influence this difficult attitude.

Finally, the Desatando Nós program aims to in-
vestigate and minimize the psychological dam-
age associated with trauma.

Pro-Excellence 

Pro-Life created Pro-Excellence – Program for 
the Improvement of Top Performance and Ex-
cellence of Magistrates, an action that aims to 
maintain and enhance the intellectual capacity 
of these professionals through neurocognitive 
strategies, in order to increase their resistance 
to stress and enhance results in terms of perfor-
mance and excellence.

The proposal is comprised of modules based 
on studies and principle of neuroscience and 
psychology that enhance judgment and deci-
sion-making functions, thought management, 

minimizar transtornos à saúde físico-emocional, bem como de maximizar 
as chances de vivências positivas nessa fase.

Para ajudar os futuros aposentados, o Programa oferece oito reuniões, al-
ternadas entre vivenciais e informativas, com a participação de especialis-
tas, como psicólogos, educadores e economistas.

Participam das reuniões, ainda, em virtude da visão multidisciplinar da 
iniciativa, profissionais da Secretaria de Saúde e da Secretaria de Recursos 
Humanos do TJDFT, cujas valorosas contribuições, com viés prático, abran-
gem assuntos como legislação e pagamento do benefício.

Saúde, Corpo 

e Mente 

O Pró-Vida lançou o Programa Saúde, 
Corpo e Mente, para promover conhecimentos técnico-científicos relativos 
ao estresse, à ansiedade, aos traumas, aos relacionamentos interpessoais, 
às emoções e à integralidade do ser. Propõe ações de combate ao estresse 
e de minimização do impacto físico-psicológico causado por ele. 

O Programa é composto por subprogramas que visam estimular as capaci-
dades de enfrentamento e de resiliência, o engajamento e a produtividade, 
quais sejam, Conectando-se com suas Emoções; Gerenciando a Ansiedade; 
Integrando o Ser; Conversando sobre o Suicídio; e Desatando Nós. 

O Conectando-se com suas Emoções estimula o autoconhecimento para a 
promoção da saúde mental. 

O Gerenciando a Ansiedade promove o atendimento coletivo para a refle-
xão sobre hábitos, atitudes e posturas pessoais que interferem no bem-
-estar e na atuação profissional. 

O Integrando o Ser oferece orientações para uma vida equilibrada, com 
disposição, alegria, qualidade e harmonia entre o corpo e a mente. 

O Conversando sobre o Suicídio esclarece os diversos fatores psicológicos, 
biológicos e culturais que que envolvem esse tema.

Por fim, o Subprograma Desatando Nós objetiva investigar e minimizar 
danos psicológicos associados a traumas.

Press Office (ACS), with tips on physical and men-
tal improvement.

The highlights of the Program are Com Saúde 
sem Tabaco; AposentAção; Health, Body and 
Mind; and Pro-Excellence.

Com Saúde, sem Tabaco  
(Yes to Health, no to tobacco) 

The Com Saúde, sem Tabaco program aims to 
raise awareness and point out the ills of smok-
ing, as well as provide assistance to those who 
wish to quit. It stimulates reflection on smoking 
and its negative influence on the quality of life.

A multidisciplinary team of doctors, psycholo-
gists, physical educators, dentists and nutrition-
ists holds weekly meetings as recommended by 
the National Cancer Institute (INCA) and the Min-
istry of Health.

During the meetings, participants are informed 
of the harm caused by tobacco use and the re-
sources available to prevent relapses, and urges 
reflection on the emotional aspects that make it 
difficult to stop smoking.

Pro-Life has included new aspects in the INCA 
methodology, such as the dental problems 
caused by cigarette smoking, and the impor-
tance of nutrition and physical exercise in com-
bating addiction.

AposentAção 

The AposentAção Program, launched in 2013, is 
managed by a coordinator, two psychologists 
and a social worker, and aims to stimulate the 
planning of the transition from professional 
life to retirement, so as to minimize physical 
and emotional disorders, and to maximize the 
chances of positive experiences during this 
period in life.

To help future retirees, the Program offers eight 
meetings, ranging from those where people 
share experiences to more informative ones, with 
the participation of experts such as psycholo-
gists, educators and economists.

Given the multidisciplinary approach of this ini-
tiative, professionals from the TJDFT Secretari-
at of Health and the Secretariat of Human Re-
sources also participate in the meetings, whose 
valuable contributions, which are more practical 
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Pró-Excelência 

O Pró-Saúde criou o Pró-Excelência – 
Programa de Aprimoramento da Alta Per-
formance e Excelência de Magistrados, 
ação que visa manter e potencializar a 
capacidade intelectual desses profissio-

nais por meio de estratégias neurocognitivas, a fim de  aumentar a resis-
tência ao estresse e de potencializar os resultados em termos de perfor-
mance e excelência.

A proposta é estruturada em módulos baseados em princípios e estudos da 
neurociência e da psicologia que favorecem o aperfeiçoamento das funções 
de julgamento e da tomada de decisão, a gerência do pensamento, a regula-
ção das emoções, da atenção e da concentração, o monitoramento de erros 
e a flexibilidade cognitiva. 

Inicialmente, o Pró-Excelência foi dirigido aos Magistrados que lidam com 
a temática violência doméstica; em 2019, foi autorizada a expansão da 
iniciativa para todos eles.

As Cores 

da Prevenção

O TJDFT participa de movimentos e campanhas nacionais de conscientiza-
ção e prevenção de doenças físicas e emocionais, simbolizadas por cores.

No Fevereiro Roxo, procura-se esclarecer a população sobre o alzheimer, o 
lúpus e a fibromialgia, oportunidade em que o Tribunal disponibiliza pales-
tras sobre essas doenças, que ainda não têm cura, visando ao diagnóstico 
precoce, o qual favorece o tratamento e a qualidade de vida.

No Setembro Amarelo, intenta-se estabelecer o diálogo sobre o suicídio, 
por meio de aulas e rodas de conversa, a fim de preveni-lo. 

No Outubro Rosa, a população é alertada sobre o câncer de mama por 
intermédio de palestras e atividades de conscientização sobre o tema; e, 
em conformidade com iniciativa de âmbito mundial, surgida nos Estados 
Unidos, o Tribunal ilumina a fachada do Palácio da Justiça com aquela cor.

day. Breastfeeding mothers who seek services at 
the courthouses can also enjoy these spaces.

The initiative seeks to make mothers’ return to 
work less troublesome, allowing their children to 
be breastfed up to the age of 2 or over, as recom-
mended by the World Health Organization - WHO. 

The first room was set up at the Brasilia 
Courthouse in March 2018. In the same year, 
the Samambaia (4/19), Mirabete (4/20) and 
Sobradinho (12/7) courthouses received the 
service. On 8/9/2019, it was the Águas Claras 
courthouse’s turn. 

The TJDFT also offers female servants and the 
wives of servants orientation on breastfeeding, 
as well as courses and lectures to expecting 
mothers, through the More Health for Expecting 
Mothers program, with the support of the TJDFT 
Health Secretariat.

In 2018 and 2019, the Court hosted the opening of 
the World Breastfeeding Week in the Federal Dis-
trict, which took place in August. In 2019, the rooms 
of the Sobradinho, Samambaia and Mirabete court-
houses were certified by the Ministry of Health.

Social and Environmental Responsibility

The TJDFT has been recognized in the Judiciary 
Branch because of its environmental, social and 
economic sustainability actions. In 2009, it was 
one of the first courts to implement the Social 
and Environmental Responsibility Program, 
known as Living Right.

In 2012, in anticipation of Resolution 201/2015 
of the National Justice Council, which deter-
mined the creation of socio-environmental units 
throughout the Judiciary, established the Coordi-
nation of Social and Environmental Management 
(COGESA), whose aim is to comply with legislation 
on the subject, provided for in the Federal Consti-
tution, Decree 9,178/2017, in the Solid Waste Law 
12,305/12, and others.

In order to promote a balance between con-
sumption and its economic, social and envi-
ronmental impacts the Court encourages the 
adoption of sustainable criteria in the procure-
ment of goods and services, as provided for in 
its Sustainability Policy, defined by Joint Ordi-
nance 64, of 8/8/2017.

No Novembro Azul, é a vez da prevenção e do diagnóstico precoce do cân-
cer de próstata e de outras doenças masculinas. Durante todo o mês, o 
Palácio da Justiça e certos fóruns iluminam-se com a cor da campanha.

Salas de Apoio 

à Amamentação 

Consciente da importância do aleitamento para a saúde e o bem-estar 
dos bebês, o TJDFT oferece salas de apoio à amamentação com o objetivo 
de proporcionar local aconchegante, com estrutura e conforto, às mães 
que amamentam os filhos e desejam vivenciar esse momento especial. A 
iniciativa é do Centro de Assistência Multidisciplinar – CAM, vinculado à 
Secretaria de Saúde do TJDFT.

Podem ser utilizadas por Magistradas e servidoras em licença-maternidade, 
as quais, porventura, venham aos fóruns para consultas médicas ou por 
qualquer outro motivo. O serviço se estende às genitoras que já retornaram 
ao trabalho e armazenam o leite em condições adequadas até o final do ex-
pediente. Também podem usufruir desses espaços as mulheres no período 
de lactação que acorram ao Tribunal.

A iniciativa procura fazer o retorno das mães ao trabalho menos doloroso 
e permitir o aleitamento dos filhos até os dois anos ou mais, conforme 
recomendado pela Organização Mundial da Saúde – OMS. 

A primeira sala foi instalada no Fórum de Brasília, em março de 2018. No 
mesmo ano, receberam o serviço os fóruns de Samambaia (19/4), Mira-
bete (20/4) e Sobradinho (7/12). Em 9/8/2019, foi a vez do Fórum de Águas 
Claras ser contemplado. 

O TJDFT oferece consultoria em aleitamento materno às servidoras e às 
esposas de servidores, além de cursos e palestras para mulheres grávidas, 
por meio do Subprograma Saúde Mais para Gestantes, com o apoio da Se-
cretaria de Saúde do Tribunal. 

Nos anos de 2018 e 2019, o Tribunal sediou a abertura da Semana Mundial 
do Aleitamento Materno no Distrito Federal, realizada no mês de agosto. 
Em 2019, as salas dos fóruns de Sobradinho, Samambaia e Mirabete rece-
beram certificação do Ministério da Saúde.

emotional control, attention and concentration, 
error monitoring and cognitive flexibility.

Initially, the Pro-Excellence was intended for Mag-
istrates dealing with domestic violence; as of 2019, 
the initiative was extended to all Magistrates.

The Colors of Prevention

The Court participates in national physical and 
emotional disorder awareness and prevention 
campaigns and movements, which use the colors 
that symbolize them.

In Purple February, the objective is to raise people’s 
awareness about Alzheimer’s, lupus and fibromy-
algia. The Court offers lectures on these diseases, 
which still have no cure, aiming at early diagnosis, 
which favors treatment and quality of life.

In Yellow September, suicide is discussed through 
lectures and roundtables, in order to prevent it.

In Pink October, the population is alerted about 
breast cancer through lectures and awareness 
activities on the subject; and, according to the 
worldwide initiative that emerged in the United 
States, the court illuminates the façade of the 
Palace of Justice with that color.

In Blue November, it is the prevention and early 
diagnosis of prostate cancer and other male dis-
eases that are addressed. Throughout the month, 
the Palace of Justice and certain courthouses are 
illuminated with the color of the campaign.

Breastfeeding Support Rooms 

Aware of the importance of breastfeeding for 
the health and well-being of babies, the TJDFT 
offers breastfeeding support rooms, which are 
cozy, structured and comfortable, to mothers 
who breastfeed their children and wish to live 
this special moment. This is an initiative of the 
Multidisciplinary Assistance Center (CAM), linked 
to the TJDFT Health Secretariat. 

Magistrates and female servants on maternity 
leave, who may perhaps come to the courthous-
es for medical appointments or for any other 
reason, have these rooms at their disposal. The 
service is also extended to mothers who have 
already returned to work and who want to store 
their milk proper conditions until the end of the 
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Responsabilidade 

Socioambiental

O TJDFT tem se destacado no Poder Judiciário em virtude das ações de 
sustentabilidade nos âmbitos ambiental, social e econômico. Em 2009, foi 
um dos primeiros órgãos da Justiça a implantar o Programa de Responsa-
bilidade Socioambiental, conhecido como Viver Direito. 

Em 2012, em antecipação à Resolução 201/2015 do Conselho Nacional de 
Justiça, que determinou a criação de unidades socioambientais em todo 
o Poder Judiciário, instalou a Coordenadoria de Gestão Socioambiental – 
COGESA, cujo objetivo é atender à legislação referente ao tema, prevista 
na Constituição Federal, no Decreto 9.178/2017, na Lei de Resíduos Sólidos 
12.305/12 e em outras normas.

Com o intuito de promover o equilíbrio entre o consumo e os impactos 
econômicos, sociais e ambientais por ele causados, o Tribunal  fomenta 
a adoção de critérios sustentáveis nas contratações de bens e serviços em 
virtude do previsto na Política de Sustentabilidade, definida na Portaria 
Conjunta 64 de 8/8/2017.

Em parceria com os setores da Casa, o TJDFT tem conseguido estimular a 
capacitação voltada à mudança de paradigma do corpo funcional e ao pla-
nejamento do consumo, haja vista os bons resultados obtidos com o Plano 
de Logística Sustentável – PLS-TJDFT, estabelecido por meio das portarias 
Conjunta 53/2015 e GPR 1.006/2015. 

Para o monitoramento dos gastos de custeio, o Tribunal instalou painéis 
eletrônicos de inteligência de dados, que emitem relatórios de desempe-
nho para os gestores das unidades com foco na corresponsabilidade da 
gestão dos gastos.

Comprometido a ampliar a política ambiental, o Tribunal foi o primeiro do 
Brasil a aderir ao Projeto Esplanada Sustentável da Secretaria de Orçamen-
to Federal e Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Em 2012, implantou o Plano de Gestão de Resíduos Sólidos, Perigosos e Re-
cicláveis, estabelecido na Lei 12.305/10. Realizou, ainda, palestras, cursos, 
gincanas e campanhas voltadas ao consumo consciente, além de priorizar 
a instalação de bicicletários em fóruns do DF.

the TJDFT Presidency and regulated by Resolution 
8/2008 - promotes corporate education in the 
Court for the continuous training of Magistrates 
and staff members.

The college’s competencies include the promo-
tion of research to stimulate the production of 
legal and administrative knowledge; the pro-
motion of educational actions that encompass 
both legal knowledge and that of other fields, 
taught by scholars and professionals with rec-
ognized legal expertise; and internal instruc-
tional and pedagogical practices that allow 
Magistrates and court staff to share knowledge 
and professional experience.

Annually, the College conducts studies to define 
the path to be followed, and plans educational 
actions which are always evaluated to monitor 
their performance.

As of 2013, the unit has adopted result manage-
ment, as part of the Court’s Strategic Planning.

Over its ten years of intense work, the college 
has totaled 114,446 participations in 4,308 edu-
cational activities, and has trained, on average, 
3,797 people per year. During this period, it be-
came a reference in corporate education, and 
has received awards and presented papers at 
Judiciary meetings. It has also developed a tech-
nological infrastructure that allows it to perform 
activities and share content, such as e-books 
produced by Magistrates based on Master’s and 
PhD dissertations.

In 2016, the distance learning platform, the On-
line College, was created to provide quality 
knowledge through courses whose topics are of 
interest to the Court.

The School has also implemented innovative 
initiatives, such as the Learning Trails, which 
aim to offer flexible educational solutions as 
alternatives to traditional courses, and, in 2018, 
it conducted the study A Question of Gender, 
which allowed the expansion of educational 
solutions on the subject, and to provide support 
to the Moral Harassment Campaign, launched 
by the Ethics Commission.

No âmbito social, a Corte firma parceria com outras instituições, a exemplo 
do Projeto Fênix – iniciativa do Programa Justiça Comunitária, que capaci-
tou cerca de dois mil catadores para buscarem o protagonismo individual 
e se conscientizarem de seus direitos – e do Projeto Vivendo e Aprendendo, 
desenvolvido pelo Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios 
– MPDFT em associação com o TJDFT, que visa à alfabetização de jovens e 
adultos e à graduação no Ensino Fundamental de funcionários da limpeza 
de ambas as instituições.

Pelo seu desempenho nas ações de responsabilidade socioambiental, o 
Tribunal recebeu, em 2014, o Prêmio A3P – Prata. O próximo desafio é o ali-
nhamento do Plano de Logística Sustentável do órgão à Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável da ONU.

ESCOLA DE FORMAÇÃO 

JUDICIÁRIA DO TJDFT 

MINISTRO LUIZ VICENTE 

CERNICCHIARO

A Escola de Formação Judiciária do TJDFT 
– criada pela Lei de Organização Judiciária 

11.697/2008, vinculada à Presidência e regulamentada pela Resolução 
8/2008 do Pleno – promove a educação corporativa no Tribunal, com vistas 
à capacitação contínua de Magistrados e servidores. 

Dentre as competências da Escola, encontra-se o fomento a pesquisas, a fim 
de estimular a construção do conhecimento jurídico-administrativo; a promo-
ção de ações educacionais que abarquem tanto os conhecimentos jurídicos 
quanto os de outros campos, os quais são ministrados por doutrinadores e 
profissionais com notório saber; e a instrutoria interna, prática pedagógica 
que permite a Magistrados e servidores da Casa compartilharem conhecimen-
tos e a experiência profissional.

Anualmente, a Escola realiza estudos para definir os rumos a serem se-
guidos e planeja as ações educacionais, que sempre são avaliadas para 
monitorar a própria atuação. 

A partir de 2013,  a unidade adotou a gestão para resultados, sistemati-
zada no Planejamento Estratégico.  

In partnership with the various sectors of the 
Court, the TJDFT has been able to provide train-
ing aimed at changing the mentality of the staff 
and shifting the consumption planning par-
adigm, as reflected by the positive outcomes 
obtained from the Sustainable Logistics Plan 
(PLS-TJDFT), established through Joint Ordinanc-
es 53/2015 and GPR 1,006/2015.

To monitor expenses, the Court has installed 
electronic data intelligence dashboards that 
issue performance reports to unit managers 
to promote shared responsibility of expense 
management.

Committed to expanding environmental policy, 
the Court was the first in Brazil to join the Sus-
tainable Esplanada Project of the Federal Budget 
Secretariat and the Ministry of Planning, Budget 
and Management.

In 2012, it implemented the Solid, Hazardous 
and Recyclable Waste Management Plan, es-
tablished by Law 12,305/10. It also held lec-
tures, courses, games and campaigns aimed 
at conscientious consumption, and also prior-
itized the installation of bike racks in Federal 
District courthouses.

In the social sphere, the Court partners with other 
institutions, such as the Phoenix Project - an ini-
tiative of the Community Justice Program, which 
has trained about 2,000 waste collectors to take 
control of their work and become aware of their 
rights - and the Living and Learning Project, car-
ried out by the Federal District Public Prosecu-
tor’s Office (MPDFT) in association with the TJDFT, 
to promote literacy among youth and adults, and 
the conclusion of primary schooling by the jani-
torial staff of both institutions.

For its performance in social and environmen-
tal responsibility actions, the Court received, in 
2014, the A3P - Silver Award. The next challenge 
is to align the organization’s Sustainable Logis-
tics Plan with the UN 2030 Agenda for Sustain-
able Development.

THE TJDFT JUDICIAL TRAINING COLLEGE – THE MINIS-
TER LUIZ VICENTE CERNICCHIARO INSTITUTE

The TJDFT Judicial Training College - created by 
Judicial Organization Law 11,697/2008, linked to 
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Em dez anos de intenso trabalho, a Escola tem somado 114.446 participa-
ções em 4.308 ações educacionais, e capacitado, em média, 3.797 pessoas 
por ano. Nesse período, tornou-se referência em educação corporativa e 
recebeu prêmios, além de ter apresentado trabalhos em encontros do Ju-
diciário. Desenvolveu, ainda, infraestrutura tecnológica que lhe permite exe-
cutar atividades e compartilhar conteúdos, como os e-books produzidos por 
Magistrados com base em dissertações de mestrado e teses de doutorado. 

Em 2016, foi criada a plataforma de educação à distância, Escola on-line, 
com o objetivo de proporcionar, nessa modalidade, conhecimento de qua-
lidade por meio de cursos cujos temas sejam de interesse do Tribunal. 

A Escola implementou, ainda, iniciativas inovadoras, como as Trilhas 
de Aprendizagem, que visam oferecer soluções educacionais flexíveis 
como alternativas aos cursos tradicionais, e, em 2018, realizou a pesqui-
sa Uma Questão de Gênero, cujo resultado permitiu ampliar soluções 
educacionais sobre a questão e subsidiar a Campanha Assédio Moral, 
lançada pela Comissão de Ética.

Ao longo dos anos, verificou-se o amadurecimento na forma de atuação da 
Escola, mantidos os princípios que lhe são mais caros. A oferta de uma edu-
cação corporativa de excelência, que inspire o auto e pleno desenvolvimen-
to, é compromisso de todos os servidores dessa unidade.

Exame Periódico 

de Saúde | EPS

Em consonância com a Resolução 207/2015 do Conselho Nacional de Justi-
ça – CNJ, que estabeleceu a Política de Atenção Integral à Saúde de Magis-
trados e Servidores, o TJDFT oferece, desde agosto de 2019, o Exame Perió-
dico de Saúde – EPS, instituído por intermédio da Portaria GPR 1948/2018.

De acordo com o Programa, convoca-se o beneficiado no mês do aniversário, 
por e-mail, para que marque, em até 45 dias, a consulta inicial na Secretaria 
de Saúde do TJDFT – SESA ou no Posto de Saúde do fórum em que trabalha. 
A consulta é realizada por médicos da Casa durante o horário de expediente.

Entre os principais objetivos da iniciativa estão a diminuição do absente-
ísmo, a identificação de problemas de saúde, a prevenção de doenças e a 
orientação para que os Magistrados e os servidores exerçam suas ativida-
des de forma correta e saudável.

O exame periódico constitui estratégia, ainda, para que o Tribunal aprimore 
suas políticas de prevenção e de tratamento de doenças.

Cidadania 

e Leitura

Por acreditar que as páginas dos livros podem transformar vidas e “perma-
necer na memória das gerações hão de vir”, assim como poetizou Cora Co-
ralina, a 1ª Vice-Presidência, em parceria com a 2ª Vice-Presidência, lançou, 
em 6 de novembro de 2019, o Projeto Cidadania e Leitura, com o intuito de in-
centivar o hábito da leitura e disseminar conhecimento entre os colaborado-
res terceirizados que prestam serviços no Fórum Sebastião Milton Barbosa. 

Inicialmente, o Projeto consiste em viabilizar o empréstimo de livros da 
Biblioteca Desembargador Antônio Mello Martins aos terceirizados do Fó-
rum de Brasília, bem como em promover visitas guiadas da categoria ao 
Espaço Memorial Desembargadora Lila Pimenta Duarte. Durante a visita-
ção, são realizadas palestras que abordam os direitos e deveres do cida-
dão, do consumidor, do idoso, a violência doméstica, a alienação parental 
e outros temas relevantes para o pleno exercício da cidadania.  

O Projeto almeja conjugar medidas que fomentam a leitura e incentivar a fre-
quência dos terceirizados à Biblioteca e ao Memorial, com a disseminação, de 
forma simples e direta, de informações úteis ao dia a dia dos colaboradores. 
O esforço corrobora a política de integração com a comunidade desenvolvida 
pelo TJDFT nos últimos anos e demonstra que, assim como trabalha para di-
vulgar informação e conhecimento para o público externo, o Tribunal também 
busca contribuir para a valorização e a formação intelectual de todos aqueles 
que prestam serviços à Corte. 

Over the years, the college’s operational struc-
ture has matured, maintaining the principles 
that are most dear to it. Offering corporate 
education of excellence for personal and pro-
fessional development is a commitment to all 
those working at the Court.

Periodic Health Examination (EPS)

In accordance with Resolution 207/2015 of the 
National Justice Council (CNJ), which established 
the Comprehensive Health Care Policy for Magis-
trates and Servants, the TJDFT has offered, since 
August 2019, the Periodic Health Examination 
(EPS), instituted through Ordinance 1948/2018.

According to the Program, the beneficiary is sum-
moned in the month of their birthday, by e-mail, 
to schedule, within 45 days, an initial appoint-
ment at the TJDFT’s Secretariat of Health (SESA) 
or at the Health Center of the courthouse where 
they work. The examination is performed by Court 
doctors, during office hours.

The main objectives of this initiative include the 
reduction of absenteeism, the identification of 
health problems, the prevention of diseases and 
the guidelines for magistrates and servants to 
better perform their activities.

The periodic exam is also a strategy of the Court 
to improve its policies for disease prevention 
and treatment.

Citizenship and Reading

Believing that the pages of books can trans-
form lives and “remain in the memory of gen-
erations to come,” as poetized by Cora Coralina, 
the 1st Vice-Presidency, in partnership with the 
2nd Vice-Presidency, launched the Citizenship 
and Reading Project on November 6, 2019, aim-
ing to promote reading habits and to dissem-
inate knowledge among outsourced collabo-
rators who provide services to the Sebastião 
Milton Barbosa Courthouse.

Initially, books from the Judge Antônio Mello Mar-
tins Library were made available to outsourced 
staff of the Brasilia Courthouse, and guided tours 
were offered of the Judge Lila Pimenta Duarte 
Memorial Room. During visitation, lectures are 
given that address the rights and duties of citi-
zens, consumers and the elderly, and on domes-
tic violence, parental alienation and other topics 
relevant to the full exercise of citizenship.

The Project aims to combine measures that pro-
mote both reading and visits to the Library and 
the Memorial, with the simple and direct dissem-
ination of information useful in the daily lives of 
employees. The effort corroborates the policy of 
community integration carried out by the TJDFT in 
recent years and demonstrates that, in addition 
to disseminating information and knowledge to 
the external public, the Court also contributes to 
the recognition and intellectual development of 
all those who provide services to the Court, re-
gardless the function performed.
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MEMORIAL TJDFT: 
ESPAÇO DE PRESERVAÇÃO DA 
MEMÓRIA INSTITUCIONAL

O Memorial TJDFT – Espaço Desembargadora Lila Pimenta Duarte foi inau-
gurado em 19 de abril de 2010, durante as comemorações dos 50 Anos da 
Corte, e nomeado em homenagem àquela Magistrada, por decisão do Tri-
bunal Pleno em sessão do dia 25 de setembro de 2009.

Constitui ambiente planejado para divulgar fatos históricos sobre a im-
plantação e a consolidação do Tribunal, bem como para fomentar a cultura 
e a arte locais por meio de uma exposição permanente, que está em cons-
tante atualização, e, desde 2013, também por intermédio de exposições 
temporárias e de lançamentos de livros. 

Os artistas e os escritores são escolhidos por meio de editais públicos, nor-
malmente lançados nos últimos meses do ano, para divulgarem suas obras 
em eventos gratuitos que ocorrem no horário de funcionamento do TJDFT. Até 
2019, mais de 100 proponentes, alguns com projeção internacional, valeram-
-se do Espaço Desembargadora Lila Pimenta Duarte para exibir suas criações. 

Em contrapartida àqueles eventos, o Tribunal recebe doação de obras de 
arte e de livros, os quais passam a integrar o acervo artístico da Casa e da 
Biblioteca, respectivamente, sem custo ao erário. O calendário anual de 
eventos fomenta a produção cultural em Brasília, além de expandir a cole-
ção do TJDFT e atrair o público. 

Antes da inauguração do Memorial, havia um espaço virtual na página da Cor-
te, criado em 2007 por meio da Portaria Conjunta 17, com o mesmo objetivo; 
e, no ano seguinte, em 2008, entrou em funcionamento o sítio do Centro de 
Memória Digital – CMD, ambos atualmente incorporados àquele.

Destaque-se que, no Memorial, são encontrados 18 painéis informativos, 
mobiliário da década de 1960, peças e processos históricos, réplica de uma 
sala de audiência, reconstituição do gabinete da Presidência do TJDFT, bus-
to da Desembargadora Lila Pimenta Duarte, fotos, togas, medalhas e pre-

miações, além da galeria completa de Desembargadores da Corte, a qual se 
inicia com o retrato de Hugo Auler, primeiro Presidente deste Tribunal. 	  

Também estão expostos processos históricos, acompanhados dos respec-
tivos resumos, fotografias e matérias de jornais, alguns de repercussão na-
cional, como o processo movido em desfavor do ex-Presidente João Goulart 
durante o exílio no Uruguai, a queixa-crime do Presidente da FUNAI contra 
o antropólogo e político Darcy Ribeiro em 1980, o caso Jânio Quadros con-
tra Edilson Cid Varela e o episódio em que Arnon de Mello, senador por 
Alagoas, matou outro parlamentar por meio de disparos de arma de fogo 
durante sessão do Senado Federal.

Enriquecem o acervo, ainda, processos relevantes para a história do Dis-
trito Federal: o inquérito sobre a morte do sargento Sílvio Hollembach, 
que salvou uma criança no poço das ariranhas, no Zoológico de Brasília; 
o caso da menina Ana Lídia Braga, sequestrada e morta na Asa Norte, na 
década de 1970; o assassinato de Mário Eugênio, famoso jornalista de 
Brasília, executado por milícia policial; o atropelamento de um ciclista 
pelo arquiteto Oscar Niemeyer, ocorrido em 1965; e o inventário do ex-
-Presidente Juscelino Kubitschek.

No ambiente virtual, estão disponíveis biografias dos Desembargadores, se-
leção de discursos, linha do tempo atualizada, descrição de processos his-
tóricos, informações sobre o acervo artístico do TJDFT, premiações recebidas 
pelo Tribunal, a programação de exposições e de eventos que ocorrem no 
espaço físico, entre outros produtos.

Na internet, são oferecidas, ainda, as entrevistas do Programa História Oral, 
com depoimentos das personalidades que participaram da trajetória do Tri-
bunal. Até o presente momento, há mais de 60 vídeos publicados, número que 
tende a crescer com a continuidade do projeto.

O Memorial TJDFT é cadastrado no Instituto Brasileiro de Museus – IBRAM 
e, desde 2011, participa, anualmente, da Semana Nacional de Museus e da 
Primavera dos Museus. Conta com programa de visitas guiadas para gru-
pos, escolas e faculdades, e recebe alunos do Programa Teixeira de Freitas, 
coordenado pelo Supremo Tribunal Federal – STF, que tem como missão 
estimular a cooperação e a criação de diálogo acadêmico na área jurídica 
entre países do Mercosul e associados.

O Espaço Desembargadora Lila Pimenta Duarte, o qual, desde que foi im-
plantado, recebe cerca de 2 mil pessoas por ano, comemorará 10 anos em 
19 de abril de 2020, próximo ao sexagésimo aniversário do Tribunal. 

TJDFT MEMORIAL: 
SPACE FOR THE 
PRESERVATION OF THE 
INSTITUTIONAL MEMORY

The TJDFT Memorial – Judge Lila Pimenta Duarte 
Room was inaugurated on April 19, 2010, during the 
celebrations of the 50th Anniversary of the Court, 
and was named in honor of said Magistrate, by de-
cision of the Court in session on September 25, 2009.

It is a space designed to display historical facts 
about the establishment and consolidation of 
the Court, as well as to foster local culture and art 
through a permanent exhibition, to which pieces 
are constantly being added, and also with tem-
porary exhibitions and book releases as of 2013.

Artists and writers are chosen through public notic-
es, usually released in the last months of the year, 
so as to publicize their works at free events that 
occur during TJDFT’s opening hours. By 2019, more 
than 100 proponents, some of whom internation-
ally recognized, have used the Judge Lila Pimenta 
Duarte Memorial room to exhibit their creations.

In return for exhibition at these events, the Court 
receives donations of works of art and of books, 
which are now part of the Court’s collection. The 
annual calendar of events has promoted cultural 
production in Brasilia, in addition to expanding 
the TJDFT collection and attracting the public.

Prior to the inauguration of the Memorial, there 
was an online page at the Court’s website, creat-
ed in 2007 by Joint Ordinance 17, with the same 
purpose; and in the following year  the Digital 
Memory Center (CMD) site began operating. Both 
have been incorporated to the Memorial.

Highlights of the Memorial are the 18 information 
panels, furniture from the 1960s, historical doc-
uments and lawsuits, a replica of a court hearing 
room, reconstitution of the office of the TJDFT Pres-
idency, a bust of Judge Lila Pimenta Duarte, photos, 
robes, medals and awards, as well as the complete 
gallery of Court Judges, which begins with the por-
trait of Hugo Auler, the first President of this Court.

Historical lawsuits are also exhibited, along with 
their respective summaries, photographs, and 
newspaper articles, some of national repercus-

sion, such as the lawsuit filed against former 
President João Goulart during his exile in Uru-
guay, the criminal complaint brought against the 
President of FUNAI, anthropologist and politician 
Darcy Ribeiro in 1980, the Jânio Quadros vs. Edil-
son Cid Varela case, and the episode in which 
Arnon de Mello, Senator for the state of Alagoas, 
shot and killed another parliamentarian during a 
session of the Federal Senate.

The collection is also enriched with lawsuits rel-
evant to the history of the Federal District: the 
inquiry into the death of Sergeant Silvio Hollem-
bach, who saved a child from the giant otter pit 
at the Brasilia Zoo; the case of the girl Ana Lídia 
Braga, kidnapped and killed in Asa Norte in the 
70’s; the murder of Mário Eugênio, famous jour-
nalist from Brasilia, executed by police militia; 
the running over of a cyclist by architect Oscar 
Niemeyer in 1965; and the inventory of former 
president Juscelino Kubitschek.

At the website, there are biographies of Judges, 
selected speeches, an updated timeline, descrip-
tion of historical cases, information on the TJDFT 
art collection, awards received by the Court, the 
schedule of exhibitions and events taking place 
in the physical space, among other items.

Interviews of the Oral History Program are also 
available on the internet, with testimonials from 
personalities who participated in the Court’s histo-
ry. To date, there are more than 60 videos published, 
a number that grows as the project continues.

The TJDFT Memorial is registered at the Brazilian 
Museum Institute (IBRAM) and, since 2011, has 
participated annually in the National Museum 
Week and the Spring of Museums. It has a pro-
gram of guided tours for Brazilian and foreign 
groups, schools and colleges, and receives stu-
dents from the Teixeira de Freitas Program, co-
ordinated by the Supreme Federal Court (STF), 
whose mission is to stimulate cooperation and 
the creation of academic dialogue in the legal 
area between Mercosur countries and associates.

The Judge Lila Pimento Duarte Room, which, since 
its inception, receives about 2 thousand people 
a year, will celebrate ten years on April 19, 2020, 
close to the 60th anniversary of the Court.
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Identidade 
Bruno Matos 
2010 
técnica mista sobre compensado 
 59x46 cm 
Calendário 2014

Deusa da Justiça 
Elson Nascimento 
2017 
técnica mista sobre tela 
80x60 cm 
Calendário 2018

Deusa da Justiça 
Paulo Roberto da Cunha 
2010 
entalhe em madeira 
82x56 cm 
Calendário 2019

Vestígios das Cores 
Hermano Ferro 
2018 
técnica mista sobre papelão 
90x50 cm 
Calendário 2018
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Casinha de Tábuas com Roupas no Varal 
Jorge Kell 
2017 
acrílica sobre tela 
38x17 cm 
Calendário 2018

Camadas #5 
Débora Laranjeira 
2017 
óleo sobre tela 
70x70 cm 
Calendário 2017

Astreia – Filha de Têmis 
Ed Magalhães 

2014 
óleo sobre tela 

80x100 cm 
Calendário 2014
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Sacellum 
Salveci 
2016 
fotografia com equalização 
total 
50x75 cm 
Calendário 2018

JK  
Da Silva 

2015 
pirogravura em couro 

60x45 cm 
Calendário 2015

Palingenesia 
Da Silva 
2019 
pirogravura em cortiça 
79,5x85 cm 
Calendário 2019

Os Candangos 
Da Silva 
sem data 
pirogravura em couro 
30x42 cm 
Calendário 2017
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Refugiados 
Cassiano Araújo 
2017 
óleo sobre tela 
70x200 cm 
Calendário 2019

Fulgor: os Barcos ao Pôr do Sol 
Jorge Kell 
2017 
acrílica sobre tela  
40x80 cm 
Calendário 2018

A Janela e o Espaço Cúbico  
Donizetti Garcia 
sem data 
técnica mista, metal sobre madeira  
81x95 cm
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Índia Brasileira 
Wladimir Coubelli 
2018 
lápis de cor sobre papel 
81x66 cm 
Calendário 2018

Cacique e Neto  
Gisa Müller 
sem data 
fotografia 
59x42 cm 
Calendário 2015

Caboclinho 
Márcio Garcez 
sem data 
fotografia 
92,5x62,5 cm 
Calendário 2015

Índia Yanomami 
André Rodrigo 
sem data 
fotografia 
100x100 cm 
Calendário 2017
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Vaso Artesanal 
Joaneison Moreira 
sem data 
escultura com toalha 
80x35x35 cm 
Calendário 2016

Fundo do Mar 
Jorge Kell 
2019 
escultura de resíduos da indústria de 
armações de óculos 
20x32 cm 
Calendário 2019

A Ariano 
Flávia Limeira 
2016 
cerâmica grés esmaltada 
65,5x29x29 cm 
Calendário 2017

Congresso 
Vique_Ateliê Bell Stipp 
sem data 
porcelana pintada 
Calendário 2015
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Neblina no Vietnã 
Zuleika Ávila de 
Rezende 
sem data 
óleo sobre tela 
50x70 cm 
Calendário 2016

Araras 
Clodair Edenilson Borin 
2019 
acrílica sobre tela 
40x60 cm 
Calendário 2019

União dos Pássaros 
José Guilherme 

2016 
óleo sobre tela 

63x100 cm 
Calendário 2018

Pássaros de Primavera – Releitura 
Ju Pimenta 

sem data 
óleo sobre tela 

32x40 cm 
Calendário 2016



140 141

Navegador da Água 
Jimmy Christian 
sem data 
fotografia 
90x150 cm 
Calendário 2015

1992 A 
Denise Vourakis 
2016 
fotografia 
24x33 cm 
Calendário 2016

Em Busca do Despertar 
Alex Ofuji 
2018 
escultura, desgaste em tubo 
de PVC 
65x47x20 cm 
Calendário 2018

Tori 
Ateliê Bell Stipp 
sem data 
porcelana pintada 
Calendário 2015
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Buriti I 
da série Buritis 
Veruska Lacroix 

sem data 
encáustica sobre madeira 

67x51 cm 
Calendário 2016

Voe 
Antônia Célia 

sem data 
acrílica sobre tela 

90x100 cm 
Calendário 2014

Cuidado para Unir 
Sília Moan 
sem data 

acrílica sobre papel 
29,7x42 cm 

Calendário 2016

Tucano de Bico-Verde Ramphastos Dicolorus e Açaí 
Therese Von Behr 

sem data 
aquarela sobre papel 

32x24,5 cm 
Calendário 2018
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Fosso 
Guilherme Scheufler 
2016 
fotografia 
70x45 cm 
Calendário 2018

Dois Jarros e Uma Viola 
Tony Lima 

2013 
óleo sobre tela 

160x200 cm 
Calendário 2017

Pingente Catedral 
Rosânia Ulácia 
2019 
jóia em prata com gema de cristal branco 
5,5 cm de diâmetro 
Calendário 2019
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Dom Quixote depois da Batalha 
Pierre 

2018 
óleo sobre tela 

70x50 cm 
Calendário 2018

Caçada da Rainha 
Weverson Paulino 
2015 
fotografia 
50x75 cm 
Calendário 2017

Ciranda com Meninas 
Marília Ferrer 
sem data 
fabric collage 
36x48 cm 
Calendário 2015

Dom Quixote 2 
Alexsandro Almeida 

 sem data 
acrílica sobre tela 

 70x110 cm 
Calendário 2016
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O Canto da Sereia 
Camilo Carvalho 
sem data 
acrílica sobre tela 
50x50 cm 
Calendário 2016

Poder 
Loreni Schenkel 
sem data 
acrílica, grafite e verniz marítimo sobre tela 
154x70 cm 
Calendário 2016

Ronda 
Mirele Brant 
sem data 
acrílica sobre tela 
83x96 cm 
Calendário 2015

A Espera 
Liz Reis 
sem data 
fotografia 
90x45 cm 
Calendário 2016
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Farol Sentinela 
Céres Sertã 
2015 
óleo sobre tela 
60x90 cm 
Calendário 2016

Cidade de Goiás 
Lilian Neves 
sem data 
fotografia 
40x30 cm 
Calendário 2015

Lapso 
Ropre 
sem data 
acrílica sobre lona 
150x93 cm 
Calendário 2016

Waiting for the Owner 
Jorge Blues 
2011 
aquarela sobre papel 
54x36,5 cm 
Calendário 2015
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Sem título 
Lya Astrid 
sem data 
fotografia 
60x90 cm 
Calendário 2015

Promessa Chão 
Alliny Nunes 
sem data 
fotografia 
40x60 cm 
Calendário 2015

O Café da Manhã 
Paulo Andrade 

sem data 
fotografia 
39x32 cm 

Calendário 2016

Expresso 12  
Henrique Siqueira 

2015 
xilogravura 

50x60 cm 
Calendário 2016
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Estruturas e Desestruturas (díptico) 
Coletivo Nós 

sem data 
fotografia 
42x60 cm 

Calendário 2014

Pamonha da Mariana – Gostosa e Fresquinha 
Jorge Kell 
2017 
acrílica sobre madeira reciclada 
29x70 cm 
Calendário 2019

Tragicomédia Cotidiana 5 
Pedro Mendes 
2012 
fotografia 
40x60 cm 
Calendário 2017

No Name 
Jaqueline Eickhoff 

sem data 
acrílica sobre tela 

60x120 cm 
Calendário 2016
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Pelourinho 
Lopes 
1981 
óleo sobre tela 
140x210 cm 
Calendário 2017

Ouro Preto  
Lenângela 
2014 
óleo sobre tela 
80x120 cm 
Calendário 2017

Mutirão 
Sérgio Vidal 

2015 
óleo sobre tela 

 54x65 cm 
Calendário 2015

Campo de Papoulas 
Silvia Medeiros 

2017 
óleo sobre tela 

70x90 cm 
Calendário 2017
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Asteróide 
Lia Paes 
2017 
acrílica sobre tela 
60x60 cm 
Calendário 2019

Pequena Catrina Juanita 
Marcio de Andrade 
sem data 
fotografia 
75x50 cm 
Calendário 2016

Pôr do Sol 103 Street 
Maria Clara Marra 
2018 
óleo sobre tela 
100x70 cm 
Calendário 2018

Cidade Convento 
Nazzareno Stanislau 
2005 
desenho sobre papel 
23x18 cm 
Calendário 2014
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Primeiro Amor 
Sheyla Lino 
2017 
óleo sobre tela 
65x54 cm 
Calendário 2018

O Cristo 
Maria Cecília Rey 

sem data 
acrílica sobre tela 

40x30 cm 
Calendário 2015

Nick 
PJ Araújo 

2019 
técnica mista 

145x110 cm 
Calendário 2019

São João Bosco 
Yasmin Doudement 
sem data 
lápis sobre papel 
59,4x42 cm 
Calendário 2015
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Sobre o Traçado nº 21  
Rita Brasil 
2018 
acrílica sobre tela 
100x160 cm 
Calendário 2018

Xadrez Político 
Hosana Epaminondas Bezerra 

2015 
acrílica sobre tela 

100x160 cm 
Calendário 2017

STF 01 
Alexsandro Almeida 

2016 
acrílica sobre tela 

60x60 cm 
Calendário 2017

Bumba Meu Boi 
Ricco 
2015 
acrílica e giz sobre tela 
80x80 cm 
Calendário 2015
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Girassóis 
Valéria Vidigal 
sem data 
óleo sobre tela 
80x80 cm 
Calendário 2013

Flores 
Sonnia Guerra 
sem data 
acrílica sobre tela 
100x80 cm 
Calendário 2013

Ipê Amarelo 
Haydevalda 
sem data 
óleo sobre tela 
59x39 cm 
Calendário 2017

Brasília 
Martim Garcia 
sem data 
fotografia 
40x30 cm 
Calendário 2015
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Duas Irmãs 
Luciana Navarro 
sem data 
fotografia 
30x45 cm 
Calendário 2014

Contraluz no Museu 
Márcia Barros 
sem data 
fotografia 
40x60 cm 
Calendário 2014

Equilíbrio Infinito 
Danielle Andrezza 

sem data 
acrílica sobre tela 

50x70 cm 
Calendário 2014

Bandeira e Folhas  
Jonas Pimentel 

2018 
fotografia 
50x75 cm 

Calendário 2018

Brasil 
Franzoni 

sem data 
tinta metálica e verniz vitral sobre vidro e madeira 

79x110 cm 
Calendário 2014

Formiga Livre Interpretação 
Jonas Pimentel 
2017 
fotografia 
50x75 cm
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Paisagem Gaúcha 
Carlos Scliar 
1960 
têmpera e vinil sobre madeira 
55,2x75 cm 
acervo principal

Acervo 
Artístico 
originário
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ACERVO ARTÍSTICO 
ORIGINÁRIO

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT possui 
importante acervo artístico que reúne obras de diferentes técnicas e lin-
guagens, algumas produzidas por artistas de projeção internacional. Esse 
patrimônio começou a ser constituído logo após a inauguração do Tribunal, 
na gestão do primeiro Presidente da Corte, Desembargador Hugo Auler, que 
também foi crítico de arte e jornalista.

A presença dessas obras de arte em um órgão do Poder Judiciário, cuja 
missão institucional não está diretamente relacionada à cultura, deve-se 
ao ideário moderno que motivou a transferência da capital federal para 
o centro do Brasil e permeou a história da construção de Brasília, cidade 
que, nas palavras de Hugo Auler, foi concebida “para ser imortal através da 
imortalidade das grandes obras dos nossos arquitetos, paisagistas, escul-
tores e pintores, a exemplo das históricas cidades das mais antigas civili-
zações”, bem como constituiu um dos marcos dos novos tempos no País.

No período que antecedeu a construção de Brasília, as elites políticas e in-
telectuais promoviam ações de valorização das artes e da arquitetura como 
meios para o desenvolvimento da sociedade. Essas ações advieram das 
ideias introduzidas no imaginário nacional mediante propostas de artistas 
e intelectuais do início do século XX, o que conferiu vigor ao processo de 
modernização do Brasil.

Havia, nesse tempo, a vontade de superar o passado colonial retrógrado, 
a fim de situar a nossa cultura no compasso das vanguardas europeias 
por intermédio da valorização da arte moderna, que seria a condutora dos 
símbolos identitários do País. Desde o início de seu funcionamento, o TJDFT 
procurou estar em consonância com esse conjunto de ideias.

Assim, a partir de 1961, o Tribunal iniciou a aquisição de trabalhos de gran-
des artistas nacionais, representantes de movimentos posteriores ao Mo-
dernismo. No mesmo período, também foram obtidas peças de mobiliário 
de design moderno, assinadas por reconhecidos arquitetos, como Sérgio 
Rodrigues e Joaquim Tenreiro.

E não foi apenas o Judiciário distrital que adquiriu obras de arte e mobi-
liário. Vários acervos foram montados no interior dos prédios da cidade, 
especialmente dos edificados ao longo do Eixo Monumental. 

Tal prática era parte da mesma política de estado que culminou na cons-
trução de Brasília como  museu a céu aberto, onde a arte, a arquitetura, o 
paisagismo e as funções públicas poderiam conviver reunidos nos mesmos 
espaços. Seguindo esses parâmetros, a nova capital se tornou cidade única 
no mundo, tombada como patrimônio cultural da humanidade.

As obras de arte que integram a arquitetura dos prédios de Brasília, como 
os painéis de Athos Bulcão nos prédios projetados por Oscar Niemeyer, são 
verdadeiros ícones da identidade visual brasiliense. O franquear a todo e 
qualquer cidadão o acesso à arte, em especial às obras modernas e con-
temporâneas, tanto por meio da integração entre a arte e a arquitetura 
quanto das obras que compõem os acervos disponíveis no interior dos 
órgãos públicos, objetivava formar uma população conhecedora de arte 
e – justamente por isso – mais sensível.

Esta Casa de Justiça ainda não possuía sede própria quando Brasília foi 
inaugurada. O primeiro endereço do TJDFT foi no bloco 6 da Esplanada dos 
Ministérios. No mesmo prédio, estavam concentrados quase todos os ór-
gãos do Poder Judiciário; o Ministério Público local e federal; e a Ordem dos 
Advogados do Brasil. Apenas não ocuparam o edifício a Justiça do Trabalho 
e o Supremo Tribunal Federal, único que já tinha sede própria, palácio de 
arquitetura moderna, localizado na Praça dos Três Poderes.

A despeito de os jornais terem noticiado, no ano da inauguração de Brasília, 
que o renomado arquiteto Oscar Niemeyer assinaria o projeto do Palácio da 
Justiça local e que este logo seria inaugurado, ambas as expectativas foram 
frustradas em virtude da grave baixa financeira nos cofres públicos de Bra-
sília, resultado do volume de investimentos destinados a erguer a cidade. 
Assim, teve início longa batalha para a construção da sede própria do TJDFT. 

Enquanto isso, no bloco 6 da Esplanada dos Ministérios, comprimiam-se, 
em dois andares, as pessoas que constituíam o TJDFT e buscavam garantir 
a prestação judiciária à crescente população do Distrito Federal. Pelas pou-
cas salas e corredores, encontravam-se distribuídas as importantes obras 
de arte adquiridas pelo Desembargador Hugo Auler. 

Nesse difícil cenário, o jornalista Pedro Paulo Luz Cunha, conhecido como 
Peluz, deu início, em 1965, a extensiva campanha no Jornal Correio Brazi-
liense, cujo lema era: Uma cidade sem fórum não tem foros de cidade. 

This practice was part of the same State policy 
that culminated with the construction of Brasil-
ia as an open-air museum, where art, architec-
ture, landscaping and public functions coexisted. 
Thus, the new capital became a unique city, later 
becoming a Cultural Heritage Site.

The works of art that comprise the architecture of 
Brasilia’s buildings, such as the panels of Athos 
Bulcão that decorate the buildings designed by 
Oscar Niemeyer, are true icons of Brasília’s visual 
identity. By providing access to art to all, espe-
cially to modern and contemporary works, in-
cluding those that integrate art and architecture 
as well as those make up the collections in public 
buildings, the citizens of the city become more 
knowledgeable about art and, precisely for this 
reason, more sensitive.

This Courthouse did not have its own headquar-
ters when Brasilia was inaugurated. TJDFT’s first 
address was in Block six of the Esplanada dos 
Ministérios. Practically all of the judiciary depart-
ments were concentrated in the same building; the 
local and federal prosecutor’s office; and the Bra-
zilian Bar Association. Only the Labor Courts and 
the Supreme Court did not occupy the same build-
ing, the latter being the only one that already had 
its own quarters, a modern architecture palace, 
located in the Praça dos Três Poderes.

Although it was reported in newspapers at the 
time Brasilia was inaugurated that the renowned 
architect Oscar Niemeyer would be the designer 
of the local Palace of Justice which would soon 
inaugurated, expectations were frustrated due to 
the serious lack of funds in the Public Treasury, 
given the sizable amounts spent to build the city. 
Thus, a long battle began for the construction of 
TJDFT’s own quarters.

Meanwhile, in Block six of the Esplanada dos 
Ministérios, the TJDFT staff members, who were 
responsible for the provision of legal services to 
the growing population of the Federal District, 
were squeezed into two floors. The important 
works of art acquired by Judge Hugo Auler were 
exhibited the Court’s few rooms and corridors .

In this difficult scenario, journalist Pedro Paulo 
Luz Cunha, known as Peluz, launched an exten-
sive campaign in the Correio Braziliense in 1965, 
whose motto was: A city without a court is a city 
with no rights.

The movement received the support of Judge 
Joaquim de Souza Neto, President of the TJDFT at 
the time, and Congressman Medeiros Neto who, 
inspired by the famous Peluz motto, delivered 

ORIGINAL 
ART COLLECTION

The Federal District Court (TJDFT) houses an 
important art collection that gathers works of 
different techniques and languages, some pro-
duced by artists of international projection. This 
patrimony began to be constituted soon after the 
Court was inaugurated, under the administration 
of its first President, Judge Hugo Auler, who was 
also an art critic and journalist.

The presence of these works of art at the Court-
house, whose institutional mission is not directly 
related to culture, is associated with the modern 
idea that motivated the transfer of the federal 
capital to central Brazil, and that has permeat-
ed the history of the construction of Brasilia, a 
city that, in Hugo Auler’s words, was conceived 
“to be immortal through the immortality of the 
great works of our architects, landscape design-
ers, sculptors and painters, just like the historic 
cities of the oldest civilizations”, and is one of the 
landmarks of the new times in the country.

In the period leading up to the construction 
of Brasilia, the political and intellectual elites 
promoted actions that valued the arts and ar-
chitecture as ways of developing society. These 
actions arose from ideas that were introduced in 
the national imagination by proposals of artists 
and intellectuals in the early 20th century, which 
gave vigor to Brazil’s modernization process.

At that time, there was a desire to abandon the 
country’s retrogressive colonial past and place it 
in step with the European vanguard movements, 
through the valuing of modern art, which would 
be the conductor of the country’s identity sym-
bols. Since its inception, the TJDFT has sought to 
be aligned with this set of ideas.

Thus, as of 1961, the Court began acquiring works 
of art by great national artists, representatives 
of post-modernist movements. At the same time, 
pieces of modern furniture were also acquired, 
designed by renowned architects, such as Sérgio 
Rodrigues and Joaquim Tenreiro.

And it wasn’t only the Federal District Court that 
was acquiring works of art and furniture. Several 
collections were being set up in the city’s build-
ings, especially along the Eixo Monumental.
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O movimento foi fortalecido com o apoio do Desembargador Joaquim de 
Souza Neto, Presidente do TJDFT à época, e do Deputado Federal Medeiros 
Neto, que, inspirado pelo célebre lema de Peluz, proferiu discurso, na tribu-
na da Câmara dos Deputados, a favor da construção da sede do Judiciário 
distrital, angariando os demais deputados para a causa. Dessa forma, a 
campanha teve sequência e contou com a adesão de parlamentares, de-
sembargadores e jornalistas.1

Os esforços não foram em vão. Em novembro de 1966, o arquiteto Hermano 
Montenegro, da equipe de Oscar Niemeyer, apresentou os desenhos da 
futura sede do Tribunal. O projeto, para atender à complexidade da organi-
zação judiciária, era dividido em 2 prédios distintos: o Palácio, destinado à 
2ª instância da Justiça, e o bloco A, reservado para as varas da 1ª instância.

O referido conjunto arquitetônico é harmonizado por pilares verticais, pre-
sentes nas 2 edificações. A fachada principal do Palácio é composta por 13 
colunas paralelas e conecta-se à calçada do Eixo Monumental por meio 
de rampa de acesso. O bloco A está localizado atrás do Palácio e emol-
dura o prédio à frente. Os elementos empregados no projeto derivam das 
propostas de Le Corbusier, profissional que exerceu grande influência na 
arquitetura moderna do Brasil. 

O Palácio recebeu o nome de Ruy Barbosa em homenagem aos 120 anos 
do nascimento do grande jurista brasileiro, comemorados na mesma data 
da respectiva inauguração, 5 de novembro de 1969. O bloco A ficou pronto 
em 1974 e foi batizado Fórum Desembargador Milton Sebastião Barbosa.

Atualmente, a sede do Tribunal conta com mais 2 prédios projetados em 
épocas distintas. Um deles é o bloco B, construído em 1996, atrás do bloco 
A. O outro é o Palacinho, inaugurado em 2002, onde se localiza a sala do 
Plenário do TJDFT. Durante a construção do último, foi criado um espelho 
d’água que permeia o térreo dos 2 palácios e valoriza o trabalho de paisa-
gismo das áreas externas.

A localização privilegiada do complexo arquitetônico do TJDFT na cidade 
planejada por Lúcio Costa não é mera obra do acaso. O Palácio, cuja facha-
da principal se encontra voltada de frente para o Eixo, que divide as asas, 
está inserido na escala monumental de Brasília. Está para a Praça do Buriti 
assim como o Supremo Tribunal Federal para a Praça dos Três Poderes. 
Integra, portanto, o rol dos marcos arquitetônicos modernos, erigidos ao 
longo do “corpo do avião” da Nova Capital.

1	 https://www.tjdft.jus.br/institucional/centro-de-memoria-digital/publicacoes/monumentum/18_05_2010-50-
-anos-de-justica_-reclamacao-para-a-construcao-do-forum-de-brasilia

O traçado cruciforme do projeto urbanístico de Brasília, formado pela in-
tersecção dos eixos monumental e rodoviário, divide a cidade tal qual uma 
rosa dos ventos, mas com o cume apontado para a direção oeste, e não 
para a norte. A sede do TJDFT localiza-se na porção oeste, espaço reservado 
por Lúcio Costa para a Administração do Distrito Federal.

Em frente à sede do Tribunal, encontra-se a Praça do Buriti, onde resiste 
ao tempo a solitária árvore que deu nome ao local. O espaço merece ser 
evidenciado, pois, no urbanismo moderno, as praças constituem um vazio 
construtivo em face dos prédios, a fim de destacar as grandezas destes e 
torná-los monumentais. 

É na união entre arquitetura e urbanismo que reside o grande diferencial 
da cidade ícone do Modernismo. Dessa combinação, advêm as monumen-
talidades dos edifícios e do céu, com o horizonte marcado à distância, 
contribuição inestimável da geografia do Planalto.

Sob o céu de Brasília, fortaleceu-se o otimismo que pairava na sociedade 
desde o início do processo de modernização do País. O projeto não era 
apenas o esboço de uma nova cidade, a primeira a ser inteiramente pla-
nejada, mas o traçado de uma nova nação. Com esse propósito, o acervo 
artístico do TJDFT foi paulatinamente adquirido e organizado, inicialmente 
pelo Desembargador Hugo Auler.

Ressalte-se que Hugo Auler escreveu para o Jornal Correio Braziliense du-
rante 2 décadas, de 1960 até 1980. Assinava a coluna diária Atelier e, a 
partir de 1967, passou a coordenar o Caderno Cultural, para o qual escrevia 
críticas mais extensas. Até o início de 1973, quando se aposentou como 
Desembargador do TJDFT, foram adquiridas cerca de 20 obras de arte de 
renomados artistas brasileiros.

No contexto das aquisições oficiais em Brasília, o Desembargador Auler 
desenvolveu, ao menos, 2 papéis fundamentais. O primeiro refere-se à es-
colha das obras para o TJDFT e para o Tribunal Regional Eleitoral – TRE, 
quando esteve na presidência deste, e também para outros órgãos como 
membro de comissões compostas para aquela finalidade.

O segundo papel foi o de crítico de arte por intermédio dos textos que pu-
blicava diariamente nos jornais da cidade, nos quais opinava indiretamente 
sobre as aquisições efetuadas pelas mais diversas instituições locais.

A coleção montada por Hugo Auler reúne nomes desde artistas que, à épo-
ca, já detinham grande prestígio, como Di Cavalcanti e Emeric Marcier, figu-
rativistas modernos, e Samson Flexor, precursor da abstração informal no 

a speech at the House of Representatives in fa-
vor of the construction of the city’s Courthouse, 
gathering more support for the cause. As a result, 
more members of Congress, judges and journal-
ists joined the cause.1

The efforts were not in vain. In November 1966, 
architect Hermano Montenegro, a member Os-
car Niemeyer’s team, submitted the blueprints 
of the Court’s future site. The project, designed 
to address the complexity of the Court, was di-
vided into two distinct buildings: the Palace, for 
the Appellate court, and Block A, reserved for 
the trial courts.

Vertical pillars, present in both buildings, har-
monize this architectural ensemble. The main 
facade of the Palace consists of thirteen par-
allel columns and is connected to the sidewalk 
of the Eixo Monumental by means of an access 
ramp. Block A is located behind the Palace and 
frames the building from the front. The elements 
employed were derived from proposals of Le Cor-
busier, a professional who had great influence on 
modern architecture in Brazil.

The Palace was named Ruy Barbosa in honor of 
the 120th anniversary of the birth of this great 
Brazilian jurist, celebrated on the same date of 
its inauguration, November 5, 1969. Block A was 
completed in 1974 and was baptized Judge Milton 
Sebastião Barbosa Courthouse.

Currently, the Court’s headquarters comprises 
two additional buildings which were designed at 
different times. One is Block B, built in 1996, be-
hind Block A. The other is the Palacinho, opened 
in 2002, where the TJDFT Plenary Hall is located. 
During the construction of the latter, a reflecting 
pool was created, that permeates the ground 
floor of the two palaces and enhances the land-
scaping work of the outdoor areas.

The privileged location of the TJDFT’s architec-
tural complex in the city planned by Lúcio Costa 
is no mere coincidence. The Palace, whose main 
facade faces the Eixo Monumental, which divides 
the city, reflects Brasilia’s monumental scale. The 
TJDFT is for the Praça do Buriti what the Supreme 
Court is for the Praça dos Três Poderes. It is part, 
therefore, of the list of modern architectural 
landmarks, erected along the “airplane body” of 
the New Capital.

1	 https://www.tjdft.jus.br/institucional/centro-de-me-
moria-digital/publicacoes/monumentum/18_05_2010-50-
-anos-de-justica_-reclamacao-para-a-construcao-do-
-forum-de-brasilia

The cruciform layout of Brasilia’s urban design, 
formed by the intersection of the Eixo Monumen-
tal and Eixo Rodoviário, divides the city like a wind 
rose, but with the summit pointing to the west, not 
to the north. The TJDFT headquarters is located 
in the western portion, a space reserved by Lúcio 
Costa for the Federal District Administration.    

Facing the Court’s headquarters is the Buri-
ti Square, where the lonely tree that gave the 
place its name resists time. The space deserves 
to be highlighted because, in modern urban-
ism, squares are a void placed in front of the 
buildings, so as to highlight their greatness and 
make them monumental.

The great differential of this iconic city of Mod-
ernism is the union between architecture and 
urbanism. From this combination arises the 
monumentality of the buildings and the sky 
above, with the horizon in the distance, an in-
valuable contribution of the geography of the 
central plateau.

Under Brasilia’s sky, the optimism that has lin-
gered in society since the country’s modernizing 
process began has been strengthened. The proj-
ect was not only the design of a new city, the first 
to be fully planned, but also the layout of a new 
nation. In this regard, the TJDFT art collection, 
started by Judge Hugo Auler, has gradually ex-
panded.	 Hugo Auler contributed to the Correio 
Braziliense for two decades, between 1960 and 
1980. He wrote the daily Atelier column and, as 
of 1967, began to coordinate the Cultural Note-
book, for which he wrote more extensive reviews. 
At the beginning of 1973, when he retired, about 
twenty works of art by renowned Brazilian artists 
had been acquired.

Regarding the official acquisitions in Brasilia, 
Judge Auler played at least two key roles. The 
first was in the choice of works for the TJDFT 
collection, for the Regional Electoral Court (TRE), 
when it was under his Presidency, and also for 
other departments as a member of the commis-
sions comprised for this purpose.

His second role was as an art critic through the texts 
he published daily in the city’s newspapers, where 
he gave indirect opinions on the acquisitions made 
by various institutions throughout the city.

The collection assembled by Hugo Auler gathers 
artists who, at the time, already held great pres-
tige, such as Di Cavalcanti and Emeric Marcier, 
modern figurativists, and Samson Flexor, precur-
sor of informal abstraction in Brazil; even those 
who had promising futures in Brazilian art, such 

https://www.tjdft.jus.br/institucional/centro-de-memoria-digital/publicacoes/monumentum/18_05_2010-50-anos-de-justica_-reclamacao-para-a-construcao-do-forum-de-brasilia
https://www.tjdft.jus.br/institucional/centro-de-memoria-digital/publicacoes/monumentum/18_05_2010-50-anos-de-justica_-reclamacao-para-a-construcao-do-forum-de-brasilia
https://www.tjdft.jus.br/institucional/centro-de-memoria-digital/publicacoes/monumentum/18_05_2010-50-anos-de-justica_-reclamacao-para-a-construcao-do-forum-de-brasilia
https://www.tjdft.jus.br/institucional/centro-de-memoria-digital/publicacoes/monumentum/18_05_2010-50-anos-de-justica_-reclamacao-para-a-construcao-do-forum-de-brasilia
https://www.tjdft.jus.br/institucional/centro-de-memoria-digital/publicacoes/monumentum/18_05_2010-50-anos-de-justica_-reclamacao-para-a-construcao-do-forum-de-brasilia
https://www.tjdft.jus.br/institucional/centro-de-memoria-digital/publicacoes/monumentum/18_05_2010-50-anos-de-justica_-reclamacao-para-a-construcao-do-forum-de-brasilia
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Brasil; até os que ainda eram apenas promessas da arte brasileira, como 
Yara Tupynambá e Rossini Perez, alunos de gravura de Oswaldo Goeldi; Ru-
bem Valentim, que galgava espaço no caminho da arte construtivista; Glê-
nio Bianchetti e Carlos Scliar, herdeiros gaúchos da arte de engajamento 
social, cujo expoente foi Cândido Portinari; e o jovem Siron Franco, em fase 
inicial da busca por uma poética particular, relacionada ao surrealismo. 

Nos primeiros anos após a inauguração de Brasília, o acervo foi divulgado 
em várias matérias jornalísticas como motivo de orgulho para a cidade 
que se formava. Dentre elas, destacou-se aquela escrita por Quirino Cam-
pofiorito – autor de uma pintura que integra o acervo do Tribunal, além de 
historiador e crítico de arte –, em maio de 1967, veiculada nas páginas dos 
jornais dos Diários Associados, onde afirmou:

Durante nossa recente estada em Brasília, tivemos ocasião de rever o amigo 
que o tempo separou na divergência que os caminhos da vida com as im-
plicações das atividades profissionais impõem. E foi quando podemos co-
nhecer o valioso acervo artístico em que já se constitui a Galeria de Arte do 
Tribunal de Justiça do DF. Um fato novo e relevante que rompe com a rotina 
que muitas vezes deixou instituições logicamente afeitas à inteligência, in-
teiramente desprovidas de um acervo que tão necessariamente se ajustasse 
ao espírito que bem as identifica no contexto cultural da Nação.

Confessamos que surpreendeu-nos sobremaneira o já muito expressivo 
conjunto de obras que o desembargador Hugo Auler soube garantir à Gale-
ria daquele Tribunal. As aquisições são absolutamente criteriosas e lhes as-
siste o cuidado de constituir uma sequência em que a significação artística 
das obras vale conjuntamente como um roteiro sério da evolução das artes 
plásticas no Brasil.2

Nesse contexto tão bem delineado por Quirino, é possível perceber que o 
conjunto das principais obras do acervo artístico do TJDFT já constituía  ver-
dadeira e significativa síntese das diferentes fases e vertentes da história da 
arte brasileira, ao compreender produções artísticas representativas desde o 
movimento modernista até as primeiras expressões da arte contemporânea.

Após o falecimento de Hugo Auler, em 1980, o TJDFT deu continuidade à 
expansão do acervo. Na década de 1980, foram adquiridas obras de Milan 
Dusek, Carl Brussel e Gledson Amorelli. Em 2012, foi realizado concurso 
para aquisição de 16 obras de arte; e, desde 2013, o Memorial TJDFT – Es-

2	 Galeria de Arte em Brasília. Correio Braziliense. Brasília, 3/5/67.

paço Desembargadora Lila Pimenta Duarte mantém calendário anual de 
exposições, das quais resultam, conforme previsto nos respectivos editais 
públicos, doações de peças dos expositores para o acervo. 

Atualmente, o Tribunal possui mais de 120 obras de arte, número que está 
em permanente crescimento, as quais podem ser vistas nos fóruns do 
TJDFT, presentes em quase todas as regiões administrativas do Distrito Fe-
deral, e na sede do Tribunal, em Brasília. 

É também por meio desse rico patrimônio – que está à disposição de toda 
a sociedade – que o Tribunal exerce o papel de promotor da cidadania, 
haja vista que, ao fomentar o desenvolvimento da sensibilidade artística, 
intenta contribuir para a formação de sujeitos sociais capazes de compre-
ender o outro e de, consequentemente, respeitar a heterogeneidade tão 
característica das sociedades verdadeiramente democráticas. 

as Yara Tupynambá and Rossini Perez, Oswaldo 
Goeldi’s engraving students; Rubem Valentim, who 
gained recognition in constructivist art; Glênio Bi-
anchetti and Carlos Scliar, heirs of social engage-
ment art, whose exponent was Cândido Portinari; 
and the young Siron Franco, in his initial search 
for a particular poetic style, related to surrealism.

In the first years after the inauguration of Brasilia, 
the collection was highlighted by various journal-
istic articles as a source of pride for the city that 
was forming. Among them was the one written by 
Quirino Campofiorito - author of a painting that is 
part of the Court’s collection, who was also a his-
torian and art critic. His article, published in May, 
1967 in the pages of the Diários Associados, states:

During our recent stay in Brasilia, we 
had the opportunity of revisiting a friend 
whose path had been parted from mine 
by the impositions of our profession-
al activities. And that’s when we got to 
know the valuable artistic collection that 
already constituted the Art Gallery of the 
Federal District Court. This is a new and 
relevant fact that was a welcome break in 
the routine that has often left institutions 
logically fond of intelligence, but entire-
ly devoid of a collection that necessarily 
reflects the spirit that identifies them as 
part of the cultural context of the nation.

I must confess that we were quite sur-
prised by the very expressive set of works 
that Judge Hugo Auler was able to secure 
for the Gallery of that Court. The acqui-
sitions are absolutely judicious, which 
were sequenced according to the artistic 
significance of the works that, together, 
are a noteworthy script of the evolution 
of the fine arts in Brazil.2

In this context, so well worded by Quirino, it is 
possible to notice that the main works of the TJD-
FT art collection were already a faithful and sig-
nificant synthesis of the different phases and as-
pects of the history of Brazilian art, comprised of 
representative artistic productions, ranging from 
the Modernist movement to the first expressions 
of Contemporary art.

2	  Galeria de Arte em Brasília. Correio Braziliense. Brasí-
lia, 3/5/67.

After the death of Hugo Auler in 1980, the TJDFT 
continued to expand the collection. In the 1980s, 
works by Milan Dusek, Carl Brussel and Gledson 
Amorelli were acquired. In 2012, a competition 
was held for the acquisition of sixteen works of 
art; and as of 2013, the TJDFT Memorial - Judge 
Lila Pimenta Duarte Space has maintained an 
annual calendar of exhibitions, resulting in do-
nations of exhibitors’ pieces to the collection, as 
provided for in the respective public notices.

Currently, the Court has over one hundred and 
twenty works of art, a number that is continuous-
ly growing, and can be seen at the TJDFT court-
houses in practically all administrative regions 
of the Federal District, as well as at the Court’s 
headquarters in Brasília.

It is also through this rich heritage - which is 
available to society at large - that the Court pro-
motes citizenship and, by fostering the develop-
ment of artistic sensibility, it has contributed to 
the development of social individuals who are 
capable of understanding each other and, conse-
quently, of respecting heterogeneity, which is so 
characteristic of truly democratic societies.
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RETRATO DE JUSCELINO 
KUBITSCHEK 
DI CAVALCANTI

O retrato de Juscelino Kubitschek, pintado por Di Cavalcanti, constitui, sem 
dúvida, uma das principais obras do acervo artístico do TJDFT não somente 
devido à proeminência do personagem mas também à técnica do pintor.

Como o Presidente da República que decidiu realizar o antigo sonho de inte-
riorização da capital do País, Juscelino (1902-1976) comandou a construção de 
uma cidade inteiramente nova e moderna, de conjunto arquitetônico e urba-
nístico ímpar, que foi tombada como patrimônio cultural da humanidade.

Di Cavalcanti (1897-1976), por sua vez, integrou o grupo dos primeiros ar-
tistas modernistas brasileiros ao lado de Anita Malfatti, Tarsila do Amaral, 
Lasar Segall e outros, os quais revolucionaram a arte no Brasil. 

Foi idealizador, principal organizador e criador de todas as peças gráficas 
da Semana de Arte Moderna de 1922, na qual expôs 12 obras. Viajou para 
Paris, onde frequentou a Academia Ranson, instalou ateliê e conviveu com 
Picasso, Matisse, Braque, Léger e vários artistas e intelectuais renomados. 

Retrato de JK 
Di Cavalcanti 
1961 
óleo sobre tela 
90x63 cm 
acervo principal

RETRATO DE JUSCELINO 
KUBITSCHEK 
DI CAVALCANTI

The portrait of Juscelino Kubitschek, painted by Di 
Cavalcanti, is undoubtedly one of the main works 
the TJDFT art collection, given the prominence of 
the character portrayed, and the technique used 
by the painter.

As the President of the Republic who decided 
to realize the longstanding dream of moving 
the country’s capital to the interior, Kubitschek 
(1902-1976) oversaw the construction of an en-
tirely new and modern city, a unique architec-
tural and urban design, which has been de-
clared a Cultural Heritage Site.

Di Cavalcanti (1897-1976) was among the first Bra-
zilian modernist artists, along with Anita Malfatti, 
Tarsila do Amaral, Lasar Segall, who revolution-
ized Brazilian art. 

Di Cavalcanti not only envisioned, but was also 
the main organizer and curator of all the pieces 
displayed at the 1922 Modern Art Week, exhibiting 
twelve works himself. In Paris, where he attend-
ed the Ranson Academy, he set up a studio and 
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Assim como ocorreu com os demais modernistas brasileiros, a experiência 
no exterior provocou grande mudança na produção de Di Cavalcanti, que 
desenvolveu linguagem própria, ligada à realidade brasileira, com preocu-
pação social, que refletia o “estar no mundo” do pintor. 

Para tanto, aprimorou técnicas, empregou cores e retratou personagens 
que pudessem eternizar, em imagens, sua percepção sobre a intensa vida 
boêmia que levava, constituída desde eventos da alta sociedade a tradicio-
nais rodas de samba nos botecos.

Os muitos anos que se passaram entre a Semana de Arte Moderna (1922) e a 
encomenda de um retrato de JK feita pelo Desembargador Hugo Auler (qua-
dro datado de 1961) possibilitaram que Di Cavalcanti se consolidasse como 
um dos mais importantes pintores modernos do Brasil, principalmente em 
razão das cenas relativas a mulatas e à cultura popular, nas quais conciliava 
técnicas de pintura moderna com temas da autêntica brasilidade. 

De fato, o Desembargador Hugo Auler reconhecia Di Cavalcanti, em virtude da 
originalidade do estilo deste, como um dos maiores expoentes da arte moder-
na brasileira. A respeito dele, dizia que “sua ótima textura reveste de imponên-
cia as suas composições”. Não por acaso, escolheu Di Cavalcanti para pintar o 
retrato do Presidente JK – apesar de o pintor não possuir a fama de retratista, 
como ocorria com Portinari –, obra que iniciaria o acervo artístico do TJDFT.

No retrato de JK, é possível observar características que conferem moderni-
dade e leveza ao ato, quase solene, de pintar um Chefe de Estado. A pintura é 
constituída por pinceladas rápidas, que marcam a gestualidade do artista. As 
grossas camadas de tinta em relevo destacam o caráter pictórico da imagem e 
conservam as feições austeras do então Presidente, imprescindíveis à ocasião.

O rosto é a porção do quadro à qual mais se dedicou o artista. O sólido 
fundo azul, com larga faixa vertical de cor clara do lado direito, não oferece 
qualquer indício de onde se encontrava o personagem no momento em 
que foi captada sua figura.

Juscelino aparece vestido com terno marrom e gravata vermelha. Com o 
rosto virado, quase de perfil, e o olhar baixo, fita algo externo ao quadro. O 
corpo foi pintado somente até a cintura, com linhas simples que marcam o 
contorno e dão forma à lapela do terno. Há perceptível desproporção entre 
os tamanhos do corpo e da cabeça, o que não descaracteriza o modelo.

Para além da imagem de Juscelino, o quadro configura fragmento da his-
tória da pintura moderna brasileira, pois toda obra de um grande artista é, 
em si mesma, uma lição de arte.1 

No conjunto do acervo da Corte de Justiça distrital, a pintura situa-
-se como representante do início da arte brasileira autóctone.

1	  Assim afirmava Merleau-Ponty sobre as pinturas de Cézanne. 

cal of Di Cavalcanti. The thick layers of embossed 
paint highlight the pictorial aspect of the portrait 
and retain the austere features of the then Presi-
dent, called for by the occasion. 

The face is the portion of the painting that most 
captured the artist. The solid blue background 
and the wide vertical strip of light color on the 
right side do not provide any clue as to where the 
character was at the time the portrait was painted. 

Juscelino is wearing a brown suit and a red tie. 
With his face turned, almost sideways and with 
a downward gaze, he stares at something out-
side the frame. He is painted only from the waist 
up, with simple lines marking the contour of the 
lapel of his suit. There is a distinguishable dis-
proportion between the size of the body and the 
head, which does not mischaracterize the model.

This is not only a portrait of President Kubitschek; 
it represents a part of the history of modern Bra-
zilian painting, since every great artist’s work is, 
in itself, a lesson in art.  

Of the entire collection of the Court, this painting 
is the one that most represents the beginning of 
original Brazilian art.

mingled with Picasso, Matisse, Braque, Léger and 
several other renowned artists and intellectuals.

As with other Brazilian modernist artists, the ex-
perience abroad brought about a major change 
in Di Cavalcanti’s artistic production, and he de-
veloped his own socially concerned language to 
depict Brazilian reality, that reflected the paint-
er’s sense of “being in the world.”

He perfected the techniques, employed the colors 
and pictured the characters he needed to eter-
nalize his perception of the both the intense high 
society bohemian life that he led, and the simple 
taverns where the traditional sambas de roda 
took place.

The period between the Modern Art Week and 
the commissioning of JK’s portrait by Judge Hugo 
Auler (1961) helped establish the artists as one 
of the most important modern Brazilian painters, 
for depicting scenes of mulattos and of popular 
culture, reconciling modern painting techniques 
with the themes of authentic Brazilianness.

In fact, Judge Hugo Auler considered Di Cavalcanti, 
due to the originality of his style, one of the great-
est names in Brazilian modern art. He said that 
“his great texture envelopes his compositions with 
grandiosity”. Not by chance, he chose Di Cavalcanti 
to paint the portrait of President JK – although  Di 
Cavalcanti was not known, as Portinari was, to be 
a portrait artist -, a work that would be the first of 
the TJDFT art collection.

In the portrait, it is possible note characteristics 
that bestow modernity and lightness to the al-
most solemn act of painting a Head of State. The 
painting is comprised of fast brush strokes, typi-



180 181

MADONA 
EMERIC MARCIER

Emeric Marcier (1916 - 1990) nasceu na Romênia e, ainda muito jovem, ini-
ciou a carreira artística. Com 21 anos, formou-se na Real Academia de Belas 
Artes de Brera, em Milão, Itália. Após imersão nos estudos da arte mural 
italiana, seguiu para a França, onde ingressou na Escola Nacional Superior 
de Belas Artes em Paris. Veio residir no Brasil em 1940, já em idade adulta, 
para fugir dos conflitos da 2ª Guerra Mundial. 

Ao chegar, estabeleceu-se no Rio de Janeiro e, rapidamente, integrou-se 
à vida artística nacional. Sua extensa produção, em especial as pinturas 
sacras, que dialogam com o período barroco do País, fizeram com que Mar-
cier, que se naturalizou brasileiro, fosse considerado um artista do Brasil.

Verdadeiramente apaixonado pelas cidades históricas de Minas Gerais, o 
pintor, em 1947, mudou-se para Barbacena e, com frequência, visitava Ouro 
Preto, Tiradentes, Congonhas do Campo, São João Del-Rei e Sabará, locais 
em que descobriu espaços de preservação da atmosfera colonial, o que foi 
o verdadeiro divisor de águas em sua carreira.

As cores e as formas das paisagens, a temática religiosa das igrejas barro-
cas e o misticismo do povo daquelas cidades marcaram, de forma perma-
nente, as pinturas de Marcier. 

MADONA 
EMERIC MARCIER

Emeric Marcier (1916 - 1990) was born in Roma-
nia and started his artistic career at a very young 
age. When he was 21, he graduated from the Royal 
Academy of Fine Arts in Brera, Milan - Italy. After his 
immersion in Italian mural art, he moved to France, 
where he entered the National School of Fine Arts, 
in Paris. He came to Brazil as an adult in 1940, to 
escape the conflicts of the Second World War. 

Upon his arrival, he settled in Rio de Janeiro and 
quickly became part of the national artistic scene. 
Because of his extensive production, particularly 
sacred paintings that dialogued with the coun-
try’s Baroque period, and having become a nat-
uralized Brazilian citizen, he is regarded today as 
a Brazilian artist.

A true lover of the historic cities of Minas Gerais, 
Marcier moved to Barbacena in 1947 and frequent-
ly visited the towns of Ouro Preto, Tiradentes, Con-
gonhas do Campo, São João Del-Rei and Sabará, 
where he discovered spaces in which the colonial 
atmosphere had been preserved, which was a true 
turning point in his career. 

The colors and shapes of these towns, the reli-
gious themes present in their baroque churches, 

Madona 
Emeric Marcier 
1963 
óleo sobre tela 
72x51 cm 
acervo principal
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Unindo elementos visuais coletados nas viagens com técnicas artísticas 
próprias do seu tempo, o artista criou uma iconografia religiosa moderna. 
Mesmo ao manter o uso do figurativismo, sem o qual seria praticamente 
impossível retratar cenas religiosas, e ao utilizar recursos iconográficos da 
arte barroca, ainda assim conseguiu respeitar características próprias da 
arte moderna: ao mesmo tempo em que produzia cenas bíblicas, o pintor 
fazia presente, nos afrescos e nas telas, a arte que tenciona mostrar-se 
como arte, e não como reprodução do real.

Suas pinturas apresentam composições elaboradas a partir da simplifica-
ção formal das figuras, nas quais o lineamento dos corpos se destaca pela 
utilização de formas puramente geométricas e de fundos planos, sem re-
cursos de perspectiva; e pela escolha de cores sólidas, de reduzida paleta. 

Datada de 1963, Madona, constante do acervo do TJDFT, é significativo 
exemplar dessa fase de Marcier. Da Madona representada, vê-se apenas 
o rosto, triste e levemente virado de perfil; e uma das mãos, com a palma 
voltada para frente e os dedos estendidos para cima. 

A figura é composta por pouquíssimas linhas e cores. A expressiva tristeza 
pode ser percebida no gesto da mão e no olhar baixo, que deixa verter uma 
lágrima do canto de um dos olhos. O azul profundo e escuro do manto da 
Virgem, que preenche quase todo o fundo do quadro, respeita a tradição 
iconográfica ligada à imagem de Maria.

O Desembargador Hugo Auler escreveu um texto crítico de página inteira 
a respeito de Emeric Marcier, publicado na capa da primeira edição do 
Caderno Cultural do Jornal Correio Braziliense, em 23 de setembro de 1967. 
A crítica, intitulada Marcier: criador de peças de museu, inaugurou o suple-
mento dedicado à cultura, que, atualmente, é editado aos sábados, com o 
nome Diversão e Arte. 

O Magistrado preocupou-se em oferecer aos leitores informações sobre o 
contexto histórico em que Marcier estava inserido bem como elementos 
da trajetória pessoal deste, para, mais adiante, opinar sobre sua produ-
ção. Na contextualização histórica, afirma que

o expressionismo passou a constituir uma das formas do triunfo da sensa-
ção, conjugado à exaltação da cor, razão por que a natureza é deformada 
para o fim de ser colocada, pictorialmente, de acordo com a emoção que o 
pintor experimenta no momento da percepção dos seres e das coisas, trans-
figurados pelo subjetivismo pessoal do artista que então procura dar uma 
grandeza épica, trágica ou mística às suas visões.

Madona, uma das primeiras aquisições do TJDFT nos seus 10 anos iniciais 
de funcionamento, faz parte das obras mais reconhecidas do acervo por 
parte de autoridades e servidores da Casa. 

No contexto do acervo do Judiciário distrital, o quadro de Marcier é, ao lado 
do Retrato de JK, pintado por Di Cavalcanti, um dos representantes da arte 
figurativa moderna.

tle, which almost fills the entire background of 
the painting, respects the iconographic tradition 
associated with the image of Mary.

Judge Hugo Auler wrote a full page piece on 
Emeric Marcier, published in first edition of the 
Caderno Cultural supplement of the Correio Bra-
ziliense, on September 23, 1967. The text, entitled 
Marcier: creator of museum pieces, inaugurated 
cultural supplement, which, until today, is edited 
every Saturday, and is currently called Arte e Di-
versão (Arts and Leisure)

Judge Auler was concerned with providing readers 
with information on the historical context in which 
Marcier lived as well as elements of his personal 
trajectory, to then comment on the artist’s work. Re-
garding the historical context, he states that: 

expressionism has become one of the 
triumphs of sensation, combined with 
the praising of color, where nature is de-
formed so as to be depicted according to 
the emotion that the painter experienc-
es at the moment beings and things are 
perceived, which are transfigured by the 
artist’s personal subjective perspective, 
in an attempt to give an epic, tragic or 
mystical greatness to his visions.

Madona, one of the first acquisitions of the TJDFT 
over its first 10 years of existence, is one of the most 
acknowledged by Court authorities and servants. 

Thus, Marcier’s painting is, along with the portrait 
of Juscelino Kubitschek, by Di Cavalcanti, one of 
the most representative of modern figurative art.

and the mysticism of their people permanently 
marked Marcier’s paintings.	

Combining the visual elements collected on his 
travels with the artistic techniques of his time, 
Marcier created a modern religious iconog-
raphy. He maintained the use of figurativism, 
without which it would be practically impossible 
to portray religious scenes, but also used the 
iconographic resources of baroque art and, in 
so doing, was also able to preserve the features 
of modern art: Marcier’s portrayals of biblical 
scenes in his frescoes and canvases denote that 
art is produced for the sake of art and not as a 
reproduction of what is real.

His paintings are elaborate compositions of sim-
plified figures, in which the outlines of the bodies 
stand out in purely geometric shapes and flat 
backgrounds, without the use of perspective; with 
the choice of solid colors, from a limited palette.

Dated 1963, Madona, which is part of the TJDFT 
collection, is an excellent example of this phase.  
One can only see the sad and slightly turned face 
of the Madona, and only one of her hands, with 
the palm the facing forward and the fingers ex-
tended upward. 

The figure is composed of very few lines and col-
ors. An expressive sadness can be seen in the 
gesture of the hand and in the downward gaze, 
which allows a tear to fall from the corner of one 
eye. The deep and dark blue of the Virgin’s man-
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CARNAVAL E MASCARADOS 
ATHOS BULCÃO

Athos Bulcão (1918 - 2008) nasceu no Rio de Janeiro e, inicialmente, ad-
quiriu conhecimentos artísticos de modo informal, ao frequentar ateliês 
na década de 1940. Amigo de vários intelectuais e artistas vinculados ao 
movimento modernista brasileiro, o jovem Athos cursava medicina quando 
decidiu dedicar-se exclusivamente à arte. 

Mascarados 
Athos Bulcão 
1962 
óleo sobre tela 
33x100 cm 
acervo principal

A partir de 1945, passou a trabalhar como assistente de Cândido Portinari na 
construção do painel de São Francisco de Assis na Igreja da Pampulha, em 
Belo Horizonte. O fato de ter sido aprendiz de Portinari foi determinante para 
o trabalho que viria a desenvolver em Brasília, cerca de 12 anos mais tarde. 

Em 1948, em Paris, estudou desenho na Académie de La Grande Chaumière, 
escola por onde passaram grandes nomes da arte mundial. De volta ao 
Rio de Janeiro, trabalhou como ilustrador de catálogos e de livros para o 
Ministério da Educação e Cultura – MEC. 

Em 1957, passou a integrar a equipe responsável pela construção de Bra-
sília ao lado de Lúcio Costa e de Oscar Niemeyer. Construída a cidade, 
continuou trabalhando em parceria com Niemeyer, inclusive em projetos 
desenvolvidos na França, na Itália e na Argélia.

From 1945 onwards, he assisted Candido Portinari 
on the construction of the mural of São Francisco 
de Assis, at the Church of Pampulha, in Belo Hor-
izonte. This period was fundamental for the work 
he would develop in Brasilia twelve years later.

In 1948, in Paris, he studied drawing at the 
Académie de La Grande Chaumière, a school at-
tended by world renowned artists. Returning to 
Rio de Janeiro, he started working as an illustra-
tor of catalogues and books for the Ministry of 
Education and Culture - MEC.

In 1957, he joined the official team responsible for 
the construction of Brasilia, alongside Lúcio Costa 
and Oscar Niemeyer. After the city’s completion, he 
continued working in partnership with Niemeyer, 
as well as on projects in France, Italy and Algeria.

CARNAVAL AND 
MASCARADOS 
ATHOS BULCÃO

Athos Bulcão (1918 - 2008) was born in Rio de 
Janeiro and, initially, he acquired artistic knowl-
edge informally, attending workshops in the 
1940s. Friend of several intellectuals and artists 
associated with the Brazilian Modernist move-
ment, the young Athos was attending medical 
school when he decided to devote his efforts ex-
clusively to art..



186 187

Veio a Brasília pela primeira vez em março de 1958, quando conheceu a 
cidade para a qual, desde o ano anterior, produzia obras de arte integradas 
aos projetos de arquitetura. Ao olhar para o céu noturno do Planalto Cen-
tral, decidiu que ali fixaria morada: “O céu parecia um manto cintilante, um 
manto com uma lantejoula ao lado da outra. Aquilo parecia que ia cair na 
cabeça da gente de tanta estrela. Era bonito à beça.”

Por indicação de Oscar Niemeyer, Athos Bulcão foi contratado pela Com-
panhia Urbanizadora da Nova Capital – Novacap, no intuito de conferir a 
Brasília a identidade visual moderna que tanto se almejava, e, devido a 
isso, destinou a maior parte de sua produção artística à criação de obras 
integradas à arquitetura de edifícios públicos.

Planejada para ser museu a céu aberto, a nova Capital da República é in-
ternacionalmente conhecida como cidade síntese das artes, por integrar 
arte, arquitetura, paisagismo e funções urbanas. Grande parte desse reco-
nhecimento se deve ao trabalho de Athos Bulcão, pois seus murais, pintu-
ras, painéis escultóricos, azulejos e biombos, presentes em várias partes de 
Brasília, são verdadeiros símbolos desta cidade tombada como patrimônio 
cultural da humanidade. 

Carnaval 
Athos Bulcão 
1962 
óleo sobre cartão 
40x60 cm 
acervo principal

Athos conceived, in partnership with Oscar Niemey-
er, works of art which are truly integrated with the 
city’s architecture; they are not merely decorative 
pieces, but rather inseparable parts of the visual 
composition of buildings, such as the Cláudio San-
toro National Theatre, unrecognizable without the 
concrete blocks that form the enormous exterior 
panels, or the Church of Our Lady of Fatima with-
out the blue tile murals on its external walls, nor 
the Conjunto Nacional Mall without its luminous 
panels and their modulated neon adverts.

In addition to these works, he also produced 
paintings, drawings, small sculptures, decorative 
masks and photomontages, which have been ex-
hibited at temporary exhibitions at the few galler-
ies existing in the city. 

Judge Hugo Auler was a close follower of  the 
artist’s exhibitions, whose work he admired, and 
published some critiques about him in the pages 
of the Correio Braziliense.

In 2018, nearly 300 works, some original and oth-
ers lesser known, were assembled by the Athos 
Bulcão Foundation for the commemorative exhi-
bition of the centenary of the artist’s birth, includ-
ing the Carnival and Masquerade paintings, which 
are part of the TJDFT art collection. The exhibition, 
which took place at the Banco do Brasil Cultural 
Center (CCBB) in Brasilia, went on a national tour, 
passing through Belo Horizonte, Rio de Janeiro 
and São Paulo. 

The Carnival and Masquerade paintings were in-
corporated to the TJDFT’s collection in the same 
year they were produced, 1962. According to re-
ports, Athos Bulcão showed up  at  the court in 
person,  which  at the time still operated in the 
Esplanada dos Ministérios, bringing some of his 
works for Judge Hugo Auler, who was President of 
the Court at the time, to choose from.

The two paintings that belong to Court’s col-
lection are part of the extensive series Carnival: 
compositions of cheerful colors in which the artist 
sought to represent Brazilian traditions based on 
this popular culture theme.

The use of figurativism in these paintings is a 
counterpoint to the geometric abstraction pres-
ent in the great majority of Athos Bulcão’s known 
works. In the tiles of the Igrejinha, which is the 
artist’s first public work in Brasilia, figurative art 
was used to compose the two stamps on a blue 
background: a white dove symbolizing the Divine 
Holy Spirit, and the Nativity Star in black..

Athos concebeu, em parceria com Oscar Niemeyer, obras de arte verdadei-
ramente integradas à arquitetura da cidade, não meramente peças deco-
rativas, mas partes indissociáveis da composição visual das edificações, 
como o Teatro Nacional Cláudio Santoro, inconcebível sem os blocos de 
concreto que formam os enormes painéis de suas laterais, ou a Igrejinha 
de Nossa Senhora de Fátima, sem os murais de azulejos azuis das paredes 
externas; ou o Conjunto Nacional, inimaginável sem seu painel, modulado 
com anúncios em neon.

Apesar do tempo dedicado a esses trabalhos, também executou pinturas, de-
senhos, pequenas esculturas, máscaras decorativas e fotomontagens, que eram 
expostos em mostras temporárias, nas poucas galerias existentes na cidade. 

O Desembargador Hugo Auler acompanhava atentamente essas exposições do 
artista, a quem admirava por seu trabalho, e publicou algumas críticas sobre 
suas obras nas páginas do Jornal Correio Braziliense.

Em 2018, cerca de 300 obras, algumas inéditas e outras pouco conhecidas, 
foram reunidas pela Fundação Athos Bulcão para a exposição comemorati-
va do centenário de nascimento do artista, inclusive as pinturas Carnaval e 
Mascarados, pertencentes ao acervo artístico do TJDFT. A exposição, ocorri-
da no Centro Cultural Banco do Brasil – CCBB, após ter ficado em cartaz em 
Brasília, passou por Belo Horizonte, Rio de Janeiro e São Paulo. 

As pinturas Carnaval e Mascarados passaram a integrar o acervo do TJDFT 
no mesmo ano em que foram produzidas, 1962. Segundo relatos, Athos 
Bulcão compareceu ao Tribunal, que, à época, funcionava na Esplanada dos 
Ministérios, levando algumas de suas produções para escolha do Desem-
bargador Hugo Auler, então Presidente da Casa de Justiça. 

As 2 pinturas de Athos pertencentes ao acervo da Corte distrital fazem par-
te da extensa série Carnaval, composições de cores alegres, em que o ar-
tista procurou representar as tradições brasileiras, valendo-se desse tema 
da cultura popular. 

O uso do figurativismo nessas pinturas se contrapõe à abstração geométrica 
presente na grande maioria das obras conhecidas de Athos Bulcão. Apenas 
nos azulejos da Igrejinha, primeira obra pública do artista em Brasília, foi utili-
zada figuração para elaborar as 2 estampas sobre fundo azul: a pomba branca, 
que simboliza o Divino Espírito Santo, e a Estrela da Natividade na cor preta.

He came to Brasília for the first time in March 1958, 
to the city for which, as of the previous year, he 
produced works of art integrated with architectur-
al projects. On a certain day, looking at the night 
sky of the Central Plateau, Athos decided he would 
settle in Brasilia: “The sky looked like a shimmering 
mantle, a mantle with sequins, one next to the oth-
er. There were so many stars that it looked like they 
were going to fall on our heads. It was so beautiful.”

By Oscar Niemeyer’s referral, Athos Bulcão was 
hired by the New Capital Urbanization Compa-
ny (Novacap), to give Brasilia the modern visual 
identity that it so needed and, for this reason, he 
devoted most of his artistic production to the cre-
ation of works that integrated with the architec-
ture of public buildings.

Intended to be an open-air museum, the new Cap-
ital of the Republic is internationally known as a 
melting pot of the arts, that combines art, archi-
tecture, landscaping, and urban planning. Most of 
the city’s recognition is due to the work of Athos 
Bulcão, since his murals, paintings, sculptural 
panels, tiles and screens, scattered throughout 
Brasília, are true symbols of this city which is now 
a Cultural Heritage Site of Humankind.
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O BÍPEDE 
SAMSON FLEXOR

Samson Flexor (1907-1971), nascido na Moldávia, ao chegar ao Brasil em 
1948, recém havia deixado a pintura de retratos, paisagens e naturezas-
-mortas, a fim de se engajar na pintura de abstrações geométricas.

A trajetória da arte abstrata no Brasil está indissociavelmente ligada à his-
tória desse artista. Flexor, apenas um ano após sua chegada ao País, parti-
cipou da exposição Do Figurativismo ao Abstracionismo, que inaugurou o 
Museu de Arte Moderna de São Paulo – MAM/SP. 

Fugindo da devastação do pós-guerra na Europa, veio residir no Brasil na 
época em que a arte produzida no continente de origem já havia trilhado 
longo caminho no campo da figuração.

O cenário artístico nacional, entretanto, era totalmente diferente. Os artis-
tas brasileiros dedicados à arte moderna mal haviam abandonado a rigidez 
das normas acadêmicas importadas da Europa, para começar a produzir a 
arte retratadora das cenas da cultura popular, dos tipos nacionais, dentre 
outras imagens que traduzissem a identidade do povo brasileiro.

O BÍPEDE 
SAMSON FLEXOR

Samson Flexor (1907-1971), a native Moldovan 
painter who arrived in Brazil in 1948, had recently 
abandoned portrait, landscape and still-life paint-
ing, and began painting geometric abstractions.

The trajectory of abstract art in Brazil is inextrica-
bly linked to the individual history of this artist. 
Flexor, just one year after his arrival, participated 
in the exhibition From Figurativism to Abstrac-
tionism, which inaugurated the São Paulo Muse-
um of Modern Art (MAM/SP). 

Fleeing from the devastation of the post-war pe-
riod in Europe, he came to Brazil at a time when 
the art produced in his native continent had al-
ready come a long way in the field of figuration.

The national art scene, however, was totally dif-
ferent. Brazilian artists, having recently aban-
doned the rigidity of the academic norms import-
ed from Europe, where engaging in modern art 
that portrayed scenes of popular culture, nation-
al types, and other images depicting the identity 
of the Brazilian people.

In this context, certain artists, such as Di Caval-
canti and Quirino Campofiorito, believed that it 
would not be possible to develop a national ar-
tistic language through the abstraction of form. 

O Bípede 
Samson Flexor 
1967 
óleo sobre tela 
97x130 cm 
acervo principal



190 191

Nesse contexto, parte dos artistas, como Di Cavalcanti e Quirino Campofiori-
to, entendia que não seria possível desenvolver uma linguagem artística de 
cunho nacionalista por meio da abstração da forma. Já Mário Pedrosa, no 
campo da crítica, defendia que a arte brasileira poderia, desde logo, produzir 
a arte puramente abstrata; assim como Samson Flexor, na área prática, que  
desenvolvia e ensinava técnicas da abstração geométrica no Atelier Abstração.

O Atelier, inaugurado em 1951, funcionava na própria residência de Flexor 
e desempenhou papel fundamental no rompimento com a arte figurati-
va e, assim, abriu caminho para os movimentos. Era um grupo composto 
principalmente por pintores em início de carreira, que se dedicavam ao 
desenvolvimento de técnicas que partiam do objeto para chegar à abstra-
ção geométrica.

Da abstração geométrica, Samson Flexor passou à lírica e, em seus derradei-
ros anos de vida, voltou a produzir imagens figurativas, quando apresentou 
extensa série de pinturas de figuras antropomórficas disformes, Os Bípedes, 
cuja poética visceral era por ele denominada Polarização do Figurativismo 
Abstrato. A série foi exposta, pela primeira vez, na 9ª Bienal Internacional de 
São Paulo, em 1967.

A denominação Polarização do Figurativismo Abstrato constitui jogo de pa-
lavras carregado de sentidos, que condensa extenso período da história da 
arte brasileira, marcado pela disputa polarizada entre o campo da figura-
ção e o da abstração. Da mesma forma, as pinturas dos bípedes também 
conseguem condensar, em imagem, os 2 estilos historicamente opostos.

the absence of attributes that can be considered 
decorative.

Flexor was a painter whose training also includ-
ed studying Art History at the Sorbonne. He at-
tended major technical schools and workshops 
in Paris and Belgium, and was acquainted with 
important names of the art world. As a result, he 
knew how to take on the demands needed to per-
fect his artistic production, which culminated in 
his maturing as a painter.

However, his figurative-abstract works divided 
opinions even among his closest friends, such as 
Jacques Douchez, an apprentice at Flexor’s Atelier 
Abstração.

From a different perspective, Czech philosopher 
Vilém Flusser wrote about Flexor’s Bipeds, con-
sidering the canvases an opportunity for deeper 
reflection about human reality. Flusser’s philo-
sophical analysis focused on the sense of being 
in the world. According to him, Flexor’s images 
translated this perspective, tending to produce a 
breathtaking aesthetic effect on the viewer.

Judge Hugo Auler also considered Flexor’s pro-
duction a milestone in the history of Brazilian 
painting and regarded the artist one of the 
greatest names of abstraction in Brazil.

O Bípede, exemplar da referida série de pinturas, data de 1967 e foi adqui-
rido para o acervo do TJDFT na década de 1970. Possui grandes dimensões 
e marca presença, de maneira bastante controversa, no ambiente em que 
se encontra: impactantes imagens exteriorizam uma visão de mundo com-
prometida pelos anos em que o artista viveu sob o terror da guerra, as 
quais suscitam a reflexão dos observadores, notadamente pela ausência 
de atributos que possam ser considerados decorativos. 

Ressalte-se que Flexor foi um artista cuja formação compreendeu, também, o 
estudo em história da arte pela Sorbonne. Frequentou grandes escolas técni-
cas e ateliês em Paris e na Bélgica, onde conviveu com importantes nomes da 
arte mundial. Dessa forma, soube fazer a si mesmo as exigências necessárias 
para o aperfeiçoamento de sua produção artística, o que culminou no amadu-
recimento como pintor.

Entretanto, suas obras da fase figurativo-abstrata dividem opiniões até 
mesmo em meio a amigos próximos, como Jacques Douchez, aprendiz de 
Flexor no Atelier Abstração.

Por ótica diversa, o filósofo tcheco Vilém Flusser escreve sobre Os Bípedes, 
de Flexor, e considera as telas oportunidade para o aprofundado pensa-
mento a respeito da realidade humana. Flusser adentra o campo da análise 
filosófica, voltada para o estar no mundo, que, segundo ele, as imagens de 
Flexor traduzem e, por isso mesmo, tenderiam a produzir um efeito estético 
arrebatador sobre o espectadores.

O Desembargador Hugo Auler considerava Flexor um marco na história da pin-
tura brasileira e situava o artista como o maior nome da abstração no Brasil. 

However, Mário Pedroza, as a critic, argued that 
Brazilian art could, from the outset, produce 
purely abstract art; as did Samson Flexor, who 
was developing and teaching geometric abstrac-
tion techniques at his Atelier Abstração (Abstrac-
tion Studio).

The Atelier, which opened in 1951 in Flexor’s res-
idence, played a key role in breaking away from 
figurative art, paving the way for subsequent ar-
tistic movements. The group, mainly comprised 
novice painters, focused on the development 
of techniques that, starting from the object, at-
tained geometric abstraction.

From geometric abstraction Samson Flexor went 
on to lyrical images and, in his last years of life, 
returned to figurative images, when he present-
ed an extensive series of paintings of deformed 
anthropomorphic figures, the Bipeds, whose vis-
ceral poetics he called Polarization of Abstract 
Figurativism. The series was first exhibited at the 
9th of São Paulo International Biennial, in 1967.

The name Polarization of Abstract Figurativism 
is a meaningful wordplay that condenses a long 
period of Brazilian art history marked by the po-
larized dispute between the field of figuration and 
the field of abstraction. The Bipeds manages to 
condense these two historically opposed styles.

Biped, one of these painting and dated 1967, 
was acquired for the collection in the 1970s. It is 
a large painting, which has a very controversial 
presence at the TJDFT: striking images exteriorize 
a vision of the world compromised by the years 
in which the artist lived under the terror of war, 
which incite the reflection of viewers, notably 
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Pintura 13 
Rubem Valentim 
1965 
têmpera sobre tela 
100x73 cm 
acervo principal

PINTURA Nº 13 
RUBEM VALENTIM

Rubem Valentim (1922-1991), natural de Salvador, Bahia, foi artista auto-
didata que iniciou a carreira nas artes visuais no final da década de 1940. 
Morou em Brasília de 1967 a 1991, onde foi professor de pintura na Univer-
sidade de Brasília – UnB. 

Ao lado de Waldemar Cordeiro, representou a arte construtiva brasileira na I 
Bienal Internacional de Arte Construtiva em Nuremberg, Alemanha, em 1969. A 
poética do artista, devido à singularidade, é facilmente reconhecível, mesmo 
nos mais variados suportes e materiais. 

Ao utilizar a geometria, Valentim construiu uma linguagem simbólica própria 
por meio da combinação de formas simples, como triângulos, círculos e qua-
drados, que são sistematicamente organizadas no plano bidimensional da 
pintura, com o uso criativo de reduzida paleta de cores, o que abre infinitas 
possibilidades de composição pelo rearranjo incessante dos elementos. 

O vocabulário visual geométrico do artista é marcado pelo sincretismo de 
símbolos derivados de raízes negras e indígenas, com nítidas referências 
ao universo religioso proveniente do candomblé e da umbanda, por meio 
do qual reuniu, sob a forma da abstração, os elementos da cultura na-
cional, tão defendidos pelos primeiros modernistas brasileiros. Por essa 

PINTURA  Nº 13 
RUBEM VALENTIM

Rubem Valentim (1922-1991), born in Salvador, 
Bahia, was a self-taught artist who began his ca-
reer in the visual arts in the late 1940s. He lived in 
Brasilia from 1967 to 1991, where he taught paint-
ing at the University of Brasília - UnB. 

Together with Waldemar Cordeiro, he represented 
Brazilian Constructive Art at the First Internation-
al Biennial of Constructive Art at Nuremberg, Ger-
many in 1969. The poetics of the artist, for being 
so unique, are easily recognizable, even on the 
most varied media and materials.

With the use of geometry, Valentim constructed 
his own symbolic language by combining sim-
ple shapes such as triangles, circles and squares 
that are systematically organized into the two-di-
mensional plane of the paintings, with the cre-
ative use of a reduced color palette, which opens 
infinite possibilities of composition through the 
incessant rearrangement of elements. 

The visual geometric vocabulary of the artist is 
marked by the syncretism of symbols derived from 
his Black and Indigenous roots, with clear refer-
ences to the religious universe of Candomblé and 
Umbanda, that assemble, in an abstract form, the 
elements of national culture, much espoused by 
the early Brazilian modernists. For this reason, 
some scholars consider Valentim’s works quite 
similar to those of other Latin American abstract 
artists, such as Uruguayan Joaquín Torres-García.



194 195

razão, alguns estudiosos aproximam os trabalhos do artista aos de outros 
abstratos latino-americanos, como os do uruguaio Joaquín Torres-García.

Valentim obteve grande aceitação oficial, o que lhe proporcionou elabo-
rar painéis murais integrados à arquitetura de alguns prédios públicos em 
Brasília, como o mural em mármore na sede da Novacap e o de madeira 
esmaltada no Palácio do Itamaraty. 

Foi o responsável, também, por grandes esculturas totêmicas presentes 
em praças, como o Marco sincrético da cultura afro-brasileira, escultura 
em concreto aparente, com mais de 8 metros de altura, implantada na 
Praça da Sé, em São Paulo. Além disso, durante o período em que vi-
veu em Brasília, produziu diversos objetos tridimensionais denominados 
Objetos-emblemas.

A Pintura n˚13, adquirida pelo Tribunal em dezembro de 1969, época em que 
o pintor era professor da UnB, faz parte de uma série de obras intituladas 
por seu número sequencial, como era costume do artista, e foi pintada em 
têmpera ovo sobre tela de grande formato. 

As pinturas de números 11, 12 e 14 integraram a mostra retrospectiva da car-
reira do artista, organizada pelo crítico de arte Frederico Morais e realizada 
pelo Centro Cultural do Banco do Brasil – CCBB do Rio de Janeiro, em 1994. 

A referida exposição resultou no livro Rubem Valentim: construção e sím-
bolo, no qual foram divulgadas fotografias das obras e textos curatoriais 
escritos pelo renomado crítico, que pesquisou profundamente toda a pro-
dução do artista.

Frederico Morais compara os signos plásticos de Rubem Valentim aos 4 ele-
mentos básicos da natureza em citação ao pensamento do filósofo francês 
Gaston Bachelard. Ao ver as pinturas de Valentim inteiramente compostas 
por linhas, percebe-se a simplicidade das formas, que são arranjadas de 
maneira rica, trazendo complexidade para além do que está aparente.

Não é somente de símbolos que são compostas as pinturas de Valentim. As 
cores também são  elemento igualmente importante. Na Pintura n˚13, são 
utilizadas poucas cores básicas. A riqueza da reduzida paleta cromática 
está na organização das cores em diferentes combinações e no efeito gra-
nulado que o artista obtém pela utilização da tinta têmpera, que confere 
às superfícies pigmentadas pequenas variações tonais.

Ao escrever extenso texto sobre o artista baiano, publicado em março de 
1969, o Desembargador Hugo Auler realizou apanhado histórico a respeito da 
abstração nas histórias da arte mundial e brasileira, o que oportunizou ao 
leitor conhecer a origem do pensamento que resultou na arte construtivista. 

Após o panorama histórico, Auler concluiu o referido texto, afirmando “que 
da mesma forma que Villa Lobos universalizou o nosso folclore sob o ângulo 
musical, Rubem Valentim deu um sentido de universalização ao primitivismo 
de nossa simbologia afro-brasileira sob o ângulo plástico e pictural”1

1	  Rubem Valentim: uma nova abertura para a arte construtivista no Brasil e a sua projeção univer-
sal. Caderno Cultural. Correio Braziliense, Brasília, 22/3/69. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocRea-
der/028274_01/40304> acesso em 22/12/2018.

Valentim’s paintings are not composed only of 
symbols. Colors are also an equally important el-
ement. In painting nº 13, few basic colors are used. 
The richness of the reduced color palette is reflect-
ed by the organization of colors in different combi-
nations and in the granulated effect that the artist 
achieved with the use of tempura paint, which gives 
the pigmented surfaces small tonal variations.

In an extensive text on this artist from the state of 
Bahia, published in March 1969, Judge Hugo Auler 
provided a historical overview of abstraction in 
the history of Brazilian and world art, providing 
the reader a little more on the origin of the ideas 
that resulted in constructivist art. 

After the historical account, Auler concludes the 
text by saying: “we can affirm that just as Villa Lo-
bos universalized our folklore from a musical an-
gle, Rubem Valentim provided a universal sense 
to the primitivism of our Afro-Brazilian symbolo-
gy from a plastic and pictorial angle.”1

1	  Rubem Valentim: uma nova abertura para a 
arte construtivista no Brasil e a sua projeção univer-
sal. Caderno Cultural. Correio Braziliense, Brasília, 
22/3/69. Available at: http://memoria.bn.br/DocRea-
der/028274_01/40304> accessed on 22/12/2018.

Valentim obtained extensive official acceptance, 
which gave him the opportunity to create murals 
that coalesce into the architecture of specific pub-
lic buildings in Brasilia, exemplified by the mar-
ble mural at the Novacap headquarters and the 
enameled wood mural at the Itamaraty Palace. 

He was also responsible for large totemic sculp-
tures, such as the Syncretic Trait of Afro-Brazilian 
Culture, made with apparent concrete and more 
than eight meters high, which was erected in the 
Praça da Sé, in São Paulo. Furthermore, during 
the period in which he lived in Brasilia, he pro-
duced several three-dimensional objects called 
Emblem Objects.

Painting Nº 13, acquired by the Court in December 
1969, at the time when the painter was a profes-
sor at University of Brasília, is part of a series of 
works sequentially entitled, as was customary of 
the artist, and was painted in egg tempera on a 
large format canvas. 

Paintings numbers 11, 12 and 14 were part a retro-
spective exhibition of the artist’s career, organized 
by art critic Frederico Morais at the Banco do Bra-
sil Cultural Center (CCBB) in Rio de Janeiro in 1994. 

This exhibition resulted in the book Rubem Valen-
tim: Construção e Símbolo, in which photographs 
of his works and curatorial texts written by the re-
nowned critic were published, based on extensive 
research of the artist’s entire production.

Frederico Morais compares the plastic signs of 
Rubem Valentim to the four basic elements of 
nature, quoting an idea of the French philoso-
pher Gaston Bachelard. Viewing Valentim’s paint-
ings, entirely composed of lines, one notices the 
simplicity of forms, which are arranged in a rich 
manner, comprising a degree of complexity that 
goes beyond the apparent.

http://memoria.bn.br/DocReader/028274_01/40304
http://memoria.bn.br/DocReader/028274_01/40304
http://memoria.bn.br/DocReader/028274_01/40304
http://memoria.bn.br/DocReader/028274_01/40304
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Tropical  
Quirino Campofiorito 
1935 
óleo sobre tela 
acervo principal

TROPICAL 
QUIRINO CAMPOFIORITO

Quirino Campofiorito (1902 - 1993), artista e intelectual brasileiro, foi um 
dos primeiros historiadores da arte do Brasil, e seu livro História da Pin-
tura Brasileira no Século XIX, publicado em 1983, é obra referencial para o 
estudo da arte daquele período.

A trajetória de Quirino no campo das artes se deu em diversos âmbitos. Na 
área prática, atuou como pintor, caricaturista, ilustrador e gravador; ao mesmo 
tempo, desenvolveu trabalhos como crítico, professor e historiador da arte. 

Buscou inicialmente a educação acadêmica, ingressando, em 1920, na Escola 
Nacional de Belas Artes – Enba. Em 1929, foi premiado pela Enba com uma 
viagem à Europa; lá permaneceu por 5 anos, período em que frequentou 
ateliês e participou de salões na França e na Itália.

A estada na Europa lhe proporcionou a oportunidade de contato com os mo-
vimentos de vanguarda que estavam em pleno desenvolvimento naquele mo-
mento, o que foi fundamental para que a produção artística de Quirino se 
libertasse dos limites que a rigidez acadêmica estabelecia. 

TROPICAL 
QUIRINO CAMPOFIORITO

Quirino Campofiorito (1902 - 1993), Brazilian art-
ist and intellectual, was one of the first Brazilian 
art historians, and his book History of Brazilian 
Painting in the 19th Century, published in 1983, 
is a reference in the study of art of that period.

Quirino’s career in the arts took place on sever-
al fronts. In the practical area, he was a painter, 
caricaturist, illustrator and engraver; at the same 
time, was also a critic, teacher and art historian. 

He initially sought an academic education, en-
rolling at the National School of Fine Arts – Enba 
in 1920. In 1929, Enba awarded him with a trip to 
Europe; there he stayed for five years, period in 
which he attended workshops and participated 
in exhibits in France and Italy.

The period in Europe gave him the opportunity to 
be in touch with the avant-garde movements that 
were at their peak at the time, which played a cru-
cial role in Quirino’s artistic production, helping 
him break free from the limits of academic rigidity.

He then began to delve into Modern art, engag-
ing in activities as an artist and in the field of 
theory. Upon his return to Brazil, he became a 
member of the Bernardelli Group, that sought 
the improvement of modern artistic techniques, 
in opposition to the rigid teaching model of Enba.

At that time, up until the middle of the 20th cen-
tury, there was an intense debate in Brazil be-



198 199

Dessa forma, passou a dedicar-se à arte moderna tanto nas atividades 
como artista quanto nas voltadas ao campo da teoria. Após seu retorno 
ao Brasil, tornou-se integrante do Núcleo Bernardelli, grupo que buscava 
o aprimoramento de técnicas artísticas modernas em oposição ao modelo 
de ensino rígido da Enba.

Nessa época, até meados do século XX, havia, no Brasil, intenso debate 
entre os defensores da arte figurativa e os da abstração da forma. Quirino 
Campofiorito foi um dos grandes defensores da arte figurativa; do outro 
lado, o maior expoente era o crítico Mário Pedrosa. 

Em meio a essa polêmica, Quirino utilizava as pinturas para externar sua 
posição e seu conhecimento sobre os diversos movimentos artísticos ocor-
ridos no mundo após a invenção da fotografia. 

No conjunto de suas obras, é possível perceber que as referências a esses 
movimentos proporcionam ao espectador verdadeiro passeio pela história 
da arte, a exemplo da obra Tropical, que apresenta nítida citação do Cubis-
mo, movimento vanguardista liderado por Pablo Picasso e Georges Braque.

Pintada em 1935, Tropical é a obra mais antiga do acervo artístico do TJDFT, 
apesar de não ter sido a primeira a ser adquirida. Além de remeter o ob-
servador ao universo cubista, dialoga com questões apresentadas pelos 
primeiros modernistas brasileiros, vinculadas à formação de uma identi-
dade nacional. 

Ao escolher representar um coco na composição de natureza-morta, bem 
como ao utilizar cores vivas e claras, Quirino reafirma seu ideal de defensor 
da arte figurativa moderna de cunho nacionalista.

No contexto da história da arte brasileira, Quirino Campofiorito e Sam-
son Flexor foram verdadeiros expoentes de pensamentos conflitantes. A 
reunião de obras desses 2 artistas no mesmo acervo, e possivelmente a 
exposição de ambas lado a lado, reforça o pensamento de que a coleção 
adquirida e organizada pelo Desembargador Hugo Auler busca conciliar, de 
maneira didática, os lugares por onde passaram os acirrados debates da 
crítica e oferecer ao público um panorama da arte brasileira.

Hugo Auler e Quirino Campofiorito eram velhos conhecidos quando ocorreu 
a inauguração da Nova Capital e a consequente transferência de Auler para o 
TJDFT. Antes de se tornar Desembargador, Hugo Auler se dedicava a escrever 
poemas e, em 1932, promoveu o lançamento de um livro do gênero durante 
festa oferecida em sua homenagem pelo Núcleo Bernardelli. Posteriormente, 
passaram a ser colegas nas redações dos jornais dos Diários Associados. 

Sobre esse reencontro escreveu Quirino nas páginas do Correio Braziliense: 

Os artistas continuaram sempre entre seus amigos mais lembrados e a arte 
no melhor apreço de seus sentimentos aos quais uma cultura aprimorada 
deu proporções singulares. (...) Durante nossa recente estada em Brasília, ti-
vemos ocasião de rever o amigo que o tempo separou na divergência que os 
caminhos da vida com as implicações das atividades profissionais impõem. 

O Desembargador Hugo Auler retribuiu a deferência, publicando, na coluna 
Atelier, de 22 de março de 1974, o texto intitulado Homenagem a Quirino Cam-
pofiorito, no qual, após resumir a trajetória do artista, exaltou-o com as se-
guintes palavras: “Quirino Campofiorito é um artista magistral que se impõe 
até os nossos dias pela riqueza de criatividade e pela técnica de execução, haja 
vista a forma pela qual organiza estruturalmente todas as suas composições”.

Hugo Auler and Quirino Campofiorito were old ac-
quaintances when the  New Capital was inaugu-
rated, to where Auler was later transferred to work 
at the TJDFT. Before becoming a Judge, Hugo Auler 
write poems and, in 1932, promoted the launching 
of a book in said genre during a party offered in 
his honor by the Bernardelli Group. They later be-
came colleagues at the Diários Associados.

On this meeting, Quirino wrote in the pages of 
the Correio Braziliense:

Artists have always remained among his 
most remembered friends and their art 
the best an appreciation of their feelings, 
helping such an exquisite culture attain 
unique proportions. (...) During my recent 
stay in Brasilia, I had the opportunity of 
revisiting a friend that time had separat-
ed by the walks life, with the implications 
that our professional activities imposed.

Hugo Auler retributed the deference by publish-
ing a text entitled Tribute to Quirino Campofiorito 
in the Atelier column of March 22, 1974, in which 
he gave an overview of the artist’s trajectory and 
concluded by saying: “Quirino Campofiorito is a 
masterful artist who imposes himself up to the 
present day by the richness of his creativity and 
the technique used in this work, reflected by the 
way in which he structurally organizes all his 
composition.”

tween the defenders of figurative art and those 
who supported the abstraction of form. Quirino 
Campofiorito was one of the great defenders of 
figurative art; the greatest exponent of the other 
school was critic Mário Pedrosa.

In the midst of this controversy, Quirino used his 
paintings as a means to express his position and 
knowledge on the various artistic movements 
taking place in the world after the invention of 
photography.

In the body of his works, it is possible to see that 
references to these movements provide the spec-
tator with a true tour of the history of art, such 
as the piece Tropical, which is clearly a citation 
to Cubism, a Vanguard movement led by Pablo 
Picasso and Georges Braque.

Painted in 1935, Tropical is the oldest work in 
the TJDFT art collection, although it was not the 
first to be acquired. In addition to leading the 
observer into the realm of Cubism, it addresses 
questions posed by the first Brazilian modernists,  
attempting to define a national identity.

By choosing to represent a coconut in a still-life 
composition, and using bright and clear colors, 
Quirino reaffirms his ideals as a defender of 
modern national figurative art.

In the context of Brazilian art history, Quirino Cam-
pofiorito and Samson Flexor were true exponents 
of conflicting schools of thought. The presence of 
the works of these two artists in the same collec-
tion, and possibly their exhibition side-by- side, 
reinforces the notion that the collection acquired 
and organized by Judge Hugo Auler seeks to rec-
oncile, in a didactic way, the places where the 
heated discussion of the critics took place, thus 
offering the public a panorama of Brazilian art.
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MULHERES DE AREIA 
GLÊNIO BIANCHETTI

A carreira artística de Glênio Bianchetti (1928 - 2014) teve início entre o fim 
da década de 1940 e o começo dos anos 1950, quando, ao lado de Glauco 
Rodrigues e Danúbio Gonçalves, fundou o Clube de Gravura de Bagé. 

Os Novos de Bagé, nome pelo qual ficaram conhecidos, passaram a ser respeita-
dos como promessa da arte do Rio Grande do Sul após a realização da primeira 
exposição, em 1948. 

Em 1949, Bianchetti ingressou no Instituto de Belas Artes de Porto Alegre e, 
em 1950, realizou a primeira exposição individual. Além da gravura, também 
desenvolveu habilidades como pintor, ilustrador, tapeceiro e desenhista.

Pouco tempo depois, o Clube de Bagé foi incorporado ao Clube de Gravura 
de Porto Alegre, do qual também eram integrantes Carlos Scliar1 e Vasco 
Prado. Os clubes de gravura foram constituídos para promover o intercâm-
bio entre obras e a cooperação entre artistas, inclusive os das principais 
cidades do País.

1	 Carlos Scliar figura entre os artistas presentes no acervo artístico do TJDFT, com a pintura intitulada 
Paisagem Gaúcha.

Mulheres de Areia 
Glênio Bianchetti 
1963 
óleo sobre tela 
55x76 cm 
acervo principal

MULHERES DE AREIA  
GLÊNIO BIANCHETTI

Glênio Bianchetti’s (1928 – 2014) artistic career 
began between the end of the 1940s and the be-
ginning of the 1950s, when, together with Glauco 
Rodrigues and Danúbio Gonçalves, he founded 
the Bagé Engraving Club. 

“The Boys from Bagé”, by which they became 
known, were regarded as promises for the arts 
of the state of Rio Grande do Sul after their first 
exhibition in 1948. 

In 1949, Bianchetti joined the Porto Alegre Insti-
tute of Fine Arts and, in 1950, held his first solo 
exhibition. In addition to engraving, he also de-
veloped skills as a painter, illustrator, tapestry 
weaver, and draftsman.

Shortly afterwards, the Bagé Club was incorporat-
ed by the Porto Alegre Engraving Club, of which 
Carlos Scliar1 and Vasco Prado were also mem-
bers. Engraving clubs were established as a way 
of exchanging works and for cooperation among 
artists, including others from around the country.

These young artists from Rio Grande do Sul, 
who joined the engraving clubs, were the heirs 
of modern Brazilian art, which arose from the 
second phase of Modernism, characterized by 
the link between artistic language and the com-

1	  Carlos Scliar figures among the artists present in the 
TJDFT art collection, with the painting entitled Paisagem 
Gaúcha.
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Esses jovens artistas gaúchos que integraram os clubes de gravura foram 
herdeiros de uma linha da arte brasileira moderna, desenvolvida a partir 
da segunda fase do Modernismo, que se caracterizava pela vinculação da 
linguagem artística ao compromisso com a questão social e a identidade 
nacional, cujo maior expoente foi o pintor Cândido Portinari. 

Nesse contexto, Glênio Bianchetti afirmava que o impulso para a realização 
da arte deveria emanar do convívio com o povo bem como de seus temas, 
raízes e tradições.

Glênio Bianchetti veio para Brasília a convite do então reitor da Universi-
dade de Brasília – UnB Darcy Ribeiro, para assumir as cadeiras de desenho 
e de pintura no extinto Instituto Central de Artes – ICA. O ICA possuía pro-
posta muito diferente dos cursos de Belas Artes tradicionais, pois abrangia 
outras áreas de conhecimento, como artes gráficas, desenho industrial, fo-
tografia, cinema e música. 

Apesar de, na época da mudança para a Capital, Bianchetti já ser reconhecido 
em seu Estado natal e recém ter assumido a direção do Museu de Arte do Rio 
Grande do Sul, o ideal que pautou a construção de uma universidade tão ino-
vadora em termos educacionais quanto o projeto da Nova Capital do ponto de 
vista arquitetônico e urbanístico o cativou. 

Sem jamais abandonar as características que estiveram presentes na sua 
formação como artista, Bianchetti seguiu produzindo em Brasília. Além das 
questões subjetivas tratadas anteriormente, a paisagem e o clima da ci-
dade também exerceram forte influência sobre seu modo de pintar. Em 
pouco tempo, a mudança para o Planalto Central transformaria, de forma 
perceptível, sua produção artística.

Em 1965, aderiu ao movimento de demissão coletiva organizado em soli-
dariedade aos colegas do quadro de professores da UnB demitidos suma-
riamente pelo regime militar. Assim, passou a viver exclusivamente da sua 
produção artística. 

A partir de experimentações, abandonou o uso da tinta a óleo e começou 
a usar a acrílica. Com o novo tipo de tinta, conseguiu desenvolver técnica 
própria, em que a sobreposição de camadas de matéria pictórica produ-
ziam efeito de leve transparência, o que tornou seu trabalho único. 

Somente em 1988, após a redemocratização do País, Bianchetti foi reinte-
grado ao quadro de professores da UnB juntamente com outros 58 profes-
sores de diversos departamentos.

news himself continuously, presenting works that 
reveal a greater richness in his creativity and in 
his plastic and pictorial vocabulary.”

The painting Women of Sand, dated 1963, was 
produced the year after Bianchetti arrived in 
Brasilia, during one of the transitional periods in 
the artist’s career. In it, it is possible to notice a 
shift towards abstraction, a bit removed from the 
essentially figurative works Bianchetti painted 
while still in Porto Alegre.

However, the painting was done in oil point, a 
material abandoned by the artist afterwards. For 
this reason, Women of Sand does not exhibit the 
transparent effect achieved by the overlapping of 
quick-drying acrylic paint.

With shades of brown and ocher upon a back-
ground of the same chromatic scale, carried out 
with quick strokes which are typical of this artist, 
this painting depicts women of Brazil and their 
everyday life, an idea associated to the notion of 
national identity.

Bianchetti’s works are often associated with an 
expressionist aesthetic, whereby art is the means 
of expressing subjective emotions of the artist, 
rather than faithful portrayals of reality. 

Part of the TJDFT art collection, the painting 
Women of Sand may be regarded as representa-
tive of this artistic movement - socially engaged 
modern figurative art.

A pintura Mulheres de Areia, datada de 1963, foi produzida no ano seguinte 
ao da chegada de Glênio Bianchetti a Brasília, em um desses momentos 
de transição na carreira do artista. Nela, é possível perceber um caminhar 
para a abstração, o que a distancia um pouco das obras essencialmente 
figurativas, pintadas quando Glênio ainda residia em Porto Alegre. 

Entretanto, o quadro ainda foi pintado com tinta a óleo, material que, logo 
em seguida, seria abandonado pelo artista. Por essa razão, Mulheres de 
Areia não apresenta o efeito de transparência obtido pela sobreposição da 
tinta acrílica de secagem rápida. 

A representação das mulheres em tons de marrom e ocre sobre fundo de 
mesma escala cromática, executada por pinceladas rápidas que marcam 
a gestualidade do artista, remete o espectador às mulheres do Brasil e ao 
seu cotidiano, ideia ligada à questão da identidade nacional. 

As obras de Bianchetti frequentemente são associadas a uma estética ex-
pressionista, segundo a qual a arte é o meio para expressar a emoção 
subjetiva do artista em detrimento do retrato fiel da realidade. 

No contexto do acervo artístico do TJDFT, a pintura Mulheres de Areia pode 
ser vista como representante tanto daquele movimento artístico quanto da 
arte figurativa moderna de engajamento social.

mitment to social issues and national identity, 
whose greatest exponent was the painter Cândi-
do Portinari.

In this context, Glênio Bianchetti affirmed that 
the impulse for the realization of art should em-
anate from the interaction with the people, their 
themes, origins and traditions.

Glênio Bianchetti (1928 - 2014) came to Brasília at 
the invitation of the then Dean of the University 
of Brasília (UnB), Darcy Ribeiro, to teach Drawing 
and Painting at the now extinct Central Institute 
of Arts (ICA). The proposal of ICA was very differ-
ent from that of traditional Fine Arts schools, be-
cause it covered other areas of knowledge, such 
as graphic arts, industrial design, photography, 
cinema and music.

Although at the time of his move to the capital 
Bianchetti was already recognized in his native 
state and had recently been named director of 
the Rio Grande do Sul Museum of Art, what cap-
tivated him was the ideal that guided the con-
struction of such an innovative university, and 
the architectural and urbanistic calling of the 
Nova Capital project.

Without ever abandoning the characteristics that 
were present in his training as an artist, Bianch-
etti continued producing in Brasilia. In addition 
to the subjective issues discussed earlier, the 
city’s landscape and climate also had a strong 
influence on his way of painting. In a short time, 
the move to the Central Plateau would noticeably 
transform his artistic production.

In 1965, he joined the collective resignation 
movement organized in solidarity of fellow UnB 
professors who were summarily dismissed by the 
military regime. He then began to live exclusively 
from his artistic production. 

Through experimentation, he abandoned the use 
of oil paint and began to use acrylic. With this 
new type of ink, he was able to develop his own 
technique, in which the overlapping layers of the 
pictorial matter produced a slight transparent ef-
fect, which made his work unique. 

In 1988, after the return of democracy to the coun-
try, Bianchetti was reinstated at UnB along with fif-
ty-eight other professors from several departments.

In light of the constant transformations in Bi-
anchetti’s way of painting, Hugo Auler, in a review 
published in July 1969, said: “Glênio Bianchetti re-
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ADÃO APÓS O PECADO ORIGINAL 
SIRON FRANCO

Siron Franco (1947), artista goiano que está presente no acervo artístico do 
TJDFT com 2 obras bastante diferentes entre si, é pintor, escultor, ilustrador, 
desenhista, gravador e diretor de arte em produções audiovisuais. É um 
dos poucos, dentre os que tiveram suas obras adquiridas pelo Desembar-
gador Hugo Auler, que ainda está ativo profissionalmente. 

Sua formação teve início quando passou a frequentar os ateliês de Cleber 
Gouveia e D.J. Oliveira em Goiânia. Em 1960, com apenas 13 anos de idade, 
tornou-se ouvinte na Escola de Belas Artes da Universidade Católica de 
Goiânia. Nove anos depois, passou a compor o grupo responsável pela ex-
posição Surrealismo e Arte Fantástica em parceria com Walter Levy e Ber-
nardo Cid1, que ocorreu em 1970, na Galeria Seta, em São Paulo.

Cerca de um ano antes da exposição em São Paulo, Siron Franco produziu 
a intrigante pintura Adão após o pecado original. De técnica mista, a obra 
apresenta uma releitura surrealista da famosa pintura de Michelangelo, A 
criação de Adão, um dos principais afrescos da Capela Sistina. O título da 
pintura é dado essencial para a compreensão da citação – também contida 
na imagem – daquela obra canônica da pintura renascentista italiana.

1	 Artista que também integra o acervo do TJDFT com uma obra.

Adão após o Pecado Original  
Siron Franco 
1969 
técnica mista 
72x100 cm 
acervo principal

ADÃO APÓS O PECADO ORIGINAL 
SIRON FRANCO

Siron Franco (1947) is an artist from the state of 
Goiás, and the TJDFT art collection is proud to have 
two very distinct pieces of his work. He is a paint-
er, sculptor, illustrator, draftsman, engraver and 
art director of audiovisual productions. He is one 
of the few artists who is still professionally active 
whose work was acquired by Judge Hugo Auler.

His training began when he started attending 
the studios of Cleber Gouveia and D. J. Oliveira 
in Goiânia. In 1960, when he was only thirteen, he 
audited classes at the School of Fine Arts of the 
Catholic University of Goiânia. Nine years later, he 
joined the group responsible for the exhibition 
Surrealism and Fantastic Art, in partnership with 
Walter Levy and Bernardo Cid1, that took place in 
1970, at Galeria Seta in São Paulo.

About a year before the exhibition in São Paulo, 
Siron Franco produced the intriguing work entitled 
Adam after the Original Sin. The mixed technique 
piece is a surrealist interpretation of Michelange-
lo’s famous painting, The Creation of Adam, one of 
the main frescoes of the Sistine Chapel. The title of 
the painting is essential to understand the quote 
- also contained in the image – depicted in that 
canonical piece of Italian Renaissance art.

The large painting depicts an infinity of small 
details that refer to several themes, such as re-

1	  Artist who is also part of the TJDF collection.
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O quadro de grandes dimensões apresenta uma infinidade de pequenos 
detalhes que fazem referência a diversos temas, como religião, ciência, his-
tória da arte e tradições de culturas pré-hispânicas. 

Em uma análise possível dos elementos da imagem, tendo como referência 
a obra de Michelangelo, a figura do totem alado faz as vezes de Adão, en-
quanto o continente Europeu ocupa o espaço do Criador. Ao mesmo tempo 
em que cita a pintura de Michelangelo, a composição de Siron Franco se 
assemelha a uma cartografia anímica2.

O desenho cartográfico é construído por meio da representação do conti-
nente americano, ligado à Europa pelo braço alado da figura de um totem. As 
imagens se conectam por intermédio de pássaros que saem das pontas dos 
dedos da mão estendida e chegam ao sul da Europa. A ligação entre o Novo 
e o Velho Continente parece levar a obra para a discussão política, ao evocar 
os antigos deuses das primeiras civilizações da América pré-hispânica pela 
representação do totem, em contraponto ao cientificismo europeu simboli-
zado pela imagem de Albert Einstein.

A complexidade, característica das obras surrealistas, confere à compo-
sição de Siron Franco a capacidade de prender a atenção do espectador 
que observa o quadro. Muitas outras análises, além da apresentada acima, 
podem ser feitas, especialmente ao considerar que a experiência estética 
ocorre quando as memórias individuais se somam aos elementos apresen-
tados na obra. Dessa maneira, cada leitura é única e pessoal. 

O Surrealismo foi um movimento de vanguarda que buscou trazer para o 
campo da arte essa relação individual, à medida que os artistas explora-
vam, por meio da arte, o imaginário e os impulsos do inconsciente.  

Apesar de o movimento surrealista não ter obtido grande expressividade 
no contexto da história da arte brasileira, ter uma obra que o represente no 
conjunto da coleção formada por Hugo Auler é algo bastante significativo. A 
presença dessa obra reforça a ideia de que a constituição do acervo artístico 
da instituição pretendia ser um verdadeiro panorama das artes brasileiras. 

2	 Termo empregado por Wesley Duke Lee nos anos 1970.

the catalog of this exhibition were written by 
Hugo Auler, and it is quite probable that, for this 
reason, the work was chosen at the time from 
among the thirteen exhibited works to compose 
the TJDFT art collection.

Weeks before the opening, Judge Hugo Auler 
wrote about the artist for the Correio Braziliense: 
“He is a painter who, in his compositions, recasts 
the influences of the aesthetic movement of sur-
realism, revealing a rare power of creation and a 
laudable capacity of execution”.

The rare power of creation referred to by Judge 
Hugo Auler can be translated into the radical 
changes in Siron Franco’s artistic work. In the 
several series that he produced and still produc-
es, he constantly reinvents techniques and meth-
ods, sometimes in figurative form, sometimes in 
large paintings of almost abstract color schemes.

 In his repertoire, it is possible to perceive the 
mixture of drawing, painting, collage and graph-
ics. His art reflects his way of being in the world, 
and what touches him as a witness of events. 
And, for this reason, it may be considered politi-
cally and socially engaged.

Adão após o pecado original integrou a exposição de Siron Franco em Bra-
sília, realizada em 1969, quando ele tinha apenas 22 anos de idade. Os 
textos curatoriais para o catálogo da referida exposição foram escritos por 
Hugo Auler, e, por essa razão, é bastante provável que a obra tenha sido 
escolhida dentre as 13 obras expostas, naquela ocasião, para compor o 
acervo artístico do TJDFT. 

Semanas antes da abertura, o Desembargador Hugo Auler escreveu sobre o 
artista para o Correio Braziliense: “Trata-se de um pintor que, em suas com-
posições, refunde as influências da corrente estética do surrealismo, reve-
lando um raro poder de criação e uma louvável capacidade de execução.”

O raro poder de criação a que se refere o Desembargador pode ser tradu-
zido nas radicais mudanças do fazer artístico de Siron Franco. Nas diversas 
séries que produziu, e ainda produz, constantemente reinventa técnicas e 
métodos, sendo ora figurativo, ora produtor de grandes pinturas de esque-
mas cromáticos quase abstratos.

Em seu repertório, verifica-se a mistura entre desenho, pintura, colagem e 
grafismos. Sua arte reflete seu modo de “estar no mundo” e aquilo que lhe 
causa viva impressão como testemunha dos acontecimentos. É, por essa 
razão, essencialmente política e socialmente engajada.

ligion, science, art history, and pre-Hispanic cul-
tural traditions.

In a possible analysis of the image’s elements, 
taking Michelangelo’s work as a reference, the 
winged totem figure represents Adam, while the 
European continent occupies the space of the 
Creator. At the same time mentioning Michelan-
gelo’s painting, Siron Franco’s composition re-
sembles a “cartography of the soul”2.

The cartographic drawing was designed with 
the American continent linked to Europe by the 
winged arm of a totem figure. The images are 
connected through birds that spring from the 
fingertips of and outstretched hand, heading to 
southern Europe. The connection between the 
new and the old continent seems to kindle a po-
litical discussion by evoking the ancient gods of 
the early pre-Hispanic America represented by a 
totem, in contrast with European scientism, sym-
bolized by the image of Albert Einstein.

The complexity, characteristic of surrealist works, 
confers Siron Franco’s  composition the ability 
to catch the viewer’s attention. The work lends 
itself to various interpretations, in addition the 
one presented above, especially if one considers 
that the aesthetic experience occurs when indi-
vidual memories are blended with the elements 
presented in the work. In this manner, each read-
ing is unique and personal.

Surrealism was a vanguard movement that 
sought to bring this individual relationship into 
the field of art, as artists explored the imagina-
tion and impulses of the unconscious.

Even though the surrealist movement was not 
very expressive in the context of the history of 
Brazilian art, having a work that represents it, 
in the collection formed by Hugo Auler, is quite 
significant. The presence of this work reinforces 
the idea that the institution’s art collection was 
intended to be a true panorama of Brazilian arts.

Adam after the Original Sin was part of Siron 
Franco’s exhibition in Brasilia, held in 1969, when 
he was only twenty-two. The curatorial texts for 

2	  Term used by Wesley Duke Lee in the 1970s.
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Morro e Cais 
da série Favela 
Rossini Perez 
1959 
gravura, água forte, água tinta e 
maneira negra, matriz em metal 
45x44 cm 
acervo principal

MORRO E CAIS 
ROSSINI PEREZ

Nascido em 1932, em Macaíba, Rio Grande do Norte, Rossini Perez mudou-
-se com a família para a cidade do Rio de Janeiro aos 8 anos de idade, para 
tratar da saúde. 

Ainda muito jovem, começou a estudar desenho e a interessar-se pelas ar-
tes visuais. Viver no Rio de Janeiro permitiu-lhe estar em contato direto com 
maior número de exposições, salões e bienais. Foram as gravuras do artista 
norueguês Edvard Munch, expostas na 2ª Bienal Internacional de São Paulo, 
em 1953, que despertaram o interesse de Rossini Perez pela gravura. 

Decidido a tornar-se gravurista, Rossini Perez teve, durante sua formação, 3 
importantes professores que se tornaram grandes referências em seu tra-
balho. O primeiro deles foi Oswaldo Goeldi, na Escolinha de Arte do Brasil. 
Goeldi foi um dos mais importantes gravuristas brasileiros, autor de uma 
poética ligada ao expressionismo. 

A partir de 1953, Perez passou a ser aluno de Iberê Camargo no Instituto Muni-
cipal de Belas Artes. Por fim, foi aluno e assistente de Johnny Friedlaender, ar-
tista natural da Polônia, com quem aprimorou as técnicas de gravura em metal 
no Ateliê de Gravura do Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro – MAM/RJ. 

MORRO E CAIS 
ROSSINI PEREZ

Born in 1932, in Macaíba - Rio Grande do Norte, 
Rossini Perez moved with his family to the city 
of Rio de Janeiro at the age of eight, to care for 
his health. 

Still very young, he began to study drawing and 
became interested in the visual arts. Life in Rio de 
Janeiro allowed him to be in direct contact with a 
greater number of exhibitions, salons and bien-
nials. It was the engravings of the Norwegian art-
ist Edvard Munch, exhibited at the 2nd Interna-
tional Biennial of São Paulo in 1953, that aroused 
Rossini Perez’s interest in engraving.

Decided to become an engraver, Rossini Perez 
had, during his training, three important teach-
ers, who became great references in his work. The 
first was Oswaldo Goeldi, at the Escolinha de Arte 
do Brasil. Goeldi was one of the most important 
Brazilian engravers, author of a poetic associated 
with expressionism. 

In 1953, Perez became a student of Iberê Camar-
go at the Municipal Institute of Fine Arts. Lastly, 
he was a student and assistant to Johnny Fried-
laender, an artist from Poland with whom he 
improved metal engraving techniques at the En-
graving Atelier of the Rio de Janeiro Museum of 
Modern Art of (MAM/RJ).



210 211

Durante o período em que frequentou o Ateliê de Gravura do MAM/RJ, Rossini 
Perez pôde conviver com outras respeitáveis figuras da arte brasileira. Os ar-
tistas do Ateliê discutiam a gravura como possibilidade de ampliação do voca-
bulário artístico moderno e de internacionalização da arte brasileira. Além de 
Rossini Perez, estavam no centro dessa discussão Fayga Ostrower, Edith Behring, 
Anna Bella Geiger, Thereza Miranda, Walter Marques e Anna Letycia Quadros1. 

As diversas técnicas de gravura, cada uma com suas particularidades, pro-
porcionavam aos artistas mais liberdade de criação do que a pintura ou o 
desenho, por exemplo. Com base em pesquisas individuais e discussões cole-
tivas, os gravadores brasileiros rumaram à produção de obras cada vez mais 
abstratas, nas quais predominavam a gestualidade dos artistas e as experi-
mentações com uso de corrosivos. Dessa maneira, a gravura verdadeiramente 
ampliou o repertório imagético brasileiro.  

Uma das principais características da gravura é a reprodutibilidade. A partir 
de uma matriz, podem ser feitas diversas impressões da mesma imagem. 
Assim, a comercialização e a exposição de gravuras tornam-se mais fáceis, 
inclusive com possibilidade de exibição simultânea em diversos locais, até 
mesmo além das fronteiras nacionais. 

Foi exatamente na época do Ateliê de Gravura do MAM/RJ que Rossini Pe-
rez produziu a gravura Morro e Cais, obra que integra o acervo artístico do 
TJDFT. Na gravura de matriz em metal, de 1959, emprega as técnicas água-
-forte, água-tinta e maneira negra. 

Desde o início dos anos 1950, o tecido urbano e as incongruências que as 
transformações das cidades ostentam estão presentes nas pesquisas visuais 
de Rossini Perez. Porém, o artista somente se instrumentalizou para conseguir 
os resultados de luz e sombra presentes na gravura Morro e Cais e em outras 
obras da mesma série após o aprimoramento das técnicas de gravura em ma-
triz de metal, alcançado no período em que foi assistente de Friedlaender. 

Nessas gravuras, temas relacionados aos morros, às favelas e às palafitas dão 
forma aos gestos repetidos à exaustão. São inúmeras linhas forjadas pela 
ponta-seca sobre o metal, que se organizam e dão lugar às formas geomé-
tricas. As composições geometrizadas, que beiram a abstração, falam sobre 
aquilo que inquieta Rossini Perez desde sua infância. As cidades por ele retra-
tadas não são idealizadas, mostram uma complexa rede de conflitos advindos 
do crescimento urbano desordenado e da desigualdade social.

1	 Esta também presente no acervo artístico do TJDFT com uma gravura de matriz em metal.

A cidade também é personagem de grande número de fotografias tiradas por 
Rossini Perez ao longo dos anos. Por meio dessas fotos, é possível verificar 
a metamorfose da arquitetura das cidades onde o artista viveu. Em sua arte, 
misturam-se os tempos, a infância no Rio Grande do Norte e a juventude na 
cidade grande do Rio de Janeiro.

Após esse fértil período de estudos e trabalho no Rio de Janeiro, Rossini 
Perez vai morar em Amsterdã, onde passa a estudar litografia como bol-
sista na Rijksakademie. Posteriormente, fixa moradia em Paris por longo 
tempo, durante o qual esteve no Brasil algumas vezes para realizar ex-
posições de seus trabalhos. Na qualidade de professor, ajuda a fundar a 
oficina de gravura em metal na Escola Nacional de Belas Artes de Dacar, 
Senegal, entre 1974 e 1978.

Ao voltar ao Brasil, Rossini Perez reside em Brasília após ser convidado 
a reabrir a Oficina de Gravura da Universidade de Brasília – UnB e a mi-
nistrar aulas no Centro de Criatividade da Fundação Cultural do Distri-
to Federal. Durante sua estada na cidade, Hugo Auler acompanha, com 
proximidade, o trabalho do artista, sobre quem escreve diversas críticas 
publicadas na coluna Atelier. 

As gravuras da mesma série de Morro e Cais encontram-se presentes em 
importantes acervos brasileiros, como o do Museu Nacional de Belas Artes, 
que detém grande número de obras do artista.

cities portrayed are not idealized, they show a 
complex network of conflicts arising from urban 
growth and social inequality.

The city is also the object a large number of pho-
tographs taken by Rossini Perez over the years. In 
these photos, it is possible to witness the meta-
morphosis of the architecture of the places where 
the artist lived. In  his art, times are mixed, his 
childhood in Rio Grande do Norte and his youth 
in the big city of Rio de Janeiro.   

After this fertile period of study and work in Rio 
de Janeiro, Rossini Perez moved to Amsterdam, 
where he studied lithography, under a scholar-
ship, at the Rijksakademie. He then lived in Paris 
for an extended period, occasionally returning 
to Brazil to exhibit  his works. As a teacher, he 
helped found the metal engraving workshop at 
the National School of Fine Arts in Dakar, Sene-
gal, between 1974 and 1978.

Returning to Brazil, Rossini Perez resided in 
Brasilia, after being invited to reopen the Univer-
sity of Brasilia Engraving Workshop and to teach 
classes at the Federal District Cultural Founda-
tion’s Creative Center. During his time in the city, 
Hugo Auler closely followed the work of the artist, 
about whom he wrote several critiques published 
in the Atelier column.

The sister engravings of Morro e Cais are present 
in important Brazilian collections, such as the 
National Museum of Fine Arts, which houses a 
large number of works of the artist.

During the period in which he attended the MAM/
RJ Engraving Atelier, Rossini Perez was able to be-
come acquainted with other respectable figures 
of Brazilian art. The artists of the Atelier dis-
cussed engraving as a possibility of expanding 
the modern artistic vocabulary of Brazilian art 
and its expansion to the international scene. In 
addition to Rossini Perez, at the center of this dis-
cussion were Fayga Ostrower, Edith Behring, Anna 
Bella Geiger, Thereza Miranda, Walter Marques 
and Anna Letycia Quadros1.

The various engraving techniques, each with 
their particularity, gave artists greater freedom 
of creation than, for example, did painting or 
drawing. From individual research and collec-
tive discussions, Brazilian engravers began pro-
ducing increasingly abstract works, in which the 
gestures of the artists and experimentation with 
corrosives predominated. In this regard, engrav-
ing truly added to the Brazilian image repertoire.

One of the main characteristics of engraving is 
reproducibility. From a single matrix, multiple 
impressions of the same image can be made. 
Thus, the exhibition and sale of engravings be-
come easier, also allowing works to simultaneous 
displayed in various locations, and even beyond 
national borders.  

It was exactly at the time he attended the MAM/
RJ Engraving Atelier that Rossini Perez produced 
the engraving Morro e Cais, a work that is part of 
the TJDFT art collection. The engraving in metal 
matrix, from 1959, employs etching, aquatint and 
mezzotint techniques. 

Since the beginning of the 1950s, the urban fabric 
and the incongruities that the transformations of 
the cities boast are present in the visual research 
of Rossini Perez. However, the artist only  mas-
tered the instruments needed to achieve the light 
and shadow results present in the engraving 
Morro e Cais,  and in others of the same series, 
after improving the engraving techniques in met-
al matrix when he was assistant of Friedlaender.

In these engravings, themes related to urban 
hillsides, slums and houses on stilts of the less 
privileged are repeated to exhaustion. There are 
countless lines, forged by the dry tip on the met-
al, which are organized to give way to geometric 
shapes. The  geometrized  compositions, which 
border on abstraction, speak about what had 
troubled Rossini Perez since his childhood. The 

1	  Also present in the TJDFT Art Collection with a me-
tal matrix engraving.
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POR QUE FIZESTE ISTO? MULTIPLICAREI 
GRANDEMENTE TUA DOR 
YARA TUPYNAMBÁ

As gravuras ocupam lugar de destaque no acervo artístico do TJDFT, que 
possui obras de importantes artistas do gênero, como Rossini Perez e Yara 
Tupynambá, além de Maria Luiza Leão, Ana Letycia e Esther Joffily. 

As técnicas utilizadas nas gravuras do referido acervo são diversas e 
vão desde a mais elaborada gravura em matriz de metal até a mais 
simples xilogravura.

Cada um dos prefixos aplicados ao radical gravura, como xilo, lito, calco, 
piro e outros tantos, define o material utilizado como matriz e a técnica 
empregada na retirada de matéria para a elaboração do desenho. 

Conhecida desde o século VI, a xilogravura é a forma mais antiga dessa 
linguagem artística. Para produzir imagens por meio da xilogravura, basta 
um pedaço de madeira (matriz) e uma ferramenta para fazer os entalhes 
(goiva). Na impressão, são necessários apenas papel e tinta. Nem a famo-
sa prensa é imprescindível para transferir a imagem para a superfície do 
papel. Trata-se de técnica bastante simples, mas nem por isso rudimentar.

POR QUE FIZESTE ISTO? 
MULTIPLICAREI 
GRANDEMENTE TUA DOR 
YARA TUPYNAMBÁ

Engravings occupy a prominent place in the TJD-
FT art collection, which includes works by import-
ant artists of the genre such as Rossini Perez and 
Yara Tupynambá, as well as Maria Luiza Leão, Ana 
Letycia, and Esther Joffily. 

The techniques used in the engravings of this 
collection are diverse and range from the most 
elaborate metal matrix engraving to the sim-
plest xylograph.

Each of the prefixes applied to the root word 
graph, such as xylo, lytho, calco, pyro and many 
others, define the materials used as a matrix and 
the technique used in the removal of material to 
execute the drawing. 

Known since the 6th century, xylography is the old-
est form of this artistic language. To produce xylo-
graphic images, a piece of wood (matrix) and a tool 
to make the notches (gouge) are enough. When 
printing, only paper and ink are required. Even the 
famous press machine is not essential to transfer 
the image to the surface of the paper. This is a fairly 
simple technique, but not at all rudimentary.

Por que fizeste isto? Multiplicarei grandemente tua dor 
da série Gênesis 
Yara Tupynambá 
sem data 
xilogravura 
105x70 cm 
acervo principal
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O grande diferencial das obras elaboradas com o uso dessa técnica reside 
na capacidade criativa do artista. 

Yara Tupynambá (1932) é uma gravurista que produz, por meio da xilogravu-
ra, imagens conceitualmente carregadas de simbolismos. A artista mineira 
conseguiu o aprimoramento técnico que lhe deu condições de exprimir, em 
imagens, os mais elaborados pensamentos e emoções. 

A vida em Minas Gerais marcou o imaginário dessa artista natural de Montes 
Claros. O Estado, com suas igrejas barrocas e ar colonial, é rico em histórias e 
tradições culturais, temas recorrentes em seu repertório imagético. Seja em 
gravuras, pinturas a óleo sobre tela, seja em grandes murais, a arte de Yara 
é povoada por violeiros, cavalhadas e congados bem como por personagens 
da Inconfidência Mineira e por cenas religiosas.

Aluna de Guignard e Oswald Goeldi, Yara Tupynambá iniciou seus estudos 
em desenho e gravura em 1950. Posteriormente, ingressou no curso de Ar-
tes Visuais da Faculdade de Belas Artes da Universidade Federal de Minas 
Gerais – UFMG, instituição na qual viria a lecionar gravura após a conclusão 
do doutorado, em 1967. 

Yara Tupynambá esteve presente em diversas mostras e bienais no Brasil e 
no mundo. Recebeu numerosos prêmios pelo seu trabalho e foi escolhida, 
diversas vezes, como destaque das artes pela crítica especializada. Possui 
cerca de 105 painéis murais espalhados por algumas cidades brasileiras, 7 
deles localizados em Belo Horizonte, os quais foram tombados como patri-
mônio histórico e artístico daquela cidade.

Foi homenageada por Carlos Drummond de Andrade em poema escrito, em 
1972, para o Jornal do Brasil. Atualmente, a premiada artista mantém ateliê 
em Belo Horizonte e dedica-se exclusivamente à pintura.

Sobre ela, afirmou Hugo Auler em novembro de 1975:

Yara Tupynambá, uma das mais vigorosas expressões da gravura brasilei-
ra contemporânea, marcou momentos altos da evolução técnica e estética 
desse gênero de arte gráfica ao dar-lhe novas aberturas e dimensões. A sua 
obra está a impor-se pela originalidade do poder de invenção e de criação, 
pelo domínio magistral das técnicas de execução e pelas forças de expres-
são de todas as suas composições.

Exemplo do trabalho da artista é a xilogravura da série Gênesis, que inte-
gra o acervo do TJDFT. Impressa em preto e branco sobre papel de arroz, 
retrata a figura bíblica Eva com os dizeres Porque fizeste isto? Multiplicarei 
grandemente tua dor, da série Gênesis, escritos a lápis, abaixo da imagem. 
A passagem da Bíblia a que se refere a obra de arte, Gênesis 3:16, narra o 
momento em que Eva recebe a punição por ter comido do fruto proibido. 

Yara Tupynambá explora o tema religioso de maneira bastante complexa, 
por meio dessa imagem, na qual a sensualidade do corpo feminino da Eva 
nua contrapõe-se às expressões do rosto desta, que demonstram nítido 
sofrimento em virtude da punição recebida. 

O simbolismo presente na composição pode ser interpretado como o emba-
te dual entre características opostas do feminino, no qual as diferentes face-
tas da mulher são representadas pela alternância das cores preto e branco.

A série Gênesis, composta por várias xilogravuras que retratam cenas do 
livro bíblico de mesmo nome, foi muito bem recebida pela crítica e alçou 
Yara Tupynambá ao patamar de grande artista de sua geração.

Outras obras da mesma série podem ser encontradas em acervos de impor-
tantes museus brasileiros, a exemplo do Museu de Arte Moderna de São Pau-
lo –  MAM e do Museu de Arte de Goiânia – MAG, bem como continuam a ser 
expostas em mostras itinerantes realizadas por instituições ligadas à cultura.

and creation, by the magisterial mastery 
of execution techniques, and by the forc-
es of expression in all her compositions.

A good example is the xylography of the Gene-
sis series, part of the TJDFT collection. Printed in 
black and white on rice paper, the work depicts 
the biblical figure Eve with the words Why did you 
do this? I will greatly multiply your pain, from the 
Genesis series written in pencil below the image. 
The passage from the Bible that the artwork re-
fers to, Genesis 3:16, tells of the moment when 
Eve receives punishment for having eaten the 
forbidden fruit. 

Yara Tupynambá explores the religious theme in 
a very complex manner in this image, where the 
sensuality of Eve’s naked female body contrasts 
with the expressions on her face, which show 
clear suffering due to the punishment received.

The symbolism present in the composition can 
be construed as a dual clash between opposite 
characteristics of the feminine, in which the dif-
ferent facets of the woman are represented by 
the alternation of black and white colors.

The Genesis series, composed of several xylo-
graphs that depict scenes from the biblical book 
of the same name, was very well received by the 
critics, making Yara Tupynambá one of the great-
est artists of her generation.

Pieces of the same series can be found in the col-
lections of other important Brazilian museums, 
such as the São Paulo Museum of Modern Art 
(MAM) and the Museum of Art of Goiânia (MAG), 
and continue to be exhibited in itinerant exhibi-
tions held by institutions linked to culture.

The great differential of the works done with this 
technique lies in the creative capacity of the artist. 

Yara Tupynambá (1932) is an engraver who pro-
duces xylographic pieces that are conceptually 
loaded with symbolism. The artist from Minas 
Gerais achieved a technical refinement that 
has allowed her to express the most elaborate 
thoughts and emotions in her images.

Life in the state of Minas Gerais marked the 
imaginary of this artist from Montes Claros. With 
its baroque churches and colonial atmosphere, 
the state is rich in cultural history and traditions, 
recurring themes in her repertoire. Whether in 
engravings, oil paintings on canvas, or large mu-
rals, Yara’s art is populated by guitar players, cav-
alcades and congados, as well as by characters 
of the Inconfidência Mineira and religious scenes.

A student of Guignard and Oswald Goeldi, Yara 
Tupynambá began her studies in drawing and 
engraving in 1950. She later enrolled in the Visual 
Arts course at the Faculty of Fine Arts of the Fed-
eral University of Minas Gerais (UFMG), institution 
where she would later teach engraving, after 
completing her doctorate degree in 1967.

Yara Tupynambá has been present in several 
exhibitions and biennials in Brazil and around 
the world. She has received numerous awards 
for her work, and was chosen several times, as 
a standout of the arts, by specialized critics. She 
has about one hundred and five wall panels in 
various Brazilian cities, seven of them located 
in Belo Horizonte, which have been listed as the 
city’s historical and artistic heritage.

She was also honored by Carlos Drummond de 
Andrade in a poem written in 1972 for the Jornal 
do Brasil. Currently, the award-winning artist 
maintains an art studio in Belo Horizonte and 
dedicates herself exclusively to painting.

On the artist, Hugo Auler, in November 1975, af-
firmed:

Yara Tupynambá, one of the most vigor-
ous expressions of contemporary Brazil-
ian engraving, exemplifies the technical 
and aesthetic evolution of this graphical 
art genre by giving it new paths and di-
mensions. Her work is imposing in itself 
by the originality of its power of invention 
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Estátua da Justiça  
Iracema Miranda e Silva 
2012 
acrílica sobre tela 
140x100 cm 
Concurso 2012

Equilíbrio de Poderes e Justiça Cega  
Oscar Mendes Moren 

sem data 
técnica mista sobre tela 

120x80 cm 
Concurso 2012
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Justiça 
Sônia Margarida Guerra Cardoso 
2012 
óleo sobre tela 
150x100 cm 
Concurso 2012

Justiça Verde-Amarela  
Lourenço Gonçalves Guimarães 

sem data 
acrílica sobre tela 

Concurso 2012
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Morro 
Esther Joffily 

1961 
xilogravura 

56x31 cm 
acervo principal

Cartas  
Elizabete Adelaide 

sem data 
técnica mista 

120x80 cm 
Concurso 2012

Pássaros 
Ana Letycia 

1961 
gravura matriz em metal 

35x50 cm 
acervo principal

Caminhantes 
Gledson Franqueira Amorelli 

1986 
óleo sobre tela 

40x40 cm 
acervo principal
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Casa Velha em São Paulo  
Flávio Motta 

1963 
óleo sobre tela 

53x40 cm 
acervo principal

Arcanjo da Justiça  
Glória Maria Mello Romero 

2012 
acrílica sobre tela 

120x80 cm 
Concurso 2012

Sem título 
Siron Franco 

sem data 
óleo sobre tela 

acervo principal
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Justiça  
Salete Maria Thompson Flores 

sem data 
acrílica sobre tela 

120x80 cm 
Concurso 2012

A Justiça  
Gildrede Mascarenhas Nascimento 

sem data 
acrílica sobre tela 

120x90 cm 
Concurso 2012

Brasília Democrática: Identidade do Brasil  
Mariângela Junqueira Borges 

sem data 
acrílica sobre tela 

120x110 cm 
Concurso 2012
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Cadeados  
Maria Luiza Leão 
1960 
litografia 
42x29,7 cm 
acervo principal

Sem título  
Bernardo Cid 

sem data 
óleo sobre tela 

90x72 cm 
acervo principal
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Clamor de Justiça  
Carlos da Paz 

sem data 
escultura 

150x50 cm 
Concurso 2012

Balança 
Marcos Decat França 

2008 
escultura 

aquisições oficiais

Costela de Adão  
Ramon Rocha 
2012 
escultura em folha de aço inox 
aquisições oficiais

Deusa da Justiça  
Ramon Rocha 

sem data 
escultura, soldagem de sucata 

160x50 cm 
Concurso 2012
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Justiça Ambiental 
Naura Coelho Timm 

sem data 
técnica mista sobre lona 

200x100 cm 
Concurso 2012

Retirantes 
Carl Brussel 

1986 
óleo sobre tela 

92x73 cm 
acervo principal

Lago Sul 
Milan Dusek 
1982 
óleo sobre cartão 
61x61 cm 
acervo principal
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Prêmios

Ceia  
Henry Carribres 
1986 
óleo sobre tela 
60x80 cm 
acervo principal



235

LINHA DO TEMPO 
DOS PRÊMIOS

Ao perseguir a missão institucional – proporcionar à sociedade do Distrito 
Federal e dos Territórios o acesso à justiça e a resolução dos conflitos por 
meio de um atendimento de qualidade, promovendo a paz social –, o TJDFT 
desenvolveu várias ações que foram reconhecidas nacionalmente e, mui-
tas delas, laureadas. 

Os projetos e as iniciativas premiados, os quais seguem listados a seguir, 
têm em comum, em última análise, a promoção da cidadania e a garantia 
dos direitos fundamentais.

Balança 
Marcos Decat França 
2008 
escultura

AWARDS 
TIMELINE

In pursuing its institutional mission – to provide the 
citizens of the Federal District with access to justi-
ce and conflict resolution, through quality services 
and promoting social peace – the TJDFT has de-
veloped several actions that have been nationally 
recognized, many of which have received awards. 

The projects and the award-winning initiatives, 
listed below, ultimately share the common goals 
of promoting citizenship and the guarantee of 
fundamental rights.
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2005
3º Prêmio Nacional 
de Comunicação e Justiça
Segundo lugar na categoria 
Relacionamento com a Mídia, 
recebido durante o V Seminá-
rio de Direito para Jornalistas.

Prêmio Innovare
O TJDFT recebeu o troféu, na ca-
tegoria Tribunal, pelo Programa 
Justiça Comunitária do TJDFT, na 
II Edição do prêmio. 

Stronger Judiciary Tro-

phy, promoted by the 

Association of Brazilian 

Magistrates (AMB).

IT and Government 

Award, the Electronical-

ly Certified Digital Sig-

nature project received 

the award in the e-Public 

Administration category.

4th National Communi-

cation and Justice Award, 

1st place in the Special 

Publication category.

2006
Troféu Judiciário 
mais forte
Promovido pela Associação dos 
Magistrados Brasileiros – AMB.

Prêmio TI e Governo
O Projeto Assinatura Digital Cer-
tificada Eletronicamente recebeu 
o prêmio na categoria e-Admi-
nistração Pública.

4º Prêmio Nacional de 
Comunicação e Justiça
Primeiro lugar na categoria Pu-
blicação Especial.

Troféu Judiciário mais FortePrêmio Innovare

3rd National Commu-

nication and Justice 

Award, 2nd place in the 

media relationship cat-

egory, received during 

the 5th Law Seminar for 

Journalists.

Innovare Award, the 

TJDFT received the tro-

phy in the Court cate-

gory for the Communi-

ty Justice Program at the 

2nd Edition of the Award.

Medalha do Mérito Eleitoral

2007
Melhores Práticas na 
Gestão Judiciária
O TJDFT recebeu 2 premiações, 
durante o III Encontro Nacional 
de Juízes Estaduais – ENAJE, pe-
los projetos Acórdão em Tempo 
Real e Assinatura Digital Certifi-
cada Eletronicamente.

Prêmio CENADEM
O Projeto de Modernização dos 
Arquivos do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territó-
rios – PROMA foi agraciado pelo 
Centro Nacional da Gestão da In-
formação com prêmio especial.

Best Practices in Ju-

dicial Management, 

the TJDFT received two 

awards during the 3rd 

National Meeting of 

State Judges (ENAJE), for 

the Real Time Judgment 

and Electronically Cer-

tified Digital Signature 

Projects.

CENADEM Award, the 

Project for the Modern-

ization of the Archives 

of the Federal District 

and Territories Court 

of Justice (PROMA) was 

awarded by the Nation-

al Center for Informa-

tion Management with 

a special award.

 Prêmio Melhores Práticas na Gestão Judiciária

2008
Medalha do Mérito 
Eleitoral
Comenda na classe Colaborador.

6º Prêmio Nacional de 
Comunicação e Justiça
Primeiro lugar na categoria Pu-
blicação Especial.

Electoral Merit Medal, 

commendation in the 

Collaborator class.

6th National Com-

munication and Jus-

tice Award, 1st place in 

the Special Publication 

category.
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2012
III Prêmio Conciliar é Legal
O TJDFT foi premiado pelo CNJ 
em razão do conjunto de prá-
ticas voltadas para o fortaleci-
mento da conciliação.

3rd Conciliar é Legal 

Award, the TJDFT was 

awarded by the CNJ 

for the set of practices 

aimed at strengthening 

conciliation.

III Prêmio Conciliar é Legal

2009
Prêmio TI  e Governo
O TJDFT recebeu novamente o 
prêmio, desta vez em virtude 
dos projetos Acórdão em Tem-
po Real e Módulo VEP/VEPEMA.

TI and Government 

Award, the TJDFT re-

ceived the award again, 

this time for the Real 

Time Judgment and 

VEP/VEPEMA Module 

projects.

Prêmio TI e Governo

2014
IV Prêmio Conciliar é Legal
O TJDFT recebeu novamente o 
prêmio criado pelo CNJ, na cate-
goria Tribunais Estaduais.

Selo Infância e Juventude
Prêmio concedido pelo CNJ e 
pela UNICEF para os tribunais de 
Justiça que priorizaram as ações 
relacionadas à infância, na cate-
goria Prata.

Selo Verde 
da Agenda A3P
O TJDFT recebeu o selo outor-
gado pelo Ministério do Meio 
Ambiente em decorrência da 
implantação do Programa Vi-
ver Direito de Responsabilidade 
Socioambiental.

IV Conciliar é Legal 

Award, the TJDFT again 

received the award cre-

ated by the CNJ in the 

State Courts category.

Childhood and Youth 

Seal, award given by 

the CNJ and UNICEF to 

courts of justice that pri-

oritize actions related to 

childhood, the TJDFT re-

ceived the award in the 

silver category.

Green Seal of the A3P 

Agenda, the TJDFT re-

ceived the seal grant-

ed by the Ministry of the 

Environment for the im-

plementation of the Liv-

ing Right Program for 

Social and Environmen-

tal Responsibility.

IV Prêmio Conciliar é Legal

2015
Prêmio Nacional  
de Educação Fiscal
O Programa Conciliar é uma Ati-
tude recebeu o prêmio ofereci-
do pela Federação Brasileira de 
Associações Fiscais de Tributos 
Estaduais – FEBRAFITE.

Prêmio FUNPRESP-JUD
Primeiro lugar como melhor re-
sultado em número de partici-
pantes patrocinados inscritos no 
FUNPRESP.

National Fiscal Educa-

tion Award, the Con-

ciliation is an Attitude 

program received the 

award offered by the 

Brazilian Federation of 

State Tax and Fiscal As-

sociations (FEBRAFITE).

FUNPRESP-JUD Award, 

1st place, best result 

award in number of 

registered sponsored 

participants.

Prêmio FUNPRESP-JUD
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2017
VII Prêmio 
Conciliar é Legal
Menção honrosa pelo Projeto 
Pauta Concentrada DPVAT.

Prêmio FUNPRESP-JUD
Primeiro lugar, ganhador do 
Prêmio de Adesão. 

Selo Justiça em Números
Categoria Ouro do selo outor-
gado pelo CNJ aos tribunais 
brasileiros que mais investiram 
na excelência da produção, na 
gestão, na organização e na dis-
seminação de suas informações 
administrativas e processuais.

VII Conciliar é Le-

gal Award, honorable 

mention for the DPVAT 

Concentrated Agenda 

Project.

FUNPRESP-JUD Award, 

1st place of the adher-

ence prize.

Justice in Numbers 

Seal, gold category of 

the seal awarded by 

the CNJ to the Brazilian 

courts that invest most 

in the excellence of the 

production, manage-

ment, organization and 

dissemination of its ad-

ministrative and proce-

dural information.

Selo Justiça em Números

2016
VI Prêmio 
Conciliar é Legal
Menção honrosa ao TJDFT pela 
Oficina de Educação Financeira e 
pelas sessões de orientação indi-
vidual do Programa Superendivi-
dados, além dos prêmios confe-
ridos à Juíza Luciana Sorrentino e 
ao servidor Júlio Cesar Rodrigues 
de Melo.

Prêmio FUNPRESP-JUD
Primeiro lugar, ganhador do 
Prêmio de Adesão.

6th Conciliar é Legal 

Award, an honorable 

mention to the TJDFT for 

the Financial Education 

Workshop and for the 

individual orientation 

sessions of Super-in-

debtedness Program, in 

addition to the awards 

given to Judge Luciana 

Sorrentino and servant 

Júlio Cesar Rodrigues 

de Melo.

FUNPRESP-JUD Award, 

1st place of the adher-

ence prize.

Prêmio FUNPRESP-JUD

2018
Prêmio FUNPRESP-JUD
Primeiro lugar, com o Prêmio 
de Adesão, em 2018.

Selo Justiça em Números
O TJDFT conquistou novamente 
o prêmio, na categoria Ouro. 

Prêmio de Direitos 
Humanos
Conferido pelo Ministério dos 
Direitos Humanos ao Juiz Coor-
denador do Núcleo Judiciário da 
Mulher, Ben-Hur Viza.

Prêmio Transparência do 
Poder Judiciário
Quarto lugar no ranking elabora-
do pelo CNJ 2019.

FUNPRESP-JUD Award, 

1st place of the adher-

ence prize in 2018.

Justice in Numbers 

Seal, the TJDFT won 

the award again, in the 

gold category. 

Human Rights Award, 

conferred by the Minis-

try of Human Rights to 

the Coordinating Judge 

of the Women’s Judicia-

ry Center, Ben-Hur Viza.

Judiciary Transparen-

cy Award, 4th place in 

the ranking prepared 

by the CNJ.

2019
Certificado de Eficiência 
do Serviço Extrajudicial
Outorgado pela Corregedoria 
Nacional de Justiça à Corre-
gedoria do TJDFT em razão do 
cumprimento integral das Me-
tas Nacionais do Serviço Extra-
judicial, referentes ao ano 2018.

Prêmio CNJ de qualidade
O TJDFT conquistou a categoria 
Diamante, grau máximo da pre-
miação destinada aos tribunais 
que tiveram melhor desempe-
nho no ranking geral, considera-
dos todos os ramos de justiça.

Extrajudicial Service 

Efficiency Certificate, 

granted by the Nation-

al Inspector General’s 

Office to the TJDFT’S In-

spector General’s Office, 

due to the full compli-

ance with the Nation-

al Goals of Extrajudicial 

Service, for the year 2018.

The CNJ Quality Award, 

the TJDFT won in the Di-

amond category, the 

highest award level 

for the best perform-

ing courts in the overall 

ranking, considering all 

branches of justice.

Prêmio Transparência do Poder Judiciário Prêmio CNJ de Qualidade
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conclusão

A Justiça  
Solange Maria Bógea Thomas 
sem data 
óleo sobre tela 
100x120 cm 
Concurso 2012
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In his famous speech Prayer to the Young, Rui 
Barbosa teaches that the

rule of equality consists in unequally dis-
tributing the unequal, to the extent of its 
inequality. It is in this social inequality, 
within the realm of natural inequality, 
that the true law of equality lies.

The precision of the words of this famous jurist 
gave a new meaning to the principle of equality, 
regarded in Brazilian Law as the foundation of jus-
tice and social peace. With the primary purpose of 
ensuring these cherished concepts so needed for 
harmony in society, our Court of Justice has carried 
out projects and actions aimed at increasing ac-
cess to justice and promoting conflict resolution.

This publication, which highlights the Court’s 
achievements over the last decade, brought 
about by the direct and indirect actions it has 
carried out towards the promotion of justice and 
citizenship, gathers the most relevant milestones 
in achieving this institutional mission.

The actions carried out by the TJDFT have not 
been limited to the provision of legal services. 
Numerous were the projects and programs de-
veloped, and various rights were secured and 
ensured to citizens.

Cultural initiatives that exemplify its multiface-
ted engagement, although indirectly associated 
with its mission, have been given due importance 
by the Court. Initiated during the administration 
of Judge Hugo Auler, the Court’s original art col-
lection has acquired treasured works of art that 
reflect the various periods that Modernism and 
Contemporary art underwent in Brazil. Artists such 
as Di Cavacanti, Emeric Marcier, Rubem Valentim, 
Yara Tupynambá and Rossini Perez are highlights 
of this cultural heritage, now on public display.

The essential point of this initiative is ultimately 
the promotion of citizenship. In this regard, the 
Court has matured and, from the top of its sixty ye-
ars of existence, without neglecting the challenges 
of the future, it can celebrate the passing of ano-
ther decade, embodied by the release of this work, 
the Book of the 60th Anniversary of the TJDFT.

No famoso discurso Oração aos Moços, Rui Barbosa ensina que

a regra da igualdade não consiste senão em quinhoar desigualmente 
aos desiguais, na medida em que se desigualam. Nesta desigualdade 
social, proporcionada à desigualdade natural, é que se acha a 
verdadeira lei da igualdade.

A precisão das palavras do célebre jurista elevou-as à definição do princí-
pio da igualdade, tomado no direito brasileiro como fundamento da jus-
tiça e da paz social. Com o fim precípuo de trazer à concretude tão caros 
conceitos necessários à harmonia entre os homens, o nosso Tribunal de 
Justiça tem desenvolvido projetos e ações para a ampliação do acesso à 
justiça e a resolução de conflitos.

Nesta obra, delineada pelos avanços da última década do Judiciário local 
e por contribuições diretas e indiretas à promoção da justiça e da cida-
dania, reuniram-se os mais relevantes marcos de atuação para alcançar 
a missão institucional. 

As ações desenvolvidas pelo TJDFT não se limitaram à prestação jurisdicio-
nal. São inúmeros os projetos e programas elaborados, e vários os direitos 
acessados e entregues aos jurisdicionados.

A iniciativa cultural, exemplificativa da atuação multifacetada da Justiça 
local, embora indiretamente ligada à missão do Judiciário, foi prestigiada 
pelo Tribunal do DF. Iniciado sob a gestão do Desembargador Hugo Auler, 
o acervo artístico originário da Casa é formado por inestimáveis obras de 
arte que contam diferentes momentos da arte brasileira desde o movimen-
to modernista até a arte contemporânea. Artistas como Di Cavacanti, Eme-
ric Marcier, Rubem Valentim, Yara Tupynambá e Rossini Perez engrandecem 
o patrimônio cultural disponibilizado ao público da Justiça local.

A linha condutora de atividade tão ampla reside, em última instância, na 
promoção da cidadania. Nesse contexto, o Tribunal tem trilhado o caminho 
da maturidade e, do alto dos 60 anos de existência, sem descuidar dos 
desafios do porvir, coleciona razões para comemorar o marco temporal de 
mais um decênio cumprido, selado com o lançamento desta obra, o Livro 
dos 60 Anos do TJDFT.

LOGOMARCA

A logomarca comemorativa dos 60 Anos do TJDFT foi escolhida por meio 
de concurso interno destinado a Magistrados, servidores, colaboradores, 
estagiários e terceirizados, regulado por meio da Portaria Conjunta 50 de 
2 de maio de 2019. 

Após a análise das propostas apresentadas, venceu a beleza e a simpli-
cidade do desenho de Alan Freires Cavalcante, técnico judiciário da Casa. 

O autor explicou que a logomarca objetivou “destacar as linhas retas da 
bela arquitetura que compõe o Palácio da Justiça bem como a forma na-
tural e florescente do icônico Flamboyant que se localiza nas imediações e 
que se tornou cartão-postal da cidade”.

LOGO

The commemorative logo of the 60 years of the 
TJDFT was chosen by means of an internal com-
petition among magistrates, servants, employ-
ees, interns and outsourced workers, regulated 
by Joint Ordinance 50 of May 2, 2019.

After analysis of the submissions, the beauty 
and simplicity of the design submitted by Alan 
Freires Cavalcante, judicial technician of the 
Court, was selected.

The author explained that the Logo aimed to 
“highlight the straight lines of the beautiful ar-
chitecture that makes up the Palace of Justice, as 
well as the natural and flourishing form of the 
iconic Flamboyant tree located in the vicinity and 
which has become a postcard of the city”.



246 247

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
ABREU, Laura. Rossini Perez: desenhos, matrizes e gra-
vuras. Acervo Museu Nacional de Belas Artes. São Pau-
lo: Aori Produções Culturais; Caixa Cultural, 2009-2010.

AMARAL, Aracy. Artes plásticas na Semana de 22: 
subsídios para uma história da renovação das artes 
no Brasil. 3. ed. São Paulo: Ed. São Paulo, 1970.

ARGAN, Giulio Carlo. Arte moderna. Tradução de De-
nise Bottmann e Federico Carotti. São Paulo: Compa-
nhia das Letras, 1992.

BERTONI, José Paulo. Glênio Bianchetti. Brasília: Edi-
ção do autor, 2004.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios. Anjos do Amanhã. Disponível em: <https://
www.tjdft.jus.br/informacoes/programas-projetos-
-e-acoes/anjos>. Acesso em: 30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territó-
rios. Atendimentos a acidentes de trânsito. Disponível 
em: <https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/
nupemec/cidadao/cejusc-transito/atendimento-a-aci-
dentes-de-transito>. Acesso em: 30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios. CEJUSC-FAM (Brasília – Família). Disponível 
em: <https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidada-
nia/nupemec/institucional/nucleo-e-centros/ce-
jusc-fam>. Acesso em: 30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Terri-
tórios. CEJUSC FISCAL. Disponível em: <https://www.
tjdft.jus.br/institucional/imprensa/destaques/ce-
jusc-fiscal>. Acesso em: 1º out. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios. CEJUSC-FISCAL (Brasília – Execução Fiscal). 
Disponível em: <https://www.tjdft.jus.br/informaco-
es/cidadania/nupemec/institucional/nucleo-e-cen-
tros/cejusc-fis>. Acesso em: 30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Terri-
tórios. CEJUSC-JEC-BSB (Brasília – Juizados Especiais 
Cíveis). Disponível em: <https://www.tjdft.jus.br/in-
formacoes/cidadania/nupemec/institucional/nucleo-
-e-centros/cejusc-jec-bsb>. Acesso em: 30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territó-
rios. CEJUSC-SUPER (Brasília – Superendividados). Dis-
ponível em: <https://www.tjdft.jus.br/informacoes/ci-
dadania/nupemec/institucional/nucleo-e-centros/
cejusc-super>. Acesso em: 30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territó-
rios. Central Judicial do Idoso. Disponível em: <https://
www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/central-judi-
cial-do-idoso>. Acesso em: 30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios. Centro de Memória Digital. Disponível 
em: <https://memoria.tjdft.jus.br/index.php/?sf_
culture=pt_BR>. Acesso em: 30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios. Cidadania e Justiça na Escola inicia ativida-

des de 2019 nesta quinta-feira no Gama. Disponível 
em: <https://www.tjdft.jus.br/institucional/impren-
sa/noticias/2019/setembro/programa-cidadania-e-
-justica-na-escola-inicia-atividades-de-2019-nesta-
-quinta-feira-no-gama>. Acesso em: 30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios. Comissão de Adoção - CDJA. Disponível em: 
<https://www.tjdft.jus.br/institucional/governan-
ca-e-gestao-estrategica/governanca/comissao-de-
-adocao-proma>. Acesso em: 30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Terri-
tórios. Comitê Executivo Distrital da Saúde. Disponível 
em: <https://www.tjdft.jus.br/institucional/governan-
ca-e-gestao-estrategica/governanca/comite-executi-
vo-distrital-da-saude/comite-executivo-distrital-da-
-saude>. Acesso em: 1º out. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Terri-
tórios. Entenda o funcionamento do teletrabalho no 
TJDFT. Disponível em: <https://intranet2.tjdft.jus.br/
institucional/imprensa/destaques/2016/entenda-o-
-funcionamento-do-teletrabalho-no-tjdft>. Acesso 
em: 1º out. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Terri-
tórios. Escola de Formação Judiciária. Disponível em: 
<https://intranet2.tjdft.jus.br/instituto-de-forma-
cao>. Acesso em: 1º out. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios. Hospital Santa Luzia recebe Posto Avançado 
de Registro Civil. Disponível em: <https://www.tjdft.
jus.br/institucional/imprensa/noticias/2018/outu-
bro/hospital-santa-luzia-recebe-posto-avancado-
-de-registro-civil>. Acesso em: 1º out. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios. Hugo Auler: biografia institucional. Dispo-
nível em: <http://www.tjdft.jus.br/institucional/
centro-de-memoria-digital/biografias/desembarga-
dor-hugo-auler>. Acesso em 12 out. 2018.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Terri-
tórios. Justiça Comunitária. Disponível em: <https://
www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/justica-co-
munitaria>. Acesso em: 30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Terri-
tórios. Justiça Restaurativa. Disponível em: <https://
www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/justica-res-
taurativa>. Acesso em: 30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios. Memorial TJDFT, 6 anos narrando a trajetó-
ria do Judiciário local. MONUMENTUM, ano 6, n. 40, 
abr. 2016. Disponível em: <https://www.tjdft.jus.br/
institucional/gestao-do-conhecimento/centro-de-
-memoria-digital/publicacoes/monumentum/mo-
numentum-ano-vi-ndeg-40-abril-maio-de-2016>. 
Acesso em: 30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Terri-
tórios. NAC começa a funcionar no Complexo da PCDF 
nesta sexta-feira. Disponível em: <https://www.tjdft.

jus.br/institucional/imprensa/noticias/2017/agos-
to/nac-comeca-a-funcionar-no-complexo-da-pcdf-
-nesta-sexta-feira>. Acesso em: 30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Terri-
tórios. Núcleo Judiciário da Mulher. Disponível em: <ht-
tps://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-
-judiciario-mulher>. Acesso em: 30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territó-
rios. NUPEMEC. Disponível em: <https://www.tjdft.jus.
br/informacoes/cidadania/nupemec/institucional/
nucleo-e-centros/nupemec>. Acesso em: 25 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territó-
rios. Ordem do Mérito Judiciário do DF e dos Territórios. 
Disponível em: <https://www.tjdft.jus.br/institucional/
administracao-superior/presidencia/ordem-do-me-
rito/ordem-do-merito-judiciario-do-df-e-dos-territo-
rios>. Acesso em: 1º out. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Terri-
tórios. Ouvidoria. Disponível em: <https://www.tjdft.
jus.br/ouvidoria>. Acesso em: 1º out. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios. Programa de Acompanhamento a Gestantes. 
Disponível em: <https://www.tjdft.jus.br/informaco-
es/infancia-e-juventude/programas-e-projetos/
programa-de-acompanhamento-a-gestante>. Aces-
so em: 30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios. Projeto Estante Livre é ampliado aos fóruns 
do Distrito Federal. Disponível em: <https://www.
tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2018/
agosto/projeto-estante-livre-e-ampliado-nos-fo-
runs-do-distrito-federal>. Acesso em: 30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios. Revista - RDJ. Disponível em: <https://www.
tjdft.jus.br/consultas/jurisprudencia/revistas>. 
Acesso em: 30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios. TJDFT assina termo para ampliar número de 
tornozeleiras eletrônicas no DF. Disponível em: <ht-
tps://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/no-
ticias/2018/abril/tjdft-assina-termo-para-ampliar-
-numero-de-tornozeleiras-eletronicas-no-df-1>. 
Acesso em: 30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios. TJDFT cria novas varas e Cartório Judicial 
Único no Fórum de Águas Claras. Disponível em: 
<https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/
noticias/2019/maio/tjdft-cria-novas-varas-e-carto-
rio-judicial-unico-no-forum-de-aguas-claras>. Aces-
so em: 30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios. TJDFT lança nova plataforma do Centro de 
Memória Digital. Disponível em: <https://www.tjdft.
jus.br/institucional/imprensa/noticias/2018/outu-
bro/tjdft-lanca-centro-de-memoria-digital>. Acesso 
em: 30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Terri-
tórios. TJDFT promove evento voltado para mulheres 
com certificação de salas de amamentação. Dispo-
nível em: <https://www.tjdft.jus.br/institucional/im-
prensa/noticias/2019/marco/tjdft-promove-evento-
-voltado-para-as-mulheres>. Acesso em: 1º out. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios. TJDFT seleciona artigos para Revista de 
Doutrina e Jurisprudência até 29/3. Disponível em: 
<https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/
noticias/2019/marco/tjdft-seleciona-artigos-para-
-revista-de-doutrina-e-jurisprudencia>. Acesso em: 
30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios. VIJ-DF prestigia formatura da primeira tur-
ma do projeto Direito para a Liberdade. Disponível 
em: <https://www.tjdft.jus.br/informacoes/infan-
cia-e-juventude/noticias-e-destaques/2018/setem-
bro/vij-df-prestigia-formatura-da-primeira-turma-
-do-projeto-direito-para-a-liberdade>. Acesso em: 
30 set. 2019.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios. Viver Direito. Disponível em: <https://www.
tjdft.jus.br/informacoes/programas-projetos-e-aco-
es/viver-direito/viver-direito>. Acesso em: 1º out. 
2019.

CHERCHIARO, Marina. Esculpindo para o Ministé-
rio: arte e política no Estado Novo. 2016. Dissertação 
(Mestrado em Filosofia) – Instituto de Estudos Bra-
sileiros, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2016. 
Disponível em: <http://www.teses.usp.br/teses/dis-
poniveis/31/31131/tde-14042016-103524/pt-br.php>. 
Acesso em: 18 nov. 2018.

DI Cavalcanti. In: ENCICLOPÉDIA Itaú Cultural de Arte e 
Cultura Brasileiras. São Paulo: Itaú Cultural, 2018. Dis-
ponível em: <http://enciclopedia.itaucultural.org.br/
pessoa971/di-cavalcanti>. Acesso em: 21 nov. 2018.

FERREIRA, Anelise Weingartner et al. Acervo de arte: 
Universidade de Brasília. Brasília: Editora da Univer-
sidade de Brasília, 2014.

FISCHER, Rafael. O que são os 5 pontos de uma nova 
arquitetura de Le Corbusier? Descubra como aplicá-
-los na arquitetura contemporânea. Disponível em: 
<http://comoprojetar.com.br/o-que-sao-os-5-pon-
tos-de-uma-nova-arquitetura-de-le-corbusier-des-
cubra-como-aplica-los-na-arquitetura-contempora-
nea/>. Acesso em: 17 nov. 2018.

FLEXOR. In: ENCICLOPÉDIA Itaú Cultural de Arte e Cul-
tura Brasileiras. São Paulo: Itaú Cultural, 2018. Dis-
ponível em: <http://enciclopedia.itaucultural.org.br/
pessoa9236/flexor>. Acesso em: 21º out. 2018.

FONSECA, Flávio Fernando Almeida. História do Tri-
bunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios: 
50 anos. Brasília: Tribunal de Justiça do Distrito Fede-
ral e Territórios, 2010.

FONSECA, Flávio Fernando Almeida da; JOBIM, Adria-
na. TJDFT: história e trajetória. Brasília: Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e Territórios, 2006.

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS. Le Corbusier. Disponí-
vel em: <https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/JK/
biografias/le_corbusier>. Acesso em: 17 nov. 2018.

GLENIO BIANCHETTI. In: ENCICLOPÉDIA Itaú Cultural 
de Arte e Cultura Brasileiras. São Paulo: Itaú Cultural, 
2019. Disponível em: <http://enciclopedia.itaucultu-
ral.org.br/pessoa10367/glenio-bianchetti>. Acesso 
em: 24 set. 2019.

GULLAR, Ferreira. A modernidade em Di Cavalcanti. 
In: Di Cavalcanti 1897-1976. Rio de Janeiro: Pinako-
theke, 2006.

HARGREAVES, Manuela. Colecionismo e colecionado-
res: um olhar sobre a história da arte na 2ª metade do 
séc. XX. In: CONFERÊNCIA - COLECIONISMO E MERCADOS 
DE ARTE, 2014, Fundação Cupertino de Miranda, Porto, 
Portugal. Disponível em: <http://ler.letras.up.pt/uploa-
ds/ficheiros/13020.pdf>. Acesso em: 16 ago. 2018.

HOLSTON, James. Cidade modernista: uma crítica de 
Brasília e sua utopia. Tradução de Marcelo Coelho. 
São Paulo: Companhia das Letras, 1993.

MADEIRA, Angélica. Itinerância dos artistas: a cons-
trução do campo das artes visuais em Brasília: 1958-
2008. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 2013.

MADEIRA, Fernando; MORATO, Marcos Dias. Ao fio do 
tempo: cronologia das diversas intervenções físicas 
ocorridas no Complexo Judiciário do TJDFT. Brasília: Tri-
bunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, 2007.

MILLIET, Maria Alice. Atelier Abstração. In: AMARAL, 
Aracy (Org.). Arte Construtiva no Brasil: coleção Adol-
pho Leirner. São Paulo: Companhia Melhoramentos; 
DBA Artes Gráficas, 1998.

MORAIS, Frederico. Arte pública: da praça à tele-
mática. In: A Metrópole e a arte. São Paulo: Prêmio, 
1992, p. 47-95.

MORAIS, Frederico. Rubem Valentim: construção e 
símbolo. Rio de Janeiro: Centro Cultural Banco do 
Brasil, 1994.

NÚCLEO BERNARDELLI (RIO DE JANEIRO, RJ). In: ENCI-
CLOPÉDIA Itaú Cultural de Arte e Cultura Brasileiras. 
São Paulo: Itaú Cultural, 2018. Disponível em: <http://
enciclopedia.itaucultural.org.br/grupo434033/nucleo-
-bernardelli-rio-de-janeiro-rj>. Acesso em: 13 out. 2018.

PEDROSA, Mario. Dos murais de Portinari aos espa-
ços de Brasília. In: AMARAL, Aracy (org.). São Paulo: 
Editora Perspectiva, 1981.

PINHO, Diva Benevides. A arte como investimento: A 
dimensão econômica da pintura. São Paulo: Nobel/ 
Edusp - Editora da Universidade de São Paulo, 1998.

PITANGA, Betânia Martins. O acervo artístico do Tri-
bunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

e o ideário modernista da construção de Brasília. 
2018. 118 f. Trabalho de conclusão de curso (Gradu-
ação) – Bacharelado em Teoria, Crítica e História da 
Arte, Universidade de Brasília, Brasília, 2018.

RIBEIRO, Sandra Bernardes; PERPÉTUO, Thiago Perei-
ra. Inventário da obra de Athos Bulcão em Brasília. 
Brasília: Superintendência do Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional no Distrito Federal, 2018.

OLIVEIRA, Romão Cícero. Justiça e Cidadania. Dispo-
nível em: <https://intranet2.tjdft.jus.br/palavra-do-
-presidente/mensagens-anteriores/30-09-2019-jus-
tica-e-cidadania>. Acesso em: 1º out. 2019.

QUIRINO CAMPOFIORITO. In: ENCICLOPÉDIA Itaú Cul-
tural de Arte e Cultura Brasileiras. São Paulo: Itaú 
Cultural, 2018. Disponível em: <http://enciclopedia.
itaucultural.org.br/pessoa146/quirino-campofiori-
to>. Acesso em: 17 nov. 2018.

RUBEM VALENTIM. In: ENCICLOPÉDIA Itaú Cultural de 
Arte e Cultura Brasileiras. São Paulo: Itaú Cultural, 
2018. Disponível em: <http://enciclopedia.itaucultu-
ral.org.br/pessoa8766/rubem-valentim>. Acesso em: 
24 nov. 2018.

SCHWARTZ, Jorge. Klaxon (1922-1923). Disponível em: 
<https://www.bbm.usp.br/node/75>. Acesso em: 12 
out. 2018.

SIMIONI, Ana Paula Cavalcanti. Modernismo brasileiro: 
entre a consagração e a contestação. In: Perspective, 
dez. 2013. Disponível em: <https://journals.openedi-
tion.org/perspective/5539>. Acesso em: 18 ago. 2018.

SIRON FRANCO. In: ENCICLOPÉDIA Itaú Cultural de Arte 
e Cultura Brasileiras. São Paulo: Itaú Cultural, 2018. 
Disponível em: <http://enciclopedia.itaucultural.org.
br/pessoa8771/siron-franco>. Acesso em: 21º out. 
2018.

TAVORA, Maria Luisa Luz. Território poético: múltiplos 
tempos nas gravuras de Rossini Perez, Arthur Luiz 
Piza e Fayga Ostrower. In: ENCONTRO DA ANPAP, 26., 
2017. Anais.... Campinas. p. 1531-1544.

TEO, Marcelo. Di Cavalcanti: entre a crônica e o retra-
to. In: SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – ANPUH, 26., 
2001, São Paulo. Anais.... Disponível em: <http://www.
snh2011.anpuh.org/resources/anais/14/1300799970_
ARQUIVO_TextoCompletoMarceloTeo.pdf>. Acesso 
em: 18 nov. 2018

YARA TUPYNAMBÁ. In: ENCICLOPÉDIA Itaú Cultural de 
Arte e Cultura Brasileiras. São Paulo: Itaú Cultural, 2019. 
Disponível em: <http://enciclopedia.itaucultural.org.br/
pessoa8822/yara-tupynamba>. Acesso em: 17 nov. 2018.

ZILIO, Carlos. A querela do Brasil: a questão da iden-
tidade da arte brasileira. 2. ed. Rio de Janeiro: Relu-
me-Duramá, 1997.

http://www.tjdft.jus.br/institucional/centro-de-memoria-digital/biografias/desembargador-hugo-auler
http://www.tjdft.jus.br/institucional/centro-de-memoria-digital/biografias/desembargador-hugo-auler
http://www.tjdft.jus.br/institucional/centro-de-memoria-digital/biografias/desembargador-hugo-auler
https://www.tjdft.jus.br/institucional/gestao-do-conhecimento/centro-de-memoria-digital/publicacoes/monumentum/monumentum-ano-vi-ndeg-40-abril-maio-de-2016
https://www.tjdft.jus.br/institucional/gestao-do-conhecimento/centro-de-memoria-digital/publicacoes/monumentum/monumentum-ano-vi-ndeg-40-abril-maio-de-2016
https://www.tjdft.jus.br/institucional/gestao-do-conhecimento/centro-de-memoria-digital/publicacoes/monumentum/monumentum-ano-vi-ndeg-40-abril-maio-de-2016
https://www.tjdft.jus.br/institucional/gestao-do-conhecimento/centro-de-memoria-digital/publicacoes/monumentum/monumentum-ano-vi-ndeg-40-abril-maio-de-2016
http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/31/31131/tde-14042016-103524/pt-br.php
http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/31/31131/tde-14042016-103524/pt-br.php
http://comoprojetar.com.br/o-que-sao-os-5-pontos-de-uma-nova-arquitetura-de-le-corbusier-descubra-como-aplica-los-na-arquitetura-contemporanea/
http://comoprojetar.com.br/o-que-sao-os-5-pontos-de-uma-nova-arquitetura-de-le-corbusier-descubra-como-aplica-los-na-arquitetura-contemporanea/
http://comoprojetar.com.br/o-que-sao-os-5-pontos-de-uma-nova-arquitetura-de-le-corbusier-descubra-como-aplica-los-na-arquitetura-contemporanea/
http://comoprojetar.com.br/o-que-sao-os-5-pontos-de-uma-nova-arquitetura-de-le-corbusier-descubra-como-aplica-los-na-arquitetura-contemporanea/
https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/JK/biografias/le_corbusier
https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/JK/biografias/le_corbusier
http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/13020.pdf
http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/13020.pdf
https://intranet2.tjdft.jus.br/palavra-do-presidente/mensagens-anteriores/30-09-2019-justica-e-cidadania
https://intranet2.tjdft.jus.br/palavra-do-presidente/mensagens-anteriores/30-09-2019-justica-e-cidadania
https://intranet2.tjdft.jus.br/palavra-do-presidente/mensagens-anteriores/30-09-2019-justica-e-cidadania
https://www.bbm.usp.br/node/75
https://journals.openedition.org/perspective/5539
https://journals.openedition.org/perspective/5539
http://www.snh2011.anpuh.org/resources/anais/14/1300799970_ARQUIVO_TextoCompletoMarceloTeo.pdf
http://www.snh2011.anpuh.org/resources/anais/14/1300799970_ARQUIVO_TextoCompletoMarceloTeo.pdf
http://www.snh2011.anpuh.org/resources/anais/14/1300799970_ARQUIVO_TextoCompletoMarceloTeo.pdf



	adctart5
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	Apresentação
	Romão Cícero de Oliveira�
Desembargador Presidente do TJDFT
	Sandra De Santis Mendes de Farias Mello
Desembargadora Primeira Vice-Presidente do TJDFT
	Ana Maria Duarte Amarante Brito
Desembargadora Segunda Vice-Presidente do TJDFT
	Humberto Adjuto Ulhôa�
Desembargador Corregedor da Justiça
do Distrito Federal e dos Territórios

	Introdução
	Desembargadores
e juízes do TJDFT
	60 anos da Presidência do TJDFT e da Corregedoria da Justiça do DF e dos Territórios
	Linha sucessória
dos Desembargadores do TJDFT
	Magistrados do 1º Grau

	A casa da
Justiça
	Linha do tempo
dos fóruns
	ACESSO
À JUSTIÇA
	Núcleo Permanente de 
Mediação e Conciliação | NUPEMEC
	OS CEJUSCs 
eSPECIALIZADOS
	￼A JUSTIÇA
RESTAURATIVA
	￼O PROGRAMA
JUSTIÇA COMUNITÁRIA
	￼NÚCLEO JUDICIÁRIO
DA MULHER | NJM
	￼CENTRAL JUDICIAL
DO IDOSO | CJI
	CIDADANIA E
JUSTIÇA NA ESCOLA
	REDE SOLIDÁRIA
ANJOS DO AMANHÃ
	PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO
ESPECIAL DE GESTANTE DA VIJ/DF
	CURSO DE PREPARAÇÃO
PSICOSSOCIAL PARA
ADOÇÃO DA VIJ/DF
	￼COMISSÃO DISTRITAL
JUDICIÁRIA DE
ADOÇÃO | CDJA
	￼ESTANTE LIVRE
	REVISTA DE DOUTRINA 
E JURISPRUDÊNCIA | RDJ
	CENTRO DE MEMÓRIA
DIGITAL | CMD 
	PROJETO DE DESARQUIVAMENTO
CENTRALIZADO | PRODESC
	NÚCLEO DE AUDIÊNCIA
DE CUSTÓDIA | NAC
	PROGRAMA DE MONITORAÇÃO
ELETRÔNICA DE PESSOAS
	PROJETO DIREITO
PARA A LIBERDADE
	CARTÓRIO JUDICIAL
ÚNICO | CJU
	PROTOCOLO
EXPRESSO 
	POSTOS AVANÇADOS DE REGISTRO
CIVIL NAS UNIDADES DE SAÚDE
	￼COMITÊ EXECUTIVO
DISTRITAL DE SAÚDE
	ORDEM DO MÉRITO JUDICIÁRIO DO DISTRITO
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS | OMJDFT
	￼OUVIDORIA-GERAL
	￼NÚCLEO DE
INCLUSÃO | NIC


	TECNOLOGIA
	￼Processo Judicial
Eletrônico | PJe
	Digitalização 
	Sessão Virtual
	Chat  PJe 
	Wi-fi  Gratuito para
Usuários do PJe 
	￼Central Eletrônica
de Mandados 
	Sistema Eletrônico 
de Informações | SEI 
	Medidas Protetivas
de Urgência Eletrônicas | MPU-e
	Intimação pelo
WhatsApp 
	Inteligência
Artificial 


	PÚBLICO
INTERNO
	A Palavra do Presidente 
	Teletrabalho
	￼Programa de Qualidade de Vida no Trabalho  Pró-Vida 
	￼Com Saúde,
sem Tabaco 
	￼AposentAção 
	￼Saúde, Corpo
e Mente 
	￼Pró-Excelência 
	As Cores
da Prevenção
	Salas de Apoio
à Amamentação 
	￼Responsabilidade
Socioambiental
	￼ESCOLA DE FORMAÇÃO JUDICIÁRIA DO TJDFT
MINISTRO LUIZ VICENTE CERNICCHIARO
	Exame Periódico
de Saúde – EPS
	Cidadania
e Leitura



	programa
memória
	Memorial TJDFT:
espaço de preservação da memória institucional

	Acervo
Artístico
	Retrato de Juscelino Kubitschek
Di Cavalcanti
	Madona
Emeric Marcier
	Carnaval e Mascarados
Athos Bulcão
	O Bípede
Samson Flexor
	Pintura nº 13
Rubem Valentim
	Tropical
Quirino Campofiorito
	Mulheres de areia
Glênio Bianchetti
	Adão após o pecado original
Siron Franco
	Morro e Cais
Rossini Perez
	Porque fizeste isto? Multiplicarei grandemente tua dor
Yara Tupynambá

	Prêmios
	Linha do tempo
dos prêmios

	conclusão
	Logomarca
	REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

	_GoBack
	_GoBack
	_Hlk31113418
	_Hlk22284770
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_Hlk22890096
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack

